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Ata da 197ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 6 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros, da Srª Angela Portela, dos Srs. João Vicente Claudino e 
Paulo Paim, das Srªs Ana Amélia e Vanessa Grazziotin e do Sr. Sérgio Souza

(inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 22 horas e 47 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, requerimento que 

será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2013

REQUEIRO, nos termos do Artigo 50, § 2º da 
Constituição Federal, combinado com Artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, que seja enca-
minhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes Dr. César Augusto Rabello Borges, 
pedido de informações sobre a realidade dos fatos 
que envolvem o reestudo do edital do processo de 
concessão à iniciativa privada da Ferrovia Norte Sul 
– do trecho ferroviário federal que liga Açailândia no 
Maranhão, ao Porto de Vila do Conde em Barcarena 
no Pará – a partir do modelo de concessão previsto 
para as ferrovias dentro do Programa de Investimento 
em Logística (PIL) presentemente submetido a análise 
e aprovação do Tribunal de Contas da União (TCU) e 
as informações de que o governo federal teria muda-
do a programação de ferrovias a serem concedidas, 
que passaria a ser a ligação entre Lucas do Rio Verde 
(MT) até Uruaçu (GO), em detrimento do trecho Açai-
lândia – Barcarena.

Desde a posse de Vossa Excelência, tenho so-
licitado informações sobre os Planos Nacionais de 
Investimentos em logística, em portos – por meio do 
OF.011/13-GSBAR de 03/04 encaminhado ao seu gabi-
nete – e também sobre as ferrovias, no Requerimento 
de Informações nº 1036, de 5 de setembro de 2013.

Desta feita, reporto-me as noticias desencon-
tradas sobre o processo de concessão de trechos da 
Ferrovia Norte Sul a iniciativa privada, cujo trecho prio-
ritário era o que liga Açailândia no Maranhão, ao Porto 
de Vila do Conde em Barcarena no Pará.

Inicialmente a revista Valor Econômico publicou 
sob o título “Modelo de concessões de ferrovias não 
tem amparo legal, adverte TCU “ matéria da qual 
destaco alguns trechos:

“Em conversas preliminares com o governo, o 
Tribunal de Contas da União (TCU) advertiu 
que não tem como aprovar o leilão da primei-
ra ferrovia do programa de concessões de in-
fraestrutura da presidente Dilma Rousseff, no 
trecho entre Açailândia (MA) e Barcarena (PA). 
O aviso surpreendeu o Palácio do Planalto.
A licitação estava prevista para o dia 18 de 
outubro, mas vai atrasar. De acordo com aná-
lise prévia do TCU, o modelo desenhado para 
repassar à iniciativa privada 11 mil quilômetros 

de novas ferrovias carece de embasamento 
legal. Essa avaliação não consta de nenhum 
acórdão do tribunal e nem se trata de um pa-
recer conclusivo. Para evitar acusações de 
que estaria atrasando, ou inviabilizando, as 
licitações de ferrovias, o órgão de fiscalização 
fez esse aviso ao Ministério dos Transportes 
e à Casa Civil em caráter preliminar, antes de 
levar o assunto a julgamento dos ministros do 
tribunal. Com isso, o TCU deu ao governo a 
chance de fazer ajustes ao modelo, a fim 
de evitar um impasse prolongado.”

Entretanto o jornal Estado de São Paulo em maté-
ria divulgada em 25 de outubro, sob o título “PIB cai a 
2,5% no cálculo de concessões” acrescenta que “o 
cálculo foi alterado devido a pressão das construtoras, 
que pediram a inclusão de tarifas e investimentos das 
rodovias e ferrovias a serem leiloadas Ferrovia Norte-
-Sul: além disso, o governo mudou a programação de 
ferrovias a serem concedidas”.

E mais :

“Pressionado pelas construtoras, o governo 
reduziu de 3,5% ao ano para 2,5% ao ano a 
previsão de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) embutida nos cálculos de tarifas 
e investimentos das rodovias e ferrovias a se-
rem leiloadas a partir de agora.As estimativas 
muito otimistas levavam a projeções infladas 
de tráfego e receita, argumentavam os poten-
ciais concessionários. Assim, os cálculos 
indicavam que as tarifas seriam suficientes 
para cobrir o investimento exigido, quando na 
realidade não seriam.
Além disso, o governo mudou a programa-
ção de ferrovias a serem concedidas. O 
primeiro trecho a ser licitado passou a ser a 
ligação entre Lucas do Rio Verde (MT), na 
região produtora de grãos, até Uruaçu (GO), 
num entroncamento com a Ferrovia Norte-Sul.
Originalmente, a ideia era leiloar primeiro 
um ramal da Norte-Sul, de Açailândia (MA) 
até o porto de Vila do Conde, distrito de Bar-
carena (PA). Ainda para atender ao interesse 
das empresas, a Taxa Interna de Retorno (TIR) 
do primeiro trecho foi de 8,5%, ou seja, o teto 
de referência fixado pelo governo.
Os estudos econômicos do lote entre Açailân-
dia e Barcarena estão com o Tribunal de Con-
tas da União (TCU), mas o mercado apontou 
problemas como o fato de que a ferrovia 
passará por trechos da floresta amazôni-
ca, o que traz riscos de engenharia e de li-
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cenciamento ambiental. As empresas dizem 
também que os investimentos para esse trecho 
estão subestimados.
Já o trecho entre Lucas do Rio Verde e Uruaçu, 
que servirá para o escoamento da produção de 
soja até a Ferrovia Norte-Sul, é mais atrativo 
aos olhos dos investidores. “É importante botar 
de pé o modelo e fazer a primeira licitação com 
sucesso. Estamos perseguindo exatamente 
isso”, disse o ministro dos Transportes, César 
Borges, ao jornal O Estado de S. Paulo.

Como Senador do Estado do Pará, tenho a obri-
gação de buscar os esclarecimentos que Vossa Ex-
celência e o Governo Federal devem aos paraenses, 
sobre o assunto.

Entretanto destaco que o assunto interessa não 
só aos paraenses, mas a todo o Brasil.

À luz de investimentos exitosos na rede ferroviá-
ria nacional – que, diga-se de passagem, nas décadas 
iniciais do século XX assegurou a criação de uma rede 
de cidades na Amazônia às margens da rede ferroviá-
ria – o governo brasileiro investe no fortalecimento da 
rede ferroviária nacional.

Assim instituiu a Ferrovia Norte Sul como estra-
tégica na interligação de trechos ferroviários impor-
tantes, criando a possibilidade de integrar o território 
em que ela se propõe a atuar, como elo de logística 
entre áreas de produção de commodities e o parque 
portuário nacional, pelo qual a produção tenderia a 
escoar para os mercados internacionais. Portanto, a 
adoção da ferrovia Norte Sul assume a condição de 
componente importantíssimo na lógica de transporte 
multimodal do Brasil.

É pois uma ligação estratégica para o Brasil, e 
o trecho da ferrovia Norte Sul denominado EFE 151 
que liga Açailândia (MA) ao porto de Vila do Conde em 
Barcarena (PA) detém o prerrogativa de estabelecer 
a completude dessa lógica de conexão entre a rede 
ferroviária nacional com a capacidade de movimentar 
a produção brasileira que hoje alcança indicadores 
inéditos no volume de cargas e a condição primordial 
de excelência nos portos do Pará, em especial o Porto 
de Barcarena que desfruta da condição de porto mais 
próximo dos portos tanto da Comunidade Europeia, 
quanto da América.

Oportuno destacar que da mesma forma que a 
Ferrovia Norte Sul estende seus ramais em direção 
as extremidades orientais e ocidentais do Brasil -um 
caso emblemático é a extensão do trecho de Urua-
çu (GO) à Lucas do Rio Verde (MT) – o trecho da EF 
151 de Açailândia (MA) e Barcarena (PA) possibilita a 
extensão da malha ferroviária nacional em direção a 
extremidade ocidental da Amazônia, onde a produção 

de bens de consumo e commodities também acompa-
nha o crescimento em produtividade experimentados 
pelos demais produtores do Brasil.

Assegurar que a EF 151 alcance o município de 
Barcarena cria condições favoráveis para a projeção 
de novos trechos ferroviários no futuro próximo que 
permitirão ampliar a competitividade dos produtos e 
serviços oriundos da Amazônia.

A ligação ferroviária com a região norte do Brasil 
assegura as condições mínimas de aproveitamento 
para a conexão com a logística de transporte insta-
lada nas regiões da América Central e do Caribe na 
possibilidade de acesso a esse mercado consumidor, 
com custos de logística mais competitivos.

E de outro lado também a logística de transporte 
multimodal da Amazônia com a costa oeste da Amé-
rica do Sul e, portanto, ao Oceano Pacífico, que pode 
diminuir as distâncias com a Ásia e seus Tigres, o que 
oferece à rede ferroviária nacional a possibilidade de es-
coação de produtos brasileiros por esta rota mais curta.

Senhor Ministro, ante os fatos ora expostos re-
queiro de Vossa Excelência as seguintes informações:

Quais as providências de seu Ministério sobre as 
observações do TCU aos termos do edital que trata do 
novo modelo de concessão das ferrovias, trecho Açai-
lândia – Porto de Vila do Conde em Barcarena no Pará?

Houve definição oficial do Governo Federal em 
substituir a licitação do trecho Açailândia – Porto de 
Vila do Conde pelo trecho Lucas do Rio Verde (MT), 
até Uruaçu (GO)? Se positivo quais as razões que de-
terminaram tal mudança?

Finalmente, Senhor Ministro, o Estado do Pará 
precisa saber quando efetivamente o governo fede-
ral ouvirá o Pará, através de suas representações e 
contemplará em suas prioridades de investimento na 
Amazônia, ações e projetos, como este da Ferrovia 
Norte-Sul que efetivamente repercutirão em nosso de-
senvolvimento, possibilitando-nos romper as limitações 
de um rico território primário exportador, que apenas 
contribui para a Balança Comercial do País, mas que 
até o momento não nos permitiu vencer, pela falta de 
dinamismo econômico endógeno, as mais baixas e 
portanto preocupantes taxas de IDH do país.

Plenário do Senado Federal, 6 de novembro de 
2013. – Senador Jader Barbalho, PMDB/PA.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O requerimento que acaba de 
ser lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O requerimento que acaba de 
ser lido vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.299, DE 2013

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento Inter-
no do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas 
ao Ministro da Fazenda, no âmbito da Caixa Econô-
mica Federal – CEF, as seguintes informações acerca 
do montante de débitos de FGTS, não recolhidos aos 
cofres públicos, oriundos de empresas sediadas no 
Estado do Amazonas: 

1. Quais as empresas, sediadas ou de sua filial 
no Estado do Amazonas, que não depositaram, 
integral ou parcialmente, os valores respectivos 

ao FGTS? Nome, CNPJ e número de trabalha-

dores registrados.

2. Qual o montante, por empresa, dos débitos, 

bem como o período a que se referem tais dé-

bitos?

3. Qual o montante de débitos lançados em dívi-

da ativa referente ao não pagamento do FGTS? 

Por empresa e total geral.

4. Qual o montante dos valores das execuções 

fiscais ajuizadas contra empresas que não de-

positaram os devidos valores de FGTS?

5. Quais empresas efetivaram o pagamento total 

dos débitos quando autuadas?

6. Quais empresas realizaram acordo admi-

nistrativo para pagamento dos respectivos dé-

bitos pelo não depósito de FGTS? Com os 

respectivos valores dos débitos originários e 

dos acordos.
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7. Quais empresas optaram pelo parcelamento 
dos débitos? Com os respectivos valores origi-
nários dos débitos e o tempo de parcelamento.

Justificação

O montante da dívida dos empregadores para 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS vêm crescendo sistematicamente no decorrer 
dos anos, fator que prejudica diretamente o trabalhador 
tendo em vista que por vezes não pode ter acesso a 
essa verba para, por exemplo, realizar o tão sonhado 
financiamento da casa própria ou sua reforma. 

Tão grave quanto isso é perceber também que 
o não recolhimento de FGTS do trabalhador, ou seu 
recolhimento indevido, prejudica indiretamente um 
montante incalculável de cidadãos brasileiros, pois a 
União se utiliza de parcela do montante acumulado 
nesse fundo, conforme determinação legal, para apli-
cação de diversas políticas públicas do governo federal 
em todo o Brasil. 

Portanto, torna-se crucial aumentar a fiscaliza-
ção bem como o rigor na imposição das penalidades 
devidas e previstas em lei para não somente atender 
aos interesses do governo federal, no que se concer-
ne a aplicação de mais políticas públicas subsidiadas 
com o montante do FGTS, mas, principalmente, para 
proteger os interesses do trabalhador que tem o direito 
de ter acesso aos valores devidos pelo tempo e pela 
atividade exercida para seu empregador.

Sala das Sessões, de novembro de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.300, DE 2013

Solicita informações ao senhor Ministro das 
Comunicações sobre os contratos assina-
dos entre a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e o Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial – INDG, hoje Falconi Consultores 
e Associados.

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado das Comunicações, para 
que este providencie as seguintes informações sobre 
os contratos assinados entre a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e o Instituto de Desenvolvimento 

Gerencial – INDG, hoje Falconi Consultores de Resul-
tados, desde 2007 até a presente data:

1. Quantos contratos foram firmados entre a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e o 
Instituto de Desenvolvimento Gerencial – INDG/
Falconi Consultores de Resultados, desde 2007 
até a presente data? Relacionar cada um dos 
contratos, especificando valores, prazos de du-
ração e objetivos. 
2. Os referidos contratos respeitaram o disposto 
na Lei 8.666/93?
3. Houve dispensa de licitação para alguma con-
tratação? Qual a justificativa para tal decisão?

Justificação

Frequentemente temos informações sobre de-
núncias de irregularidades na contratação, por parte 
do governo federal, de empresas e instituições para 
prestação de serviços aos mais diversos órgãos da 
administração federal.

Muitas das denúncias de irregularidades en-
volvem, por exemplo, violações à lei de licitações, 
favorecimento de empresas e tráfico de influência, 
entre outras.

Recentemente foi noticiado que os Correios con-
trataram a “Falconi Consultores de Resultados” para 
prestação de serviços em valores significativos que 
poderiam extrapolar limites estabelecidos na lei de 
licitações.

Assim, o presente requerimento tem como obje-
tivo averiguar as condições em que foram firmados os 
contratos entre a citada empresa e os Correios. 

Sala da Sessão, 6 de novembro de 2013. – Se-
nador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão despachados à Mesa para decisão, 
nos termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O Senado Federal recebeu da 
Câmara dos Deputados o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 102, de 2013 (nº 2.202/2011, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a criação de cargos de membro 
e cargos em comissão, no âmbito do Ministério Pú-
blico Federal.

É o seguinte o Projeto:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O Projeto de Lei da Câmara nº 
102, de 2013, vai à Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu da Câmara 
dos Deputados o Projeto de Decreto Legislativo nº 

318, de 2013 (nº 1.024, de 2013, na Casa de origem), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Seicheles sobre a Isenção Parcial de Vistos, assinado 
em Victoria, em 13 de dezembro de 2011.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – A matéria vai à Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde poderá 

receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, ten-

do a referida Comissão o prazo de 15 dias úteis para 

opinar sobre o projeto, prorrogável por igual período, 
nos termos do art. 376, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu, da Câma-
ra dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto 
Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Os Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 319 e 320, de 2013, em conformidade 
com o inciso III do art. 91 do Regimento Interno, se-
rão apreciados terminativamente pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, onde poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da 
Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência comunica que o 
Senador José Pimentel deixa de compor, como su-
plente, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, e designa os 
Senadores Rodrigo Rollemberg e Delcídio do Ama-
ral, como suplentes, e o Senador Wellington Dias, 
como titular, para integrarem a referida Comissão, 
nos termos do Ofício nº 132, de 2013, da Liderança 
do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 132/2013 – GLDBAG

Brasília, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, o Bloco de Apoio ao 

Governo comunica que o Senador José Pimentel dei-
xa de compor a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, os 
Senadores Rodrigo Rollemberg e Delcídio do Ama-
ral passam a ocupar vagas de suplentes e o Senador 
Wellington Dias, a de titular, na mesma Comissão.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência designa o Senador 
João Capiberibe para integrar, como titular, a Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, em substituição 
ao Senador Rodrigo Rollemberg, que passa a com-
por a mesma Comissão como suplente, nos termos 
do Ofício nº 133, de 2013, da Liderança do Bloco de 
Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 133/2013 – GLDBAG

Brasília, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ro-

drigo Rollemberg como suplente e o Senador João 

Capiberibe como titular, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes – CE, em vagas destinadas ao 
Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência designa o Sena-
dor Osvaldo Sobrinho, como titular, e o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, como suplente, para integrarem a 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
nos termos do Ofício nº 197/2013, da Liderança do 
Bloco Parlamentar União e Força.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 197/2013-BLUFOR

Brasília, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Osvaldo Sobrinho e Mozarildo Cavalcanti para inte-
grarem, como membros titular e suplente, respecti-
vamente a Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo – CDR – do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu os seguintes Ofícios do Senador Cyro Miran-
da, em que relata participação em missões oficiais:

– Ofício nº 189, referente ao Requerimento nº 
1.188, de 2013, por meio do qual solicitou licen-
ça para participar de visita institucional à sede 
da Editora Abril e da 16ª edição do Prêmio Victor 
Civita Educador Nota 10, em São Paulo, no dia 
14 de outubro de 2013; 
– Ofício nº 190, referente ao Requerimento nº 
1.207, de 2013, por meio do qual solicitou licença 
para participar do III Simpósio Internacional da 
Associação Brasileira de Psicopedagogia, sob o 
tema “Psicopedagogia: Caminhos para Aprender 
e Ensinar”, realizado em São Paulo, no dia 18 
de outubro de 2013.

Os Ofícios vão à publicação.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

São os seguintes os Ofícios:
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Of. nº 189/2013/CE

Brasília, 29 de outubro de 2013

Assunto: Encaminha Cartões de Embarque e Rela-
tório de Viagem

Senhor Presidente,
1.Cumprimentando-o cordialmente, encaminho 

anexos Cartões de Embarque e Relatório da Missão Ofi-
cial Parlamentar, realizada no último dia 14 de outubro, 
na cidade de São Paulo – SP, por ocasião da realização 
da Visita Institucional à Sede da Editora Abril e da 16ª 
Edição do Prêmio Victor Civita Educador Nota 10, con-
forme Requerimento nº 1.188, de 2013, aprovado na 
Sessão Plenária do dia 8 de outubro do corrente ano.

2. Aproveito o ensejo para reiterar meus votos da 
mais alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

RELATÓRIO DE VIAGEM

A visita institucional à sede da Editora Abril, um 
dos maiores e mais influentes grupos de comunicação 
da América Latina, que tem a educação como um de 
seus pilares, foi realizada na cidade de São Paulo, no 
último dia 14 de outubro, e contou com a participação 
deste presidente e dos Excelentíssimos Senhores Se-
nadores Cássio Cunha Lima e Cícero Lucena, membro 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, além 
do Senhor Secretário do Colegiado, Júlio Ricardo Bor-
ges Linhares.

Dentre as atividades, foi realizado um almoço de 
trabalho com a presença da Senhora Ângela Danne-
mann, Diretora Executiva da Fundação Victor Civita e 
de diretores do Grupo Abril, seguido de uma exposi-
ção sobre as ações e investimentos da empresa na 
área da educação.

Ao longo do dia, foi realizada uma reunião com 
o Presidente do Grupo Abril, Senhor Fábio Barbosa, 
e diretores do Grupo Abril, onde foram discutidos os 
trabalhos da empresa e do Senado Federal na área 
educacional, com vistas à troca de experiências e de 
impressões sobre o papel do setor público e privado 
na educação brasileira.

Além da relatada visita institucional, a comitiva 
da comissão foi convidada a prestigiar a 16ª Edição 
do Prêmio Victor Civita Educador Nota 10, que premia 
experiências educativas de qualidade, planejadas e 
executadas por professores, diretores, coordenadores 
pedagógicos e orientadores educacionais em escolas 
de ensino regular, valorizando o trabalho docente e a 
disseminação de práticas educativas de sucesso. 

Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 190/2013/CE

Brasília, 31 de outubro de 2013

Assunto: Relatório de Viagem

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho 

Relatório da Missão Oficial Parlamentar, realizada no 
último dia 17 de outubro, no campus Paraíso-Vergueiro, 
nº 1.211, São Paulo, por ocasião do III Simpósio Inter-
nacional de “Psicopedagogia: Caminhos Para Aprender 
e Ensinar”, conforme Requerimento nº 1.207, de 2013, 
aprovado na Sessão Plenária do dia 15 de outubro do 
corrente ano.

Aproveito o ensejo para reiterar meus votos da 
mais alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

RELATÓRIO DE VIAGEM

III Simpósio Internacional da Associação Brasileira 
de Psicopedagogia – ABPq 2013

“Psicopedagogia: Caminhos para Aprender e En-
sinar”

O III Simpósio Internacional de “Psicopedago-
gia: Caminhos para Aprender e Ensinar”, realizado 
na cidade de São Paulo – SP, nos últimos dias 17 e 
19 de outubro, é um dos mais relevantes eventos da 
Psicopedagogia no Brasil e o principal divulgador da 
sua produção científica e de áreas afins. Contou com a 
participação deste Presidente na solenidade de aber-
tura, onde proferi discurso tratando de assuntos perti-
nentes ao setor, sua relevância para o aprendizado e 
sua crescente contribuição para a educação brasilei-
ra, informando ainda os participantes sobre matérias 
legislativas que tramitam no Senado de interesse da 
Psicopedagogia.

Posteriormente ���������������������������������à�������������������������������� cerimônia de abertura, foi rea-
lizada uma breve reunião com os membros da Asso-
ciação Brasileiras de Psicopedagogia – ABPp, e este 
Senador para tratar de temas correlatos. – Senador 
Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu, por meio do Ofício n° 284, Relatório de Via-
gem do Senador Inácio Arruda, referente ao Reque-
rimento n° 1013, de 2013, de missão, no qual relata 
participação, como representante do Senado Federal, 
da mesa temática Plano Nacional de Educação, duran-
te a Sessão Especial do Conselho Nacional de Edu-
cação, no dia 3 de setembro do corrente, em Aracaju.
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O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GSINAR nº 284/2013

Brasília, 5 de novembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Reportando-me ao Requerimento nº 1.013 de 

2013, informo a Vossa Excelência que participei, no 
dia 3 de setembro último, na cidade de Aracaju – SE, 
como representante do Senado Federal, da mesa te-
mática Plano Nacional de Educação, durante a Sessão 
Especial do Conselho Nacional de Educação, atenden-
do a convite do Conselho Estadual de Educação do 
Estado de Sergipe.

Tratou-se de um acontecimento inovador para a 
história da educação sergipana, já que pela primeira 
vez recebeu uma reunião da mais alta corte educacional 
do País. De 3 a 5 de setembro ocorreu, naquela capital, 
o Encontro de Conselho de Educação dos três entes 
federativos com o Conselho Nacional de Educação.

Durante os debates, pudemos expor a grande 
preocupação que todos os membros desta Casa têm 
com o tema e a colaboração efetiva que o Senado dá 
para favorecer o avanço da educação em todo o País 
e para a mais ampla abrangência do Plano Nacional 
de Educação para o período 2011/2020, atualmente 
em discussão.

Além do Plano Nacional de Educação, debate-
mos também o papel dos Conselhos de Educação na 
construção do Sistema Nacional de Educação e o re-
gime de colaboração entre os entes públicos. Também 
foram realizadas reuniões de trabalho das Câmaras de 
Educação Básica e Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação e a reunião ordinária do Con-
selho Pleno do Conselho Nacional de Educação sobre 
o tema formação de professores.

Os trabalhos foram extremamente proveitosos e 
repercutirão, com certeza, nos trabalhos desta Casa.

Cordialmente, – Senador Inácio Arruda, Líder 
do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do 
Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 457, DE 2013 

Altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho 
de 1993; 12.462, de 4 de agosto de 2011; e 
12.816, de 5 de junho de 2013, para extinguir 
o sistema de registro de preços.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 24. ..........................................................
........................................................................
VII – quando as propostas apresentadas con-
signarem preços manifestamente superiores 
aos praticados no mercado nacional, ou forem 
incompatíveis com os fixados pelos órgãos 
oficiais competentes, casos em que, obser-
vado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, 
persistindo a situação, será admitida a adju-
dicação direta dos bens ou serviços, por valor 
não superior à média do mercado;
.............................................................  (NR)”.

“Art. 43. ..........................................................
........................................................................
IV – verificação da conformidade de cada pro-
posta com os requisitos do edital e, conforme o 
caso, com os preços correntes no mercado ou 
fixados por órgão oficial competente, os quais 
deverão ser devidamente registrados na ata de 
julgamento, promovendo-se a desclassificação 
das propostas desconformes ou incompatíveis;
.............................................................  (NR)”.

Art. 2º Revogam-se:

I – os §§ 1º a 6º e o inciso II do caput do art. 15 
da Lei nº 8.666, de 1993;
II – o inciso III do art. 29 e o art. 32 da Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011;
III – o art. 6º da Lei nº 12.816, de 5 de junho de 
2013.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia útil 
do ano seguinte à sua publicação.

Justificação

O Sistema de Registro de Preços (SRP) foi cria-
do pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
representar um fator de objetividade nas compras 
governamentais, visando à realização do princípio da 
economicidade.

Contudo, ao longo do tempo, esse instrumento 
– que tudo tinha para revolucionar a gestão de com-
pras do setor público – revelou-se alvo das mais di-
versas manobras, que o tornaram mais pernicioso do 
que benéfico.

Realmente, assiste-se a uma sucessão de irre-
gularidades na utilização do SRP. A principal delas diz 
respeito às chamadas “caronas”, em que um órgão 
realiza licitação para registro de preços, a fim de ad-
quirir 100 unidades de um produto; porém, posterior-
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mente outros órgãos aderem a essa ata de registro 
de preços, o que termina gerando um efeito perverso: 
o poder público perde uma das principais armas do 
comprador de qualquer bem, qual seja, o ganho de 
escala. Por conta dessas “caronas”, o que acontece é 
que o Estado (por meio de seus vários órgãos e en-
tidades) termina comprando 10.000 unidades de um 
produto pelo preço unitário originalmente cotado para 
a aquisição de 100 unidades, algo extremamente des-
vantajoso para o comprador.

As deficiências do SRP já foram objeto de vá-
rias tentativas de correção e reforma, todas elas sem 
sucesso. 

Aliás, o próprio Tribunal de Contas da União 
(TCU), por meio do Acórdão nº 1.487/2007-Plenário 
(Relator Ministro Valmir Campelo), reconheceu efeitos 
deletérios da má utilização do SRP. No caso, a Corte 
de Contas verificou a ocorrência da absurda situação 
em que o registro de preços, originalmente destinado a 
aquisições de bens que totalizavam R$ 32.000.000,00 
(trinta e dois milhões de reais), terminou sendo utiliza-
do por mais sessenta órgãos, totalizando uma compra 
de quase 1 bilhão de reais.

Outro risco inerente ao SRP – ainda que se ex-
tinguisse a figura da “carona” – seria o risco altíssimo 
de formação de cartéis, que teriam, então, poder de 
lesão aos cofres públicos multiplicado, por conta da 
escala de utilização e abrangência do SRP.

Como se vê, os possíveis benefícios desse sis-
tema não cobrem suas mazelas, riscos e custos. Por 
tais motivos, apresentamos este Projeto de Lei, que 
visa a alterar as Leis nº 8.666, de 1993; 12.462, de 4 
de agosto de 2011; e 12.816, de 5 de junho de 2013, 
para delas extirpar o SRP.

Logicamente, além de revogar os dispositivos 
que tratavam diretamente de regulamentar o SRP, é 
preciso promover alterações em outros pontos da Lei 
de Licitações, e é o que ora propomos. Ademais, ten-
do o cuidado de não promover mudanças abruptas, 
propomos que as novas disposições passem a valer a 
partir do primeiro dia útil do ano seguinte ao da apro-
vação deste Projeto.

Por todos esses motivos, apresentamos esta pro-
posição, contando com o decisivo apoio dos nobres 
Pares, a fim de aprovar esta importante medida para 
moralizar a gestão pública brasileira.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Art. 15. As compras, sempre que possível, deve-
rão: (Regulamento) (Regulamento) (Vigência)

I – atender ao princípio da padronização, que 
imponha compatibilidade de especificações técnicas 
e de desempenho, observadas, quando for o caso, as 
condições de manutenção, assistência técnica e ga-
rantia oferecidas; 

II – ser processadas através de sistema de re-
gistro de preços; 

III – submeter-se às condições de aquisição e 
pagamento semelhantes às do setor privado;

IV – ser subdivididas em tantas parcelas quan-
tas necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade;

V – balizar-se pelos preços praticados no âmbi-
to dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 1o O registro de preços será precedido de am-
pla pesquisa de mercado.

§ 2o Os preços registrados serão publicados tri-
mestralmente para orientação da Administração, na 
imprensa oficial.

§ 3o O sistema de registro de preços será regu-
lamentado por decreto, atendidas as peculiaridades 
regionais, observadas as seguintes condições: 

I – seleção feita mediante concorrência;
II – estipulação prévia do sistema de controle e 

atualização dos preços registrados;
III – validade do registro não superior a um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não obri-

ga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, respeitada a legislação relativa às lici-
tações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições.

§ 5o O sistema de controle originado no quadro 
geral de preços, quando possível, deverá ser infor-
matizado.

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para im-
pugnar preço constante do quadro geral em razão 
de incompatibilidade desse com o preço vigente no 
mercado.

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I – a especificação completa do bem a ser adqui-

rido sem indicação de marca; 
II – a definição das unidades e das quantidades 

a serem adquiridas em função do consumo e utiliza-
ção prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que 
possível, mediante adequadas técnicas quantitativas 
de estimação; 

III – as condições de guarda e armazenamento 
que não permitam a deterioração do material. 

§ 8o O recebimento de material de valor supe-
rior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para 
a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma 
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.
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Art. 16. Fechado o negócio, será publicada a re-
lação de todas as compras feitas pela Administração 
Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identifica-
ção do bem comprado, seu preço unitário, a quanti-
dade adquirida, o nome do vendedor e o valor total 
da operação.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em 
órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos 
de amplo acesso público, à relação de todas as com-
pras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de 
maneira a clarificar a identificação do bem comprado, 
seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome 
do vendedor e o valor total da operação, podendo ser 
aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa 
e inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

Art. 24. É dispensável a licitação: 
I – para obras e serviços de engenharia de valor 

até 5% (cinco por cento) do limite previsto na alínea 
“a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou 
ainda de obras e serviços da mesma natureza que 
possam ser realizados simultânea ou sucessivamente;

I – para obras e serviços de engenharia de valor 
até cinco por cento do limite previsto na alínea a do 
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram 
a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomi-
tantemente; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I – para obras e serviços de engenharia de valor 
até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, 
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram 
a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomi-
tantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II – para outros serviços e compras de valor até 
5% (cinco por cento) do limite previsto na alínea a, do 
inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos ca-
sos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

II – para outros serviços e compras de valor até 
10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, 
do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III – nos casos de guerra ou grave perturbação 
da ordem;

IV – nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimen-
to de situação que possa ocasionar prejuízo ou com-
prometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimen-
to da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser conclu-
ídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência 
da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos; 

V – quando não acudirem interessados à licitação 
anterior e esta, justificadamente, não puder ser repeti-
da sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 
caso, todas as condições preestabelecidas;

VI – quando a União tiver que intervir no domí-
nio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento;

VII – quando as propostas apresentadas consig-
narem preços manifestamente superiores aos pratica-
dos no mercado nacional, ou forem incompatíveis com 
os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos 
em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta 
Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudica-
ção direta dos bens ou serviços, por valor não superior 
ao constante do registro de preços, ou dos serviços;  
(Vide § 3º do art. 48)

VIII – quando a operação envolver exclusivamen-
te pessoas jurídicas de direito público interno, exceto 
se houver empresas privadas ou de economia mista 
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou 
serviços, hipótese em que ficarão sujeitas à licitação;

VIII – para a aquisição, por pessoa jurídica de di-
reito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Admi-
nistração Pública e que tenha sido criado para esse 
fim específico em data anterior à vigência desta Lei, 
desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

IX – quando houver possibilidade de comprome-
timento da segurança nacional, nos casos estabeleci-
dos em decreto do Presidente da República, ouvido o 
Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)

X – para a compra ou locação de imóvel destinado 
ao serviço público, cujas necessidades de instalação 
e localização condicionem a sua escolha, desde que 
o preço seja compatível com o valor de mercado, se-
gundo avaliação prévia;

X – para a compra ou locação de imóvel destinado 
ao atendimento das finalidades precípuas da adminis-
tração, cujas necessidades de instalação e localização 
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condicionem a sua escolha, desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo avalia-
ção prévia;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XI – na contratação de remanescente de obra, 
serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação 
da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, devidamente corrigido; 

XII – nas compras eventuais de gêneros alimen-
tícios perecíveis, em centro de abastecimento ou simi-
lar, realizadas diretamente com base no preço do dia;

XIII – na contratação de instituição nacional sem 
fins lucrativos, incumbida regimental ou estatutaria-
mente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimen-
to institucional, científico ou tecnológico, desde que a 
pretensa contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional;

XIV – para a aquisição de bens ou serviços por 
intermédio de organização internacional, desde que o 
Brasil seja membro e nos termos de acordo específi-
co, quando as condições ofertadas forem manifesta-
damente vantajosas para o Poder Público;

XII – nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e 
outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para 
a realização dos processos licitatórios corresponden-
tes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIII – na contratação de instituição brasileira in-
cumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, 
do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, des-
de que a contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV – para a aquisição de bens ou serviços nos 
termos de acordo internacional específico aprovado 
pelo Congresso Nacional, quando as condições ofer-
tadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 
Público; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV – para a aquisição ou restauração de obras 
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica-
da, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades 
do órgão ou entidade. 

XVI – para a impressão dos diários oficiais, de 
formulários padronizados de uso da administração, e 
de edições técnicas oficiais, bem como para presta-
ção de serviços de informática a pessoa jurídica de 
direito público interno, por órgãos ou entidades que 
integrem a Administração Pública, criados para esse 
fim específico;(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVII – para a aquisição de componentes ou pe-
ças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 

manutenção de equipamentos durante o período de 
garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVIII – nas compras ou contratações de serviços 
para o abastecimento de navios, embarcações, unida-
des aéreas ou tropas e seus meios de deslocamen-
to quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas 
sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais 
puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite 
previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIX – para as compras de material de uso pelas 
Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade 
de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, 
mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XX – na contratação de associação de porta-
dores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da 
Admininistração Pública, para a prestação de serviços 
ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mer-
cado. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XXI – Para a aquisição de bens destinados ex-
clusivamente a pesquisa científica e tecnológica com 
recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou 
outras instituições de fomento a pesquisa credencia-
das pelo CNPq para esse fim específico. (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

XXI – para a aquisição de bens e insumos destina-
dos exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo 
CNPq ou por outras instituições de fomento a pesqui-
sa credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; 
(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

XXII – na contratação do fornecimento ou supri-
mento de energia elétrica com concessionário, permis-
sionário ou autorizado, segundo as normas da legis-
lação específica;(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXII – na contratação de fornecimento ou supri-
mento de energia elétrica e gás natural com conces-
sionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação específica; (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998)

XXIII – na contratação realizada por empresa pú-
blica ou sociedade de economia mista com suas sub-
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sidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação 
de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o pratica-
do no mercado. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIV – para a celebração de contratos de pres-
tação de serviços com as organizações sociais, quali-
ficadas no âmbito das respectivas esferas de governo, 
para atividades contempladas no contrato de gestão. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXV – na contratação realizada por Instituição 
Científica e Tecnológica – ICT ou por agência de fo-
mento para a transferência de tecnologia e para o li-
cenciamento de direito de uso ou de exploração de 
criação protegida. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004)

XXVI – na celebração de contrato de progra-
ma com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços 
públicos de forma associada nos termos do autoriza-
do em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XXVII – para o fornecimento de bens e serviços, 
produzidos ou prestados no País, que envolvam, cumu-
lativamente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

XXVII – na contratação da coleta, processamen-
to e comercialização de resíduos sólidos urbanos re-
cicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas fí-
sicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela 
Lei nº 11.445, de 2007).

XXVIII – (Vide Medida Provisória nº 352, de 2007)
XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, 

produzidos ou prestados no País, que envolvam, cumu-
lativamente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído 
pela Lei nº 11.484, de 2007).

XXIX – na aquisição de bens e contratação de 
serviços para atender aos contingentes militares das 
Forças Singulares brasileiras empregadas em opera-
ções de paz no exterior, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou execu-
tante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído 
pela Lei nº 11.783, de 2008).

XXX – na contratação de instituição ou organi-
zação, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, 
para a prestação de serviços de assistência técnica 

e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura 
Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei fede-
ral. (Incluído pela Lei nº 12.188, de 2.010) Vigência

XXXI – nas contratações visando ao cumprimento 
do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios 
gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 495, de 2010)

XXXI – nas contratações visando ao cumprimento 
do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios 
gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)

XXXII – na contratação em que houver transfe-
rência de tecnologia de produtos estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito da Lei no 
8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elen-
cados em ato da direção nacional do SUS, inclusive 
por ocasião da aquisição destes produtos durante as 
etapas de absorção tecnológica. (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)

XXXIII – na contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos, para a implementação de cister-
nas ou outras tecnologias sociais de acesso à água 
para consumo humano e produção de alimentos, para 
beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingi-
das pela seca ou falta regular de água. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013) (Vide Decreto nº 
8.038, de 2013)

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos 
incisos I e II deste artigo, serão 20% (vinte por cento) 
para compras, obras e serviços contratados por so-
ciedade de economia mista e empresa pública, bem 
assim por autarquia e fundação qualificadas, na forma 
da lei, como Agências Executivas. (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos 
incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte 
por cento) para compras, obras e serviços contratados 
por consórcios públicos, sociedade de economia mis-
ta, empresa pública e por autarquia ou fundação qua-
lificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)

§ 1o Os percentuais referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios 
públicos, sociedade de economia mista, empresa públi-
ca e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma 
da lei, como Agências Executivas. (Incluído pela Lei 
nº 12.715, de 2012)

§ 2o O limite temporal de criação do órgão ou 
entidade que integre a administração pública estabe-
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lecido no inciso VIII do caput deste artigo não se apli-
ca aos órgãos ou entidades que produzem produtos 
estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei no 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em 
ato da direção nacional do SUS. (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)

Art. 43. A licitação será processada e julgada com 
observância dos seguintes procedimentos: 

I – abertura dos envelopes contendo a docu-
mentação relativa à habilitação dos concorrentes, e 
sua apreciação;

II – devolução dos envelopes fechados aos con-
correntes inabilitados, contendo as respectivas pro-
postas, desde que não tenha havido recurso ou após 
sua denegação;

III – abertura dos envelopes contendo as propos-
tas dos concorrentes habilitados, desde que transcor-
rido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha 
havido desistência expressa, ou após o julgamento 
dos recursos interpostos;

IV – verificação da conformidade de cada pro-
posta com os requisitos do edital e, conforme o caso, 
com os preços correntes no mercado ou fixados por 
órgão oficial competente, ou ainda com os constantes 
do sistema de registro de preços, os quais deverão 
ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas des-
conformes ou incompatíveis; 

V – julgamento e classificação das propostas 
de acordo com os critérios de avaliação constantes 
do edital;

VI – deliberação da autoridade competente quanto 
à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1o A abertura dos envelopes contendo a docu-
mentação para habilitação e as propostas será reali-
zada sempre em ato público previamente designado, 
do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o Todos os documentos e propostas serão ru-
bricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade su-
perior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar ori-
ginariamente da proposta. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se à concor-
rência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à to-
mada de preços e ao convite, facultada, quanto a este 
último, a publicação na imprensa oficial.

§ 4o O disposto neste artigo aplica-se à concor-
rência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à to-

mada de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 5o Ultrapassada a fase de habilitação dos con-
correntes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado 
com a habilitação, salvo em razão de fatos superve-
nientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6o Após a fase de habilitação, não cabe desis-
tência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão 
levará em consideração os critérios objetivos definidos 
no edital ou convite, os quais não devem contrariar as 
normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1o É vedada a utilização de qualquer elemento, 
critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reserva-
do que possa ainda que indiretamente elidir o princípio 
da igualdade entre os licitantes. 

§ 2o Não se considerará qualquer oferta de vanta-
gem não prevista no edital ou no convite, inclusive finan-
ciamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

§ 3º Não se admitirá proposta que apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos en-
cargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos.

§ 4º O disposto no parágrafo anterior se aplica tam-
bém a propostas que incluam mão-de-obra estrangeira ou 
importação de insumos de qualquer natureza, adotando-
-se, como referência, os mercados nos países de origem.

§ 3o Não se admitirá proposta que apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabele-
cido limites mínimos, exceto quando se referirem a ma-
teriais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se 
também às propostas que incluam mão-de-obra estran-
geira ou importações de qualquer natureza.(Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011.

Conversão da Medida Provisória nº 527, de 2011
Regulamento 
Texto compilado

Institui o Regime Diferenciado de Contrata-
ções Públicas – RDC; altera a Lei no 10.683, 
de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
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organização da Presidência da República 
e dos Ministérios, a legislação da Agência 
Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legis-
lação da Empresa Brasileira de Infraestru-
tura Aeroportuária (Infraero); cria a Secre-
taria de Aviação Civil, cargos de Ministro 
de Estado, cargos em comissão e cargos 
de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza 
a contratação de controladores de tráfego 
aéreo temporários; altera as Leis nos 11.182, 
de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
11.458, de 19 de março de 2007, e 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010, e a Medida 
Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de 
2001; e revoga dispositivos da Lei no 9.649, 
de 27 de maio de 1998.

A Presidenta da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Do Regime Diferenciado 

de Contratações Públicas – RDC

Seção I 
Aspectos Gerais

Art. 1o É instituído o Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente às 
licitações e contratos necessários à realização:

I – dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
constantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser 
definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e

II – da Copa das Confederações da Federação 
Internacional de Futebol Associação – Fifa 2013 e da 
Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Exe-
cutivo – Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para 
definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no 
Plano Estratégico das Ações do Governo Brasileiro para 
a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 – CGCOPA 
2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às 
constantes da matriz de responsabilidades celebrada 
entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

III – de obras de infraestrutura e de contratação 
de serviços para os aeroportos das capitais dos Esta-
dos da Federação distantes até 350 km (trezentos e 
cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mun-
diais referidos nos incisos I e II.

IV – das ações integrantes do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC) (Incluído pela Lei nº 
12.688, de 2012)

V – das obras e serviços de engenharia no âm-
bito do Sistema Único de Saúde – SUS. (Incluído pala 
Lei nº 12.745, de 2012)

§ 1o O RDC tem por objetivos:
I – ampliar a eficiência nas contratações públicas 

e a competitividade entre os licitantes;
II – promover a troca de experiências e tecnologias 

em busca da melhor relação entre custos e benefícios 
para o setor público;

III – incentivar a inovação tecnológica; e
IV – assegurar tratamento isonômico entre os li-

citantes e a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração pública.

§ 2o A opção pelo RDC deverá constar de forma 
expressa do instrumento convocatório e resultará no 
afastamento das normas contidas na Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente 
previstos nesta Lei.

§ 3o Além das hipóteses previstas no caput, o RDC 
também é aplicável às licitações e contratos necessá-
rios à realização de obras e serviços de engenharia 
no âmbito dos sistemas públicos de ensino. (Incluído 
pela Lei nº 12.722, de 2012)

Art. 2o Na aplicação do RDC, deverão ser obser-
vadas as seguintes definições:

I – empreitada integral: quando se contrata um 
empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações 
necessárias, sob inteira responsabilidade da contrata-
da até a sua entrega ao contratante em condições de 
entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de seguran-
ça estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para a qual foi contratada;

II – empreitada por preço global: quando se con-
trata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
e total;

III – empreitada por preço unitário: quando se 
contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo de unidades determinadas;

IV – projeto básico: conjunto de elementos ne-
cessários e suficientes, com nível de precisão ade-
quado, para, observado o disposto no parágrafo único 
deste artigo:

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, 
ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
com base nas indicações dos estudos técnicos pre-
liminares;

b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento; e

c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou ser-
viço e a definição dos métodos e do prazo de execução;
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V – projeto executivo: conjunto dos elementos 
necessários e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes; e

VI – tarefa: quando se ajusta mão de obra para 
pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem for-
necimento de materiais.

Parágrafo único. O projeto básico referido no inci-
so IV do caput deste artigo deverá conter, no mínimo, 
sem frustrar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, os seguintes elementos:

I – desenvolvimento da solução escolhida de for-
ma a fornecer visão global da obra e identificar seus 
elementos constitutivos com clareza;

II – soluções técnicas globais e localizadas, su-
ficientemente detalhadas, de forma a restringir a ne-
cessidade de reformulação ou de variantes durante as 
fases de elaboração do projeto executivo e de realização 
das obras e montagem a situações devidamente com-
provadas em ato motivado da administração pública;

III – identificação dos tipos de serviços a execu-
tar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como especificações que assegurem os melhores 
resultados para o empreendimento;

IV – informações que possibilitem o estudo e a 
dedução de métodos construtivos, instalações provi-
sórias e condições organizacionais para a obra;

V – subsídios para montagem do plano de licita-
ção e gestão da obra, compreendendo a sua progra-
mação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso, 
exceto, em relação à respectiva licitação, na hipótese 
de contratação integrada;

VI – orçamento detalhado do custo global da 
obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados.

Art. 3o As licitações e contratações realizadas 
em conformidade com o RDC deverão observar os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, 
da probidade administrativa, da economicidade, do 
desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação 
ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Art. 4o Nas licitações e contratos de que trata esta 
Lei serão observadas as seguintes diretrizes:

I – padronização do objeto da contratação relati-
vamente às especificações técnicas e de desempenho 
e, quando for o caso, às condições de manutenção, 
assistência técnica e de garantia oferecidas;

II – padronização de instrumentos convocatórios 
e minutas de contratos, previamente aprovados pelo 
órgão jurídico competente;

III – busca da maior vantagem para a administra-
ção pública, considerando custos e benefícios, diretos e 

indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, 
inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento 
de bens e resíduos, ao índice de depreciação econô-
mica e a outros fatores de igual relevância;

IV – condições de aquisição, de seguros e de 
pagamento compatíveis com as do setor privado, in-
clusive mediante pagamento de remuneração variável 
conforme desempenho, na forma do art. 10 desta Lei;

V – utilização, sempre que possível, nas plani-
lhas de custos constantes das propostas oferecidas 
pelos licitantes, de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias-primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço ou obra, 
desde que não se produzam prejuízos à eficiência na 
execução do respectivo objeto e que seja respeitado 
o limite do orçamento estimado para a contratação; e

VI – parcelamento do objeto, visando à ampla 
participação de licitantes, sem perda de economia de 
escala.

§ 1o As contratações realizadas com base no RDC 
devem respeitar, especialmente, as normas relativas à:

I – disposição final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

II – mitigação por condicionantes e compensa-
ção ambiental, que serão definidas no procedimento 
de licenciamento ambiental;

III – utilização de produtos, equipamentos e ser-
viços que, comprovadamente, reduzam o consumo de 
energia e recursos naturais;

IV – avaliação de impactos de vizinhança, na 
forma da legislação urbanística;

V – proteção do patrimônio cultural, histórico, 
arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avalia-
ção do impacto direto ou indireto causado pelas obras 
contratadas; e

VI – acessibilidade para o uso por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 2o O impacto negativo sobre os bens do patri-
mônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tom-
bados deverá ser compensado por meio de medidas 
determinadas pela autoridade responsável, na forma 
da legislação aplicável.

Seção II 
Das Regras Aplicáveis às Licitações 

no Âmbito do RDC

Subseção I 
Do Objeto da Licitação

Art. 5o O objeto da licitação deverá ser definido 
de forma clara e precisa no instrumento convocatório, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias.
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Art. 6o Observado o disposto no § 3o, o orçamento 
previamente estimado para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente após o encerramento 
da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalha-
mento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1o Nas hipóteses em que for adotado o critério 
de julgamento por maior desconto, a informação de 
que trata o caput deste artigo constará do instrumen-
to convocatório.

§ 2o No caso de julgamento por melhor técnica, 
o valor do prêmio ou da remuneração será incluído no 
instrumento convocatório.

§ 3o Se não constar do instrumento convocatório, 
a informação referida no caput deste artigo possuirá 
caráter sigiloso e será disponibilizada estrita e perma-
nentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 7o No caso de licitação para aquisição de 
bens, a administração pública poderá:

I – indicar marca ou modelo, desde que formal-
mente justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padroni-
zação do objeto;

b) quando determinada marca ou modelo comer-
cializado por mais de um fornecedor for a única capaz 
de atender às necessidades da entidade contratante; ou

c) quando a descrição do objeto a ser licitado 
puder ser melhor compreendida pela identificação de 
determinada marca ou modelo aptos a servir como 
referência, situação em que será obrigatório o acrésci-
mo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;

II – exigir amostra do bem no procedimento de 
pré-qualificação, na fase de julgamento das propostas 
ou de lances, desde que justificada a necessidade da 
sua apresentação;

III – solicitar a certificação da qualidade do produto 
ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 
ambiental, por qualquer instituição oficial competente 
ou por entidade credenciada; e

IV – solicitar, motivadamente, carta de solidarie-
dade emitida pelo fabricante, que assegure a execu-
ção do contrato, no caso de licitante revendedor ou 
distribuidor.

Art. 8o Na execução indireta de obras e serviços 
de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:

I – empreitada por preço unitário;
II – empreitada por preço global;
III – contratação por tarefa;
IV – empreitada integral; ou
V – contratação integrada.
§ 1o Nas licitações e contratações de obras e 

serviços de engenharia serão adotados, preferencial-

mente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e 
V do caput deste artigo.

§ 2o No caso de inviabilidade da aplicação do dis-
posto no § 1o deste artigo, poderá ser adotado outro 
regime previsto no caput deste artigo, hipótese em que 
serão inseridos nos autos do procedimento os motivos 
que justificaram a exceção.

§ 3o O custo global de obras e serviços de enge-
nharia deverá ser obtido a partir de custos unitários de 
insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de 
seus correspondentes ao Sistema Nacional de Pesqui-
sa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), 
no caso de construção civil em geral, ou na tabela do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no 
caso de obras e serviços rodoviários.

§ 4o No caso de inviabilidade da definição dos 
custos consoante o disposto no § 3o deste artigo, a es-
timativa de custo global poderá ser apurada por meio 
da utilização de dados contidos em tabela de referên-
cia formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, em publicações técnicas 
especializadas, em sistema específico instituído para 
o setor ou em pesquisa de mercado.

§ 5o Nas licitações para a contratação de obras 
e serviços, com exceção daquelas onde for adotado 
o regime previsto no inciso V do caput deste artigo, 
deverá haver projeto básico aprovado pela autoridade 
competente, disponível para exame dos interessados 
em participar do processo licitatório.

§ 6o No caso de contratações realizadas pelos 
governos municipais, estaduais e do Distrito Federal, 
desde que não envolvam recursos da União, o custo 
global de obras e serviços de engenharia a que se 
refere o § 3o deste artigo poderá também ser obtido a 
partir de outros sistemas de custos já adotados pelos 
respectivos entes e aceitos pelos respectivos tribunais 
de contas.

§ 7o É vedada a realização, sem projeto executivo, 
de obras e serviços de engenharia para cuja concre-
tização tenha sido utilizado o RDC, qualquer que seja 
o regime adotado.

Art. 9o Nas licitações de obras e serviços de en-
genharia, no âmbito do RDC, poderá ser utilizada a 
contratação integrada, desde que técnica e economi-
camente justificada.

§ 1o A contratação integrada compreende a elabo-
ração e o desenvolvimento dos projetos básico e exe-
cutivo, a execução de obras e serviços de engenharia, 
a montagem, a realização de testes, a pré-operação e 
todas as demais operações necessárias e suficientes 
para a entrega final do objeto.

§ 2o No caso de contratação integrada:
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I – o instrumento convocatório deverá conter an-
teprojeto de engenharia que contemple os documentos 
técnicos destinados a possibilitar a caracterização da 
obra ou serviço, incluindo:

a) a demonstração e a justificativa do programa 
de necessidades, a visão global dos investimentos e 
as definições quanto ao nível de serviço desejado;

b) as condições de solidez, segurança, durabi-
lidade e prazo de entrega, observado o disposto no 
caput e no § 1o do art. 6o desta Lei;

c) a estética do projeto arquitetônico; e
d) os parâmetros de adequação ao interesse 

público, à economia na utilização, à facilidade na exe-
cução, aos impactos ambientais e à acessibilidade;

II – o valor estimado da contratação será calcula-
do com base nos valores praticados pelo mercado, nos 
valores pagos pela administração pública em serviços 
e obras similares ou na avaliação do custo global da 
obra, aferida mediante orçamento sintético ou meto-
dologia expedita ou paramétrica; e

III – será adotado o critério de julgamento de 
técnica e preço.

§ 3o Caso seja permitida no anteprojeto de enge-
nharia a apresentação de projetos com metodologias 
diferenciadas de execução, o instrumento convocatório 
estabelecerá critérios objetivos para avaliação e julga-
mento das propostas.

§ 4o Nas hipóteses em que for adotada a contrata-
ção integrada, é vedada a celebração de termos aditivos 
aos contratos firmados, exceto nos seguintes casos:

I – para recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; e

II – por necessidade de alteração do projeto ou 
das especificações para melhor adequação técnica 
aos objetivos da contratação, a pedido da adminis-
tração pública, desde que não decorrentes de erros 
ou omissões por parte do contratado, observados os 
limites previstos no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclu-
sive de engenharia, poderá ser estabelecida remunera-
ção variável vinculada ao desempenho da contratada, 
com base em metas, padrões de qualidade, critérios de 
sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos 
no instrumento convocatório e no contrato.

Parágrafo único. A utilização da remuneração va-
riável será motivada e respeitará o limite orçamentário 
fixado pela administração pública para a contratação.

Art. 11. A administração pública poderá, mediante 
justificativa expressa, contratar mais de uma empresa 
ou instituição para executar o mesmo serviço, desde 
que não implique perda de economia de escala, quando:

I – o objeto da contratação puder ser executado 
de forma concorrente e simultânea por mais de um 
contratado; ou

II – a múltipla execução for conveniente para 
atender à administração pública.

§ 1o Nas hipóteses previstas no caput deste arti-
go, a administração pública deverá manter o controle 
individualizado da execução do objeto contratual rela-
tivamente a cada uma das contratadas.

§ 2o O disposto no caput deste artigo não se apli-
ca aos serviços de engenharia.

Subseção II 
Do Procedimento Licitatório

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata 
esta Lei observará as seguintes fases, nesta ordem:

I – preparatória;
II – publicação do instrumento convocatório;
III – apresentação de propostas ou lances;
IV – julgamento;
V – habilitação;
VI – recursal; e
VII – encerramento.
Parágrafo único. A fase de que trata o inciso V 

do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado, 
anteceder as referidas nos incisos III e IV do caput 
deste artigo, desde que expressamente previsto no 
instrumento convocatório.

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas pre-
ferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a pre-
sencial.

Parágrafo único. Nos procedimentos realizados 
por meio eletrônico, a administração pública poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que 
os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações re-
alizadas em conformidade com esta Lei, aplicar-se-á, 
no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, observado o seguinte:

I – poderá ser exigida dos licitantes a declaração 
de que atendem aos requisitos de habilitação;

II – será exigida a apresentação dos documentos 
de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
no caso de inversão de fases;

III – no caso de inversão de fases, só serão re-
cebidas as propostas dos licitantes previamente ha-
bilitados; e

IV – em qualquer caso, os documentos relativos 
à regularidade fiscal poderão ser exigidos em momen-
to posterior ao julgamento das propostas, apenas em 
relação ao licitante mais bem classificado.

Parágrafo único. Nas licitações disciplinadas pelo 
RDC:
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I – será admitida a participação de licitantes sob 
a forma de consórcio, conforme estabelecido em re-
gulamento; e

II – poderão ser exigidos requisitos de sustenta-
bilidade ambiental, na forma da legislação aplicável.

Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedi-
mentos licitatórios e de pré-qualificação disciplinados por 
esta Lei, ressalvadas as hipóteses de informações cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado, devendo ser adotados os seguintes prazos 
mínimos para apresentação de propostas, contados a 
partir da data de publicação do instrumento convocatório:

I – para aquisição de bens:
a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotados os cri-

térios de julgamento pelo menor preço ou pelo maior 
desconto; e

b) 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não abran-
gidas pela alínea a deste inciso;

II – para a contratação de serviços e obras:
a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os cri-

térios de julgamento pelo menor preço ou pelo maior 
desconto; e

b) 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não abran-
gidas pela alínea a deste inciso;

III – para licitações em que se adote o critério 
de julgamento pela maior oferta: 10 (dez) dias úteis; e

IV – para licitações em que se adote o critério 
de julgamento pela melhor combinação de técnica e 
preço, pela melhor técnica ou em razão do conteúdo 
artístico: 30 (trinta) dias úteis.

§ 1o A publicidade a que se refere o caput deste 
artigo, sem prejuízo da faculdade de divulgação direta 
aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada 
mediante:

I – publicação de extrato do edital no Diário Oficial 
da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível 
entre eles, sem prejuízo da possibilidade de publicação 
de extrato em jornal diário de grande circulação; e

II – divulgação em sítio eletrônico oficial cen-
tralizado de divulgação de licitações ou mantido pelo 
ente encarregado do procedimento licitatório na rede 
mundial de computadores.

§ 2o No caso de licitações cujo valor não ultrapas-
se R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para 
obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para bens 
e serviços, inclusive de engenharia, é dispensada a 
publicação prevista no inciso I do § 1o deste artigo.

§ 3o No caso de parcelamento do objeto, deverá 
ser considerado, para fins da aplicação do disposto no 
§ 2o deste artigo, o valor total da contratação.

§ 4o As eventuais modificações no instrumento 
convocatório serão divulgadas nos mesmos prazos dos 

atos e procedimentos originais, exceto quando a alte-
ração não comprometer a formulação das propostas.

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os 
modos de disputa aberto e fechado, que poderão ser 
combinados na forma do regulamento.

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras 
e procedimentos de apresentação de propostas ou 
lances, observado o seguinte:

I – no modo de disputa aberto, os licitantes apre-
sentarão suas ofertas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o 
critério de julgamento adotado;

II – no modo de disputa fechado, as propostas 
apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a 
data e hora designadas para que sejam divulgadas; e

III – nas licitações de obras ou serviços de en-
genharia, após o julgamento das propostas, o licitante 
vencedor deverá reelaborar e apresentar à administra-
ção pública, por meio eletrônico, as planilhas com in-
dicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem 
como do detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao lance vencedor.

§ 1o Poderão ser admitidos, nas condições esta-
belecidas em regulamento:

I – a apresentação de lances intermediários, du-
rante a disputa aberta; e

II – o reinício da disputa aberta, após a defini-
ção da melhor proposta e para a definição das demais 
colocações, sempre que existir uma diferença de pelo 
menos 10% (dez por cento) entre o melhor lance e o 
do licitante subsequente.

§ 2o Consideram-se intermediários os lances:
I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quan-

do adotado o julgamento pelo critério da maior oferta; ou
II – iguais ou superiores ao menor já ofertado, 

quando adotados os demais critérios de julgamento.
Art. 18. Poderão ser utilizados os seguintes cri-

térios de julgamento:
I – menor preço ou maior desconto;
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV – maior oferta de preço; ou
V – maior retorno econômico.
§ 1o O critério de julgamento será identificado 

no instrumento convocatório, observado o disposto 
nesta Lei.

§ 2o O julgamento das propostas será efetivado 
pelo emprego de parâmetros objetivos definidos no 
instrumento convocatório.

§ 3o Não serão consideradas vantagens não pre-
vistas no instrumento convocatório, inclusive financia-
mentos subsidiados ou a fundo perdido.
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Art. 19. O julgamento pelo menor preço ou maior 
desconto considerará o menor dispêndio para a admi-
nistração pública, atendidos os parâmetros mínimos 
de qualidade definidos no instrumento convocatório.

§ 1o Os custos indiretos, relacionados com as 
despesas de manutenção, utilização, reposição, de-
preciação e impacto ambiental, entre outros fatores, 
poderão ser considerados para a definição do menor 
dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 2o O julgamento por maior desconto terá como 
referência o preço global fixado no instrumento con-
vocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais 
termos aditivos.

§ 3o No caso de obras ou serviços de engenharia, 
o percentual de desconto apresentado pelos licitantes 
deverá incidir linearmente sobre os preços de todos 
os itens do orçamento estimado constante do instru-
mento convocatório.

Art. 20. No julgamento pela melhor combinação 
de técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas 
as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos 
licitantes, mediante a utilização de parâmetros objetivos 
obrigatoriamente inseridos no instrumento convocatório.

§ 1o O critério de julgamento a que se refere o 
caput deste artigo será utilizado quando a avaliação 
e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos 
no instrumento convocatório forem relevantes aos fins 
pretendidos pela administração pública, e destinar-se-
-á exclusivamente a objetos:

I – de natureza predominantemente intelectual e 
de inovação tecnológica ou técnica; ou

II – que possam ser executados com diferentes me-
todologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado, 
pontuando-se as vantagens e qualidades que eventual-
mente forem oferecidas para cada produto ou solução.

§ 2o É permitida a atribuição de fatores de pon-
deração distintos para valorar as propostas técnicas 
e de preço, sendo o percentual de ponderação mais 
relevante limitado a 70% (setenta por cento).

Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou pelo 
melhor conteúdo artístico considerará exclusivamente 
as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos 
licitantes com base em critérios objetivos previamente 
estabelecidos no instrumento convocatório, no qual 
será definido o prêmio ou a remuneração que será 
atribuída aos vencedores.

Parágrafo único. O critério de julgamento refe-
rido no caput deste artigo poderá ser utilizado para 
a contratação de projetos, inclusive arquitetônicos, e 
trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, 
excluindo-se os projetos de engenharia.

Art. 22. O julgamento pela maior oferta de preço 
será utilizado no caso de contratos que resultem em 
receita para a administração pública.

§ 1o Quando utilizado o critério de julgamento pela 
maior oferta de preço, os requisitos de qualificação téc-
nica e econômico-financeira poderão ser dispensados, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 2o No julgamento pela maior oferta de preço, 
poderá ser exigida a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia, como requisito de habilita-
ção, limitada a 5% (cinco por cento) do valor ofertado.

§ 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, o licitan-
te vencedor perderá o valor da entrada em favor da 
administração pública caso não efetive o pagamento 
devido no prazo estipulado.

Art. 23. No julgamento pelo maior retorno econô-
mico, utilizado exclusivamente para a celebração de 
contratos de eficiência, as propostas serão considera-
das de forma a selecionar a que proporcionará a maior 
economia para a administração pública decorrente da 
execução do contrato.

§ 1o O contrato de eficiência terá por objeto a pres-
tação de serviços, que pode incluir a realização de obras 
e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcio-
nar economia ao contratante, na forma de redução de 
despesas correntes, sendo o contratado remunerado 
com base em percentual da economia gerada.

§ 2o Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
os licitantes apresentarão propostas de trabalho e de 
preço, conforme dispuser o regulamento.

§ 3o Nos casos em que não for gerada a econo-
mia prevista no contrato de eficiência:

I – a diferença entre a economia contratada e a 
efetivamente obtida será descontada da remuneração 
da contratada;

II – se a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida for superior à remuneração da 
contratada, será aplicada multa por inexecução con-
tratual no valor da diferença; e

III – a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras 
sanções cabíveis caso a diferença entre a economia 
contratada e a efetivamente obtida seja superior ao 
limite máximo estabelecido no contrato.

Art. 24. Serão desclassificadas as propostas que:
I – contenham vícios insanáveis;
II – não obedeçam às especificações técnicas 

pormenorizadas no instrumento convocatório;
III – apresentem preços manifestamente inexe-

quíveis ou permaneçam acima do orçamento estimado 
para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas 
no art. 6o desta Lei;

IV – não tenham sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela administração pública; ou
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V – apresentem desconformidade com quaisquer 
outras exigências do instrumento convocatório, desde 
que insanáveis.

§ 1o A verificação da conformidade das propostas 
poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada.

§ 2o A administração pública poderá realizar di-
ligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, na 
forma do inciso IV do caput deste artigo.

§ 3o No caso de obras e serviços de engenharia, 
para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre-
preço, serão considerados o preço global, os quanti-
tativos e os preços unitários considerados relevantes, 
conforme dispuser o regulamento.

Art. 25. Em caso de empate entre 2 (duas) ou 
mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:

I – disputa final, em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta fechada em ato 
contínuo à classificação;

II – a avaliação do desempenho contratual pré-
vio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo 
de avaliação instituído;

III – os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2º do art. 3º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

IV – sorteio.
Parágrafo único. As regras previstas no caput 

deste artigo não prejudicam a aplicação do disposto 
no art. 44 da Lei Complementar no 123, de 14 de de-
zembro de 2006.

Art. 26. Definido o resultado do julgamento, a ad-
ministração pública poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado.

Parágrafo único. A negociação poderá ser feita 
com os demais licitantes, segundo a ordem de clas-
sificação inicialmente estabelecida, quando o preço 
do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado por sua proposta permanecer acima 
do orçamento estimado.

Art. 27. Salvo no caso de inversão de fases, o 
procedimento licitatório terá uma fase recursal única, 
que se seguirá à habilitação do vencedor.

Parágrafo único. Na fase recursal, serão analisa-
dos os recursos referentes ao julgamento das propos-
tas ou lances e à habilitação do vencedor.

Art. 28. Exauridos os recursos administrativos, o 
procedimento licitatório será encerrado e encaminhado 
à autoridade superior, que poderá:

I – determinar o retorno dos autos para sanea-
mento de irregularidades que forem supríveis;

II – anular o procedimento, no todo ou em parte, 
por vício insanável;

III – revogar o procedimento por motivo de con-
veniência e oportunidade; ou

IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação.

Subseção III 
Dos Procedimentos Auxiliares das 

Licitações no Âmbito do RDC

Art. 29. São procedimentos auxiliares das licita-
ções regidas pelo disposto nesta Lei:

I – pré-qualificação permanente;
II – cadastramento;
III – sistema de registro de preços; e
IV – catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único. Os procedimentos de que trata 

o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e 
objetivos definidos em regulamento.

Art. 30. Considera-se pré-qualificação perma-
nente o procedimento anterior à licitação destinado 
a identificar:

I – fornecedores que reúnam condições de ha-
bilitação exigidas para o fornecimento de bem ou a 
execução de serviço ou obra nos prazos, locais e con-
dições previamente estabelecidos; e

II – bens que atendam às exigências técnicas e 
de qualidade da administração pública.

§ 1o O procedimento de pré-qualificação ficará 
permanentemente aberto para a inscrição dos even-
tuais interessados.

§ 2o A administração pública poderá realizar li-
citação restrita aos pré-qualificados, nas condições 
estabelecidas em regulamento.

§ 3o A pré-qualificação poderá ser efetuada nos 
grupos ou segmentos, segundo as especialidades dos 
fornecedores.

§ 4o A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, 
contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação 
ou técnicos necessários à contratação, assegurada, 
em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre 
os concorrentes.

§ 5o A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, 
no máximo, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Art. 31. Os registros cadastrais poderão ser man-
tidos para efeito de habilitação dos inscritos em proce-
dimentos licitatórios e serão válidos por 1 (um) ano, no 
máximo, podendo ser atualizados a qualquer tempo.

§ 1o Os registros cadastrais serão amplamente 
divulgados e ficarão permanentemente abertos para 
a inscrição de interessados.

§ 2o Os inscritos serão admitidos segundo requi-
sitos previstos em regulamento.
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§ 3o A atuação do licitante no cumprimento de 
obrigações assumidas será anotada no respectivo re-
gistro cadastral.

§ 4o A qualquer tempo poderá ser alterado, sus-
penso ou cancelado o registro do inscrito que deixar 
de satisfazer as exigências de habilitação ou as esta-
belecidas para admissão cadastral.

Art. 32. O Sistema de Registro de Preços, espe-
cificamente destinado às licitações de que trata esta 
Lei, reger-se-á pelo disposto em regulamento.

§ 1o Poderá aderir ao sistema referido no caput 
deste artigo qualquer órgão ou entidade responsável 
pela execução das atividades contempladas no art. 
1o desta Lei.

§ 2o O registro de preços observará, entre outras, 
as seguintes condições:

I – efetivação prévia de ampla pesquisa de mer-
cado;

II – seleção de acordo com os procedimentos 
previstos em regulamento;

III – desenvolvimento obrigatório de rotina de con-
trole e atualização periódicos dos preços registrados;

IV – definição da validade do registro; e
V – inclusão, na respectiva ata, do registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, assim como dos licitantes 
que mantiverem suas propostas originais.

§ 3o A existência de preços registrados não obri-
ga a administração pública a firmar os contratos que 
deles poderão advir, sendo facultada a realização de 
licitação específica, assegurada ao licitante registrado 
preferência em igualdade de condições.

Art. 33. O catálogo eletrônico de padronização de 
compras, serviços e obras consiste em sistema infor-
matizado, de gerenciamento centralizado, destinado a 
permitir a padronização dos itens a serem adquiridos 
pela administração pública que estarão disponíveis 
para a realização de licitação.

Parágrafo único. O catálogo referido no caput 
deste artigo poderá ser utilizado em licitações cujo 
critério de julgamento seja a oferta de menor preço ou 
de maior desconto e conterá toda a documentação e 
procedimentos da fase interna da licitação, assim como 
as especificações dos respectivos objetos, conforme 
disposto em regulamento.

Subseção IV 
Da Comissão de Licitação

Art. 34. As licitações promovidas consoante o RDC 
serão processadas e julgadas por comissão permanen-
te ou especial de licitações, composta majoritariamente 
por servidores ou empregados públicos pertencentes 

aos quadros permanentes dos órgãos ou entidades 
da administração pública responsáveis pela licitação.

§ 1o As regras relativas ao funcionamento das 
comissões de licitação e da comissão de cadastra-
mento de que trata esta Lei serão estabelecidas em 
regulamento.

§ 2o Os membros da comissão de licitação res-
ponderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela comissão, salvo se posição individual divergente 
estiver registrada na ata da reunião em que houver 
sido adotada a respectiva decisão.

Subseção V 
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação

Art. 35. As hipóteses de dispensa e inexigibilida-
de de licitação estabelecidas nos arts. 24 e 25 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se, no que 
couber, às contratações realizadas com base no RDC.

LEI Nº 12.816, DE 5 DE JUNHO DE 2013

Mensagem de veto 
Conversão da Medida Provisória nº 593, de 2012

Altera as Leis nos 12.513, de 26 de outubro 
de 2011, para ampliar o rol de beneficiários 
e ofertantes da Bolsa-Formação Estudante, 
no âmbito do Programa Nacional de Aces-
so ao Ensino Técnico e Emprego – PRO-
NATEC; 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para estabelecer que as bolsas recebidas 
pelos servidores das redes públicas de edu-
cação profissional, científica e tecnológica, 
no âmbito do Pronatec, não caracterizam 
contraprestação de serviços nem vantagem 
para o doador, para efeito do imposto so-
bre a renda; 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para alterar as condições de incidência da 
contribuição previdenciária sobre planos 
educacionais e bolsas de estudo; e 6.687, 
de 17 de setembro de 1979, para permitir 
que a Fundação Joaquim Nabuco ofereça 
bolsas de estudo e pesquisa; dispõe so-
bre o apoio da União às redes públicas de 
educação básica na aquisição de veículos 
para o transporte escolar; e permite que os 
entes federados usem o registro de preços 
para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em ações e projetos educacionais.

A Presidenta da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o A Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1o .................................................................... 
Parágrafo único. ....................................................
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....................................................................................  
VI – estimular a articulação entre a política de 

educação profissional e tecnológica e as políticas de 
geração de trabalho, emprego e renda.” (NR) 

“Art. 2o ...................................................................
....................................................................................  

§ 4o Será estimulada a participação de mulheres 
responsáveis pela unidade familiar beneficiárias de pro-
gramas federais de transferência de renda, nos cursos 
oferecidos por intermédio da Bolsa-Formação.” (NR) 

“Art. 3o  O Pronatec cumprirá suas finalidades 
e objetivos em regime de colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com 
a participação voluntária dos serviços nacionais de 
aprendizagem, de instituições privadas e públicas de 
ensino superior, de instituições de educação profissio-
nal e tecnológica e de fundações públicas de direito 
privado precipuamente dedicadas à educação profis-
sional e tecnológica, habilitadas nos termos desta Lei.

......................................................................” (NR) 
“Art. 4o ...................................................................

....................................................................................  
X – articulação com o Programa Nacional de In-

clusão de Jovens – PROJOVEM, nos termos da Lei no 
11.692, de 10 de junho de 2008. 

§ 1o A Bolsa-Formação Estudante será destinada 
aos beneficiários previstos no art. 2o para cursos de edu-
cação profissional técnica de nível médio, nas formas 
concomitante, integrada ou subsequente, nos termos 
definidos em ato do Ministro de Estado da Educação.

......................................................................” (NR) 
“Art 5o ..................................................................... 
§ 1o (VETADO).

....................................................................................  
§ 3o (VETADO).” (NR) 
“Art. 6o ....................................................................

....................................................................................  
§ 3o  O montante dos recursos a ser repassado 

para as bolsas-formação de que trata o caput corres-
ponderá ao número de vagas pactuadas por cada ins-
tituição de ensino ofertante, que serão posteriormente 
confirmadas como matrículas em sistema eletrônico 
de informações da educação profissional mantido 
pelo Ministério da Educação, observada a obrigato-
riedade de devolução de recursos em caso de vagas 
não ocupadas. 

§ 4o Os valores das bolsas-formação concedidas 
na forma prevista no caput correspondem ao custo to-
tal do curso por estudante, incluídos as mensalidades, 
encargos educacionais e o eventual custeio de trans-
porte e alimentação ao beneficiário, vedada cobrança 
direta aos estudantes de taxas de matrícula, custeio 

de material didático ou qualquer outro valor pela pres-
tação do serviço.

......................................................................” (NR) 
“Art. 6o-A. A execução do Pronatec poderá ser 

realizada por meio da concessão das bolsas-formação 
de que trata a alínea a do inciso IV do caput do art. 4o 
aos estudantes matriculados em instituições privadas 
de ensino superior e de educação profissional técnica 
de nível médio, nas formas e modalidades definidas 
em ato do Ministro de Estado da Educação. 

§ 1o Para fins do disposto no caput, as instituições 
privadas de ensino superior e de educação profissional 
técnica de nível médio deverão: 

I – aderir ao Pronatec com assinatura de termo 
de adesão por suas mantenedoras; 

II – habilitar-se perante o Ministério da Educação; 
III – atender aos índices de qualidade acadêmica 

e a outros requisitos estabelecidos em ato do Ministro 
de Estado da Educação; e 

IV – garantir aos beneficiários de Bolsa-Forma-
ção acesso a sua infraestrutura educativa, recreativa, 
esportiva e cultural. 

§ 2o A habilitação de que trata o inciso II do § 1o 
deste artigo, no caso da instituição privada de ensino 
superior, estará condicionada ao atendimento dos se-
guintes requisitos: 

I – atuação em curso de graduação em áreas de 
conhecimento correlatas à do curso técnico a ser ofer-
tado ou aos eixos tecnológicos previstos no catálogo 
de que trata o § 2o do art. 5o; 

II – excelência na oferta educativa comprovada 
por meio de índices satisfatórios de qualidade, nos 
termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado 
da Educação; 

III – promoção de condições de acessibilidade e 
de práticas educacionais inclusivas. 

§ 3o A habilitação de que trata o inciso II do § 1o 
deste artigo, no caso da instituição privada de educa-
ção profissional técnica de nível médio, estará condi-
cionada ao resultado da sua avaliação, de acordo com 
critérios e procedimentos fixados em ato do Ministro 
de Estado da Educação, observada a regulação pelos 
órgãos competentes do respectivo sistema de ensino. 

§ 4o Para a habilitação de que trata o inciso II do 
§ 1o deste artigo, o Ministério da Educação definirá 
eixos e cursos prioritários, especialmente nas áreas 
relacionadas aos processos de inovação tecnológica 
e à elevação de produtividade e competitividade da 
economia do País.” 

“Art. 6o-B. O valor da bolsa-formação concedida na 
forma do art. 6o-A será definido pelo Poder Executivo e 
seu pagamento será realizado, por matrícula efetivada, 
diretamente às mantenedoras das instituições privadas 
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de ensino superior e de educação profissional técnica 
de nível médio, mediante autorização do estudante e 
comprovação de sua matrícula e frequência em siste-
ma eletrônico de informações da educação profissional 
mantido pelo Ministério da Educação. 

§ 1o O Ministério da Educação avaliará a efici-
ência, eficácia e efetividade da aplicação de recursos 
voltados à concessão das bolsas-formação na forma 
prevista no caput do art. 6o-A. 

§ 2o As mantenedoras das instituições privadas 
de ensino superior e das instituições privadas de edu-
cação profissional técnica de nível médio disponibiliza-
rão ao Ministério da Educação as informações sobre 
os beneficiários da bolsa-formação concedidas para 
fins da avaliação de que trata o § 1o, nos termos da 
legislação vigente, observado o direito à intimidade e 
vida privada do cidadão.” 

“Art. 6o-C. A denúncia do termo de adesão de que 
trata o inciso I do § 1o do art. 6o-A não implicará ônus 
para o poder público nem prejuízo para o estudante 
beneficiário da Bolsa-Formação Estudante, que goza-
rá do benefício concedido até a conclusão do curso. 

Parágrafo único. O descumprimento das obri-
gações assumidas no termo de adesão ao Pronatec 
sujeita as instituições privadas de ensino superior e 
de educação profissional técnica de nível médio às 
seguintes penalidades: 

I – impossibilidade de nova adesão por até 3 (três) 
anos e, no caso de reincidência, impossibilidade per-
manente de adesão, sem prejuízo para os estudantes 
já beneficiados; e 

II – ressarcimento à União do valor corrigido das 
Bolsas-Formação Estudante concedidas indevidamen-
te, retroativamente à data da infração, sem prejuízo do 
previsto no inciso I.” 

“Art. 6o-D. As normas gerais de execução do Pro-
natec por meio da concessão das bolsas-formação de 
que trata a alínea a do inciso IV do caput do art. 4o aos 
estudantes matriculados em instituições privadas de 
ensino superior e de educação profissional técnica de 
nível médio serão disciplinadas em ato do Ministro de 
Estado da Educação, que deverá prever: 

I – normas relativas ao atendimento ao aluno; 
II – obrigações dos estudantes e das instituições; 
III – regras para seleção de estudantes, inclusive 

mediante a fixação de critérios de renda, e de adesão 
das instituições mantenedoras; 

IV – forma e condições para a concessão das 
bolsas, comprovação da oferta pelas instituições e 
participação dos estudantes nos cursos; 

V – normas de transferência de curso ou insti-
tuição, suspensão temporária ou permanente da ma-
trícula do estudante; 

VI – exigências de qualidade acadêmica das 
instituições de ensino, aferidas por sistema de avalia-
ção nacional e indicadores específicos da educação 
profissional, observado o disposto no inciso III do § 1o 
do art. 6o-A; 

VII – mecanismo de monitoramento e acompa-
nhamento das bolsas concedidas pelas instituições, 
do atendimento dos beneficiários em relação ao seu 
desempenho acadêmico e outros requisitos; e 

VIII – normas de transparência, publicidade e di-
vulgação relativas à concessão das Bolsas-Formação 
Estudante.” 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 458, DE 2013

Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, para dispor sobre período adicional 
para o recebimento dos benefícios do Pro-
grama Bolsa Família em caso de alteração 
na situação de elegibilidade familiar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janei-

ro de 2004, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos:

“Art. 2º.............................................................
........................................................................
§ 18. A elegibilidade das famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa Família deve ser obrigato-
riamente revista a cada período de dois anos.
§ 19. Caso a condição de elegibilidade fami-
liar seja alterada nos seis meses que antece-
dem a revisão prevista no § 18 deste artigo, a 
concessão dos benefícios estará assegurada 
por um período adicional de seis meses.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Sabe-se que o mercado de trabalho brasileiro é 
extremamente volátil e que a rotatividade da mão de 
obra atinge índices alarmantes. Tal situação faz com 
que um desempregado consiga uma colocação no 
mercado de trabalho, mas, infelizmente, não consiga 
mantê-la por muito tempo.

Isso gera um grave problema em termos de as-
sistência social, pois essa promoção na vida do traba-
lhador faz com que, em alguns casos, ele deixe de se 
beneficiar do Bolsa Família pelo fato de a renda familiar 
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ter sido incrementada e, em poucos meses, tenha de 
recorrer novamente ao programa. 

Para evitar essa instabilidade na renda do traba-
lhador carente, propomos que, mesmo que a condi-
ção de elegibilidade da família seja alterada, ela ainda 
possa se beneficiar do programa por seis meses, in-
dependentemente da revisão cadastral prevista. Esse 
período adicional é importante para o trabalhador sa-
ber se irá manter seu emprego e se a renda familiar 
permanecerá em patamar satisfatório para garantir 
sua subsistência.

Sala das Sessões, – Senador Aécio Neves.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004

Regulamento
Conversão da MPv nº 132, de 2003

Cria o Programa Bolsa Família e dá outras 
providências.

 O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

 Art. 1o Fica criado, no âmbito da Presidência da 
República, o Programa Bolsa Família, destinado às 
ações de transferência de renda com condicionalidades.

 Parágrafo único. O Programa de que trata o ca-
put tem por finalidade a unificação dos procedimentos 
de gestão e execução das ações de transferência de 
renda do Governo Federal, especialmente as do Pro-
grama Nacional de Renda Mínima vinculado à Educa-
ção – Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 
11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso 
à Alimentação – PNAA, criado pela Lei n o 10.689, de 
13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Ren-
da Mínima vinculada à Saúde – Bolsa Alimentação, 
instituído pela Medida Provisória n o 2.206-1, de 6 de 
setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído 
pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do 
Cadastramento Único do Governo Federal, instituído 
pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.

 Art. 2o Constituem benefícios financeiros do Pro-
grama, observado o disposto em regulamento:

 I – o benefício básico, destinado a unidades fa-
miliares que se encontrem em situação de extrema 
pobreza;

 II – o benefício variável, destinado a unidades 
familiares que se encontrem em situação de pobreza 
e extrema pobreza e que tenham em sua composição 
gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) 
anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo 
pago até o limite de 5 (cinco) benefícios por família; 
(Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011)

 III – o benefício variável, vinculado ao adolescen-
te, destinado a unidades familiares que se encontrem 
em situação de pobreza ou extrema pobreza e que 
tenham em sua composição adolescentes com idade 
entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago 
até o limite de 2 (dois) benefícios por família. (Redação 
dada pela Lei nº 11.692, de 2008)

IV – o benefício para superação da extrema po-
breza, no limite de um por família, destinado às unida-
des familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família 
e que, cumulativamente: (Redação dada pela Lei nº 
12.817, de 2013)

a) tenham em sua composição crianças e ado-
lescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) anos de idade; e 
(Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013)

b) apresentem soma da renda familiar mensal e 
dos benefícios financeiros previstos nos incisos I a III 
igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita. 
(Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012)

 § 1o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
 I – família, a unidade nuclear, eventualmente 

ampliada por outros indivíduos que com ela possuam 
laços de parentesco ou de afinidade, que forme um 
grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se 
mantém pela contribuição de seus membros;

 III – renda familiar mensal, a soma dos rendi-
mentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade 
dos membros da família, excluindo-se os rendimentos 
concedidos por programas oficiais de transferência de 
renda, nos termos do regulamento.

 § 2o O valor do benefício básico será de R$ 
58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, concedido a 
famílias com renda familiar mensal per capita de até 
R$ 60,00 (sessenta reais). (Redação dada pela Lei nº 
11.692, de 2008)

 § 3o Serão concedidos a famílias com renda 
familiar mensal per capita de até R$ 120,00 (cento e 
vinte reais), dependendo de sua composição: (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.692, de 2008)

 I – o benefício variável no valor de R$ 18,00 
(dezoito reais); e (Redação dada pela Lei nº 11.692, 
de 2008)

 II – o benefício variável, vinculado ao adolescen-
te, no valor de R$ 30,00 (trinta reais). (Redação dada 
pela Lei nº 11.692, de 2008)

 § 4o Os benefícios financeiros previstos nos in-
cisos I, II, III e IV do caput poderão ser pagos cumu-
lativamente às famílias beneficiárias, observados os 
limites fixados nos citados incisos II, III e IV. (Incluído 
pela Lei nº 12.722, de 2012)

 § 5o A família cuja renda familiar mensal per capi-
ta esteja compreendida entre os valores estabelecidos 
no § 2o e no § 3o deste artigo receberá exclusivamente 
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os benefícios a que se referem os incisos II e III do ca-
put deste artigo, respeitados os limites fixados nesses 
incisos. (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008)

 § 6o Os valores dos benefícios e os valores re-
ferenciais para caracterização de situação de pobreza 
ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2o e 3o pode-
rão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da 
dinâmica socioeconômica do País e de estudos téc-
nicos sobre o tema, atendido o disposto no parágrafo 
único do art. 6º.

 § 7o Os atuais beneficiários dos programas a 
que se refere o parágrafo único do art. 1º , à medida 
que passarem a receber os benefícios do Programa 
Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios da-
queles programas.

 § 8o Considera-se benefício variável de cará-
ter extraordinário a parcela do valor dos benefícios 
em manutenção das famílias beneficiárias dos Pro-
gramas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e 
Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias 
no Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo 
fixado neste artigo.

 § 9o O benefício a que se refere o § 8o será man-
tido até a cessação das condições de elegibilidade 
de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.

 § 10. O Conselho Gestor Interministerial do Pro-
grama Bolsa Família poderá excepcionalizar o cum-
primento dos critérios de que trata o § 2o , nos casos 
de calamidade pública ou de situação de emergência 
reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de con-
cessão do benefício básico em caráter temporário, 
respeitados os limites orçamentários e financeiros.

 § 11. Os benefícios financeiros previstos nos in-
cisos I, II, III e IV do caput serão pagos, mensalmente, 
por meio de cartão magnético bancário fornecido pela 
Caixa Econômica Federal com a identificação do res-
ponsável, mediante o Número de Identificação Social 
– NIS, de uso do Governo Federal. (Redação dada 
pela Lei nº 12.722, de 2012)

 § 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio 
das seguintes modalidades de contas, nos termos de 
resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: 
(Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008)

 I – contas-correntes de depósito à vista; (Incluído 
pela Lei nº 11.692, de 2008)

 II – contas especiais de depósito à vista; (Inclu-
ído pela Lei nº 11.692, de 2008)

 III – contas contábeis; e (Incluído pela Lei nº 
11.692, de 2008)

 IV – outras espécies de contas que venham a ser 
criadas. (Incluído pela Lei nº 11.692, de 2008)

 § 13. No caso de créditos de benefícios disponi-
bilizados indevidamente ou com prescrição do prazo 

de movimentação definido em regulamento, os créditos 
reverterão automaticamente ao Programa Bolsa Família.

 § 14. O pagamento dos benefícios previstos nes-
ta Lei será feito preferencialmente à mulher, na forma 
do regulamento.

§ 15. O benefício para superação da extrema 
pobreza corresponderá ao valor necessário para que 
a soma da renda familiar mensal e dos benefícios fi-
nanceiros supere o valor de R$ 70,00 (setenta reais) 
per capita. (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013)

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acor-
do com critério a ser estabelecido em ato específico, o 
valor definido para a renda familiar per capita, para fins 
do pagamento do benefício para superação da extrema 
pobreza. (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013)

I – (revogado); (Incluído pela Lei nº 12.817, de 
2013)

II – (revogado). (Incluído pela Lei nº 12.817, de 
2013)

§ 17. Os beneficiários com idade a partir de 14 
(quatorze) anos e os mencionados no inciso III do caput 
deste artigo poderão ter acesso a programas e cursos 
de educação e qualificação profissionais.(Incluído pela 
Lei nº 12.817, de 2013)

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 459, DE 2013 

Altera o art. 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 
aumentar a pena de contrabando de tabaco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 334..........................................................
........................................................................
§ 3º Se o contrabando for de tabaco:
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

§ 4º A pena aplica-se em dobro se o crime de 
contrabando ou descaminho é praticado em transpor-
te aéreo.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil é signatário da Convenção-Quadro para 
o Controle do Tabaco, que reconhece, no artigo 15, que 
a eliminação de todas as formas de comércio ilícito de 
produtos de tabaco, como o contrabando, a fabricação 
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ilícita e a falsificação, é um componente essencial do 
controle do tabaco. 

O Sindicato Interestadual da Indústria do Taba-
co tem assinalado que um dos maiores desafios en-
frentados é o contrabando de cigarros, apesar de a 
estimativa de consumo de cigarros do mercado ilegal 
tenha sofrido uma ligeira queda. Atualmente está em 
torno de 27%; no início da década de 2000 estava em 
torno de 30%.

Moises Dionísio, chefe da divisão de combate ao 
crime da Polícia Rodoviária Federal, em reunião com 
parlamentares nas Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e de Desenvolvimento Regional, 
ocorrida em 9 de outubro deste ano, salientou que: o 
contrabando de cigarros é mais rentável que o tráfico 
de drogas, mas, por ser considerado como um crime 
de menor potencial ofensivo, é hoje um dos grandes 
problemas nas fronteiras brasileiras. Destacou, ainda, 
que, se dentre quatro carretas de cigarro contrabande-
ado, apenas uma conseguir chegar aos grandes cen-
tros brasileiros, o contrabandista, mesmo assim, terá 
muito lucro. Além disso, falou que, por ser um crime 
de pena de pouca relevância, a pessoa flagrada con-
segue ser liberada rapidamente, o que. para ele. é um 
absurdo; sem contar que há uma alta capacidade de 
se corromperem agentes públicos. O contrabando de 
cigarros redunda em um dano horrível para a saúde 
pública e alimenta a criminalidade; são quase R$ 10 
bilhões que não são arrecadados por ano com essa 
entrada clandestina de cigarros no País, concluiu.

Em conformidade com publicações da região 
da fronteira Brasil-Paraguai, o contrabando de cigarro 
é comum e atrai muitas pessoas, devido aos lucros 
exorbitantes. Para se ter uma ideia, no Paraguai, a cai-
xa de cigarro, com 500 carteiras, de marca das mais 
procuradas, custa em torno de US$ 133. As carteiras 
são vendidas em cidades da Fronteira com o Paraguai, 
como Marechal Cândido Rondon, no Paraná, e Ponta 
Porã, em Mato Grosso do Sul, apurando-se um lucro 
de cerca de R$ 536,00 por caixa ou mais, conforme 
a cotação do dólar. Esse lucro fica dividido entre os 
donos das cargas e vendedores, descontando o di-
nheiro da logística, que inclui a “folha de pagamento” 
dos transportadores, “chapas”, policiais corrompidos 
e dos agricultores que sedem suas propriedades para 
armazenar as cargas.

Demais disso, os operadores do direito que tra-
balham nas áreas de fronteiras têm alegado que a 
legislação é frágil, pois a pena administrativa não tem 
surtido os necessários efeitos de intimidação, para 
se evitar o cometimento do contrabando de cigarros.

Por tais motivos, conclamamos os ilustres Pares 
para a aprovação deste projeto de lei, que, transfor-

mado em lei, permitirá o aperfeiçoamento do controle 
do contrabando de cigarros, em nosso País.

Sala das Sessões, – Senador Ruben Figueiró

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2013 

Altera o art. 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 
aumentar a pena de contrabando de tabaco.

DECRETO-LEI No 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.
PARTE GERAL TÍTULO I DA APLICAÇÃO DA LEI 

PENAL (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Art. 1º – Não há crime sem lei anterior que o de-

fina. Não há pena sem prévia cominação legal. (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
....................................................................................
....................................................................................

Art. 334 Importar ou exportar mercadoria proibida 
ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito 
ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo 
consumo de mercadoria:

Pena – reclusão, de um a quatro anos.
§ 1º – Incorre na mesma pena quem: (Redação 

dada pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965)
a) pratica navegação de cabotagem, fora dos 

casos permitidos em lei; (Redação dada pela Lei nº 
4.729, de 14.7.1965)

b) pratica fato assimilado, em lei especial, a con-
trabando ou descaminho; (Redação dada pela Lei nº 
4.729, de 14.7.1965)

c) vende, expõe à venda, mantém em depósito 
ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou indus-
trial, mercadoria de procedência estrangeira que in-
troduziu clandestinamente no País ou importou frau-
dulentamente ou que sabe ser produto de introdução 
clandestina no território nacional ou de importação 
fraudulenta por parte de outrem; (Incluído pela Lei nº 
4.729, de 14.7.1965)

d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou indus-
trial, mercadoria de procedência estrangeira, desacom-
panhada de documentação legal, ou acompanhada de 
documentos que sabe serem falsos. (Incluído pela Lei 
nº 4.729, de 14.7.1965)

§ 2º – Equipara-se às atividades comerciais, para 
os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, 
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inclusive o exercido em residências. (Redação dada 
pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965)

§ 3º – A pena aplica-se em dobro, se o crime de 
contrabando ou descaminho é praticado em transporte 
aéreo. (Incluído pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965)

Impedimento, perturbação ou fraude de concor-
rência

(À Comissão de Reforma do Código Penal 
Brasileiro – PLS nº 236/2012.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Há oradores inscritos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Pela ordem, a Senadora Ana 
Amélia, que chegou aqui como a número um.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Senador Paim, 
eu queria que fosse feita a inscrição para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O Senador que já tinha estado 
aqui, que foi e voltou.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Gostaria de me inscrever também para uma 
comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – O Senador Anibal Diniz também 
para uma comunicação inadiável.

Eu seria o terceiro, mas o Senador Pedro Taques 
tem preferência.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Fora do microfone.) – Senador Paulo Paim, 
eu cedo a minha parte a V. Exª. Só peço para falar pela 
ordem, é muito rápido, não passa de dois minutos. Na 
hora em que alguém se dirigir à tribuna, antes disso 
eu me manifesto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Eu acho que V. Exª poderia, pela 
ordem, falar neste momento.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Já posso falar agora? E aí deixo a vaga...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Isso, e eu sou o terceiro inscrito.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, eu fiz um discurso da tribuna, dando conta do 
chamado Plano Taques, que divide as emendas par-
lamentares que cada Senador tem direito – e aquelas 
emendas que me cabem – através de audiências pú-
blicas, Senadora Ana Amélia.

Eu gostaria de registrar aqui a audiência pública 
realizada no Município de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, com mais de 400 pessoas. Mais de 400 pes-
soas! Tenho aqui a imagem da foto, com o auditório 
da Prefeitura lotado de brasileiros que ali moram, dis-
cutindo, através do chamado orçamento participativo, 
a questão dos R$500 mil destinados à saúde, à edu-
cação ou à segurança. 

O Município, através da Srª Ilma Grisoste Barbo-
sa, Prefeita do Município de Sapezal – e aqui eu quero 
registrar a presença do Secretário do Município, o Sr. 
Marcos Antonio Neves, Secretário de Administração –, 
conduziu essa audiência, em que os R$500 mil serão 
destinados à construção do edifício sede do Corpo de 
Bombeiros do Município, Sr. Presidente.

É uma forma democrática do orçamento parti-
cipativo o que nós estamos denominando de Plano 
Taques, para que nós possamos, tendo em conta o 
IDH do Município, tendo em conta os Municípios com 
menor IDH, para ali destinar as emendas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo. PT – RS) – Muito bem! Vamos para os ora-
dores inscritos

Senador Humberto Costa, com a palavra – che-
gou neste momento exato; em seguida, vai ser Walter 
Pinheiro, Cícero Lucena e Cyro Miranda; mas, depois de 
Humberto Costa, fala a Senadora Ana Amélia, para uma 
comunicação parlamentar; em seguida, Anibal Diniz.

Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Go-

verno/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores 
da TV Senado, eu venho à tribuna, na tarde de hoje, 
para falar sobre um assunto de grande relevância, que 
deve ser objeto de apreciação da Comissão de Cons-
tituição e Justiça nos próximos dias e que tem uma 
enorme incidência na vida da população brasileira. Eu 
me refiro à votação do Projeto de Lei da Câmara nº 
37, de 2013, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas, sobre as condições 
de atenção aos usuários ou dependentes de drogas 
e trata do financiamento das políticas sobre drogas.

Nós temos hoje, no Brasil, uma enorme preo-
cupação da população com esse tema. Nas cidades, 
até mesmo nas cidades de menor porte, essa questão 
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tornou-se um tema dos mais importantes no debate 
cotidiano. E nós temos hoje, no Brasil, uma situação 
de uso de drogas que já foi objeto de diversas pes-
quisas que mostram como se pode abordá-la de uma 
forma melhor. 

Em primeiro lugar, esse projeto que veio da Câ-
mara trouxe uma série de mudanças na sua versão 
original, mas com alguns aspectos que eu acho são 
importantes de serem discutidos. Entre eles, a visão 
que se procura colocar ali de ressaltar muito o aspecto 
repressivo, o que, no que diz respeito aos usuários, 
eu entendo não ser a saída para esse enfrentamento. 

Pois bem, entre as propostas que entendo devam 
ser mexidas e discutidas, nós temos, por exemplo, a 
questão da ampliação do processo de apenamento 
dos envolvidos no uso das drogas. Nós temos uma vi-
são de que hoje já temos as nossas cadeias, as nos-
sas penitenciárias cheias, um espaço onde, inclusive, 
em vez de haver uma reeducação, o que há, muitas 
vezes, é um processo de aprendizado sobre como o 
preso deve se colocar nas atividades ilícitas que pra-
tica. É, como se diz, uma verdadeira escola do crime. 
E, muitas vezes, um pequeno delito termina levando 
pessoas à prisão sem que haja uma solução efetiva 
para o problema que nós estamos abordando, que é 
o consumo das drogas.

Pois bem, pesquisas várias têm mostrado, entre 
elas a do Grupo de Pesquisas em Política de Drogas 
e Direitos Humanos da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, divulgada em junho passado, que 25% 
dos detentos do Brasil estão presos por crimes rela-
cionados a drogas, sendo que, no universo feminino, 
essa proporção alcança 60% – até porque, no caso 
do público feminino, nós temos muitas vezes as mu-
lheres presas porque terminam sendo intermediárias 
no tráfico, na condução de drogas até o ambiente do 
presídio, e, muitas vezes, flagradas, passam a ser ob-
jeto de apenamento.

Nós entendemos que uma proposta que trate 
do tema das drogas deve ter como referência, em 
primeiro lugar, estabelecer algumas distinções impor-
tantes. É necessário estabelecer a distinção entre o 
que é o traficante e o que é o usuário ou dependente, 
para que nós possamos ter políticas específicas para 
tratar a questão.

Do ponto de vista da repressão ao tráfico, natu-
ralmente que nós temos que criar todas as condições 
para que os órgãos de repressão atuem no sentido 
de inibir esse tipo de prática, de atividade. Temos que 
ter, cada vez mais, eficiência não só nos processos de 
investigação, como também nos processos jurídicos 
que se dão posteriormente. Mas entendemos que se 
faz necessário estabelecer uma distinção entre o que 

é o traficante e o que é o usuário, sob pena de termos 
legislações que vão criminalizar aqueles que, em ver-
dade, muitos na condição de dependentes, precisam 
muito mais de atendimento à saúde do que efetivamente 
de ação repressiva por parte dos órgãos de segurança.

Outra coisa importante é que nós não podemos 
permitir nenhum retrocesso no que diz respeito aos 
avanços conseguidos na Política Nacional de Saúde 
Mental nos últimos anos, em que o tema dependência 
de drogas é relevante.

Ao longo de muitos anos, neste País nós só tive-
mos uma alternativa para o tratamento das pessoas 
que sofrem de distúrbios mentais: era a internação 
pura e simples em hospitais psiquiátricos, na maioria 
das vezes, ou 100% das vezes, estabelecendo um iso-
lamento do paciente em relação à sociedade, à sua 
família, utilizando-se pseudotratamentos que, muitas 
vezes, levavam à cronificação desses pacientes, e não 
ao controle das doenças e ao restabelecimento deles. 
Ao longo do tempo, tivemos um trabalho de conquis-
ta importante no enfrentamento desse modelo asilar.

E esse processo, fruto de um luta bastante impor-
tante ao longo dos anos 90, parte dos anos 80 também, 
uma parte da primeira década do século XXI, produzi-
ram uma mudança profunda nesse sistema que hoje, 
inclusive, faz com que o Brasil seja reconhecido como 
um dos países que mais avanços apresentou nessa 
área das políticas de reforma da assistência psiquiá-
trica e de atenção à saúde mental. Hoje nós temos um 
sistema extra-hospitalar, ambulatorial bastante impor-
tante, que inclui os centros de atenção psicossocial, 
ações na área de ressocialização, como as residências 
terapêuticas, enfim, que precisam ser incentivados. Os 
CAPS, por exemplo, vários deles hoje atuam na área 
do atendimento às dependências químicas; são os 
CAPS-AD, que precisam ser estimulados, ampliados, 
porque o enfretamento a esse problema da dependên-
cia de drogas é, acima de tudo, um enfrentamento de 
um problema de saúde pública. 

Então, alguns temas são muito caros nessa luta, 
entre eles toda uma rediscussão sobre a questão do 
internamento compulsório ou internamento involuntário, 
que hoje já é tratado na Lei de Reforma da Assistência 
Psiquiátrica. Originalmente, nesse projeto, vinha na 
forma da internação compulsória. O Plenário da Câ-
mara promoveu já mudanças importantes, eliminando 
essa possibilidade da internação compulsória, mas 
deixando em aberto, de certa forma, a possibilidade 
do chamado internamento voluntário, com um leque 
muito amplo sobre aqueles que têm a oportunidade 
ou a possibilidade ou o direito de requerer o interna-
mento involuntário.
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Então, essa é uma questão que precisa também 
ser objeto. Acho que a internação involuntária precisa 
ser regulamentada, mas não na lei que trata do tema 
das drogas de uma forma mais ampla, e, sim, na lei 
que trata da reforma da assistência psiquiátrica no 
nosso País.

Mas eu ouço o Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT – 

MT) – Senador Humberto, V. Exª traz um tema de suma 
importância: a necessidade de que nós diferenciemos 
o usuário de substância entorpecente, que deve ser 
tratado de forma diferente, por óbvio, daquele que é 
traficante. No Projeto do novo Código Penal, que nós 
estamos relatando, cujo relatório será entregue no dia 
2 de dezembro, nós estabelecemos essa diferença, 
sim. Mas, mais do que a diferença entre o usuário e o 
traficante, nós precisamos, dentro do que se denomina 
tráfico de substância entorpecente, estabelecer regras 
para o chamado cedente usual. Parece-me que nós 
temos, hoje, no Brasil, 550 ou 570 mil presos, sendo 
que a grande maioria destes está presa por envolvi-
mento com tráfico de drogas. Não é o grande traficante, 
mas aquele que comete esse crime em determinado 
momento, mesmo não tendo qualquer ligação com 
nenhuma organização criminosa. Precisamos separar 
isso. A respeito da internação compulsória, também 
concordo que ela deve ser tratada em uma legisla-
ção especifica, não na que trata de drogas, porque a 
questão é psicossocial, e V. Exª, como profissional da 
área, conhece o assunto muito mais. Nós vamos de-
bater esse tema em audiência específica para tratar 
do assunto na Comissão de Segurança, de que V. Exª 
faz parte. Aliás, hoje, às duas e trinta, teremos uma 
audiência com o Secretário de Segurança do Estado 
de São Paulo, com o Secretario de Segurança do Es-
tado do Rio de Janeiro e com a Drª Regina Miki, do 
Ministério da Justiça, para discutir esse tema. Para-
béns pela vossa fala!

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e o incor-
poro ao meu discurso. Fico muito feliz de ver que V. 
Exª, um dos Senadores mais influentes nesta Casa, 
defende esse ponto de vista, porque eu acredito que, 
muitas vezes, o senso comum impede uma maior re-
flexão sobre a questão.

Entendo que teremos todas as condições de 
ter um relatório bastante avançado, não só pelo fato 
de o Senador Antonio Carlos Valadares, o Relator na 
Comissão de Constituição e Justiça, ser alguém que 
sempre, no relato de projetos, procurou ouvir todas as 
partes e se guiar pela ideia da construção do consenso, 
mas também pelo fato de estar discutindo com todos 
os segmentos envolvidos nessa questão.

Ao final, tenho certeza de que vamos ter uma 
proposta onde o tema da saúde estará salientado e 
que mostrará que o problema das drogas precisa ser 
visto de uma forma muito ampla. Sou psiquiatra, sou 
defensor da reforma psiquiátrica, implementei vários 
pontos dessa reforma como Ministro da Saúde, mas 
entendo, até pela minha experiência profissional como 
psiquiatra, que nós não podemos abrir mão de qualquer 
forma de atendimento a essa população.

Por isso, sou defensor da ideia da regulamentação 
e do reconhecimento das comunidades terapêuticas 
como espaços de acolhimento para essas pessoas de-
pendentes e que possam atuar articuladamente com 
o sistema de saúde para nós termos possibilidade de 
maior reinserção social, para nós termos possibilida-
de fazer funcionar, por outros meios, aquilo que não 
funcionou para alguns.

Eu estou fazendo essa primeira abordagem hoje, 
mas pretendo utilizar esta tribuna mais vezes para 
aprofundar e debater essa questão.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela tolerância, 
e também aos demais colegas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Humberto 
Costa, como orador inscrito.

Para uma comunicação parlamentar, Senadora 
Ana Amélia.

(Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Quer trocar?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 

Fora do microfone.) – Eu fiz uma permuta... (Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Ela permutou com o Senador 
Anibal Diniz.

Com a palavra o Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, 
Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da 
Rádio Senado.

“No começo, pensei que estivesse lutando para 
salvar seringueiros. Depois, pensei que estava lutando 
para salvar a Floresta Amazônica. Agora, percebo que 
estou lutando pela humanidade.”

Essa frase foi dita por Chico Mendes, cujo assas-
sinato está completando 25 anos neste ano de 2013. 
E ontem, na Universidade de Brasília , UnB, exata-
mente no Espaço Multiuso, foi feita uma homenagem, 
uma bonita homenagem a Chico Mendes, a que tive 
o privilégio de estar presente, juntamente com sua fi-
lha, Ângela Mendes, seu primo, Raimundo Mendes de 
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Barros, o Júlio Barbosa, Secretário do Meio-Ambiente 
do Partido dos Trabalhadores, nacional, e também o 
João Alberto de Araújo Lima, o Lote, Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Terceiro 
Grau da Universidade Federal do Acre, o Sintest. Essa 
homenagem foi feita na Praça Chico Mendes, da UnB, 
onde foi construído um busto dedicado a Chico Men-
des e onde está sua célebre frase que acabei de citar.

Eu gostaria, Sr. Presidente, que essas anotações 
pudessem constar dos Anais do Senado Federal, por-
que é muito importante saber que Chico Mendes, que 
sempre foi um amigo da academia, ainda que não te-
nha tido a oportunidade de fazer uma universidade, 
sempre se fez presente quando convidado a falar para 
estudantes e professores.

Ontem, na Universidade de Brasília, através do 
evento que aconteceu na Praça Chico Mendes, foi feita 
essa homenagem a ele como parte da programação 
deste ano em que completamos 25 anos sem Chico. 
O evento leva o nome “25 anos – Chico Mendes Vive 
Mais: Território, Agricultura e Extrativismo.” Ele faz par-
te da Semana Universitária e será realizado até o dia 
7 de novembro.

Então, eu gostaria, Sr. Presidente, que isso cons-
tasse dos Anais do Senado, na sessão de hoje, e que 
V. Exª pudesse dar como lido esse documento que 
acabo de citar aqui neste espaço.

Eu também gostaria de registrar que apresen-
tei duas emendas ao Anexo de Metas e Prioridades 
da Lei das Diretrizes Orçamentárias para 2014. Esse 
Anexo é específico das programações que compõem 
as metas e prioridades para o próximo ano. Uma prevê 
a construção de um trecho ferroviário entre Lucas do 
Rio Verde, no Mato Grosso, terra do Senador Pedro 
Taques, e Cruzeiro do Sul, no Acre, na Ferrovia Trans-
continental EF-354.

Essa emenda está baseada no fato de o trans-
porte ferroviário brasileiro atravessar um período de 
revitalização em sua participação nos outros modais 
utilizados no País. O Governo decidiu criar órgãos que 
sejam responsáveis pelo desenvolvimento do setor. 
Com as privatizações, o modal ferroviário passou a 
crescer de forma significativa, porém ainda pequena.

A ferrovia é um projeto ambicioso do Governo 
brasileiro, que tem por objetivo a integração regional 
e a redução dos custos de transportes.

A Ferrovia Transcontinental EF-354 partirá do li-
toral norte fluminense e passará por Muriaé, Ipatinga 
e Paracatu, em Minas Gerais, por Brasília, no Distrito 
Federal, por Uruaçu, em Goiás, por Cocalinho, Ribeirão 
Castanheira e Lucas do Rio Verde, em Mato Grosso, por 
Vilhena e Porto Velho, em Rondônia, e pelo Rio Bran-

co e Cruzeiro do Sul, no Acre, até chegar à localidade 
de Boqueirão da Esperança, na fronteira com o Peru.

A Transcontinental terá, após concluída, um per-
curso de 4.400 quilômetros. Atualmente, deverá se pro-
longar do litoral fluminense, Rio de Janeiro, até Lucas 
do Rio Verde, no Mato Grosso. A obra foi prevista para 
ser desenvolvida pela Valec Engenharia, Construções 
e Ferrovias S.A., empresa pública vinculada ao Ministé-
rio dos Transportes, com um custo estimado de R$6,4 
bilhões, com recursos do Programa de Aceleração do 
Crescimento, PAC I e II.

O prolongamento da Ferrovia de Lucas do Rio 
Verde, Mato Grosso, até a localidade de Boqueirão da 
Esperança, na fronteira do Acre com o Departamento 
de Ucayali, no Peru, está na pauta dos governos da 
Região Norte.

A estratégia é dispor de um eixo ferroviário viável 
para a exportação dos produtos amazônicos – farinha, 
castanha, borracha e produtos florestais certificados, 
madeireiros e não madeireiros –, além de milhares 
de toneladas de grãos e outros produtos ligados ao 
agronegócio do Centro-Oeste brasileiro, que chega-
rão aos portos...

(Soa a campainha.) 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) –... do Pacífico com maior facilidade.

E, ainda, essa ferrovia servirá para facilitar a im-
portação de fosfato, cobre, insumos e cimento para a 
Estado do Acre, que não dispõe de minérios e maté-
ria-prima para a construção civil, importante atividade 
econômica no Estado.

Do lado peruano, em 25 de março de 2008, o go-
verno do Peru promulgou a Lei nº 29.063, que declara 
a necessidade pública e o interesse nacional na cons-
trução, em território peruano, da Ferrovia Transconti-
nental Brasil-Peru Atlântico-Pacífico, a Fetab Project.

Os trilhos em território peruano começariam perto 
da cidade brasileira de Boqueirão da Esperança. Na 
realidade, trata-se de uma localidade acima de Cru-
zeiro do Sul, que fica a 105 quilômetros...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC. Fora do microfone.) – ... de Cruzeiro do Sul.

Um minuto para concluir, Sr. Presidente. 

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Os trilhos em território peruano começariam 
perto da localidade de Boqueirão da Esperança, que 
fica a 105 quilômetros de Cruzeiro do Sul, no Acre, 
continuando rumo a Pucallpa, na região de Ucayali, 
e, de lá, para Tingo María.
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Desse local, seguiria ao norte, paralelamente à 
Estrada Marginal, até Tarapoto e Moyobamba e, em se-
guida, até o litoral, nos portos de Paita e Piura Bayóvar. 
Além disso, a ferrovia teria um ramal de Tingo María 
até Cerro de Pasco, que se interligam com a estação 
ferroviária central, podendo chegar também ao porto de 
Callao, perfazendo um total entre 1,2 mil quilômetros.

Dessa forma, Srª Presidente, eu informo que, sin-
tonizado com esse projeto estratégico que envolve os 
governos brasileiro e peruano, eu tive a oportunidade...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.) 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Eu tive a oportunidade de ter incluído esta emen-
da que prevê a construção do trecho ferroviário entre 
Lucas do Rio Verde, no Mato Grosso, até Cruzeiro do 
Sul, e nós esperamos que o que foi aprovado na Co-
missão Mista de Orçamento possa ser reafirmado no 
Plenário do Senado Federal, para que a gente tenha 
essa obra prevista no plano estratégico de realização 
do nosso Governo Federal em 2014. 

E ficamos na esperança de que essa obra, ver-
dadeiramente, entre no papel e aconteça para ajudar 
no fortalecimento do projeto de desenvolvimento de 
toda a Região Amazônica, porque essa ferrovia trans-
continental vai dar um grande suporte para o escoa-
mento de produtos e também para a importação de 
produtos na Região Amazônica e também no Centro-
-Oeste brasileiro.

Agradeço pela tolerância do tempo, faço este 
registro e peço a...

(Interrupção do som.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC) – Peço a gentileza de V. Exª autorizar a publica-
ção, na íntegra, desse documento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA LEMBRA 
25 ANOS DA MORTE DE CHICO MENDES

O senador Aníbal Diniz (PT-AC) participou nesta 
segunda-feira (5) da abertura da homenagem realizada 
pela Universidade de Brasília aos 25 anos da morte do 
líder sindical, seringueiro e ambientalista Chico Men-
des. Estava presente também a filha de Chico Mendes, 
Ângela Mendes.

O evento “25 anos Chico Mendes Vive Mais - ter-
ritório, agricultura e extrativismo” faz parte da Semana 

Universitária e será realizado até o dia 7 de novembro. 
Contará com uma série de painéis, debates, lança-
mento de livro e visita a uma comunidade quilombola, 
além da participação de parentes e companheiros de 
luta de Chico Mendes.

Na abertura, o senador Aníbal citou as conquistas 
institucionais do Acre desde 1990, quando o senador 
Jorge Viana disputou o segundo turno das eleições 
para o governo do Estado, e em 1992, quando dispu-
tou a Prefeitura de Rio Branco. “No Acre, o modelo de 
desenvolvimento sustentável do Estado é devido ao 
legado de Chico Mendes. É um desenvolvimento que 
permite a preservação da floresta. O Acre tem 87% da 
floresta preservada e temos de ser cobrados para que 
não nos afastemos desse ideal”, afirmou.

Participaram também da homenagem Raimun-
do Mendes de Barros, o Raimundão, seringueiro e 
sindicalista, primo de Chico Mendes; Júlio Barbosa, 
secretário nacional de Meio Ambiente do PT, e João 
Alberto de Araújo Lima, o Lote, presidente do Sindica-
to dos Trabalhadores em Educação do Terceiro Grau 
(Sintest), além de professores da universidade e au-
toridades do governo. 

Na Praça Chico Mendes, na UnB, está o busto de 
Chico Mendes com a célebre frase do ambientalista: 
“No começo pensei que estivesse lutando para salvar 
seringueiros, depois pensei que estava lutando para 
salvar a floresta amazônica. Agora, percebo que estou 
lutando pela humanidade”.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Na forma regimental, Senador Anibal Diniz, 
será atendida a solicitação de V. Exª para transcrição, 
na íntegra, nos Anais do Senado Federal.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Pela ordem, Presidente.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM) – Presidenta, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Pela ordem...

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Eu gostaria de confirmar a minha inscrição para uso 
da palavra como Líder do Partido da República, por 
gentileza. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Senador Alfredo Nascimento, V. Exª já está 
inscrito, pelo Partido da República. Antes do senhor, 
estão os Senadores Mário Couto, pela Minoria, e Os-
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valdo Sobrinho, pelo PTB. Depois, V. Exª e o Senador 
Walter Pinheiro, pelo PT.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Pela ordem, Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado.

Apenas para apoiar a fala do Senador Aníbal. 
Esta ferrovia ligando Campinorte, Goiás, até Lucas do 
Rio Verde, cortando Rondônia e chegando ao Acre, é 
importante para o Centro-Oeste brasileiro para que 
nós possamos acessar os povos do oeste. Nós temos 
40 milhões de almas ali nos países dos Andes e não 
acessamos, turisticamente, comercialmente, econo-
micamente, esses indivíduos que ali se encontram.

Eu quero cumprimentar o Senador Anibal e tenho 
certeza de que nós do Estado de Mato Grosso, os três 
Senadores, apoiamos essa sua fala.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Como nesse trajeto existem muitas almas 
gaúchas, Senador Pedro Taques, a Mesa, o Senador 
Paulo Paim, o Senador Simon e eu também apoiamos 
esse projeto, que, certamente, é benéfico para todas 
as regiões brasileiras, porque é a integração e a na-
cionalidade.

Meus cumprimentos.
Com a palavra, como orador inscrito, o Sena-

dor Paulo Paim, por permuta com o Senador Walter 
Pinheiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, que-
ro fazer um registro sobre o Conselho Nacional do 
Ministério Público.

O Conselho Nacional do Ministério Público, por 
meio de seu Presidente, Rodrigo Janot Monteiro de 
Barros, convidou-nos para o lançamento nacional da 
campanha “Conte até 10” nas escolas.

O lançamento da campanha acontecerá no dia 
7 de novembro, às 16 horas. Ela tem como objetivo 
sensibilizar a sociedade para evitar os homicídios co-
metidos por impulso que ocorrem em situações como 
brigas em bares, discussões no trânsito ou entre vizi-
nhos. O alvo são os crimes que acontecem em função 
da banalização da violência, da falta de tolerância, da 
ação impensada no momento da raiva. Daí a proposta 
de contar até dez e manter o controle.

A ação é uma iniciativa do Conselho Nacional 
do Ministério Público, em parceria com a Estratégia 
Nacional de Justiça e Segurança Pública, integrada 

pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Ministério 
da Justiça.

A estratégia da campanha “Conte até 10” quer ir 
além da qualificação e sensibilização dos agentes do 
sistema de Justiça; quer, na verdade, engajar também 
a sociedade civil, principalmente os jovens, que estão 
na fase de aprendizagem e construção do conceito de 
cidadania e respeito ao próximo.

O Ministério Público organizou eventos regionais 
de lançamento – alguns em escolas públicas com his-
tórico de violência – para mobilizar a sociedade local.

Os roteiros de aulas têm como objetivo sugerir 
aos professores das escolas de ensino médio como 
tratar o tema da violência em sala de aula.

O assunto é abordado sob a ótica de quatro te-
mas relevantes que tratam das causas e das conse-
quências dos homicídios por motivos, repito, fúteis e 
de violência gratuita.

Quero, assim, cumprimentar a todos aqueles que 
estão envolvidos nessa belíssima iniciativa, chamada 
“Conte até 10”, antes de tomar uma decisão, princi-
palmente no caso de violência.

E, para reforçar as falas que constam da cam-
panha, repito: Paz. Essa é a atitude! Paz. Essa é a ati-
tude! Valente mesmo é aquele que não briga! Valente 
mesmo é quem não briga! Conte até 10. A raiva passa. 
A vida fica e diz: muito, muito obrigada.

Srª Presidente, faço outro rápido registro. Como 
é de praxe, todos os anos, na Feira do Livro de Porto 
Alegre, nós lançamos um livro. Neste sábado, eu lan-
ço, na Feira do Livro, o exemplar Para além do que os 
olhos veem, Volume II.

Enfim, registro que, no dia 9 de novembro, sába-
do, a partir das 15 horas, estaremos no pavilhão cen-
tral da 59ª Feira do Livro de Porto Alegre, na Praça da 
Alfândega, autografando o livro. Para Além do que os 
Olhos Veem, Volume II.

O livro é uma bela e fascinante viagem a um tema 
universal. Ele convida o leitor a adentrar o terreno fértil 
e valoroso dos direitos humanos e a viajar por expe-
riências compartilhadas durante audiências públicas, 
viagens, ações que tivemos aqui em Brasília e no País.

Nesse dia, Srª Presidenta, também dialogarei com 
todos, principalmente sobre a campanha que vamos 
lançar e que vai decolar mesmo a partir do ano que 
vem, “Violência Zero”, baseada na CPI da qual devo ser 
o Presidente ou o Relator. A Senadora Lídice da Mata, 
que teve a iniciativa, é quem vai escolher a presidência 
ou a relatoria, para combatermos a violência contra os 
jovens, principalmente contra os jovens negros. Por 
que isso? A cada 10 jovens que são assassinados, oito 
são negros. Claro que o objetivo é dialogar e construir 
políticas de combater toda a violência.
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Enfim, demonstrarei lá que foi uma vivência es-
plêndida o que relato em Para Além do que os Olhos 
Veem, Volume II. Ali retratamos os legítimos anseios 
do nosso povo na busca dos seus direitos.

Srª Presidenta, terminando, nesses últimos três 
minutos – e desde já agradeço a V. Exª que, gentil-
mente, veio assumir a Presidência neste momento –, 
informando que às 15 horas, estaremos com o Ministro 
Garibaldi, para discutir o PL nº 250, de nossa autoria, 
que trata da aposentadoria especial para as pessoas 
com deficiência.

Claro que um já está votado, entrou em vigor em 
outubro, para a área privada; mas, na área pública, não 
está votado, não está regulamentado, dependendo ain-
da de aprovação. Por isso, estaremos lá com o Ministro.

E aproveitarei para passar em mais uma confe-
rência nacional de combate ao preconceito e ao racis-
mo, organizada pela Seppir.

Aproveito o momento, para agradecer à Presi-
denta Dilma, que esteve ontem na conferência e deu 
um destaque especial ao Estatuto da Igualdade Racial, 
projeto de nossa autoria, que esta Casa aprovou por 
unanimidade. E eu tive também o prazer de relatar – e 
lá foi muito debatido – a política de cotas na Comissão 
de Direitos Humanos e na Comissão de Educação.

Agradeço àqueles que também lá, naquele evento, 
lembraram a importância da lei de nossa autoria que 
diz que a injúria, quando se constitui de…

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – … referência a outrem de forma preconceituosa, 
também é crime inafiançável e não prescreve.

Meu carinho ao Caó, já que eu fui Relator da lei 
de sua autoria, que também regulamenta essa questão. 
E escrevi – com ele, com a Benedita, com Edmilson, 
com Domingos Leonelli e João Herrmann – o capítulo 
do art. 40 que garante a terra dos quilombolas. E foi 
com eles também que eu estive na África do Sul, exi-
gindo a libertação do Mandela.

Agradeço, aqui, aos familiares do grande Abdias 
do Nascimento que lembraram, naquele evento com 
os companheiros, de uma poesia que fiz, quando ele 
completou 90 anos: Abdias um homem à frente do 
seu tempo.

Por fim, Srª Presidenta, eu termino aqui lembran-
do a importância…

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – … desse evento organizado pela Seppir e que 
contou ontem, na abertura, com a presença da Pre-
sidenta Dilma, que discorreu sobre o tema com muita 
competência, inclusive destacando a importância das 

políticas públicas a partir do Estatuto da Igualdade 
Racial.

Era isso.
Obrigado, Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Cumprimento o Senador Paulo Paim pela 
abordagem do tema.

Convido para fazer uso da palavra, como Líder 
da Minoria, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Senadora Ana Amélia, quanta honra vê-la dirigindo 
esta Casa na tarde de hoje.

Senadores e Senadoras, Senadora Presidenta, 
o Brasil inteiro, ontem, viu como funciona a Nação 
brasileira. O Brasil inteiro, ontem, viu, por meio da TV 
Senado, como os bastidores funcionam, como quem 
é amigo da Presidenta não pode ser atingido. Até mi-
nistros mandaram para cá para arquivar a CPI da CBF 
e das Federações.

Quero dizer à Nação brasileira que não vou pa-
rar. Quero dizer à Nação brasileira que este Senador 
paraense está aqui porque os paraenses confiaram 
em mim, e eu não posso decepcioná-los.

Vim para cá para zelar pelo meu Pará e pelo meu 
querido País. Vim para cá para defender a população 
paraense e brasileira. Não vim para cá para me servir; 
vim para cá para servir ao meu povo, da minha Pátria 
e da minha terra. Como fico decepcionado quando 
este Senado responde à Nação dizendo que não quer 
fiscalizar a roubalheira que existe neste País. Roubo 
comprovado! Vou encaminhar ao Ministério Público as 
fitas que tenho.

Não adianta, Marin! Não adianta fazer o que tu 
fizeste! Eu não vou parar. A minha obrigação consti-
tucional é servir à minha Pátria. A minha obrigação 
constitucional é defender o meu Estado e a minha 
Pátria, e assim o farei, sem covardia, com honra, com 
decência, com moral, pensando nos meus filhos e na 
minha família, dando honradez à minha família, não 
sendo leviano. É assim que se conhece o homem.

Quero agradecer aos Senadores que assinaram 
o requerimento da CPI e não retiraram suas assinatu-
ras. Aqueles que retiraram...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) 
– ... dão comprovação do medo, do terror ao governo. 
Aqueles que retiraram as suas assinaturas, que prestem 
contas com o seu povo, porque o meu povo sabe que 
eu queria fiscalizar a roubalheira que existe dentro das 
federações e da Confederação Brasileira de Futebol.
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Não me retratei e não me retratarei de tudo aquilo 
que disse ontem porque falei a verdade, porque dis-
se a verdade. Não generalizei, Senadores! Sei que, 
neste Senado...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – ... a maioria dos Srs. Senadores são sérios, são 
decentes (Fora do microfone.), são honestos...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Já vou descer, Presidenta.

Tanto assim que, na sua maioria, 26 Senadores 
– e eu destaco aqui a figura do Senador Vital do Rêgo, 
que, mesmo tendo o seu nome para assinar a retirada, 
mostrou ser homem, mostrou ser brasileiro, mostrou 
ser leal à Pátria e não retirou o seu nome, dando exem-
plo de como age aquele em que se pode colocar um 
H maiúsculo na frente do chamado homem brasileiro.

Continua a minha luta! Não vou parar, Marin! Vou 
mostrar as tuas sujeiras! Vou reapresentar a CPI...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA. 
Fora do microfone.) – Quantos bilhões eu tentei eco-
nomizar com a CPI do Dnit? Quantos milhões estão 
saindo pelo ralo? Dinheiro do povo brasileiro, dinheiro 
do imposto que o povo brasileiro paga!

Arquivaram a CPI do Dnit e, depois, descobriram 
o roubo de milhões e milhões. Arquivaram a CPI da 
CBF e vão descobrir o roubo de milhões mais tarde.

Esta é a Nação brasileira dos dias de hoje.

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-
-PA) – No Dnit, a roubalheira já começou; no Dnit não 
deram uma trégua – e já vou descer, Presidenta, pro-
meto. Não deram uma trégua sequer!

Já estão roubando novamente!
Ora, Brasil, o Diretor que foi para lá salvar o DNIT 

pagou R$48 milhões, num total de R$71 milhões, para 
uma construtora e vive viajando no jatinho da constru-
tora. Quanta amizade! Quanto relacionamento!

Eis o nosso Brasil! Eu já dizia – e desço desta 
tribuna já me arrumando, Presidenta: no Brasil, quem 
for amigo do Governo pode roubar. Aproveitem, rou-
bem! Aqui não pega nada! Não há CPI nenhuma! O 
Governo manda arquivar. Viram? Viram ontem como 
é? O cara bate no peito e diz assim: “Eu fui com os 
Senadores, sim, para eles retirarem as assinaturas!”. 
Ninguém tem mais vergonha, Brasil. Acabou a vergo-
nha! Quem for apadrinhado do Governo pode roubar, 
que não pega nada, Ruben.

Esse é o Brasil de hoje, minha querida Senado-
ra, à qual peço desculpa. Agradeço a tolerância de V. 
Exª, que tem minha admiração.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP– RS) – Obrigada, Senador Mário Couto.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Ruben Figueiró, em permuta com o Senador Cícero 
Lucena.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mi-
nhas palavras iniciais são de agradecimento à eminente 
Senadora Ana Amélia pela oportunidade que me dá 
de falar neste instante a V. Exªs.

Estou apresentando hoje um projeto de lei cujo 
objetivo é aumentar a punição para os contrabandistas 
de cigarros. A proposição altera o art. 334 do Código 
Penal, estabelecendo pena de dois a seis anos de 
cadeia e multa. Hoje, a punição varia de um a quatro 
anos. Se o contrabando ocorrer por transporte aéreo, 
a pena aplica-se em dobro.

O Brasil é signatário da Convenção-Quadro para 
o Controle do Tabaco, que reconhece, no art. 15, que 
a eliminação de todas as formas de comércio ilícito de 
produtos de tabaco, como o contrabando, a fabricação 
ilícita e a falsificação, é um componente essencial do 
controle do tabaco.

O Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco 
tem assinalado que um dos maiores desafios enfrenta-
dos é o contrabando de cigarros, apesar de a estimativa 
de consumo de cigarros do mercado ilegal ter sofrido 
uma ligeira queda: atualmente, está em torno de 27%; 
no início da década de 2000, era de 30%.

O contrabando de cigarros provoca dano horrível 
à saúde e alimenta a criminalidade. Anualmente, qua-
se R$10 bilhões deixam de ser arrecadados devido a 
essa entrada clandestina de cigarros no País.

A sugestão para elaborar a proposição que agora 
apresento partiu do chefe da Divisão de Combate ao 
Crime da Polícia Rodoviária Federal, Sr. Moisés Dioní-
sio, que participou de audiência pública proposta por 
minha iniciativa sobre segurança nas fronteiras, em 9 
de outubro passado, nas Comissões de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo e de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Na ocasião, Srª Presidente, o Inspetor Dionísio 
salientou que o contrabando de cigarros é mais ren-
tável que o tráfico de drogas. Apesar de ser conside-
rado um crime de menor potencial ofensivo, é hoje 
um dos grandes problemas nas fronteiras brasileiras 
e, com destaque, no meu Estado de Mato Grosso do 
Sul. Destacou ainda o depoente que, se dentre qua-
tro carretas de cigarro contrabandeado apenas uma 
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conseguir chegar aos grandes centros brasileiros, o 
contrabandista, mesmo assim, terá muito lucro. Além 
disso, falou que, por ser um crime de pena de pouca 
relevância, a pessoa flagrada consegue ser liberada 
rapidamente. Ele também ressaltou o fato da alta ca-
pacidade de se corromperem os agentes públicos.

Em conformidade com a mídia da região da fron-
teira Brasil-Paraguai, o contrabando de cigarro é comum 
e atrai muitas pessoas, devido aos lucros exorbitantes. 
Para se ter uma ideia, no Paraguai, a caixa de cigar-
ro com 500 carteiras de marca das mais procuradas 
custa em torno de US$133. As carteiras são vendidas 
em cidades da fronteira com o Paraguai, como Mare-
chal Cândido Rondon, no Paraná, e Ponta Porã, em 
Mato Grosso do Sul, apurando-se um lucro de cerca 
de R$536,00 por caixa ou mais, conforme a cotação 
do dólar. Portanto, é um extraordinário negócio para 
traficantes e contrabandistas.

Esse lucro fica dividido entre os donos das cargas 
e os vendedores, descontando o dinheiro da logísti-
ca, que inclui – entre aspas – a “folha de pagamento” 
dos transportadores, “chapas”, policiais corrompidos 
e agricultores que sedem suas propriedades para ar-
mazenar as cargas.

Os operadores do Direito que trabalham nas áreas 
de fronteiras têm alegado que a legislação é frágil, pois 
a pena administrativa não tem surtido os necessários 
efeitos de intimidação para se evitar o cometimento do 
contrabando de cigarros.

Entendo, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que essa questão do contrabando de cigarros do Pa-
raguai para o Brasil, pela dimensão que tem, pelos 
prejuízos que causa à saúde dos dependentes, pelos 
prejuízos que traz devido à sonegação de tributos, 
pela concorrência desleal com a indústria do tabaco 
no Brasil e, sobretudo, pelo influxo do aumento da 
criminalidade e pelo mau exemplo que transmite à ju-
ventude, merece uma atenção especial do Congresso 
Nacional. Daí por que, Srªs e Srs. Senadores, clamo 
pela atenção de V. Exªs à tramitação do projeto que 
ora submeto à elevada consideração, de início, desta 
Casa do Congresso. Estou certo de que esse projeto, 
se transformado em lei, permitirá o aperfeiçoamento 
do controle do contrabando de cigarros em nosso País.

É essa a proposta, repito, que trago à considera-
ção dos meus ilustres Pares, para coibir, se possível for, 
a sanha daqueles que desvirtuam o comércio legal em 
nosso País e trazem prejuízos à nossa sociedade, aos 
tributos e, sobretudo, à nossa mocidade, que depende 
muito de assistência e de leis rigorosas em nosso País.

É o meu pronunciamento, Srª Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, a 
Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Srª Angela Portela, 
2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Ruben 
Figueiró.

Convido a usar da palavra, para fazer uma comu-
nicação inadiável, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Cara Presidente desta sessão, Senadora 
Angela Portela; caros Senadores e Senadoras; nossos 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 
Senado, é particularmente gratificante voltar a falar 
sobre esse tema, Senadora Angela Portela, já que V. 
Exª partilha das mesmas opiniões que tenho a respeito 
dessa questão relacionada à Meta 4 do PNE – Plano 
Nacional de Educação.

A inclusão escolar deve ser opcional. O nosso 
Jornal do Senado, hoje, brinda-nos com uma comple-
ta cobertura a respeito do que aconteceu ontem na 
audiência pública da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, presidida pelo nosso colega Senador Cyro 
Miranda, da qual tenho a honra de ser Vice-Presidente. 
Ali ficou muito claro que o aluno, o pai dele ou a família 
dele devem ter direito de escolha. Esse é um princípio 
básico da liberdade, da democracia.

Existem algumas expressões muito importantes, 
e a que mais me impressionou veio de um homem que 
é, ao mesmo tempo, uma autoridade – é Secretário de 
Educação do Estado do Paraná – e pai de uma criança 
ou de um adulto portador de necessidades especiais, 
o nosso ex-colega Flávio Arns. Disse ele:

Todo mundo na classe comum é radicalismo. 
É uma falta de respeito com a família e com a 
comunidade e até uma falta de humanidade 
[ou de humanismo]. Duas perguntas precisam 
ser feitas [questionou ele]: de que essa criança, 
adolescente, jovem e adulto com deficiência 
[portadores de necessidades especiais] preci-
sam? Onde ele pode ser bem atendido?

O ex-Senador e atual Secretário de Educação do 
Paraná resumiu claramente e até levou junto um docu-
mento que foi conhecido pelos participantes, mostrando 
a posição de todos os Secretários de Educação dos 
Estados brasileiros reunidos no Consed, o Conselho 
desses Secretários, que é pela manutenção do texto 
aprovado pela Câmara para a chamada Meta 4. É dito 
no texto que, “preferencialmente” em escola regular, 
deve ser feita a matrícula da criança portadora de ne-
cessidades especiais. É dito “preferencialmente”. Essa, 
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portanto, é a palavra que dá liberdade a todos os pais e 
familiares de escolherem o melhor lugar para seu filho.

Assim, eu queria também dizer que “uma escola 
não exclui a outra”. A escola regular ou a escola de 
ensino especial não são excludentes. A frase “uma es-
cola não exclui a outra” é do Vice-Presidente da Fede-
ração Nacional das APAEs, José Turose, que resumiu 
a essência do que trata a Meta 4 no Plano Nacional 
de Educação.

Muitos foram os Senadores, como a Senadora 
Angela Portela e o Senador Rodrigo Rollemberg, que 
aqui se pronunciaram.

Na Comissão de Constituição e Justiça, da qual 
não faço parte, pedi ao Senador Francisco Dornelles 
que fizesse uma emenda que tivesse a mesma natu-
reza da sua, para preservar a Meta 4 quando da vota-
ção da matéria nesta Casa. Por quê? Exatamente por 
conta da necessidade de se dar liberdade. O radica-
lismo sempre é o caminho menos recomendado numa 
democracia e num tema tão delicado quanto esse, que 
é o da educação e o do acolhimento das crianças por-
tadoras de necessidades especiais.

Ontem, também o Senador Rodrigo Rollemberg 
fez aqui a defesa candente disso. Visitamos, junto com 
o Senador Cyro Miranda e com o Senador Rodrigo 
Rollemberg, o Centro de Ensino de Educação Espe-
cial do Distrito Federal, que tem mais de 350 alunos. 
É uma situação, um cenário comovente! Pudemos 
ver o envolvimento das professoras, dos servidores, 
das famílias. Aquela não é uma escola simplesmente, 
aquela é uma família, em que todos têm dramas mui-
to parecidos. E, quando há dramas parecidos, é mais 
fácil suportar e enfrentar o desafio de uma educação 
de qualidade e de um acolhimento com inclusão. Foi 
o que nós vimos naquela manhã, quando visitamos o 
Centro de Educação Especial do Distrito Federal. Na 
Capital Federal, há 13 Centros de Educação Especial. 
E é exatamente por isso que nós estamos aqui voltan-
do a defender isso.

Nessa visita, também estava um Procurador da 
República que fez uma argumentação nesse sentido, 
porque ele é também um homem da lei, um homem 
que conhece a Constituição, mas é, sobretudo, pai de 
uma criança portadora de necessidade especial que 
está naquela escola. Esse Procurador teve a felicida-
de de interpretar, à luz da Constituição, o direito do 
cidadão, do pai da criança ou da família da criança de 
fazerem sua escolha. É exatamente disso que estamos 
tratando, e não de impor aos pais uma escola que a lei 
determina, mas uma escola em que o pai sabe que a 
criança estará acolhida da melhor maneira possível, 
necessária para o seu bom atendimento e o seu ren-
dimento escolar.

Então, é dessa forma, Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que nós aqui vamos continuar na nossa posi-
ção, por termos uma convicção muito clara. 

Eu sou de um Estado, o Rio Grande do Sul, que 
tem o trabalho das Apaes, um trabalho extraordinário, 
como outras instituições filantrópicas que têm esse 
cuidado. Citei até o caso do Município de Igrejinha, 
no Vale do Paranhana, cujo Prefeito, Joel, que estava 
aqui, me disse repassar recursos do Município para 
essa Apae.

Segundo relato do prefeito, o tratamento às crian-
ças é da melhor qualidade, e o Município não teria 
outra forma de dar atendimento e acolhimento a es-
sas crianças se não fosse pelo trabalho da Apae. Isso 
acontece não só em Igrejinha, mas em vários outros 
Municípios do meu Estado há o trabalho dessas ins-
tituições. Como eu disse, não apenas as Apaes, mas 
outras instituições fazem esse trabalho.

Eu queria aproveitar este momento, em que estou 
fazendo esta manifestação, para renovar essa questão 
relacionada à Meta4. A inclusão escolar deve ser op-
cional. Essa é a visão maior dos especialistas.

Vou cumprimentar o Senador Cyro Miranda pela 
iniciativa dessa audiência pública e também o Relator 
do PNE, na Comissão de Educação e Cultura, Senador 
Alvaro Dias, pelo trabalho que vem realizando, fazen-
do as audiências. Esse é o caminho absolutamente 
democrático para essa consulta.

Senadora Vanessa Grazziotin, eu queria também 
cumprimentá-la pela iniciativa tomada em relação ao 
que aconteceu ontem, no início da noite, com a visita 
que fez a esta Casa a Mara Rúbia, vítima de uma vio-
lência atroz, inaceitável, bárbara e criminosa, porque 
é uma vítima indefesa de um homem que a atacou e 
a deixou cega. Como eu disse ontem, pior que a ce-
gueira foi a violência à alma dessa jovem de 27 anos, 
que tem um filho desse criminoso.

Eu queria cumprimentá-la também pela iniciativa, 
hoje, do encontro. Cumprimento o Presidente Renan 
Calheiros, o Presidente Henrique Eduardo Alves, por 
terem participado pessoalmente da audiência com o 
Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, da qual par-
ticipei, pelo menos de uma parte, mas cumprimentá-la 
pela iniciativa e dizer que, como Presidente da Comis-
são Municipalista da CAE, estou à sua disposição para, 
juntas, criarmos políticas de tentativa de resolução da 
violência contra a mulher. Sou de um Estado em que 
a violência contra a mulher ainda apresenta dados 
alarmantes, e queremos trabalhar intensamente para 
reduzir esses índices de violência. Fiquei particular-
mente grata porque as autoridades estão percebendo 
a gravidade dessa situação.
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Queria, por fim, aproveitando, saudar os Verea-
dores do meu Estado que estão na tribuna de honra: 
Vereadores Josemar Bandeira, que é do PDT; Cantídio 
Borges, do PP; e Adelino Stecanela, que é do Demo-
cratas, de Santo Antônio da Patrulha. E mais o Prefeito 
Sílvio Fofonka, de Caraá, que é do meu Estado, Rio 
Grande do Sul. 

Muito obrigada pela visita. 
Sejam muito bem-vindos a esta Casa. 
Sou, continuo sendo uma Senadora municipalista.
Muito obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, a Srª 
Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Srª Va-
nessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu é que cumprimento 
V. Exª, Senadora Ana Amélia, ao tempo em que tam-
bém apresento os meus cumprimentos aos vereadores 
e ao prefeito de um dos muitos Municípios do Estado 
do Rio Grande do Sul.

Senadora Ana Amélia, quero cumprimentá-la 
pelo envolvimento em todas as questões importantes 
da Casa. V. Exª, eu e a Senadora Lídice da Mata – a 
Senadora Angela estava num compromisso aqui; a Se-
nadora Ana Rita está em São Paulo, que é Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos –, representamos 
todo o Senado, juntamente com o Presidente da Casa, 
Senador Renan Calheiros. Estivemos em audiência, 
acompanhando Mara Rúbia e sua advogada, hoje, 
pela manhã, ao meio-dia, com o Ministro da Justiça. 

Senadora, como V. Exª, quero aqui, neste momen-
to em que coordeno os trabalhos do plenário, registrar 
que, na audiência de hoje, Senadora Angela, contamos 
com a presença dos dois Presidentes do Parlamento 
brasileiro: o Senador Renan Calheiros, Presidente do 
Senado, e o Deputado Henrique Eduardo Alves, Pre-
sidente da Câmara, para discutir e levar ao Ministério 
da Justiça o problema de uma jovem mulher, agredida, 
que sofreu violência doméstica. Isso para nós é muito 
importante, porque, sem dúvida nenhuma, estamos 
inaugurando uma nova forma de lutar contra a violên-
cia, com a qual as mulheres, infelizmente, tanto sofrem 
na nossa sociedade. 

A Senadora Angela muito bem nos representa 
na Mesa Diretora. 

Além do problema de Mara, debatemos o que 
fazer para avançarmos na aplicação da Lei Maria da 
Penha e fazer com que essa lei seja um inibidor da 
violência.

Um grupo foi formado, um grupo de que todas nós 
participamos, e todos que queiram, juntamente com o 

Ministério da Justiça, Direitos Humanos e a Secretaria 
de Políticas para as Mulheres. 

Não tenho dúvida nenhuma de que daremos 
passos importantes. 

Se Mara Rúbia sofre hoje, esse sofrimento, essa 
dor profunda não só de corpo, mas de alma, como V. 
Exª disse, vai se transformar numa perspectiva para 
que cada vez um número menor de mulheres sofra 
agressão.

Parabéns pelo pronunciamento, Senadora Ana 
Amélia!

Com muita alegria, passo a palavra à nossa Se-
nadora do Estado de Roraima.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM) – Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador 
Alfredo.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM) – Eu me inscrevi como Líder do Par-
tido da República e gostaria de saber se está muito 
distante, porque estou há algum tempo aguardando.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu estou aqui na 
coordenação provisoriamente, Senador Alfredo. A Se-
nadora Angela está dirigindo, mas vou aqui dizer como 
está a ordem: a Senadora Angela fala como oradora 
inscrita, em permuta com o Senador Cyro Miranda; 
após a Senadora Angela, falará o Senador Osvaldo 
Sobrinho, que está inscrito antes, pela Liderança do 
PTB; na sequência, um outro orador inscrito, possi-
velmente a Senadora Lídice, que acaba de chegar ao 
plenário, e aí V. Exª.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM) – Mas eu não falo hoje, então!

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Fala, sim. Depois de 
V. Exª, eu falo, Senador Alfredo.

Senadora Angela, com a palavra.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são da oradora.) – Srª Presidenta Senadora Vanessa 
Grazziotin, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu tam-
bém gostaria, assim como fizeram a Senadora Ana 
Amélia e a Senadora Vanessa Grazziotin, de destacar 
a importância da audiência pública que foi realizada 
ontem, na Comissão de Educação, para discutir o 
Plano Nacional de Educação, onde se focou a Meta4. 
Então, quero fazer aqui minhas as palavras ditas pela 
Senadora Ana Amélia sobre a importância da inclusão 
dos estudantes portadores de necessidades especiais. 

Somos defensoras dessa causa, dando liberda-
de às famílias e aos estudantes para que eles possam 
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estar na escola inclusiva e também ter um atendimen-
to especializado, conforme cada caso. Defendemos a 
Meta4 da forma como foi aprovada na Câmara dos 
Deputados e apresentamos emenda nesse sentido. 

Queria destacar aqui o pronunciamento feito pela 
Senadora Ana Amélia em relação ao Plano Nacional 
de Educação.

Quero também valorizar e elogiar a iniciativa da 
nossa Procuradora da Mulher, Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que, ontem, nos proporcionou um ato de soli-
dariedade muito importante, aqui, no Senado Federal.

A visita de Mara Rúbia foi a representação da 
violência contra a mulher brasileira para sensibilizar o 
Parlamento brasileiro. A situação dela também foi apre-
sentada na Câmara dos Deputados, mas a Senadora 
Vanessa Grazziotin fez questão de trazer para todos 
nós aqui, Senadores e Senadoras, a grave situação de 
violência contra a mulher, representada ali, na figura de 
Mara Rúbia e na sua situação de extrema precariedade, 
que sensibilizou todos nós, uma situação absurda, que 
retrata a situação de milhares de mulheres brasileiras 
que ainda sofrem com a violência doméstica.

O que nós propomos aqui, para amenizar esses 
altos índices de violência contra a mulher, é a imple-
mentação da Lei Maria da Penha. Há necessidade, 
Senadora Vanessa Grazziotin, de se disponibilizar re-
cursos orçamentários para que Estados e Municípios 
criem ou ampliem as suas redes de proteção e atendi-
mento à mulher. Sem isso, não haverá diminuição dos 
índices de violência contra a mulher brasileira.

Sou defensora da causa e acredito, sinceramente, 
que é preciso um investimento financeiro, um investi-
mento de recursos da União para Estados e Municípios, 
para que essa rede seja ampliada, para que essa rede 
seja, efetivamente, implantada, no sentido de proteger, 
de acolher a mulher vitimizada.

Então, eu gostaria de parabenizá-la por essa ini-
ciativa louvável, que chama a atenção do Parlamento 
brasileiro, da mídia, da sociedade brasileira para o 
grave problema de violência contra a mulher brasileira.

Srª Presidenta, concedo um aparte ao Senador 
Osvaldo Sobrinho.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – Senadora, quero me congratular com V. 
Exª por esse pronunciamento. Ontem, nós vimos, aqui, 
já no final do expediente do Senado da República, uma 
senhora que chegou do Estado de Goiás, parece-me. 
O seu esposo, ou seja, o seu companheiro lhe tirou os 
dois olhos com uma faca. Portanto, atos como esse não 
podem mais acontecer em um País civilizado como o 
nosso. As senhoras tomaram a frente dessa campa-
nha, dessa luta. Acredito que foi em boa hora. E essa 
não pode ser uma luta só das senhoras, das mulheres 

Senadoras desta Casa. Tem que ser uma luta de todos 
nós, do Congresso Nacional, do Senado da República, 
da Câmara dos Deputados e de todos os homens li-
vres e de bons costumes deste País. Portanto, contem 
com o nosso apoio total. A Nação e a sociedade têm 
que dar apoio a essa luta das mulheres, até porque 
um País que ainda convive com esse tipo de anomalia, 
com monstros como esse é evidente que precisa mudar 
alguma coisa no seu comportamento. O Ministério Pú-
blico não pode se omitir nessa situação. Portanto, todos 
nós aqui precisamos tomar posições claras, definidas, 
a fim de que coisas como essa não mais aconteçam. 
Parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Go-
verno/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Osvaldo 
Sobrinho. 

É muito bom vê-lo sensibilizado por essa causa 
e junto conosco, com a bancada feminina do Congres-
so Nacional; podermos estimular ações que possam, 
efetivamente, reduzir esses índices de violência contra 
a mulher brasileira.

Mas, Srª Presidenta, eu trago um tema aqui que 
é de extrema relevância para todos nós, para o nos-
so País, que está em discussão lá na Câmara dos 
Deputados, que é o Marco Civil da Internet. Lá, nós 
temos um amplo debate, discussões intensas entre 
Parlamentares, Deputados Federais, representantes 
de empresas, e esse Marco Civil da Internet é como 
se fosse a Constituição da Internet. 

A Internet é uma rede de escala mundial que não 
pode ter proprietários e nem censores. A liberdade de 
expressão e a privacidade devem ser garantidas, as-
sim como a proteção de dados pessoais. É isso que 
significa a expressão “neutralidade da rede”, o direito 
de qualquer pessoa ou qualquer empresa ter acesso 
às linhas de dados, em igualdade de condições.

O estabelecimento de um marco civil para a in-
ternet, de fundamental importância para nosso País, 
está hoje em discussão lá na Câmara dos Deputados, 
a partir de um projeto legislativo que chegará até nós, 
logo mais – quando for aprovado na Câmara, chega-
rá até nós, aqui –, para também podermos debater, 
discutir e aprovar.

O Relator na Câmara, o Deputado Alessandro 
Molon, acaba de apresentar nova versão, que deverá 
ser a definitiva. Nela, consagra o conceito de neutra-
lidade, mesmo sabendo que estará contrariando inte-
resses poderosos. 

Temos padrões para aplicar à internet. Acredito 
que exista unanimidade a respeito da preservação, 
nesse marco, de princípios como o respeito aos di-
reitos humanos, a pluralidade, a abertura irrestrita e 
a colaboração.
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Quando se fala em legislar sobre a internet, pen-
sa-se, em geral, na definição de crimes e de penas. 
Normas penais devem mesmo ser adotadas, inclusive 
para combater desvios graves, como a calúnia, a difa-
mação, as agressões morais, a pedofilia e tantos outros 
crimes que nela encontram campo fértil. Precisamos, 
porém, ir além disso. Precisamos fixar parâmetros a 
respeito de como o País vê a internet.

Nela, não pode prevalecer o modelo carteliza-
dor que no Brasil se encontra, por exemplo, na radio-
sifusão. A internet, por sua própria definição original, 
estrutura-se de forma livre, de que dão mostra clara as 
chamadas redes sociais, como o Facebook e o Gmail.

Há resistências a isso, Senador Paulo Davim, 
muitas resistências. Partem, principalmente, das ope-
radoras de telefonia, sob o argumento de que, por 
investirem em infraestrutura, cabe-lhes o direito de 
explorar a web da maneira que quiserem.

É falso. Em primeiro lugar, revela-se falaciosa a 
alegação de que as operadoras fazem todos os inves-
timentos na rede que dá suporte à internet. À parte os 
investimentos feitos diretamente pelo Estado, essas 
empresas receberam, e recebem, significativos crédi-
tos de instituições públicas, como o Banco do Brasil, 
o BNDES e outras.

Além disso, estamos falando de concessões pú-
blicas uma vez que a Constituição prevê o monopólio 
natural dessa área. O art. 21 da Constituição estabe-
lece, em seu inciso XI, que compete à União explo-
rar, diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos 
termos da lei. Princípio análogo consta, no inciso XII, 
para outros serviços, como o de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens.

No desejo de manter a qualquer custo o quadro 
legal que as beneficia, as empresas operadoras de 
celular e internet alegam que a qualidade de acesso 
está hoje garantida em regulamentação da Anatel, 
que vem sendo aferida e até divulgada mensalmente.

Só em parte essa afirmativa é verdadeira. Todos 
sabem que a internet brasileira é cara e lenta, tanto 
assim que o Plano Nacional de Banda Larga, em sua 
versão 2.0, fixou como objetivo garantir acesso à inter-
net de alta velocidade num prazo entre três e cinco anos 
para 90% dos domicílios brasileiros. Hoje, segundo o 
IBGE, cerca de 40% dos domicílios têm acesso à inter-
net rápida. De 40% para 90% ainda está muito longe.

Além disso, as empresas do setor figuram no 
topo da lista das que mais queixas de consumidores 
sofrem nos PROCONs. São campeãs de reclamação 
nos PROCONs.

Alegam ainda as operadoras que disponibilizam 
o acesso em banda larga a serviços e conteúdos para 

milhões de brasileiros em praticamente todos os Mu-
nicípios. Sim, já são milhões os atendidos.

Isso, porém, não constitui um ônus para as em-
presas, nem atendê-los representa ato de bondade. 
Qualquer empresário ficaria felicíssimo em contar com 
mercado potencial desse porte.

E, só para lembrar, esse “praticamente todos 
os Municípios” esconde um sofisma. Há Municípios 
– como representante do sofrido Estado de Roraima, 
no que diz respeito à internet, sei disso muito bem– 
que contam com raros pontos de entrada e outros que 
nem isso têm.

Pior, regiões extremamente amplas contam com 
internet de péssima qualidade, como a nossa Região 
Norte, o que se explica quase sempre pela ausência 
de investimentos por parte das operadoras.

Srª Presidenta, o Marco Civil da Internet vem des-
pertando intenso interesse, justamente pela importân-
cia que suas definições trarão para a democratização 
da rede e para o acesso que os brasileiros terão a ela.

Há uma discussão intensa a esse respeito, no 
Congresso Nacional, especialmente, neste momento, 
na Câmara dos Deputados. Logo mais, concluída lá, 
virá para o Senado Federal. O Governo da Presidenta 
Dilma Rousseff tem acompanhado de perto essas dis-
cussões e assumido posições relevantes. Uma delas 
é a defesa da neutralidade da rede.

Precisamos, nesse quadro, enfrentar as pressões 
dos que colocam interesses empresariais acima dos 
justos anseios da população e, com equilíbrio, buscar 
o caminho que melhor atenda a todos os brasileiros.

O texto final do Marco Civil da Internet, que acaba 
de ser apresentado pelo Relator da proposta na Câma-
ra, Deputado Alessando Molon, condiciona a uma nova 
regulamentação, por meio de decreto do Governo, a 
obrigação de os provedores de internet que exercem 
atividades no País guardarem as informações em da-
tacenters no Brasil, outro tema polêmico.

Segundo a proposta, a obrigação de armaze-
namento deve considerar o porte e o faturamento da 
empresa no País e a amplitude da oferta do serviço 
ao público brasileiro.

Está no texto, no parecer do Deputado Molon:

O objetivo dessa regra é alcançar sobretudo 
aqueles que têm grande porte e que, muitas 
vezes, alegam que não devem respeitar a lei 
brasileira, que protege a privacidade dos bra-
sileiros, porque os dados estão armazenados 
em outro país.

Mesmo que as empresas tenham o conteúdo 
armazenado também no exterior, deverão respeitar a 
legislação brasileira.
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A obrigação da neutralidade de rede foi preserva-
da no novo parecer do Relator, ao se determinar que 
os provedores tratem da mesma forma qualquer pa-
cote de dados, sem distinção por conteúdo, origem e 
destino, serviço, terminal ou aplicação. Liberdade total.

Esse parecer também deixou mais clara a regra 
de que os provedores não podem causar danos aos 
usuários e devem agir com proporcionalidade, transpa-
rência e isonomia, além de oferecer serviços em con-
dições comerciais não discriminatórias e de abster-se 
de praticar condutas anticoncorrenciais.

A questão da neutralidade de rede – reconhece 
o próprio Relator – é o coração da proposta do Marco 
Civil da Internet. Sabemos que, nesse sentido, conta-
mos com o respaldo do Congresso Nacional, da Pre-
sidenta Dilma Rousseff também.

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR) – Faço aqui, Srª Presidenta, das palavras 
do Relator as minhas palavras. Garantindo a neutrali-
dade de rede, estaremos garantindo o direito de todos 
os brasileiros a uma internet por inteiro, sem restrição, 
com liberdade, com neutralidade.

Era isso, Srª Presidenta, muito obrigada.
Este é um momento oportuno de a gente aqui 

defender, no Marco Civil da Internet, a constituição da 
internet, a neutralidade da rede.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa…
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 

– Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – 

Eu solicito a minha inscrição no horário de Liderança.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – No horário de Lideran-
ça, V. Exª está inscrito.

Senadora, cumprimentamos V. Exª pelo pronun-
ciamento. E quero dizer que tenho plena concordância 
com tudo aquilo que falou V. Exª acerca da internet.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Antes de passar a 
palavra ao próximo orador, há sobre a mesa e quero 
pôr em votação o Requerimento nº 1270, de 2013, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que solicita, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
aditamento do Requerimento nº 1205, de 2013, apro-
vado em 15 de outubro do corrente, cuja alteração é 
relativa ao período da missão, que será alterado para 
7 a 9 de novembro do ano corrente, a fim de verificar 

in loco o não cumprimento bilateral do Acordo firmado 
entre o Brasil e a Venezuela que estabelece zona não 
edificante na fronteira entre os dois países.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Em votação o Re-
querimento nº 1.269, de 2013, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que requer, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno, licença para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa nos dias 10 a 12 de novembro de 
2013, a fim de participar, como membro da Repre-
sentação Brasileira do Parlamento do Mercosul, da 
Sessão Preparatória, da Sessão Especial e da 28ª 
Sessão Ordinária do referido Parlamento, a realizar-
-se em Montevidéu, no Uruguai.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Convido agora o Se-
nador Sobrinho para fazer uso da palavra. Falará pelo 
período dedicado a Lideranças – Liderança do PTB.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e For-

ça/PTB – MT. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, muito obrigado pela oportunidade.

Srªs e Srs. Senadores da República, mais uma vez 
eu venho à tribuna do Senado da República do meu País 
para falar sobre a grandeza da Região Centro-Oeste 
e, particularmente, do meu Estado de Mato Grosso.

O Mato Grosso – e o Centro-Oeste –, além de 
liderar o ranking mundial de produção e exportação 
de café, açúcar, etanol e suco de laranja, é, acima de 
tudo, o segundo maior no faturamento com as vendas 
externas do complexo de soja, aí compreendidos o 
grão, o farelo e o óleo.

O fabuloso crescimento do agronegócio em nosso 
País, com destaque para meu Estado do Mato Gros-
so, em particular, e para a região Centro-Oeste, em 
geral, reclama especial atenção no que concerne ao 
planejamento estratégico da logística de escoamento 
desta gigantesca produção.

Tanto mais porque, segundo as projeções do Mi-
nistério da Agricultura, até o ano de 2030, um terço dos 
produtos comercializados no mundo será proveniente 
do Brasil, em função da crescente demanda dos paí-
ses asiáticos por alimentos.

A acentuada ascensão das economias asiáticas, 
notadamente a chinesa, forçosamente faz com que 
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venhamos a rever nossa política de comércio exte-
rior, sobretudo quando constatamos que a República 
Popular da China é hoje nosso principal parceiro co-
mercial, tendo desbancado, desde 2009, o lugar que 
vinha sendo ocupado pelos Estados Unidos por nada 
menos que 80 anos.

Uma vez que nossa matriz de exportações se ca-
racteriza por produtos de baixo valor agregado, entre 
minérios e produtos agrícolas, e que mais de 33% das 
riquezas produzidas em território nacional correspon-
dem às atividades do agronegócio, impõe-se viabilizar 
as melhores condições de infraestrutura de escoamento 
e comercialização para este setor.

A utilização do Oceano Pacífico como alternativa 
para abastecer esse mercado emergente demonstra-
-se de inegável conveniência e oportunidade, não só 
pela expansão da demanda asiática, mas também 
pela importância em fortalecer parcerias e em garantir 
o crescimento regional integrado entre os países da 
América do Sul.

Ademais, impõe-se considerar o crucial problema 
da competitividade de preços e de prazos.

Há cerca de cinco anos, aqui desta mesma tribu-
na, o Senador Jayme Campos, falando deste mesmo 
assunto, questionava – aspas: “Por que, então, nossas 
riquezas têm de passear centenas de quilômetros até 
chegar aos portos com acesso ao mercado oriental? 
Para depreciá-las ou para trazer lucros imorais para 
um sistema de transporte falido e ultrapassado?”– fe-
cha aspas.

Trocar o insistente despautério de um penoso 
e oneroso périplo, em infindáveis estradas esburaca-
das, pela utilização de portos mais próximos, tanto 
da origem, quanto do destino de nossos produtos de 
exportação parece uma opção natural, à luz da lógica 
e do bom senso.

Entretanto, o grau de vontade política até agora 
por nós demonstrado não tem sido capaz de efetivar 
tal opção. Opção que daria maior competitividade de 
preço às mercadorias exportadas; opção que abre-
viaria sobremaneira os prazos de entrega; opção que 
reduziria em quase dois terços os custos com tarifas 
portuárias; opção que traria incontáveis benefícios 
em prol da integração dos mercados e dos povos da 
América do Sul.

Fica mais uma vez, portanto, aqui registrada, 
com estas minhas breves palavras, a preocupação já 
expressa por diversos colegas Senadores, ao longo 
dos últimos anos neste plenário.

Voltarmos os olhos para o lado do Pacífico signi-
fica aproveitar novas oportunidades; significa também 
expandir horizontes internos e externos na relação 
com nossos vizinhos e com nossos parceiros; signi-

fica repensar os rumos do País, ante sua visibilidade 
e interação com o mundo, tendo como esteio a sua li-
derança e o peso de sua influência sobre os destinos 
do continente sul-americano.

Não entendo, Srª Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, um país com dimensões igual ao nosso, 8,511 
milhões km2, um país que tem dimensões continen-
tais, com uma costa marítima do Atlântico com mais 
de 8 mil quilômetros, tão próximo também do grande 
Oceano Pacífico que ali está, e que antigamente os 
europeus, portugueses principalmente, para fazer a 
sua transação comercial tinham que dar a volta pelo 
Canal de Magalhães, em seus barcos, para chegarem 
até o oriente. E nós hoje, com tudo nas mãos, não con-
seguimos facilitar essa logística de transporte daquilo 
que produzimos aqui.

Tantas possibilidades, não só de costa marítima, 
mas, também, de oportunidades dos nossos grandes 
lagos, dos nossos rios, que são caudalosíssimos, e 
quase todos navegáveis, não aproveitamos isso. O Bra-
sil, que tem, de norte a sul, mais de 8 mil quilômetros, 
não utiliza ferrovia, ou, se utiliza, é muito pouco. Há 
100 anos atrás, tínhamos mais ferrovias do que temos 
hoje e grande parte delas já sucateadas, com bitola 
estreita. Precisamos procurar nosso rumo.

Se Juscelino Kubitschek, à época, só tinha opor-
tunidade de fazer o transporte através da via rodoviária, 
nós hoje temos outras opções. O Brasil pode optar; o 
que não podemos é continuar saindo com a carga de 
30 toneladas de Mato Grosso a 2,4 mil quilômetros do 
Porto de Santos ou de qualquer porto no sul do País, 
levando no caminhão 30 toneladas, o caminhão indo e 
vindo, gastando asfalto, gastando pneu, gastando tudo 
que se pode pensar num transporte que praticamente 
não tem sentido mais para o Brasil moderno de hoje.

Quanto veio resolver a ferrovia que hoje corta 
Mato Grosso, levando os nossos produtos para o Por-
to de Santos!

Quantas ferrovias precisamos fazer!
Quanto beneficiou o Nordeste a Ferrovia Norte-

-Sul! Quanto foi importante a de Carajás!
São poucas as ferrovias ainda. Precisamos pensar 

rapidamente nesse sentido. O Brasil é um continente. 
Nós temos a vocação de ser líder neste Cone Sul. Mas, 
da forma em que estamos, com estradas esburacadas, 
que não levam a nada, nós não podemos pensar em 
um futuro melhor.

Sei que a Presidenta Dilma tem feito o que pode, 
inclusive um grande plano rodoviário para o País, mas 
precisamos voltar a diversificar esses modais, a fim de 
que possamos ter novas opções. 

Em Mato Grosso, com a nossa produção, somos 
campeões em tudo. Da porteira para dentro, fazemos 
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tudo, e tudo bem feito e com alta produtividade, mas o 
transporte, a logística nos engole, toma tudo da gente. 
Não podemos competir com ninguém praticamente, 
porque, para vender, é caro o transporte, e, para trazer 
insumos, é muito mais caro ainda.

É necessário repensar este Brasil! É necessá-
rio repensar o que nós queremos para o futuro desta 
Nação, porque, caso contrário, estaremos patinando 
sempre, rodando no mesmo lugar, sem atingir os ob-
jetivos desejados, que é levar aquilo que nós temos 
aqui, o que mais produzimos de melhor, que é a ali-
mentação para o mundo. 

O mundo passa fome! O mundo passa fome! 
Quantos milhares e até milhões de pessoas passam 
fome no mundo? E aqui, às vezes, estragando o que 
produzimos nos nossos armazéns, e quando há ar-
mazéns. Mato Grosso este ano, por exemplo, chegou 
a perder milho porque não tinha armazéns. A nossa 
supersafra parece que foi um desgosto, porque pro-
duzimos bem, mais do que se poderia, e, no entanto, 
hoje um saco de milho, em Mato Grosso, é vendido 
por R$8,00. É brincadeira com o País, é brincadeira 
com quem largou o centro-sul do País e foi desmatar 
a Amazônia mato-grossense e fazê-la produzir; não 
só desmatar, mas fazendo-a produzir!

Hoje nós produzimos com alta tecnologia. O nos-
so agricultor hoje sabe o que está fazendo. Ele não é 
mais um predador, como pensam que ele seria. Não! 
Ele está recuperando, está fazendo a sua parte, mas 
é necessário também que olhem para este Brasil com 
olhos diferentes. 

Há 120 anos, tínhamos uma Marinha Mercante 
muito melhor do que temos hoje. Os nossos estaleiros 
estavam produzindo embarcações para cruzar o Brasil. 
E praticamente hoje estão sucateados. Até a tecnologia 
que tínhamos nesse setor estamos perdendo.

É necessário repensar, é necessário saber que 
este Brasil precisa de novos comportamentos, novas 
ideias, alguém que pense e repense o Brasil! O Cen-
tro-Oeste quer continuar a produzir, e produzir comida 
para matar a fome do mundo, mas é necessário que 
nos deem oportunidades, que venham ao nosso en-
contro com ferrovias traçando o nosso Estado.

Nós estamos com a BR-163, que há vários anos 
está para ser concretizada e para aqui, para ali, é tre-
cho que vai até a metade, fazem 10km, 20km, e nada 
acontece. A duplicação de Rondonópolis a Mutum, a 
Sorriso e a Sinop praticamente não sai do papel, é 
muito pouco que anda.

É a Presidenta Dilma a culpada? Não! É a moro-
sidade burocrática deste País. Quando nós fizemos a 
Constituição deste País, mexemos em tudo, mas não 
mexemos nos afazeres do Estado. Ficou um Estado 

pesado, paquidérmico, burocracia violenta, nada ca-
minha. Uma estrada em que já se está aqui há cem 
anos trafegando por ela, precisa o Governo trabalhar 
contra o Governo para não sair. O Governo querendo 
fazer obra, e o Ibama, os organismos de controle não 
querem deixar sair, porque não dão o alvará para cons-
truir, não dão o licenciamento necessário para construir.

Alguém me perguntou esses dias: ”Mas esse 
Ibama não é do Governo?” É. “E como é que está em-
patando obra do Governo?”

Então, são coisas incompreensíveis nesta terra 
de Cabral. São coisas incompreensíveis neste Brasil 
de hoje principalmente, porque as coisas emperram, 
trancam, e nada acontece para melhorar.

Tenho certeza de que a Presidenta Dilma tem 
vontade de que as coisas caminhem. Ela já fez vários 
PACs, PAC 1, PAC 2, e assim foi. Mas as coisas não 
caminham. As coisas param. As gavetas têm chave, 
e os projetos vão para as gavetas. É uma pena que 
isso aconteça! 

Portanto, trago aqui, mais uma vez, o reclame 
do povo de Mato Grosso, do povo do Centro-Oeste, o 
meu reclame, o reclame do Senador Jayme Campos, 
o reclame daqueles homens livres e independentes 
que querem um Brasil melhor. E peço a todos os ho-
mens aqui, livres e de bons costumes, que nos ajudem 
a fazer com que as coisas possam caminhar para um 
Brasil melhor, para um Centro-Oeste melhor e para 
um Mato Grosso melhor.

Srª Presidente, ...

(Soa a campainha.)

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – ... agradeço de coração esta opor-
tunidade.

Dou o aparte a V. Exª. 
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 

SC) – Com a permissão da Senadora Angela Portela, 
só para pegar uma caroninha, eu fiquei admirando e 
vendo a maneira de V. Exª... Está engavetado. Temos 
que abrir as gavetas. Não se pode respirar, desenvolver. 
Mato Grosso não espera mais, não pode. É a produção, 
a alimentação... E eu vejo que não é só o Mato Grosso, 
é o Brasil inteiro que aguarda por isso. Vamos respirar 
melhor todos nós. E eu quero exaltá-lo, porque V. Exª 
está aqui no lugar do grande Senador Jayme Campos 
e vem fazendo bonito. Deve estar ele ouvindo-o neste 
instante, assistindo-lhe: “Olha, o Senador Osvaldo fa-
lando bonito, falando legal, falando do Mato Grosso, 
falando do Brasil, exaltando as qualidades...

(Interrupção do som.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) –... exaltando as qualidades do Mato Grosso”. 
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O Senador Jayme deve estar feliz assistindo a V. Exª 
aqui honrando a terra, honrando aquilo que produz, 
clamando não só pelo Mato Grosso, mas em nome do 
Brasil. Nós, como catarinenses, queremos nos associar 
ao pronunciamento de V. Exª, Senador.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e For-
ça/PTB – MT) – Muito obrigado, Senador Casildo, pelo 
seu aparte, que enriquece o nosso pronunciamento. 

Quero dizer que quem assume esta cadeira aqui, 
representando o Estado de Mato Grosso e substituin-
do o Senador Jayme Campos, tem que fazer certinho, 
porque o Jayme tem uma história, uma vida em Mato 
Grosso, como governador, como prefeito três vezes, 
como homem público, das histórias mais honradas do 
meu Estado. É um Senador que, realmente, vibra com 
as coisas de Mato Grosso e defende o Mato Grosso 
com muita sabedoria. 

Portanto, cada vez que eu assumo esta tribuna, 
eu fico tremendo com medo de errar, porque, na ver-
dade, estou comprometendo o mandato que foi dado 
pelo povo mato-grossense a ele e a mim, como seu 
suplente.

Agradeço a V. Exª por esse carinho...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – ... serviço a Mato Grosso e nos 
cargos em que está. 

Hoje, ele está andando por todo o Mato Grosso 
na sua campanha de Senador da República e, portanto, 
tenho certeza de que nós haveremos de fazer – todos 
nós juntos aqui – um Mato Grosso melhor, um Brasil 
melhor, e haveremos de criar neste Brasil condições 
para que a gente possa, na verdade, adentrar novos 
tempos, novos momentos. 

Sra Senadora, muito obrigado pela possibilidade 
de aqui falar ao Brasil e falar ao meu Mato Grosso.

Durante o discurso do Sr. Osvaldo Sobrinho, a 
Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Angela Portela, 2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Muito obrigada ao senhor, Sena-
dor Osvaldo Sobrinho. Eu queria lhe dizer que amanhã 
estaremos juntos no Grupo Parlamentar Brasil-Vene-
zuela, visitando, juntamente com o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, a fronteira do Brasil com a Venezuela, para 
discutirmos questões de relevância e de interesse da 
população da Venezuela e da população de Roraima, 
do nosso País.

Muito obrigada. 
Convido, para fazer uso da palavra, como orador 

inscrito, o Senador Cyro Miranda, a quem eu quero 

parabenizar por mais uma audiência pública realiza-
da sobre o Plano Nacional de Educação, que discutiu 
exclusivamente a Meta 4. Foi um debate muito impor-
tante, um debate de extrema relevância, principalmen-
te para aquelas famílias que têm filhos com alguma 
necessidade especial.

Então, eu queria parabenizá-lo por essa iniciati-
va de discutir o Plano Nacional de Educação em mais 
uma audiência pública.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senadora Angela Portela. V. 
Exª, que é uma educadora, conhece profundamente 
esse problema e o conhece através do seu Estado, que 
tem uma realidade diferente – como o meu – da do Sul 
e da do Sudeste. As nossas dificuldades são imensas. 
É nesse sentido que vou falar um pouquinho do PNE.

Exma Presidente desta sessão, Angela Portela; 
Srªs e Srs. Senadores, Rádio, TV e Agência Senado, 
nós, do PSDB, como partido de oposição, temos feito 
inúmeras críticas ao atual Governo, sobretudo quanto 
à condução da economia e à falta de um compromis-
so efetivo com a qualidade da educação ao longo da 
última década.

Temos sempre nos comportado de forma respon-
sável e republicana, com o objetivo maior de debater 
a melhor maneira de conduzir o Brasil e criar as con-
dições necessárias para educar as futuras gerações. 
Não fazemos crítica pela crítica.

Nós não podemos deixar de ressaltar aqui o atra-
so do Poder Executivo em encaminhar ao Congresso 
Nacional o Plano Nacional de Educação.

É difícil acreditar que um Governo cuja bandeira 
diz ser a prioridade pelo social negligencie um dos mais 
importantes, senão o mais importante, instrumento de 
cidadania: a educação.

Mesmo com todo esforço possível e a realização, 
amanhã, da última audiência para discutirmos o PNE 
no âmbito da Comissão de Educação, essa ferramenta 
chegará à sociedade com três anos de atraso.

No lugar de ser um plano decenal, vigorará por 
sete anos, a menos que se aprove aqui alguma mudan-
ça quanto à vigência do PNE, que, aliás, já tem acordo.

Isso nos preocupa sobremaneira, porque en-
tendemos que ou o Brasil dá a necessária e devida 
prioridade à educação, ou dificilmente sairemos dessa 
condição de emergente para nos tornarmos efetiva-
mente desenvolvidos.

Não é que ser emergente revele-se de todo ruim.
Muito pelo contrário.
Chegar a essa condição só foi possível porque o 

Governo Fernando Henrique Cardoso – e não adianta 
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lutar contra a história – criou as condições necessárias 
à modernização do Brasil.

Venceu as décadas perdidas para deixar como 
legado a estabilidade econômica, a reforma do siste-
ma bancário, o corajoso processo de privatização e a 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

O fato é que, com o PSDB, o Brasil conseguiu 
montar o cenário indispensável ao crescimento que 
se viu no período seguinte, inclusive com a meta da 
plena matrícula no ensino fundamental praticamente 
alcançada.

A nossa crítica no terreno da educação é que 
não houve, no último decênio, o salto qualitativo ne-
cessário para garantir uma educação com a força, a 
modernidade e a criatividade necessárias a formar as 
gerações para a sociedade do conhecimento.

É evidente que fizemos progresso.
Mas um progresso tímido quando se considera a 

envergadura da inadiável tarefa de garantir a educação 
de qualidade como instrumento maior para o desenvol-
vimento pleno das potencialidades de cada cidadão.

Do ponto de vista do nosso partido, a falta maior 
foi cometida pelo Governo Federal, que, ao longo de 
dez anos, nunca assumiu a liderança para dotar o Bra-
sil de uma educação pública de qualidade.

No terreno da educação, o Brasil arrastou-se na 
última década com melhoras pontuais, como a cria-
ção do Fundeb e tardia aprovação do piso salarial dos 
professores.

Mas o desempenho geral dos alunos nem de 
longe pode ser considerado satisfatório e à altura de 
um país emergente, que pretende se firmar como na-
ção desenvolvida.

As notícias sobre a educação, ao longo da últi-
ma década, sempre mostraram um retrato temerário.

Revelam, por exemplo, que quase 90% dos alu-
nos terminam o ensino médio sem saber matemática, 
e apenas metade na idade certa.

Os dados são do movimento Todos pela Edu-
cação.

Muitos criticam o Plano Nacional de Educação 
que vigorou até 2010, sobretudo pela falta de metas 
quantitativas e de percentuais efetivos do PIB que de-
veriam ser investidos em educação nos três níveis da 
Federação.

Senador Osvaldo Sobrinho, tanto é que, no novo 
PNE, como resultado da Conferência Nacional de Edu-
cação (Conae), houve a preocupação de se estabele-
cerem metas quantificáveis.

Isso se mostra sobretudo nas metas que propõem 
a erradicação do analfabetismo; a universalização do 
atendimento escolar; a superação das desigualdades 

educacionais; a melhoria da qualidade do ensino; e 
valorização dos profissionais da educação

Como Presidente da Comissão de Educação 
Cultura e Esporte, quero ressaltar desta tribuna o 
compromisso que temos de fazer todo o esforço pos-
sível para entregar ao Brasil um Plano Nacional de 
Educação com as metas e diretrizes necessárias a 
alavancar esse setor negligenciado, sobretudo quanto 
ao quesito qualidade.

Concedo a palavra, com muito prazer, ao Sena-
dor Osvaldo.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – Sr. Presidente, Sr. Senador Cyro, eu que-
ro dizer que me honra muito pertencer à Comissão 
de Educação, a qual V. Exª preside. V. Exª tem feito 
um trabalho indescritível naquela Comissão, um tra-
balho de fôlego, um trabalho de seriedade mesmo. V. 
Exª tem conduzido com carinho, com conhecimento, 
com liderança essa Comissão. E todas as vezes que 
a Comissão se reúne para falar desse plano de edu-
cação, o plenário fica lotado, porque ali está sendo 
discutido o futuro das gerações no Brasil. Nós não 
podemos perder mais tempo, como V. Exª sempre 
fala, quando se trata de educação. Nós temos que 
avançar, avançar bastante, correr, porque, na verda-
de, as coisas estão acontecendo e nós não podemos 
mais ficar achando que vamos fazer educação com 
míseros recursos neste País. Precisamos investir de 
verdade. Educação, para mim, não é gasto, mas in-
vestimento. Os países que assim fizeram hoje coman-
dam o mundo. Países que saíram da II Guerra Mundial 
arrasados, acabados, viraram potências novamente. 
E o Brasil tem tudo para ser uma grande potência. 
Nós somos um país abençoado por Deus. Isso não é 
chavão, não! Este é um País, na verdade, que pode 
matar a fome do mundo! Mas é preciso ter a educação 
à frente de tudo, porque as novas tecnologias estão 
surgindo. Se nós não pegarmos essas tecnologias, 
vamos passar batido mais um século. Portanto, que-
ro parabenizar V. Exª por defender a educação com 
unhas e dentes, por presidir bem aquela Comissão 
e por estar levando esse tema do PNE para o rumo 
que ele precisa ser levado no Brasil. V. Exª e nossos 
companheiros daquela Comissão estamos tentando 
dar ao Brasil um documento de que possamos nos 
orgulhar, pelo trabalho que fizemos, por termos cum-
prido com nosso dever e nossa obrigação. Parabéns 
a V. Exª! Tenho acompanhado o seu trabalho e sou 
muito feliz por participar daquela Comissão, onde V. 
Exª coloca todos os seus esforços para que ela fun-
cione da melhor maneira possível. Parabéns, Senador!

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Muito obrigado, Senador Osvaldo Sobrinho. Nós 
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é que temos o orgulho de tê-lo em nossa Comissão, 
pois sabemos que V. Exª milita na área da educação 
desde os 17 anos de idade. Outro dia, V. Exª contou 
a sua história, toda ela voltada para a educação. Nós 
é que lhe damos os parabéns. E muito obrigado pelo 
apoio que tem dado àquela Comissão. Vamos fazer, 
amanhã, a última audiência pública, que culminará no 
embasamento do relatório. Em menos de um mês, fize-
mos sete. A de amanhã será a sétima. Então, estamos 
sendo céleres para ver se recuperamos um pouquinho 
do tempo perdido.

Com a relatoria do Senador Alvaro Dias e a va-
lorosa contribuição de todos os membros da Comis-
são de Educação, vamos votar o Plano Nacional de 
Educação e trazê-lo ao Plenário o mais breve possível.

O Plano Nacional de Educação que aprovamos só 
conseguirá ser uma lei efetiva e modificadora da reali-
dade educacional brasileira se, de fato e de direito, for 
tomado como uma bandeira da sociedade e do Estado.

O PNE precisa ser monitorado e reavaliado de 
forma permanente pelo Poder Público e por todos os 
segmentos envolvidos na educação.

Aproveito também para agradecer à minha Vice-
-Presidente da Comissão, Senadora Ana Amélia, por 
toda dedicação, empenho...

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) –... e esforço que tem apresentado nessa Co-
missão.

Eu acho que, conjuntamente, nós estamos conse-
guindo realmente apresentar para a sociedade, para o 
Congresso, um Plano Nacional de Educação que talvez 
não seja o melhor, mas que é o possível.

Concedo a palavra, com muito prazer, ao Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Meu caro Senador Cyro Miranda, V. Exª 
se lembra de que nós nos reunimos, no início deste 
ano, para a escolha da Comissão que caberia à nos-
sa Bancada. E o senhor foi o mais ardoroso defensor 
da escolha da que a final foi a nossa, a Comissão de 
Educação. Havia outros pontos de vista, Comissão 
de Infraestrutura, Comissão de Relações Exteriores, 
mas o senhor defendeu, com muita competência e 
com enorme capacidade de convencimento, que nós 
deveríamos escolher a Comissão de Educação, exa-
tamente em função da oportunidade, que temos hoje, 
de examinar, sob a ótica da educação, o PNE. E o se-
nhor tem se desempenhado...

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) –... muito bem. É um orgulho para o PSDB 
tê-lo como Presidente da Comissão, assim como é nos-
so orgulho termos o nosso colega Alvaro Dias como 
Relator dessa matéria. V. Exª está dando, amplamente, 
muito amplamente, conta do recado, coadjuvado por 
essa extraordinária colega que é a nossa Senadora 
Ana Amélia.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Aloysio. Muito obri-
gado pelo apoio que tem dado, inclusive num proces-
so democrático na nossa Comissão, que foi votado – 
agradeço também o seu voto –, que sempre foi uma 
bandeira também do nosso Partido.

Independentemente de quem venha a ocupar o 
Palácio do Planalto, o próximo Presidente do Brasil 
deve entender e se comprometer com a inadiável ta-
refa de dotar o País de uma educação de qualidade.

Nesse sentido, é tão urgente quanto o PNE a 
aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional. 
Assim como a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei 
de Responsabilidade Educacional vai impor punições 
aos gestores que descumprirem metas educacionais.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores,...

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) –... que não aconteceu nenhum tipo de punição, 
em qualquer nível da Federação, diante do descum-
primento das metas do Plano Nacional de Educação 
anterior.

Eu já termino, Srª Presidente.
O caminho para o progresso sustentável e du-

radouro passa pela educação moderna, ousada e 
participativa. Passa, igualmente, pela valorização da 
carreira do magistério, com professores bem formados 
e remunerados, motivados para conduzir as futuras 
gerações para as pontes do saber.

A melhoria da qualidade da educação no Brasil, 
Srª Presidente, é um compromisso a ser assumido 
por todos nós, pelo conjunto da sociedade brasileira.

Vejo na participação social a maior esperança de 
conseguirmos atingir todas as metas do PNE.

Temos uma nação mais amadurecida, que foi 
e deve voltar às ruas para reivindicar a melhoria da 
qualidade de ensino.

É no diálogo, na conversa com os movimentos da 
sociedade organizada, como o Todos pela Educação, 
que o próximo Governo deverá encontrar o norte e a 
força para garantir a qualidade da educação brasileira, 
uma tarefa inadiável para o futuro do Brasil.

(Soa a campainha.)
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Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Cyro 
Miranda.

Parabéns por vossa atuação à frente da Comis-
são de Educação.

Convido para fazer uso da palavra, para uma co-
municação inadiável, a Senadora Vanessa Grazziotin.

Em seguida, como oradora inscrita, Senadora 
Lídice da Mata.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadi-
ável. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Srª 
Presidente, Senadora Angela Portela.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros 
e companheiras, na semana passada, tive a alegria 
de participar de uma das solenidades organizadas 
pelo Governo Federal das mais emocionantes de que 
já participei. Falo de uma solenidade que se realizou 
no Museu da República, aqui, em Brasília, e que girou 
em torno da comemoração dos 10 anos do Programa 
Bolsa Família, que é considerado o maior programa de 
inclusão social do mundo. Eu não estou falando aqui 
nada que não corresponda à realidade. 

Tenho andado em alguns eventos internacionais 
e tenho sido muito questionada a respeito do Progra-
ma Bolsa Família, que é citado como exemplo não só 
pelo Brasil, mas por vários países do mundo que estão 
procurando adotar modelo semelhante. É um Progra-
ma, sem dúvida nenhuma, importante para um número 
significativo de famílias brasileiras.

Participou do evento o ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que é um dos maiores responsáveis... 
Aliás, foi em seu governo que o Programa iniciou o 
seu funcionamento.

Os números que lá foram apresentados e que 
estão publicados não só nas páginas oficiais do Go-
verno Federal, mas em diversos livros e sites mostram 
e traduzem aquilo que aqui estou procurando falar: a 
importância desse Programa para o nosso País e para 
as famílias brasileiras.

Atualmente, o Programa atinge cerca de 13,8 mi-
lhões de famílias e retirou da extrema pobreza, nesse 
período de 10 anos, 36 milhões de pessoas.

O Governo, somente neste ano, investirá no Pro-
grama em torno de R$24 bilhões, o que corresponde 
a 0,46% do PIB brasileiro. 

Estudos divulgados pelo Ipea estimam que, nes-
ses 10 anos do Programa Bolsa Família, de 2003 a 
2013, houve uma redução da extrema pobreza de 89%. 
Ou seja, as 36 milhões de pessoas que foram retiradas 

da linha da extrema pobreza representam em torno de 
89% de diminuição da pobreza no nosso País. 

Na condição, Srª Presidente, de Senadora e de 
quem ocupa a Procuradoria da Mulher no Senado 
Federal, tratando deste assunto, de que já tratei da 
tribuna, eu quero, neste momento, destacar um fato 
que considero da mais extrema importância e que foi 
muito destacado no evento ocorrido na semana pas-
sada, comemorativo dos 10 anos do Bolsa Família. 
Ele foi muito destacado, principalmente nas falas do 
Presidente Lula e da Presidenta Dilma, e diz respei-
to à questão da participação da mulher no Programa 
Bolsa Família.

Disse a Presidenta Dilma que o Programa foi e 
tem sido fundamental na construção do poder feminino. 
Nós todas e todos temos plena concordância com isso. 
Basta, também, que se analisem os dados: 93% dos 
titulares dos cartões do Bolsa Família, Senadora Angela 
Portela, são mulheres, que, com isso, ganham força...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) –... e autonomia nas suas casas 
e também no espaço público.

No livro Programa Bolsa Família – uma década 
de inclusão e cidadania, organizado pela Ministra Tere-
za Campello e pelo Presidente do Ipea, Marcelo Neri, 
ressalta-se que a prioridade do pagamento dado para 
a mulher proporcionou o empoderamento feminino em 
espaços públicos e privados.

A publicação dedicou um capítulo para o estudo 
dos pesquisadores Walquiria Leão e Alessandro Pin-
zani, no qual se verificou que a condição da mulher 
como titular do Programa garantiu a ela, de fato, maior 
autonomia, dignidade e respeito na sociedade. Além 
disso, as mulheres mudaram a visão que elas tinham 
sobre a sua própria vida.

Os pesquisadores fizeram entrevistas em áreas 
rurais ou em pequenas cidades do interior, por enten-
der que sua situação se diferencia muito da daqueles 
que passam por dificuldade, mas vivem nos grandes 
centros urbanos,...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) –... que já foram, também, objeto 
de muitas pesquisas e de muitos estudos.

Foram pesquisadas, por exemplo, regiões como 
o Alto Sertão de Alagoas, a Zona Litorânea Estado de 
Alagoas, o Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, 
e algumas localidades do interior do Piauí e do Mara-
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nhão, por exemplo, além de bairros muito pobres das 
periferias de São Luís e do Recife.

E a pesquisa diz que a quase totalidade das 
mulheres que foram entrevistadas afirma ser melhor 
que o cartão esteja em seu nome do que no nome do 
marido. E a justificativa foi, quase sempre, a de que a 
mulher cuida melhor do dinheiro, sabe mais do que a 
família precisa, além de ser capaz de fazer compras 
mais econômicas.

Entre suas conclusões, a pesquisa revela que, 
em graus diversos e iniciais, pode-se dizer que o Bra-
sil dá os primeiros passos rumo à construção de uma 
cidadania...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) –... mais democrática (Fora 
do microfone.).

Já concluo, Senadora Angela.
O caminho, certamente – nós temos a certeza 

disto –, ainda é muito longo e será, como tem sido, 
muito penoso, pois ainda há carência de políticas cul-
turais específicas voltadas à libertação das mulheres 
e dos homens pobres dos estereótipos e preconceitos 
seculares que pesam sobre suas vidas, que pesam 
sobre a sociedade, no mundo todo, e no Brasil não 
tem sido diferente.

No caso das mulheres, houve a libertação da di-
tadura da miséria e do controle masculino familiar am-
plo sobre os seus destinos, permitindo a elas, assim, 
um mínimo de programação da própria vida, e, nessa 
medida, o começo da autonomização de sua vida e do 
poder dela, poder feminino, sobre a sua família.

Portanto, Srª Presidente, o Bolsa Família...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) –... e a decisão sobre a priori-
dade que o Programa dá às mulheres, com 93% dos 
cartões em nome de mulheres, têm sido um importan-
te instrumento na luta pela emancipação em diversas 
áreas da sociedade.

Embora, repito, o caminho seja longo, nós pode-
mos acreditar num futuro melhor para a nossa socie-
dade e num futuro melhor para as mulheres brasileiras.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senadora Vanessa.
Convido, agora, para fazer uso da palavra, como 

oradora inscrita, a Senadora Lídice da Mata.
Em seguida, como Líder, Senador Alfredo Nas-

cimento.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero fazer alguns registros rápidos desta tribuna, se 
possível.

Primeiro, quero me juntar à Associação Baiana 
de Imprensa (ABI) na homenagem prestada, na manhã 
de ontem, a três destacados jornalistas que marcaram 
suas carreiras no jornal A Tarde: meu querido amigo 
Jorge Calmon, já falecido, que ingressou no jornal em 
1934 e, por quase meio século, foi diretor, redator-chefe 
daquele grande meio de comunicação; July, colunista 
social desde 1963; e o cronista político Samuel Ce-
lestino, que ingressou no jornal como editor político 
em 1974 e devolveu ao jornal A Tarde a coluna políti-
ca que fora suspensa após o AI-5, em consequência 
da censura. Samuel Celestino, atualmente Presidente 
da Assembleia Geral da ABI, foi homenageado com 
o empréstimo de seu nome ao auditório da entidade 
dos jornalistas baianos, que presidiu por 12 mandatos 
consecutivos.

As homenagens aos três jornalistas coincidem 
com o aniversário de 101 anos do jornal A Tarde, cer-
tamente o mais antigo jornal do Norte e do Nordeste, 
onde eles três construíram suas carreiras, comanda-
dos todos, à época, por Jorge Calmon.

Quero, portanto, deixar o meu abraço e a minha 
saudação aos atuais dirigentes do jornal A Tarde, espe-
cialmente meu amigo e correligionário Sylvio Simões.

Também, Srª Presidente, quero lembrar que on-
tem foi o Dia Nacional da Cultura e da Ciência, numa 
homenagem, inclusive, ao Senador baiano Rui Barbosa, 
nascido na data de 5 de novembro. Quero, portanto, 
registrar também aqui a nossa alegria, parabenizando a 
Senadora Marta Suplicy, que me convidou ontem para 
estar em São Paulo na cerimônia comemorativa dessa 
data. Eu não pude participar por estar aqui participan-
do de sessão com votações importantes.

Registro que, também ontem, estive presente à 
III Conferência Nacional da Promoção da Igualdade 
Racial, que começou ontem e vai até o dia 7 de no-
vembro, com o tema “Democracia e desenvolvimento 
por um Brasil afirmativo”. A iniciativa é extremamente 
importante, ainda porque essa conferência se dá num 
momento em que discutimos as políticas afirmativas e 
quando esta Casa se dispõe a analisar, de forma mais 
aprofundada, pela instalação de uma CPI, a violência 
que se abate contra a juventude negra no Brasil, prin-
cipal vítima das mortes violentas em nosso País. 

Quero, portanto, também deixar aqui consignada 
a minha participação nessa conferência, onde estive 
ontem, juntamente com a Bancada baiana, cumpri-
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mentando e conversando com a nossa representação 
política, que deve, hoje, participar, de forma bastante 
destacada, dessa conferência tão importante para a 
descendência afro-brasileira em nosso País, na qual a 
Bahia assume um papel fundamental pela participação 
majoritária e expressiva da população negra em nos-
so Estado, especialmente na nossa querida capital, a 
nossa cidade de Salvador.

Neste contexto em que comemoramos o Dia Na-
cional da Cultura e abrimos uma conferência, quero 
dizer que sou Relatora de um projeto de lei que trami-
ta aqui, no Senado, que regulamenta a profissão do 
capoeirista.

Esse é um projeto extremamente polêmico, que 
traz em pauta a contradição entre a existência de uma 
luta para que os professores de educação física sejam 
exclusivos no ensino da capoeira e os mestres tradi-
cionais de capoeira.

Nós faremos uma audiência pública deste Sena-
do na Bahia, com a participação de capoeiristas, de 
mestres de capoeira de todo o Brasil e também de re-
presentações do Conselho de Educação Física, para 
que possamos construir um entendimento capaz de 
dar o reconhecimento real àqueles que sustentaram 
essa tradição, essa cultura de dança e luta, de identi-
dade nacional, praticada hoje em diversos países do 
mundo, em mais de 150 países do mundo, dando, por-
tanto, identidade também à Nação brasileira como tal.

E, finalmente, Srª Presidente... Aliás, antes de fi-
nalizar, quero também fazer um registro muito afetivo 
sobre a passagem, no último dia 3 de novembro, do ani-
versário de 90 anos do companheiro Virgildásio Sena, 
ex-Prefeito de Salvador, Deputado Federal constituinte.

Como já disse João Carlos Teixeira Gomes, jor-
nalista e grande escritor baiano, num de seus últimos 
artigos publicados no jornal A Tarde: dignidade é a 
palavra que define sua trajetória. “Dignidade como 
homem, como político e como cidadão”.

Em 1964, foi deposto pelos militares do cargo 
de Prefeito eleito de Salvador. Foi levado, então, para 
a base naval, e, contra ele, os golpistas iniciaram um 
dos habituais processos por subversão, do qual nada 
resultou, tendo sido, muitos anos depois, sustado pelo 
advogado Raul Chaves.

Engenheiro de profissão, era também um plane-
jador meticuloso, que já ocupara cargos de relevo na 
gestão Heitor Dias, quando iniciou a dinamização do 
sistema viário da cidade. Esse trabalho o credenciou 
a eleger-se Prefeito pelo PTB em 1962. Empossando-
-se em abril de 1963, somente ficou no cargo até abril 
de 1964.

Antes, já trabalhara com Anísio Teixeira na gestão 
Octávio Mangabeira, ajudando, inclusive, a construir a 
Escola Parque – uma escola modelo no nosso Estado.

Foi residir no Rio, após a deposição e haver sido 
cassado pelo Ato Institucional nº 5.

Virgildásio, após a anistia, voltou a Salvador e 
candidatou-se a Prefeito em 1988, com o apoio de 
Waldir Pires, perdendo o pleito para Fernando José.

Antes, em 1982 e 1986, obtivera duas impor-
tantes vitórias políticas: elegeu-se, respectivamente, 
Deputado Federal e Deputado Federal Constituinte.

Coerente com a linha das suas convicções, em 
1988, ajudou a fundar o PSDB, uma das dissidências 
do PMDB, criado para fazer oposição ao golpe de 1964 
e que, progressivamente, foi galgando novas posições, 
sendo o partido da democracia. Mas, enfim, durante a 
Constituinte, de um racha nasceu o PSDB.

E, finalmente, quero dizer da minha alegria de 
poder fazer isso, em nome dos baianos, por ser Virgil-
dásio um honrado homem político, público. Eu tive a 
oportunidade de, ainda nos anos 90, ainda muito jovem, 
poder ser candidata a vice na sua chapa em 1988. E 
eu não posso deixar de, portanto, em nome da Bahia, 
registrar aqui a passagem do aniversário de 90 anos 
desse grande baiano, desse grande homem público 
que foi e que é Virgildásio de Senna.

Quero pedir a V. Exª que dê como lido todo o 
discurso que fiz sobre a III Conferência Nacional da 
Promoção da Igualdade Racial e sobre o Dia Nacio-
nal da Cultura.

Finalmente, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, agradeço a todos os Senadores, especialmente 
aos Senadores Vanessa Grazziotin, Rodrigo Rollem-
berg, Inácio Arruda, Ana Amélia, Angela Portela, Walter 
Pinheiro, Jorge Viana, Aloysio Nunes, Luiz Henrique, 
Presidente Renan, Pedro Taques, Cyro Miranda e tan-
tos outros; aos amigos de juventude, Dolores, Aldo Re-
belo, Luís Fernandes; à direção nacional do PCdoB...

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco /PSB – BA) – ... 
à direção regional do PCdoB; a Adson França, querido 
amigo; às manifestações de amigos do País inteiro e 
em Brasília, onde Calucho presidiu o PCdoB, no final 
dos anos 80; às manifestações na rede social; aos te-
lefonemas; e, especialmente, de todo o coração, aos 
artigos no Facebook dos queridíssimos Arthur de Pau-
la e Manoel Neto, em meu nome, em nome de Bruno, 
tenho certeza que de Jara, sua atual companheira...

(Soa a campainha.)
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A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco /PSB – BA) – ... 
e de Naum, Tiago, Taís e Aline.

Tenham certeza todos vocês de que essas mani-
festações aqueceram os nossos corações enlutados.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA LÍDICE DA MATA.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem, 6 de 
novembro, foi celebrado o Dia Nacional da Cultura e da 
Ciência, definido pela Lei N° 5.579 de 1970. A data foi 
inspirada no aniversário do Senador pela minha terra, 
a Bahia, Rui Barbosa, jurista, diplomata, escritor e po-
lítico nascido em 5 de novembro de 1849.

A cultura é sempre um debate apaixonante, não 
só no Brasil, mas em todos os quadrantes do planeta. 
Os filósofos alemães Adorno e Horkheimer, da legen-
dária Escola de Frankfurt, sempre fizeram questão de 
diferenciar o que denominaram “Indústria Cultural” da 
“Cultura de massa”,

A indústria cultural possui padrões que sempre 
se repetem, com a finalidade de formar uma estética 
ou percepção comum, gerando produtos culturais vol-
tados ao consumo e ao mercado. Para muitos, essa 
indústria do entretenimento e seus produtos de fácil 
digestão são sinônimo de cultura. Reconheciam Ador-
no e Horkheimer que era praticamente impossível fugir 
desse modelo, mas pregavam que deveríamos buscar 
fontes alternativas de arte e de produção cultural, ainda 
que fossem apropriadas pela indústria cultural, para 
promover o mínimo de conscientização crítica. Esta 
fonte alternativa de cultura é oriunda do povo, das suas 
tradições, regionalizações, costumes. É espontânea e 
sem objetivos comerciais.

Nosso País é uma fonte praticamente inesgotá-
vel dessa matéria prima. Somos um País de imensas 
diversidades étnicas e culturais. Dessa pluralidade ti-
vemos ontem uma prova inconteste com a presença 
em nossa Casa de centenas de representantes de 
diversas culturas de povos tradicionais deste imenso 
Brasil. Eles participaram pela manhã de audiência pú-
blica da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa deste Senado, que debateu o marco legal 
para as comunidades e povos tradicionais.

Em nome dos povos indígenas, quilombolas, 
ciganos, ribeirinhos, de matriz africana e povos de 
terreiros, entre outros, faço uma homenagem à cul-
tura brasileira.

Sr. Presidente, quero também aproveitar para 
destacar alguns avanços importantes que tivemos na 

área cultural, como a recém aprovada PEC da Música 
e também a Bolsa Artista – projeto de autoria do se-
nador Inácio Arruda (PCdoB-CE) que tive a honra de 
relatar na Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
já aprovado neste Senado, e que agora tramita na Câ-
mara dos Deputados.

Quero lembrar, ainda, que também aprovamos 
nesta Casa as novas regras de direitos autorais e a 
limitação dos poderes do Escritório Central de Arre-
cadação e Distribuição (ECAD), visando à maior ga-
rantia de artistas e autores. O projeto que modifica 
as regras de direitos autorais teve origem em relató-
rio da CPI do ECAD, da qual tive a honra de ser uma 
das relatoras, juntamente com o senador Lindbergh 
Farias (PT-RJ).

Em todas essas proposições, tivemos a importan-
te participação e atuação da senadora e ministra Marta 
Suplicy, a quem também saúdo pelo Dia da Cultura. 
Esperamos que ela continue a obter novos avanços 
para a cultura de nosso País.

Falando em cultura, quero celebrar esta data 
também por meio da capoeira, uma das mais antigas 
expressões da arte e da cultura brasileira, que mescla 
tradição, arte-marcial, esporte, cultura popular e mú-
sica, herança dos africanos e seus descendentes que 
foram– escravizados em nosso País e que é praticada 
em mais de 150 países.

Nesse sentido, a Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte irá promover, em Salvador, em data próxima, 
uma audiência pública para debater o tema da capo-
eira. Aproveito para solicitar o apoio do Senado para 
reforçarmos pleito junto à Unesco – Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
da candidatura da Roda de Capoeira como Patrimônio 
Imaterial da Humanidade. O IPHAN – Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional já enviou dos-
siê à Unesco em 2012, com anuência dos mestres de 
capoeira. Está prevista a análise deste pleito em 2014.

Sr. Presidente, também gostaria de registrar que 
teve início em Brasília ontem a 3a Conferência Nacio-
nal de Promoção da Igualdade Racial, que vai até 7 
de novembro com o tema “Democracia e Desenvolvi-
mento por um Brasil Afirmativo”.

Durante a programação, está previsto o lança-
mento do Boletim Municipal Vulnerabilidade Social e 
Juventude Negra, publicação que traça o perfil da juven-
tude de cada uma das 5.570 cidades brasileiras, com 
informações desagregadas por raça/cor, permitindo a 
comparação entre dados sobre a juventude em geral 
e a juventude negra.

Tenho certeza de que essa 3ª Conferência Nacio-
nal de Promoção da Igualdade Racial trará novas luzes 
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sobre a realidade do racismo e da discriminação em 
nossa sociedade e sobre uma das grandes tragédias 
que envergonham nossa Nação: refiro-me à violência 
urbana, em especial ao extermínio da juventude negra. 
Essa grave questão mereceu dessa Casa a aprovação 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), de 
minha iniciativa e demais senadores, para investigar o 
assassinato de jovens negros em nosso País.

Tenho certeza de que o Senado Federal, com 
essa medida, contribuirá para que possamos des-
vendar de forma definitiva essa verdadeira tragédia 
nacional, permitindo que possamos superar essa que 
é, sem dúvida, uma das maiores heranças de nosso 
passado escravista e de um estado autoritário e exclu-
dente que pretendemos todos ter deixado no passado. 
Muito obrigada!

Durante o discurso da Srª Lídice da Mata, a 
Srª Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Um aparte, Senadora Lídice da Mata.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Paulo Davim e, mais uma vez, em nome 
dos Senadores, apresentamos a nossa solidariedade 
à Senadora Lídice da Mata e à sua família.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV-RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Exatamente nesse 
sentido, Sr. Presidente, eu gostaria – e a Senadora 
Ana Amélia, da mesma forma – de me solidarizar com 
a ilustre e competente Senadora Lídice da Mata por 
este momento de profundo sentimento e dolorimento, 
bastante significativo; ela que teve em seu companhei-
ro não só a figura que construiu com ela uma família, 
mas, sobretudo, que compartilhou com ela o sonho 
de um mundo melhor, o sonho de um Brasil melhor.

Então vão aqui o meu abraço e as minhas since-
ras condolências à Senadora e a sua família.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Quero, uma vez mais, levar o meu 
abraço a nossa colega, Senadora Lídice da Mata, eu 
que tive a oportunidade de conhecer o Calucho ainda 
muito jovem, nas grandes agitações baianas do final 
dos anos 70, início dos anos 80. E o Calucho era um 
organizador partidário, era um militante ativo, um agi-
tador cultural, publicitário dirigente, que nos ajudou 

aqui intensamente durante o período da Assembleia 
Nacional Constituinte organizando mesas de debate, 
reuniões, juntamente com a liderança do PCdoB, na 
Câmara dos Deputados, especialmente.

Nossa colega Lídice sabe do carinho que temos 
por ela e da ligação eterna com o Calucho e com toda 
sua família – filho e netos que são fruto dessa trajetó-
ria também de luta que marca a vida do nosso povo.

Então, receba nosso abraço.
E, Senador Renan Calheiros, também queria 

aproveitar este momento para registrar o centenário 
de nascimento de um grande compositor e músico 
cearense, Lauro Maia. Este grande talento da música 
nasceu em 3 de novembro de 1913 e faleceu em 5 de 
janeiro de 1950. Seus 36 anos de vida foram suficien-
tes para marcar, de forma indelével, a cultura musical 
cearense e brasileira.

Músico completo, instrumentista, arranjador, com-
positor, letrista, pesquisador, inventor do ritmo balan-
ceio e divulgador de inúmeros outros ritmos do folclore 
e da tradição popular, Lauro Maia deixou, segundo o 
pesquisador Nirez, 111 composições, de sua exclusi-
va autoria ou com parceiros como Humberto Teixeira, 
Djalma Viana, Penélope, entre outros.

E pediria a V. Exª para que ficasse registrado na 
memória do Senado Federal o Dicionário Cravo Alvin 
de Música Popular Brasileira, onde temos uma peque-
na biografia de Lauro Maia. A crônica “Lauro Maia: o 
acendedor de lampiões”, do músico e pesquisador 
Cale Alencar; o texto “Cartão de Visita”, que abre o li-
vro “O balanceio de Lauro Maia”, de autoria de um dos 
maiores cultores e divulgadores da cultura cearense, 
Miguel Ângelo de Azevedo, o Nirez. Há também uma 
pequena seleção de diversas composições de Lauro 
Maia que revelam um pouco do olhar que esse sensí-
vel artista lançou sobre o mundo e sobre a vida, com 
sagacidade e com um humor tipicamente cearense.

É com alegria que me associo a todo o povo do 
Estado, portanto, na celebração deste primeiro cente-
nário de nascimento de um de seus filhos mais ilustres.

Solicito a V. Exª que possa acolher todos esses 
textos. Vão fazer parte da memória do Senado Federal 
e, assim, da memória do povo brasileiro seus ilustres 
e importantes compositores e artistas populares do 
início do século passado.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE-
NADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos, mais uma 
vez, ao Senador Inácio Arruda.

Mais uma vez, também apresentamos nossas 
condolências e nossa solidariedade à Senadora Lídice 
da Mata e à sua família.

Eu queria propor a esta Casa o seguinte enten-
dimento: poderíamos conceder a palavra ao Senador 
Alfredo, que nos pede cinco minutos, e, em seguida, 
começaríamos a Ordem do Dia.

Concedo a palavra, portanto, ao Senador Alfre-
do Nascimento.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 

Força/PR – AM. Como Líder. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, hoje, venho a esta tribuna 
compartilhar, com satisfação e com muita esperança, 
o fato de que a Presidenta Dilma, a meu pedido, au-
torizou a liberação de novos recursos para o Estado 
do Amazonas. Quero registrar que a decisão da Presi-
denta vai permitir o avanço de três obras fundamentais 
para o meu querido Estado do Amazonas: a recupe-
ração de 200 quilômetros da BR-319 – não será feita 
uma recuperação integral, mas este é um início –; a 
construção do porto da cidade de Itacoatiara, que é 
a segunda cidade do nosso Estado; e a construção 
do terminal hidroviário da Manaus moderna, que vai 
abrigar todos os barcos de passageiros e de cargas 
que vêm do interior do Estado com destino a Manaus.

Projetos iniciados anos atrás, essas obras foram 
recolocadas no Programa de Aceleração do Cresci-
mento, agora PAC-2. Em números globais, o Governo 
Federal promete destinar mais de R$500 milhões para 
o Estado do Amazonas. Esses investimentos, se efeti-
vos, serão traduzidos no futuro como mais qualidade 
de vida para o povo do Amazonas, mais geração de 
emprego e renda e, principalmente, a garantia de um 
futuro com forte crescimento econômico para o nos-
so Estado.

Essas obras são uma demanda antiga da po-
pulação do meu Estado, projetos pelos quais tenho 
me empenhado pessoalmente nos últimos anos. São 
obras de grande importância para o presente e o fu-
turo do Estado. Se desejamos que o Estado do Ama-
zonas permaneça em desenvolvimento, a construção 
do terminal da Manaus moderna é essencial. É por 
meio desse terminal que o transporte de cargas e de 
passageiros na orla da capital amazonense terá vazão. 
Hoje, as condições de atracação, infelizmente, ainda 
são muito precárias, dificultando a vida dos usuários e 
o crescimento de nossa capital e, consequentemente, 
do nosso Estado do Amazonas.

Para que se tenha uma ideia, hoje o acesso às 
embarcações é feito por um sistema de pranchas de 
madeira ligadas a escadas construídas nas paredes de 
contenção do Rio Negro. O novo projeto, em elaboração 
pelo DNIT, estabelece acessos mais seguros. O termi-
nal contará com um controle de fluxo de passageiros e 
de cargas, tornando a operação mais organizada. Ou-
tro benefício será a melhoria das condições sanitárias 
da orla da cidade de Manaus. Esse novo terminal vai 
minimizar os efeitos poluentes dos barcos atracados 
em nossa capital. São mudanças que resultarão em 
mais qualidade de vida para quem utiliza o terminal e 
para os moradores de Manaus.

Compreendo o quanto é difícil para quem pouco 
conhece o Amazonas ter a dimensão exata do poten-
cial do Estado. O Município de Itacoatiara, que será 
beneficiado pela construção do novo porto, é o maior 
polo agropecuário da Região Norte do País. A impor-
tância do Município para a economia do Amazonas e 
do País é argumento suficiente para que o Porto de 
Itacoatiara seja construído o mais brevemente possí-
vel. Tenho a certeza de que o novo porto alavancará 
a atividade econômica do nosso Estado e favorecerá 
o escoamento da produção da Zona Franca de Ma-
naus, garantindo ao Polo Industrial mais uma opção 
de logística.

Sr. Presidente, exercerei o papel de “fiscal” no 
acompanhamento de cada etapa das obras que a Pre-
sidenta Dilma autorizou. Continuarei cobrando exausti-
vamente do Governo a recuperação integral da BR-319. 
É preciso acabar de vez com o transtorno, a insegu-
rança e os prejuízos que os usuários dessa estrada 
sofrem no dia a dia. Repetidas vezes, já ressaltei que 
a BR-319 é fundamental para o desenvolvimento do 
Amazonas e é a via de integração do Estado com o 
restante do País. Mais que tirar a população do Estado 
do isolamento, é fundamental abrir as portas do Ama-
zonas para os outros Estados da Região e garantir a 
logística exigida para o seu desenvolvimento.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que 
estive com a Presidenta Dilma, que, sabendo da de-
mora que vai existir na liberação do trecho central da 
BR-319 pelos órgãos do meio ambiente, demonstrando 
boa vontade com o Estado do Amazonas e cumprin-
do o compromisso que tem com o nosso Estado, já 
autorizou o Ministério dos Transportes a licitar a obra 
para contratar os primeiros 200 quilômetros saindo de 
Manaus em direção a Porto Velho.

Quero encerrar, dizendo que 200 quilômetros 
saindo de Humaitá para Porto Velho já foram conclu-
ídos, e, ao final de 2014, metade da rodovia BR-319 
estará inteiramente recuperada e pavimentada para 
atender aos amazonenses.
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Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª, 
Senador Alfredo Nascimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.301, DE 2013

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Consti-
tuição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento 
Interno do Senado, informações ao Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda sobre as motivações de natureza 
técnica que levaram aquela pasta a propor à Presi-
dente da República o texto do Decreto sem número 
publicado em 25 de outubro de 2013, destinado a re-
conhecer “como de interesse do Governo brasileiro a 
participação estrangeira no capital ordinário do Banco 
do Brasil S.A. e dá outras providências.”

O presente requerimento alcança o envio de có-
pia de todos os documentos produzidos previamente 
à publicação daquele Decreto sobre a matéria.

Justificação

No dia 5 de outubro de 2013, a Presidente da 
República promulgou, com a assinatura do Ministro 
Guido Mantega, um decreto sem número, que contém 
os três seguintes artigos:

Art. 1º É do interesse do Governo brasileiro a par-
ticipação estrangeira de até trinta por cento no capital 
ordinário do Banco do Brasil SA.

Art. 2º O Banco Central do Brasil adotará as pro-
vidências para execução do disposto neste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Ocorre, todavia, que não há razões técnicas ou 
jurídicas que justifiquem o Decreto.

No sentido oposto, há um dispositivo constitucio-
nal (§ 3º do art. 164) que resguarda direitos próprios 
de instituições financeiras públicas a receber as dispo-
nibilidades de caixa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão 
depositadas no Banco Central; as dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades 
do Poder Público e das empresas por ele controladas, 
em instituições financeiras oficiais, ressalvados os ca-
sos previstos em lei.

Permitir que 30% das ações do Banco do Brasil 
sejam transferidos para as mãos de estrangeiros é o 
mesmo que fraudar a norma que dá ao BB as carac-
terísticas de instituição financeira oficial.

Pior ainda, dá seguimento a um processo de pri-
vatização e de transferência de parcela significativa do 
capital aos estrangeiros, em um dos poucos setores 
que têm obtido lucros expressivos em comparação 
com outros setores da economia.

Trata-se de uma forma disfarçada de permitir 
que adentre no Brasil capital meramente especulativo, 
que somente gerará uma transitória elevação de nos-
sas reservas cambiais, com a tendência de corroê-las 
quando das vultosas remessas de lucros que advirão 
da distribuição de resultados do Banco do Brasil.

A Lei nº 9.784/99 impõe, em seu art. 2º, que o 
gestor ofereça sociedade e aos órgãos de controle a 
motivação dos atos:

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre 
outros, aos princípios da legalidade, finalidade, moti-
vação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, inte-
resse público e eficiência.

O controle constitucional da administração pública 
repousa precipuamente sobre o Congresso Nacional.

Pois é no exercício desse controle que requeiro 
as motivações técnicas e jurídicas da edição daquele 
Decreto.

Sala das Sessões, 16 de novembro de 2013. – 
Senador Roberto Requião, PMDB/PR.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de 
ser lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Passamos à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22-A, DE 2000

Continuação da votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 
22-A, de 2000 (nº 565/2006, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que alte-
ra os arts. 165 e 166 da Constituição Federal 
e acrescenta os arts. 35-A e 35-B ao ADCT, 
tornando obrigatória a execução da programa-
ção orçamentária que especifica. (Orçamento 
Impositivo)
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Pareceres sob nºs 1.125, e 1.214 de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Braga:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Taques, e vencido dos Se-
nadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, 
Pedro Simon, Cícero Lucena e Lúcia Vânia; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Emenda nº 2-Plen, nos 
termos de subemenda, e à Emenda nº 9-Plen; 
e pela rejeição das Emendas nºs 3, 4, 5, 6, 7, 
8 e 10-Plen, com votos vencidos dos Sena-
dores Pedro Taques e Aloysio Nunes Ferreira.

Na sessão deliberativa de ontem, dia 5 de novem-
bro, foi aprovada, Senador Blairo Maggi, a Emenda nº 
1, da Comissão de Constituição e Justiça, ao substi-
tutivo, sem prejuízo das emendas, da subemenda e 
dos requerimentos lidos, conforme entendimento que 
fizemos com o Plenário e com os Líderes da Casa.

Passa-se, portanto, à votação do Requerimento 
nº 1.294, de 2013: “Requeiro, nos termos regimentais, 
votação em globo dos requerimentos de destaque ao 
substitutivo à PEC nº 22-A, de 2000, que se encon-
tram sobre a mesa”.

O requerimento é assinado pelos Senadores 
Eduardo Braga, Wellington Dias, Eunício Oliveira e 
Gim Argello e por outros Srs. Senadores.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União 
e Força/PR – AM) – E pelo Senador Alfredo Nasci-
mento, pelo PR.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Senador Alfredo Nascimento 
também o assinou, pelo PR.

Vou conceder a palavra ao Senador Aloysio Nu-
nes, ao Senador Eduardo Braga e ao Senador Ran-
dolfe Rodrigues, que hoje aniversaria, completa anos 
e merece os cumprimentos da Casa. (Palmas.)

Com a palavra, o Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, associando-me aos cumpri-
mentos que V. Exª endereça ao Senador Randolfe, 
quero dizer a V. Exª e à Casa que a Bancada do PSDB 
vai votar contra o requerimento proposto pelo Líder do 
Governo para se votarem em globo todos os destaques. 
Vamos votar contra por uma razão, Sr. Presidente: nós 
queremos ver votada destacadamente uma emenda, 
em particular, a emenda que foi encabeçada pelo Se-
nador Cícero Lucena, uma emenda que atende a uma 
reivindicação sentida, profunda, que foi expressa me-
diante uma iniciativa popular que contou com o apoio 

de mais de 1,2 milhão de assinaturas, uma emenda 
que consagra aquilo que é pleiteado pelo chamado 
Movimento Saúde+10, que significa atribuir-se à área 
da saúde pelo menos 10% da receita bruta da União, 
o que significaria 18% da receita líquida.

Todos nós sabemos que a questão do financia-
mento da saúde é absolutamente essencial para que 
haja uma saúde pública digna desse nome. Nós sabe-
mos que todas as outras medidas, por mais meritórias 
que sejam, não são capazes de enfrentar o problema 
que atormenta a vida dos brasileiros mais pobres, dos 
brasileiros que não têm acesso a um plano de saúde 
individual ou corporativo.

Todos nós sabemos que o Governo Federal vem 
se retraindo pouco a pouco no financiamento do SUS, 
de tal forma que, se participava com 56% do conjunto 
dos financiamentos, hoje essa participação está re-
duzida a 46%.

Todos nós sabemos que, quanto à forma mais 
eficaz da atenção básica, que são as equipes de saú-
de da família, hoje seu custeio recai fundamentalmen-
te sobre o Município. Mais de 70% desse custeio de 
cada uma dessas equipes recaem sobre os ombros do 
Município, enquanto, alguns anos atrás, o Município 
arcava com apenas 30%.

Não é possível, Sr. Presidente, enfrentarmos, de 
maneira séria, definitiva e consistente, as carências da 
saúde pública sem olharmos para o financiamento. E, 
em face dessa emenda que avança além daquilo pro-
posto pelo ilustre Líder do Governo, para atendermos 
plenamente a uma reivindicação defendida com muito 
brilho desta tribuna pelo Senador Waldemir Moka, é 
que o PSDB votará contra esse requerimento de voto 
em globo.

Depois, se for superada essa etapa, farei um apelo 
aos demais proponentes de destaque para que retirem 
os seus, para que nós nos concentremos nessa que 
me parece ser a mais importante e a mais decisiva de 
todas as deliberações concernentes ao financiamento 
da saúde, que é esta que atende à reivindicação do 
Movimento Saúde+10.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga, tem 
a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, primeiro, quero cumprimentar o nosso Senador 
Randolfe, representante do Amapá na nossa Casa, 
desejando-lhe, como eu dizia ainda há pouco, paz, 
saúde e vida longa, porque o resto, tenho certeza, a 
competência e a determinação farão com que o nos-
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so Senador Randolfe alcance. E que sejam extensivos 
esses votos à sua família e a todo o povo do Amapá!

Sr. Presidente, quero encaminhar favoravelmente 
ao requerimento de votação dos destaques em globo, 
exatamente por entender que construímos um esforço 
de entendimento com diversos líderes nesta Casa, com 
diversos Senadores e Senadoras, com a Presidência 
da República, com a Presidenta Dilma, com os Líde-
res da Câmara dos Deputados, para que pudéssemos 
ampliar uma proposta que iniciou como sendo uma 
proposta de Orçamento Impositivo para as emendas 
individuais, mas que se ampliou com recursos para 
financiar a saúde pública neste País. Essa é uma das 
respostas absolutamente necessárias aos movimentos 
de junho, em que a população foi às ruas para pedir 
que déssemos respostas concretas, eficazes e possí-
veis à questão da saúde pública.

O financiamento da saúde pública, Sr. Presiden-
te, passou a ser o tema central da emenda à Consti-
tuição que estamos votando. Pela primeira vez, numa 
operação construída pelo diálogo, com a boa vontade 
e a decisão política da Presidenta Dilma, foi possível 
chegar a uma proposta em que o Governo Federal 
destinará minimamente 15% da receita corrente líqui-
da até 2018 para a saúde pública. Ora, Sr. Presiden-
te, isso significa dizer e assegurar que, nos próximos 
cinco anos, o povo brasileiro poderá contar com esse 
recurso. Essa posição tomada hoje pelo Senado da 
República garantirá R$64 bilhões de recursos novos 
a mais para a saúde pública.

Isso significa dizer: garantir, nos próximos cinco 
anos, uma média de mais de R$10 bilhões por ano, 
novos, para a saúde pública. Portanto, se não é a so-
lução ideal, é a solução mais do que possível na en-
genharia atual do orçamento econômico brasileiro e 
do Orçamento da União, tendo em vista que a União 
será o único ente da Federação que terá a sua receita 
corrente líquida vinculada a um percentual da saúde, 
já que os Estados e Municípios possuem uma vincu-
lação não com a receita corrente líquida, mas sim com 
a receita tributária.

Além disso, Sr. Presidente, além da questão da 
receita corrente líquida, é forçoso reconhecer que, aqui 
nesta Casa e no Congresso Nacional, vinculamos 75% 
dos royalties do petróleo e do gás para a educação e 
25% para a saúde, numa decisão já deste ano, no Se-
nado da República e no Congresso Nacional. 

Conseguimos fazer, nesta emenda também, ou-
tro grande avanço: 50% das emendas impositivas são 
destinadas para a saúde, inclusive para o custeio, o que 
vai trazer, portanto, grandes benefícios para o finan-
ciamento do custeio dos pequenos Municípios, onde 
nós temos unidades básicas de saúde, UPAs, hospitais 

necessitando de novos recursos para a ampliação e 
para o fortalecimento da saúde nas bases municipais.

Por fim, Sr. Presidente, não menos importante, é 
forçoso reconhecer que esta PEC dará condições para 
melhorar os repasses e os valores na média e na alta 
complexidade, bem como nas ações básicas de saúde. 

Portanto, Sr. Presidente, é para encaminhar fa-
voravelmente a aprovação deste requerimento, justifi-
cando que conseguimos, no diálogo, na negociação, 
no debate positivo e construtivo, apresentar um subs-
titutivo a esta PEC e, aprovando as emendas aqui 
apresentadas, evoluímos para poder garantir uma 
melhoria na fonte de financiamento da saúde pública 
e uma melhoria na participação e na transparência do 
orçamento impositivo.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Pela ordem.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Concluindo, Sr. Presidente, para permitir a 
participação dos outros debates, é importante dizer 
que os demais destaques nesta direção estão todos 
contemplados sobre o mesmo debate. Portanto, creio 
que, na votação deste requerimento, nós estaríamos 
dando a oportunidade para o debate e para uma vo-
tação concisa sobre um tema que trará grandes avan-
ços para o País.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes, Sena-
dor Dornelles e Senador Wellington Dias.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eu queria um esclarecimento 
do Sr. Relator. S. Exª argumenta que todos os temas 
relativos ao financiamento estão englobados já nessa 
matéria, ou seja, a destinação de parte das emendas 
parlamentares individuais para a saúde e esse mon-
tante, esse patamar mínimo de recursos, vinculado o 
Orçamento da União à área.

No entanto, existe um destaque que foi em boa 
hora apresentado pelo Senador Francisco Dornelles 
e que, no meu entender, está fora deste contexto. É 
exatamente aquele que diz respeito à destinação de 
parcela das emendas individuais aos serviços públi-
cos de saúde. A emenda, ao colocar o adjetivo “servi-
ços públicos de saúde”, não permite a destinação das 
emendas individuais a instituições como as Santas 
Casas de Misericórdia; no caso de São Paulo, o Hos-
pital do Câncer de Barretos; o Hospital A.C.Camargo. 
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É uma dúvida que o Senador Dornelles levantou e que 
eu acho pertinente.

Eu peço que V. Exª, Sr. Relator, interprete esse 
dispositivo da sua emenda substitutiva.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu já tive oportunidade de inclusive tratar 
esse tema com o próprio Senador Dornelles e, agora, 
com o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Veja, ao contrário, ao se estabelecer mecanismos 
de financiamento à saúde pública, de serviços de saú-
de pública, significa dizer que todo e qualquer hospi-
tal que preste serviços públicos de saúde ou parte de 
serviços públicos de saúde credenciados no Sistema 
Único de Saúde terão direito a receber recursos. Os 
filantrópicos, que é o caso das Santas Casas, que é 
o caso do Sarah Kubitschek, que é o caso de outras 
unidades, como A.C.Camargo, etc., outros que estão 
na condição de filantrópicos, eles estão assegurados 
e podem receber.

Qual é o grande problema de subtrair a expressão 
“serviços públicos”? É que se nós não colocarmos “ser-
viços públicos de saúde”, nós poderemos estar alocan-
do recursos públicos em serviços privados de saúde.

Ora, Sr. Presidente, uma questão diferente é o 
Hospital Albert Einstein prestar serviços públicos de 
saúde e ser remunerado pelos serviços públicos que 
ele presta, a outra coisa é o Hospital Albert Einstein 
receber recursos públicos para praticar saúde privada. 
Isto não pode. Isto está vedado por decisão do Tribunal 
de Contas da União e vedado por decisão do Supremo 
Tribunal Federal.

Portanto, a preocupação, que é absolutamente 
válida e importante, levantada pelo Senador Dornelles, 
foi discutida amplamente com o Ministério da Saúde, foi 
discutida amplamente com a Advocacia-Geral da União, 
e temos vários relatórios técnicos que asseguram que 
todas as filantrópicas e todos os serviços públicos de 
saúde, seja do Sistema Único, praticado até por hos-
pitais particulares, seja por sistemas únicos de saúde 
praticados por hospitais de economia mista, filantropos 
ou não, hospital militar, por exemplo, que serve tam-
bém à população civil pelo Sistema Único de Saúde, 
todos terão acesso, sim, aos recursos das emendas 
e aos recursos dos 15% da receita corrente líquida.

Mas quero aqui ressaltar a importância dessa 
emenda para que pudéssemos esclarecer, e eu agra-
deço o Senador Dornelles por ter nos permitido fazer 
esse debate aqui, nesta tarde, no Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Francisco Dornelles.

Eu vou conceder a palavra, pela ordem, também 
ao Senador Wellington, ao Senador Humberto e ao 
Senador Valadares.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maio-
ria/PP – RJ. Para encaminhar. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, em que pese o maior respeito 
que tenho pelo Líder do Governo, Senador Eduardo 
Braga, eu quero mostrar minha discordância do seu 
entendimento.

Quem vai aplicar a lei não são os Senadores, 
são os funcionários burocratas. No momento em que 
eles lerem “serviço público”, eles vão entender que só 
entidades públicas podem receber essas emendas.

E qual é o inconveniente de tirar “público”? Ser-
viços de saúde público e privado. Então, o argumento 
de que poderão receber empresas lucrativas, não pro-
cede, porque poderá o Governo, a qualquer momento, 
através de portaria, através de decreto, através de lei, 
dizer “só entidades de fins não lucrativos”.

De modo que eu acho que a presença da pala-
vra “pública” é restritiva e pode atingir Santas Casas, 
pode atingir entidades de saúde que prestam grandes 
serviços de natureza social.

Eu mantenho meu destaque no sentido de que 
seja retirada a expressão “pública” do §9º do art. 166.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias, com 
a palavra V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, primeiro, é para encaminhar, aqui, 
pela Bancada do Partido dos Trabalhadores, pelo Bloco 
de Apoio. Eu queria ressalvar, antes, a importância do 
trabalho feito por vários Parlamentares. 

Aqui, nós não podemos esquecer: essa matéria, 
em 2011, nós tratamos aqui, na regulação da Emenda 
nº 29. Naquela ocasião, terminamos aprovando um texto 
tratando e mantendo a obrigatoriedade de os Municí-
pios contribuírem com 15% de parte das suas receitas 
– é bom lembrar, não é das receitas correntes líquidas. 

Aqui, aprovamos que os Estados são obrigados 
a aplicar 12%, também não da receita corrente líquida, 
mas de parte das suas receitas. E ali, eu me lembro, 
eu fiz um apelo, inclusive, na época, para que a gente 
pudesse ter pelo menos 12%, o mesmo dos Estados 
para a União, e não foi possível aquele entendimento.

Digo isso para mostrar a importância desse mo-
mento aqui hoje e ressalto o trabalho liderado pelo Se-
nador Humberto Costa, da nossa Bancada. Em uma 
Comissão presidida pelo Senador Jayme Campos e, 
depois, pelo Senador Waldemir Moka, na área social, 
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foi criado um grupo de trabalho do qual eu tive o pri-
vilégio de participar. 

Ali, o Senador Humberto coordenou um conjunto 
de negociações com o Ministério, ouvindo os setores, 
com audiências, e isso resultou, somando-se a uma 
emenda apresentada aqui após junho deste ano pelos 
movimentos sociais – Saúde+10. E isso gerou uma 
mobilização e uma força que nos permitiram chegar 
a este momento. 

De um lado, ouve uma compreensão de que a 
fixação de um percentual sobre a receita corrente bru-
ta causaria inúmeras distorções para o Orçamento da 
União. Esse foi o primeiro ponto em que nós chegamos 
a um entendimento. Depois, nós tivemos o conjunto dos 
Líderes com a Presidente da República, e mostramos 
– e aí eu destaco aqui todos os Líderes ali presentes 
– que era impossível segurar sem ter uma solução.

Então, é uma vitória para a conjuntura que nós 
estamos vivendo neste País, a gente ter hoje, pela 
primeira vez na história deste País, a União admitindo 
fixar um percentual mínimo. Qualquer que seja o go-
verno, ele é obrigado a aplicar no mínimo 15%, e não 
apenas de uma parte das suas receitas – 15% das 
receitas correntes líquidas.

Para a gente compreender o que isso significa 
para a saúde, é a entrada de fontes novas, de recur-
sos novos de R$64,2 bilhões até 2018. É dinheiro que 
permite tirar do sufoco Municípios de Alagoas, de San-
ta Catarina, de São Paulo, do meu Piauí, do Acre, lá 
do Amazonas, de Pernambuco, do Ceará, enfim, dos 
Estados brasileiros. É o reconhecimento de que há um 
problema grave, e V. Exª liderou aqui a pauta positiva, 
e quero destacar esse trabalho, para que a gente pu-
desse chegar a este momento.

Então, o que quero aqui destacar, Sr. Presidente, 
é que é claro que eu, como brasileiro, como militante 
da saúde, gostaria de aqui ter 16, 17, 18, 20, enfim, 
mas não posso deixar de reconhecer que estamos 
aqui conquistando um patamar fundamental. Primeiro, 
a garantia de um mínimo obrigatório para o Governo 
Federal, somando-se ao que já havia para Estados e 
Municípios, trazendo, sim, recursos novos. 

Aliás, num acordo que não foi fácil, que inclui, 
inclusive, parcelas de emendas de bancada, recursos 
do pré-sal, enfim, emendas individuais, é bom que se 
diga. Aliás, abrindo o Governo Federal a condição de 
recursos para custeio. Destaco aqui também a emenda 
que foi acatada, do Senador Eunício. 

Então, quero aqui, neste instante, liberando o 
meu companheiro Humberto, por conta de tudo que 
ele representou nesse trabalho, na nossa Bancada, 
mas aqui, Sr. Presidente, pela Bancada do Partido dos 
Trabalhadores, fazendo essa orientação, de votarmos 

em globo e que possamos ter a aprovação e a finali-
zação desse projeto. Espero a aprovação na Câmara. 

O que receio é que a gente, neste instante, possa 
aqui colocar algo que foi fora dos entendimentos – é 
liberdade da Casa fazer –, mas isso nos levar a uma 
situação que, caso haja na Câmara uma modificação 
radical, leve à perda de tudo o que conquistamos. 

Então, é esse o apelo que faço aqui, no sentido 
de que possamos compreender que houve um enten-
dimento, houve um acordo, que não foi fácil. A Presi-
dente Dilma, eu destaco aqui, de forma corajosa, as-
sumiu essa posição num momento que não é fácil na 
economia brasileira. 

Se tem dificuldades para Estados, para Municí-
pios, tem também para a União, e ela – numa lingua-
gem popular, ela é uma Presidente mulher, mas eu 
vou usar aqui – peitou a sua equipe, inclusive a área 
econômica, garantindo a condição desse entendimento. 
Por essa razão que quero aqui defender esse acordo. 

Por último, também levantei, a pedido do Sena-
dor Dornelles, explicações do Ministério. Tem uma nota 
técnica, inclusive, em que o Ministério reconhece que 
o termo não é “entidades públicas”, mas “serviços pú-
blicos”. Esse é o termo que está no texto que vamos 
votar. Por essa razão, os credenciados do SUS, que 
prestam serviços do SUS, filantrópicos, e aqui desta-
co o Sarah Kubitschek, as Santas Casas, enfim, terão, 
sim, acesso a esses recursos.

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-

verno/PT – PI) – Então, faço aqui a defesa de que 
possamos votar aqui a emenda em globo, aprovando 
requerimento da emenda global.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Vou conceder a palavra, pela 
ordem, ao Senador Humberto Costa, ao Senador An-
tonio Carlos Valadares, ao Senador Eunício Oliveira e 
ao Senador Rodrigo Rollemberg. Antes, porém, quero 
conceder a palavra, para uma questão de ordem, ao 
Senador Pedro Taques, que tem precedência. 

E queria só, depois da questão de ordem do Se-
nador Pedro Taques, lembrar aos Srs. Senadores que 
vamos votar esse requerimento que pede para votar-
mos em globo todos os destaques. Se esse requeri-
mento não for aprovado, vamos ter muitas votações 
nominais. Talvez seja o caso de simplificarmos um 
pouco esta discussão: em cada requerimento, combi-
narmos para dar a palavra a um Senador de um lado 
e a outro do outro lado.

Talvez assim nós possamos avançar. 
Senador Pedro Taques.
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O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Venho, com fundamento no art. 403 do Regimento 
Interno desta Casa, apresentar a seguinte questão de 
ordem, em face, Sr. Presidente, de uma dúvida sobre 
a aplicação do art. 314, inciso III, combinado com o 
art. 300 do Regimento Interno.

Inicio pelas notas taquigráficas da manifestação 
do Senador Romero Jucá na sessão plenária de ontem. 
O Senador Romero Jucá disse o seguinte:

Sr. Presidente, eu não quero ser desmancha-
-prazeres, mas tem uma questão regimental, 
que é a seguinte: nós temos um requerimento 
de votação em globo dos destaques. Para vo-
tar o texto definitivo, nós temos que, primeiro, 
saber quais são os textos que estão destaca-
dos. Então, tem que saber se votam ou se não 
votam os requerimentos, porque, para deixar, 
posteriormente, votar os requerimentos, nós 
vamos ter aprovado o texto global e aí não cabe 
mais requerimento porque é matéria vencida. 
Então, [disse o Senador Romero Jucá] inicial-
mente, os requerimentos têm que ser votados... 

Continua: 

Mas, Sr. Presidente, se nós não votarmos os 
requerimentos, não podemos votar o texto 
principal, porque do texto principal não estará 
extraído para ser votada em separado, depois, 
a matéria do requerimento. Não é possível fazer 
isso. Tecnicamente estará conflitado.

O Senador Romero Jucá, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, esteve e está coberto de razão. O art. 
314, inciso III, determina que – abro aspas –: “concedido 
o destaque para votação em separado, submeter-se-á 
a votos, primeiramente, a matéria principal e, em segui-
da, a matéria destacada”. Ou seja, para votar a matéria 
principal, é obrigatório ter sido concedido o destaque.

Também o art. 300, inciso I, aponta que a vo-
tação do projeto se faz – abro aspas –, “ressalvados 
os destaques dele requeridos”. Portanto, somente se 
pode votar o principal quando as matérias objeto de 
destaque para a votação em separado já tenham sido 
destacadas e evidenciadas aos Senadores.

Caso contrário, como todos sabemos, a votação 
da matéria principal, Sr. Presidente, implicaria formal-
mente preclusão do destaque. Não há mais destaque, 
por já ter sido aprovada a matéria principal em sua 
totalidade.

V. Exª, Sr. Presidente, reconheceu essa exigência 
regimental ao afirmar, e transcrevo o que V. Exª disse: 
“O que o Senador Romero está colocando é exata-

mente o que o Regimento manda que nós façamos, 
mas por entendimento de todos os Líderes estamos 
elegendo este outro procedimento”.

Muito bem até aqui. 
E assim entenderam os Srs. Líderes, cujo enca-

minhamento também transcrevo. 
Muito bem. O Senador Eduardo Braga disse o se-

guinte: “Estaremos votando no painel, nominalmente, o 
voto ‘sim’, aprovando o texto do substitutivo ressalvados 
os destaques, de acordo com o encaminhamento de 
V. Exª”. Ele estava fazendo referência ao Presidente.

A Senadora Ana Amélia, pelo Bloco do PP, Rio 
Grande do Sul, disse: “O PP vota ‘sim’ ao substitutivo, 
ressalvados os destaques não em globo amanhã”.

O Senador Rodrigo Rollemberg encaminhou na 
mesma direção: “Agora, como há esse compromisso de 
que vamos apreciar todos os destaques posteriormente, 
vamos votar favorável; mas queremos apreciar todos 
os destaques, embora regimentalmente entendamos 
que esses destaques já deveriam ter sido ressalvados 
na votação do texto principal da matéria”.

O Senador Antonio Carlos Valadares disse o 
seguinte: “Logicamente que existem os pedidos de 
destaque e nós votaremos a matéria, naturalmente, 
ressalvados os destaques”.

Portanto, Sr. Presidente, ao submeter a matéria 
principal a voto, a matéria principal, V. Exª proclamou, 
e assim entenderam os Srs. Líderes, que os destaques 
já estavam concedidos, os destaques já estavam con-
cedidos. Caso contrário, haveria ilegalidade formal e 
material. Formal, pois o art. 314, inciso III, do Regimen-
to desta Casa, estaria sendo violado, uma vez que a 
matéria foi posta em votação sem que tivessem sido 
concedidos ou não os destaques requeridos.

Materialmente, e seria também ilegal e antirre-
gimental, pois os Senadores que votaram não teriam 
como saber se aquele trecho em que votaram estaria 
ou não sujeito a votação em separado posteriormente.

Em síntese, Sr. Presidente, V. Exª considerou 
concedidos os destaques. Portanto, a votação dos re-
querimentos perdeu o objeto, dado que a aprovação 
dos destaques foi reconhecida por V. Exª ao presidir 
a sessão.

Repito: não cabe, agora, votar qualquer requeri-
mento de destaque. Eles já foram considerados apro-
vados pela Mesa, de acordo com o Regimento Interno. 

Caso esse reconhecimento tenha sido impróprio 
por algum motivo, caso a Mesa não dispusesse dessa 
prerrogativa, então, a votação de ontem, do texto do 
substitutivo, seria, de forma irremediável, nula, pois 
não obedeceu ao Regimento, foi contestada por ma-
nifestação explícita do Senador Romero Jucá, e não 
obedeceu às exigências do voto nominal unânime, 
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conforme o art. 412, inciso III, que estabelece preva-
lência de acordo sobre regra regimental.

Quero crer que essa nulidade não ocorreu, Sr. 
Presidente. Quero crer que V. Exª, cumprindo exigên-
cia inexorável da obediência ao Regimento, determi-
nou, ontem, a votação nominal da matéria principal, 
por considerar, e assim proclamar formalmente, que 
os destaques tenham sido aprovados e concedidos.

Tendo em vista, e já encerro, portanto, a viola-
ção do art. 314, inciso III, do Regimento, bem como 
de seu art. 300, inciso I, sem que sequer tenha ocor-
rido a votação nominal exigida – não houve a votação 
nominal exigida pelo art. 412, inciso III –, solicita-se 
que a presente questão de ordem seja acolhida, para 
que seja reconhecido que foram concedidos todos os 
destaques requeridos à PEC nº 22A, de 2000, e, por 
consequência, sejam todos, agora, apreciados, no 
mérito, votação individualizada, conforme prescreve 
o Regimento.

Esse é o primeiro... 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O Senador Eduardo Braga pe-
de-nos a palavra para contraditar a questão de ordem 
levantada pelo Senador Pedro Taques.

Com a palavra, V. Exª
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Para contraditar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Renan Calheiros, meu caro Senador Pe-
dro Taques, V. Exª que merece todo o nosso respeito, 
no Senado da República, há uma situação, meu caro 
Senador Pedro Taques, que me parece relevante e 
pertinente neste momento. 

A instância maior desta Casa é exatamente o Ple-
nário de nossa instituição, que é o Plenário do Sena-
do. No dia de ontem, o Plenário foi consultado sobre o 
acordo que foi proposto pela maioria dos seus Líderes. 
E o Plenário concordou com a proposta apresentada 
de que votaríamos o texto principal, deixando para o 
dia de hoje a discussão e a votação dos destaques, 
com a precedência dos requerimentos de votação em 
globo dos destaques.

Ora, submetido ao Plenário sem que nenhum Se-
nador, além do Senador Romero, que fez um questio-
namento, mas não encaminhou contra, portanto, com 
a unanimidade do Plenário do dia de ontem e com a 
unanimidade dos Líderes, V. Exª encaminhou a vota-
ção de acordo com a vontade do Plenário.

Portanto, para contraditar a questão de ordem, 
recorrendo à instância máxima de nossa instituição, de 
nossa Casa, que é o Plenário, que, por unanimidade, 
concordou com a proposta da maioria dos Líderes e 
com o encaminhamento de V. Exª, votamos ontem o 

texto principal e deixamos para hoje os destaques, 
conforme encaminhado pela Mesa.

Portanto, quero contraditar, dizendo que não é 
pertinente a questão de ordem levantada pelo emi-
nente e valoroso Senador Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Regimento do Senado Fe-
deral diz que o procedimento regimental é ler e votar 
requerimentos de destaque e, em seguida, votar o 
texto principal. 

No que se refere ao Regimento, o Senador Pe-
dro Taques está absolutamente coberto de razão. No 
entanto, não podemos concordar com a questão de 
ordem levantada por V. Exª exatamente porque esse 
procedimento foi um procedimento acertado com as 
Lideranças partidárias e contando com o apoio unâ-
nime do Plenário, tanto que – me permita, Senador 
Pedro Taques –, logo depois de uma intervenção do 
Senador José Agripino, que disse, falando em nome 
de todos: “Estamos todos de acordo, o Líder do PT, o 
do Democratas, todos estamos de acordo”.

Em seguida, eu agradeci e disse que, como ha-
via unanimidade no Plenário, nós iríamos adotar esse 
procedimento. Na sequência, o Senador Pedro Taques 
– não sei se V. Exª recorda, lembra – pediu a palavra e 
disse assim: “Presidente, para tirar uma dúvida: para 
a aprovação dos destaques amanhã, também serão 
exigidos os três quintos? Porque é um destaque a uma 
PEC, são necessários três quintos?”

Na oportunidade, também, nós respondemos: 
“Sim, na votação do mérito de cada emenda, na vo-
tação do mérito do destaque, depois do requerimento 
aprovado, nós precisaríamos de três quintos dos vo-
tos, sim, porque significa uma Proposta de Emenda à 
Constituição. E o Regimento, no seu art. 42, inciso III, 
que foi citado pelo Senador Pedro... Art. 412, inciso III...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Por unanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ... diz que há “impossibilidade 
de prevalência sobre norma regimental de acordo de 
liderança ou de decisão de Plenário, exceto quando 
tomada por unanimidade, mediante voto nominal”. Quer 
dizer, o voto nominal, no caso da unanimidade, seria 
uma redundância, porque nós, em várias oportunidades, 
ouvimos os Líderes e todos os Senadores, inclusive o 
Senador Romero Jucá, que levantou a pertinência da 
norma regimental, mas ele próprio não ficou contra o 
procedimento que nós adotamos aqui.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Pe-
dro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Se V. Exª me permite, o art. 412, inciso 
III, diz que a votação nominal é exigida, e não houve a 
votação nominal. Nós estamos substituindo a votação 
nominal pela unanimidade. Essa é a dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não. Nesse aspecto, V. Exª tem 
razão. Não houve a votação nominal, porque já havia 
a unanimidade prévia, ela não estava sendo contesta-
da. A votação apenas redundaria uma situação de fato 
que existia no plenário do Senado, por isso apenas. E 
eu peço até desculpas por não ter realizado a votação 
como manda o Regimento, Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Certo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM) – Sr. Presidente, apenas para complementar. E 
mais: ninguém requereu que houvesse, tendo em vista 
que a votação foi simbólica, a votação nominal. Por-
tanto, mais uma vez, V. Exª conduziu de acordo com 
a decisão da instância máxima da nossa instituição, 
que é o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado, Senador Edu-
ardo Braga.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, me permita.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Já que a questão de ordem restou indefe-
rida, com fundamento no art. 405 do Regimento Inter-
no, eu recorro, faço recurso imediato ao Plenário, que 
depende de apoio de algum Líder. Eu sou Vice-Líder.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O PSOL apoia a questão de 
ordem, Senador Pedro Taques.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – O PSB 
apoia também a questão de ordem, Sr. Presidente. E eu 
quero fazer um apelo, uma tentativa de entendimento.

Efetivamente, tudo que foi relatado aqui aconte-
ceu, mas houve um entendimento claro do Plenário, 
até pela exposição de vários Líderes, inclusive da mi-
nha, de que haveríamos hoje de apreciar os destaques. 

Qual é a nossa sugestão? Vamos apreciar os 
destaques individualmente. Essa é a sugestão que a 
gente faz à Mesa.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Fora do microfone.) – É só derrotar o nosso re-
querimento.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Não. Essa é a nossa proposta, 
mas, de qualquer jeito, apoiando a questão de ordem 
do Senador Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto Costa. Se-
nador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, apesar de discordar da leitura que a 
Mesa faz dessa questão de ordem, mas quero discu-
tir, na verdade, é a proposta da votação em globo dos 
requerimentos.

Nós estamos tratando de temas que são absolu-
tamente relevantes para o País, fruto de trabalhos que 
foram realizados ao longo de muito tempo, inclusive 
nesta Casa ou principalmente nesta Casa. 

É óbvio, e não há contestação, que a emenda 
constitucional tem avanços importantes no que diz 
respeito ao financiamento da saúde: nós estamos 
constitucionalizando um gasto mínimo; uma vincula-
ção à receita corrente líquida do ano em curso; nós 
estamos ampliando os gastos, até 2018, em R$25 bi-
lhões. Porém, sabe V. Exª, que isso ainda é muito dis-
tante daquilo que é necessário para suprir a carência 
da saúde e a aspiração dos movimentos organizados 
na área da saúde. 

Eu tive oportunidade de apresentar três emen-
das para as quais eu pedi destaque, e eu acho que 
seria absolutamente adequado que nós fizéssemos 
sua discussão. 

A primeira antecipa de 2018 para 2017 o atingi-
mento dos 15% da receita corrente líquida como mí-
nimo para a saúde – não é algo com que o Governo 
não possa se comprometer. 

Segunda proposta: que nós tenhamos a previ-
são, nas Disposições Transitórias, de que, em 2015, 
nós vamos reabrir esse debate. Isso é um alento para 
o movimento social, faz com que haja uma preocupa-
ção maior dos gestores em aplicarem adequadamente 
esses recursos, até para que tenhamos legitimidade 
em reabrir essa discussão. 

Por último, a proposta que eu acho lógica, que 
é a seguinte. Ora, o Governo tinha estabelecido que 
as emendas, que o Orçamento Impositivo seria de 1% 
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da receita corrente líquida, e metade seria de recur-
sos para a área da saúde. Ora, se o Governo ampliou 
para 1,2% da receita corrente líquida, pode, e deve, 
haver o encaminhamento de metade desses recursos 
para a saúde. Então, seria 0,6%, e não... Seria 0,1%, 
e não simplesmente os 13; teríamos 13,4%, e não a 
proposta que está sendo feita. São questões simples, 
são relevantes, mas, por exemplo, esse último desta-
que representa mais de R$700 milhões adicionais para 
a área da saúde.

Então, eu quero apelar, aqui, ao Relator para 
que amoleça o seu coração e nos permita votar essa 
proposta.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS) – Presidente Renan, por favor.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Presidente, eu estou aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Valadares e Senador 
Moka. Em seguida, que também pediu a palavra, o 
Senador Eunício Oliveira.

Nós faremos a votação. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co Apoio Governo/PSB – SE. Para encaminhar. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para re-
afirmar que eu concordo com a proposta do Senador 
Eduardo Braga, à exceção do prazo para cumprimento 
dos 15% das receitas correntes líquidas em favor dos 
serviços públicos de saúde. Eu apresentei um desta-
que à Emenda nº 3, em que esse prazo fica reduzido 
para três anos, em vez de cinco anos como propõe o 
Líder do Governo. 

De outro lado, em relação a essa emenda do Se-
nador Francisco Dornelles, muito embora ele tenha o 
cuidado de preservar os direitos das Santas Casas, 
eu quero crer que o Ministério da Saúde entraria numa 
crise sem precedentes em todo o Brasil se as Santas 
Casas ou as entidades filantrópicas fossem proibidas de 
receber recursos. Há no Brasil mais de três mil Santas 
Casas, a maioria das quais cuidando da saúde. Se o 
Ministério da Saúde, interpretando mal o que escreveu 
o Líder do Governo, resolvesse proibir a transferência 
de recursos públicos para as entidades filantrópicas, 
isso geraria uma crise sem precedentes em nosso 
País. Então, isso não é possível. 

De modo que o Senador Francisco Dornelles le-
vanta o problema, mas...

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co Apoio Governo/PSB – SE) – ...eu acho que não há 
motivo para essa preocupação.

Eu voto, mas eu gostaria, Presidente, que fosse 
individualizado o direito da apresentação da discussão 
dos destaques, inclusive o destaque à Emenda nº 3.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente Renan, eu entendo que, ontem, foi feito um 
acordo – estava aqui. E, no acordo, V. Exª disse que 
votaria o texto e votaria os destaques. Nós vamos votar 
o primeiro destaque, que está sugerindo um requeri-
mento que pede para votar em globo. Se for aprovado, 
não será a Mesa que estará cassando os destaques, 
será a maioria do Plenário. Agora, eu aqui vou votar 
para que o requerimento seja derrubado, para que 
possamos apreciar, de per si, cada um dos destaques. 

Então, eu acho que o que nós temos de chamar 
a atenção é na votação do requerimento em globo. 
Aqueles Senadores que querem terão a possibilida-
de de derrotar o requerimento. Mas dizer que o acor-
do... O acordo, ontem, foi muito claro. Eu sou um dos 
que querem votar o destaque. Mas é preciso registrar 
que foi feito um acordo: ia-se votar o texto e, hoje, nós 
apreciaríamos o destaque.

Eu queria resgatar isso aqui.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira e Se-
nadores Aloysio, José Agripino e Mário Couto.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – 
Presidente, serei muito breve. É apenas para regis-
trar que a Mesa está plenamente correta e dentro do 
Regimento, porque houve, ontem, a informação dada 
por V. Exª de que nós íamos votar a matéria principal, 
ressalvados os destaques.

O Senador Moka acaba de dar uma informação 
verdadeira, regimental, que diz o seguinte: se este 
requerimento em globo, assinado pelos Líderes, não 
for aprovado – e V. Exª já anunciou isso aqui, agora, 
há pouco –, nós iremos votar, um a um, os destaques 
apresentados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Sem revisão do orador.) – Se o requerimento de 
votação em globo, assinado pelos Líderes, inclusive, 
por este Líder do PMDB – com o respeito devido ao 
Senador Moka, que colocou na reunião da Liderança 
que gostaria de se manifestar contrariamente, e nós 
respeitamos a posição do Senador Moka –, V. Exª está 
corretíssimo, regimentalmente enquadrado.
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Então, nós vamos votar este requerimento. Se o 
requerimento for derrotado, nós vamos votar os desta-
ques um a um. Então, não há cassação de destaque. 
O que há é um requerimento para se votar em globo. 
Se for derrotado o requerimento, votaremos um a um; 
se for aprovado o requerimento, acabou, não existe 
mais destaque, porque estão sendo votados todos de 
uma vez só, em globo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM 
– RN. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – 
Presidente, eu queria só fazer uma recuperação do 
acordo que foi feito ontem, até para nós refrescarmos 
a memória.

V. Exª estava seguindo o Regimento e ia colocar 
em votação; antes de votar o texto do substitutivo, ia 
votar o requerimento de votação das emendas em globo.

Foi feito um acordo – e eu até me manifestei – 
para que nós votássemos extraordinariamente, ex-
cepcionalmente, abríssemos o painel e votássemos o 
texto principal com o de acordo dos Líderes, que se 
manifestaram todos, de que hoje nós começaríamos 
as votações pela votação do requerimento dos des-
taques em globo.

Eu, inclusive, vou votar contra, porque eu quero 
que as emendas sejam apreciadas uma a uma – uma 
a uma. Mas fui um dos que participaram do acordo 
para que votássemos o texto do substitutivo ontem, 
para sacramentar a matéria, com o compromisso de 
apreciarmos, até por acordo. Se existirem 12 desta-
ques, eu tenho certeza de que os Líderes ou os auto-
res serão suficientemente competentes para reduzir 
esses destaques a dois ou três ou, no máximo, quatro.

De modo que eu acho que V. Exª, na verdade, 
para cumprir o acordo de Líderes, precisa colocar 
em votação o requerimento de votação em globo dos 
destaques.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, eu também não poderia deixar 
de dar o meu depoimento aqui em relação aos aconte-
cimentos de ontem, e o meu depoimento vai na mes-
ma linha desse prestado agora pelo Senador Agripino.

Houve, efetivamente, um acordo, que não foi 
contestado nem por nenhum Líder nem por nenhum 
Parlamentar, no sentido de procedermos exatamente 
como o Líder do Governo propõe: começarmos pelo 
voto do seu requerimento de apreciação em globo e, 

depois, caso esse requerimento seja derrotado, vo-
tarmos um a um, segundo, inclusive, o procedimento 
que V. Exª sugeriu – V. Exª daria a palavra ao autor do 
destaque e ao autor da emenda, o primeiro subscritor 
da emenda, e assim poderíamos discutir e resolver 
em tempo hábil.

Eu já adianto a V. Exª – e gostaria, se fosse pos-
sível, de deixar previamente registrado – que penso 
que seria de todo conveniente que esse requerimento 
do Senador Eduardo Braga fosse submetido à vota-
ção nominal, para evitar dissensões, contestações. 
Nós votaríamos nominalmente esse requerimento, se 
V. Exª concordar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado a V. Exª.

Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, tenho me acostumado, nesta Casa, com 
alguns colegas por quem tenho o maior respeito e 
admiração, e um deles é o Líder do Governo. Apesar 
de pensarmos de forma diferente politicamente, tenho 
um apreço singular e muito carinho por ele, que tem 
uma postura muito séria. Nem questionei ontem, como 
Líder da oposição, porque foi uma proposta feita por 
ele e seguida por todos os Líderes.

Então, Senador Eduardo, apesar de termos ideias 
politicamente diferentes, V. Exª tem recebido de mim o 
maior respeito e consideração.

V. Exª, mais uma vez, mostra que está falando a 
verdade, corretamente. Não podíamos esquecer, de 
ontem para hoje, o que foi combinado. E existe, o que 
fez o Presidente sabiamente, uma ata, que já foi lida 
pelo Presidente.

Não há mais dúvida nenhuma, vamos votar. É só 
isso que resta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, para concordar com a sugestão do Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, que façamos uma votação 
nominal.

Aproveito a oportunidade para convidar as Srªs e 
os Srs. Senadores que se encontram na Casa para que 
venham ao plenário. Teremos, agora, uma importan-
te votação do requerimento em globo dos destaques, 
onde a base aliada encaminha voto “sim”, e pedimos 
a presença de todos os Srs. e as Srªs Senadoras ao 
plenário, para que possamos realizá-la.
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Portanto, aproveitando a oportunidade, recomen-
do o voto “sim” para o requerimento de votação em 
globo dos destaques apresentados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Sem revisão do orador.) – Presidente, já para me 
antecipar, quero solicitar o comparecimento dos com-
panheiros do Democratas, e o voto será “não”, vota-
remos “não” ao requerimento.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, encaminho, em nome da Bancada do PSDB, o 
voto “não”, para que possamos apreciar os destaques. 
Numa matéria desta importância, é fundamental que os 
destaques sejam apreciados na sua inteireza, um a um.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Para encaminhar. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, encaminho, obviamente, 
o voto “não”. Quero apreciar os destaques e conside-
ro que é necessário que tenha este debate em uma 
matéria dessa natureza, inclusive, porque considero 
necessário ter o debate do art. 4º, incorporado pelo 
Relator, que revoga o inciso IV, do § 3º, do art. 198 da 
Constituição. É um tema que só é possível provocar 
esse debate, se tivermos o debate mais amiúde, e não 
globalmente, do conjunto dos destaques.

Portanto, o voto do PSOL é para que possamos 
debater o conjunto dos destaques e não votar global-
mente. 

O PSOL encaminha o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira e, em 
seguida, Senador Francisco Dornelles..

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Presidente, a Oposição...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA. Sem revisão do orador.) – A Oposição libera a 
Bancada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Oposição libera a Bancada.

Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, só para um esclarecimento.

Eu tinha uma preocupação, levantada pelo Sena-
dor Dornelles, em relação a um destaque feito por ele. 

Mas após conversar com o nosso Relator, Se-
nador Eduardo Braga e depois de verificar que existe 
inclusive uma lei complementar que ampara a proposta 
do Senador Dornelles, eu vou manter a posição de on-
tem e encaminhar favoravelmente à votação da matéria 
em globo. Portanto, o PMDB encaminha a votação da 
matéria em globo e o voto é “sim”. E convida os Srs. 
Senadores que estão fora do plenário, em alguma de-
pendência da Casa ou em seus gabinetes, para que 
compareçam ao plenário, porque vamos ter votação 
nominal e importante de uma matéria que diz respeito 
não só ao orçamento impositivo, mas que proporciona 
quase R$8 bilhões por ano para a saúde pública do 
Brasil. É dinheiro novo para o custeio e para investimen-
tos numa área tão importante e tão carente no Brasil. 

Portanto, o PMDB encaminha o voto “sim” ao re-
querimento em globo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Dornelles.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maio-
ria/PP – RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– O Partido Progressista votou favoravelmente à pro-
posta, ao relatório do Senador Eduardo Braga, mas 
mantém a sua posição de que os destaques devem 
ser votados separadamente, de modo que pede aos 
seus Senadores que votem “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero registrar aqui a presença do 
Deputado Hélio Isaias e do Vereador Maurílio, lá de 
São Raimundo Nonato, no Piauí. 

Quero só encaminhar, Sr. Presidente, pela nossa 
Bancada – ressalvando, como disse o nosso querido 
Senador Humberto Costa – , recomendando o voto 
“sim” na votação em globo. O voto “sim” é a nossa re-
comendação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, reiterando a nossa mani-
festação, ontem, sobre o nosso entendimento de que 
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estávamos votando a matéria porque teríamos hoje o 
direito de votar todos os destaques, encaminhamos o 
voto “não” ao requerimento de votação em globo.

Convoco os Senadores do PSB para virem ao 
plenário para esta e outras votações.

Nosso voto é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Srs. Senadores, Srs. Líderes, 
antes de nós votarmos o requerimento, eu vou, em 
função do recurso da decisão da Mesa feito pelo Se-
nador Pedro Taques, nós vamos colocar o recurso em 
votação. É o recurso com relação ao procedimento 
adotado. O Regimento manda que nós ouçamos o 
plenário toda vez que houver recurso. Então antes, 
primeiro, nós vamos ouvir o plenário sobre o recurso 
do Senador Pedro Taques. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo com a 
decisão da Mesa em função do procedimento perma-
neçam como se encontram.(Pausa)

Aprovado contra os votos do Senador Pedro Ta-
ques, do Senador Randolfe Rodrigues, do Senador 
Rodrigo Rollemberg, do Senador Waldemir Moka e do 
Senador Humberto Costa.

Agora nós passamos à votação do requerimento.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Gover-

no/PDT – MT) – Presidente, pela ordem! Tenho uma 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Não é pela ordem, é uma questão de 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exa, para 
uma questão de ordem.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Com fundamento no art. 403 do Regimento Inter-
no, Sr. Presidente, venho apresentar a seguinte ques-
tão que suscita dúvidas a respeito da aplicação dos 
arts. 255, 300 e 314, inciso I, do Regimento Interno. 
Vou repetir: 255, 300 e 314, inciso III.

Ontem, Sr. Presidente, suscitei dúvida sobre qual 
seria o fundamento regimental para uma votação em 
globo dos destaques. V. Exa indicou que era o art. 48, 
inciso XXXIII, do Regimento Interno, que dá ao Presi-
dente a prerrogativa de – abro aspas – “resolver, ouvido 
o Plenário, qualquer caso não previsto no Regimento”. 
Vou repetir: qualquer caso não previsto no Regimento.

Quero crer, Sr. Presidente, data venia, que V. Exa 
tenha sido premido pelo tempo e pelas circunstâncias 
exigentes da condução do Plenário em votação tão 
importante como a de ontem, porque não há qualquer 
omissão ou caso previsto no Regimento nesse assunto.

O art. 255 elenca, em rol exaustivo, em rol taxati-
vo, todas as matérias deliberadas pelo Plenário e o art. 
300 elenca, também em rol taxativo, os procedimentos 
de votação de cada uma delas.

Pois bem. No rol taxativo do art. 300, existe a pre-
visão expressa de votação em grupos, ou em globo, 
tão somente para as emendas (inciso III). Não há pre-
visão para votação em grupo de absolutamente nada 
mais. Só das emendas, nada mais.

Continuo.
Ao contrário, Sr. Presidente, o inciso XI do mes-

mo artigo é expresso em individualizar a votação do 
destaque ao dispor que – abro aspas – “o dispositivo, 
destacado do projeto para votação em separado pre-
cederá, na votação, as emendas e independerá de 
parecer” – fecho aspas. E continuo: “o dispositivo”, Sr. 
Presidente, no singular, o dispositivo, e não qualquer 
agrupamento de dispositivos. Aqui está no singular, 
não está no plural.

Também o art. 314, inciso III, que trata especifi-
camente do destaque, individualiza essa votação, pois 
afirma, sempre no singular, que – abro aspas – “conce-
dido o destaque para a votação em separado, subme-
ter-se-á a votos, primeiramente a matéria principal e, 
em seguida, a destacada”. Insisto, sempre no singular: 
o destaque, a matéria principal, a matéria destacada.

Não existe, com todo o respeito, nenhuma omis-
são do Regimento, Sr. Presidente. Existe uma regra 
geral claríssima como a luz do sol, como a luz desse 
painel ao longo de toda a nossa Lei Interna: a votação 
de uma proposição é individualizada apenas e tão so-
mente quando há uma exceção – a emenda, no caso 
–, e o Regimento a torna expressa. Trata-se de um 
princípio elementar da hermenêutica jurídica.

O Regimento, quando quis permitir votação em 
globo, permitiu e o fez somente nas emendas. Para 
todas as demais espécies de votação, o Regimento 
definiu de forma muito clara, Senador Aloysio, que são 
individualizadas.

Não se pode inventar uma lacuna no ordenamento 
jurídico quando ele regula de forma completa, exaus-
tiva, uma matéria. Isso seria equivalente a dizer que 
quando a lei permite alguma coisa que eu quero ela é 
completa, e quando não permite ela é omissa. Eu tenho 
absoluta certeza de que não é a intenção de V. Exª.
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Se essa inversão de valores prevalecer, se qual-
quer proposição puder ser votada em globo por uma 
suposta omissão do Regimento, o que impediria de se 
votarem PECs em globo? O que impediria isso? Pro-
jetos de lei em globo? Medidas provisórias em globo? 
É a morte do processo legislativo.

Mas a supressão da votação individual dos des-
taques ofende de forma violenta os princípios demo-
cráticos. E não sou eu que o revelo, Sr. Presidente. 
Trago à colação a manifestação exemplar do Senador 
Humberto Costa na sessão de ontem. Ele disse:

Sr. Presidente, em primeiro lugar, eu acho que 
é um direito de cada um dos Senadores aqui 
presentes discutir os seus requerimentos de 
destaque e discutir os seus destaques, mes-
mo sabendo da pouco provável possibilidade 
de aprovação. Essa proposição de que nós 
façamos a discussão dos destaques num se-
gundo turno fica prejudicada por conta do art. 
363, que assim diz...

Aí o Senador Humberto relata.
S. Exª, o Senador Humberto, está coberto de 

razão. A votação em globo dos destaques feriria de 
morte o princípio do processo legislativo, de partici-
pação plena e igualitária dos Senadores em todas as 
atividades legislativas, o que vem previsto no inciso 
412, inciso I, do Regimento Interno. 

Encerro, Sr. Presidente.
Tendo em vista, portanto, a violação dos arts. 

255, 300, 314, inciso III, e 412, inciso I, do Regimento, 
solicita-se que a presente questão de ordem seja aco-
lhida para que não seja reconhecido nem submetido à 
votação qualquer requerimento que tenha por objeto a 
votação em globo de destaques à PEC nº 22A.

É a questão de ordem e acato, como não poderia 
ser diferente, a posição da Mesa e do Plenário se for 
de forma diferente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Mais uma vez eu quero cum-
primentar o Senador Pedro Taques por uma questão 
de ordem inteligente e providencial.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – No entanto, a regra regimental 
não é taxativa. O próprio art. 255 do Regimento Inter-
no, no seu inciso III, diz o seguinte:

A deliberação do Senado será imediata nos re-
querimentos não constantes dos incisos I e II.

Por isso, por não ser taxativa é que nós recorre-
mos ao art. 48. E não deferimos a questão de ordem 
do Senador Pedro Taques exatamente por isso.

Passamos à votação do requerimento.
Os Srs. Senadores que...
Os Senadores pediram que nós votássemos no-

minalmente.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Simon, com a 
palavra V. Exª.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Nós pedimos votação nominal no requerimento 
em globo, não é nominal um por um, não. Eu estou pe-
dindo que a votação seja nominal no requerimento de 
votação em globo, só nessa. É para não deixar dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Em primeiro 
lugar, eu peço a V. Exª a gentileza de pedir silêncio. Nós 
estamos votando uma emenda constitucional da maior 
importância, e a balbúrdia que há aqui parece que é 
deliberada no sentido de a gente não saber o que os 
outros estão fazendo. O Senador Pedro fez uma análise 
da maior profundidade, e eu não consegui entender.

Agora, eu quero dizer, com toda sinceridade, Sr. 
Presidente: eu não acredito que esta Casa vai votar 
em globo emendas à Constituição que não têm nada a 
ver uma com a outra. Isso é impossível, Sr. Presidente! 
Nós temos várias emendas constitucionais, elas são 
da maior importância. Agora, eu posso ser a favor de 
uma e ser contrário à outra. Agora, sou obrigado a vo-
tar ou a favor de tudo ou votar contra tudo? Isso não 
existe! Nós estamos votando emenda constitucional, 
e emenda constitucional deve ser votada uma a uma. 
Quer dizer, nós não podemos votar em globo as emen-
das. Isso é burlar. Isso é o tipo de coisa que eu posso 
garantir que cai no Supremo Tribunal.

Emenda constitucional, nós vamos discutir, va-
mos debater, vamos analisar. Eu posso ser a favor do 
voto aberto, eu posso ser contrário a outra questão.

Eu tenho um ponto de vista sobre cada uma das 
emendas e quero ter o direito de expressar, Sr. Presi-
dente. Agora, votar em globo uma série de emendas 
constitucionais? Não existe! Perdoe-me, mas é algo em 
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que alguém está querendo aplicar um golpe, e V. Exª, 
como Presidente, não pode aceitar. Ficará muito mal 
perante a sociedade dizer: o Senado no Brasil chegou 
ao máximo de pegar 10 emendas, uma não tem nada 
que ver com a outra: estão em votação as emendas. 

Não existe, Sr. Presidente. 
Eu faço um apelo a V. Exª para não submeter o 

Senado a um vexame como esse.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos colocar em votação 
o requerimento. (REQUERIMENTO Nº 1.294/2013)

Desde já eu queria informar à Casa que há um 
acordo para que nós façamos, na sequência, a vota-
ção nominal. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa)

Aprovado o requerimento. Na forma do Regimento 
nós deferimos a votação nominal.

Eu peço à Secretaria-Geral da Mesa que prepare 
o painel e os Srs. Senadores já podem votar.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – O PSDB, “não”, Sr. Presidente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – O PMDB, “sim”. O PMDB encaminha o voto 
“sim” e convida os seus Senadores a comparecer ao 
plenário.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – O PSB encaminha o voto “não”.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – A Liderança do Governo pede o voto “sim”, 
Sr. Presidente.

Todos os Senadores e Senadoras da Casa com-
pareçam à votação nominal, Sr. Presidente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/
PP – RJ) – O Partido Progressista pede o voto “não”.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – PI) – O Partido dos Trabalhadores orienta 
o voto “sim”.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Quem diria, o Governo do PT votando “sim”! 
Quem diria, o Governo do PT dando um golpe aqui 
no Senado. Quem diria!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – O Democratas vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos votando, Srs. 
Senadores, o requerimento assinado pelos Líderes 
partidários que pede votação em globo dos requeri-
mentos de destaque.

Os Srs. Senadores já podem votar.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente, pelas razões ób-
vias, pela incompatibilidade, muito bem argumentada 
pelo Senador Pedro Simon, de votarmos diferentes 
propostas de emenda constitucional em globo, obvia-
mente o Partido Socialismo e Liberdade encaminha 
o voto “não”.

É impossível votarmos em globo propostas di-
ferentes em uma votação tão importante como esta. 

O voto do PSOL é “não”.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 

Para não deixar dúvida, o Bloco União e Força, forma-
do por PTB, PR, PSC e PRB, encaminha o voto “sim”, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Delcídio do Amaral. 

Senador Clésio Andrade.
Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/

PT – PI) – A recomendação é do voto “sim”, fazendo um 
apelo às Lideranças para a importância dessa votação.

A orientação é do voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu faço um apelo aos Senado-
res que estão em outras dependências da Casa para 
que venham ao plenário. Nós estamos procedendo a 
uma votação muito importante, que trata do financia-
mento da saúde e do orçamento impositivo, portanto, 
uma importantíssima votação.

Senador Cyro Miranda.
Senador Wilder Morais.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, V. Exª me 
permite fazer aqui uma breve intervenção enquanto 
transcorre a votação?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Eu 
quero aproveitar o momento em que estamos aqui no 
plenário, Senadores e Senadoras, para cumprimentá-
-lo, Sr. Presidente, pelo gesto de hoje pela manhã. 
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Ontem nós recebemos no plenário uma jovem 
mulher, Mara Rúbia, que, infelizmente, como tantas 
brasileiras, sofreu uma agressão por parte do seu ex-
-companheiro, seu ex-marido, com quem tem um filho 
de sete anos de idade. Além de agredi-la fisicamente, 
ele, com uma faca, furou os seus dois olhos, estando 
ela cega.

Conforme V. Exª relatou ontem no plenário, que 
o Senado daria total apoio, V. Exª não apenas entrou 
em contato já com o Ministério Público Federal, com 
o Procurador-Geral da República, mas também es-
teve hoje, juntamente com o Presidente da Câmara 
dos Deputados, Henrique Eduardo Alves, em uma 
audiência com Senadoras, Deputadas Federais, De-
putados, com o Ministro da Justiça. Isso para a gente, 
Presidente Renan, para todo o povo brasileiro, para 
os Parlamentares, mas, sobretudo, para as mulheres 
parlamentares, esse gesto para todas nós é muito caro, 
Sr. Presidente, porque nós estamos vendo não apenas 
um pronunciamento, mas um envolvimento concreto 
de V. Exª, que é Presidente deste Poder, na luta das 
mulheres brasileiras.

Então, quero aqui, de público, cumprimentá-lo pelo 
gesto, assim como cumprimentamos o Presidente da 
Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves, porque 
a luta contra a violência que as mulheres sofrem não 
é uma luta das mulheres, é uma luta da sociedade 
brasileira, da qual homens devem participar de forma 
efetiva. V. Exª tem dado esse exemplo. Então, faço esse 
registro, agradecendo enormemente a atitude de V. Exª. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Sena-
dora Vanessa Grazziotin. 

Desde ontem, instados por V. Exª, que é Procu-
radora da Mulher no Senado Federal, falamos com o 
Procurador-Geral da República, telefonamos. Hoje, 
estivemos todos juntos com o Ministro da Justiça. 
Decidimos, ontem, criar uma comissão mista tem-
porária, porque, como consequência da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investigou a violência 
contra a mulher no Brasil, vamos ter uma comissão 
permanente de acompanhamento dos casos de vio-
lência contra a mulher. É evidente que temos de so-
mar esforços no sentido de não permitir impunidade 
em casos como esse.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Pela ordem o Senador Sérgio 
Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, recebemos ontem, aqui, as Deputadas e as 
Senadoras para revivermos e levantarmos a questão 
da violência contra a mulher. Todos ficamos estarre-
cidos com a violência cometida contra Mara Rúbia. 

Há aqui, no plenário do Senado Federal, o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 2.010, que tem parecer, in-
clusive, pela rejeição. Encontra-se sobre a mesa, Sr. 
Presidente, um requerimento para que seja ouvida a 
Comissão de Assuntos Sociais, que é uma comissão 
temática, que pode dar, inclusive, um parecer dife-
rente sobre isso. 

Requeiro, então, na forma do Regimento, que 
pudesse ser lido e votado hoje esse requerimento 
para que pudéssemos apreciar isso rapidamente na 
Comissão de Assuntos Sociais e votar esse projeto no 
plenário do Senado Federal ainda este ano. 

É o meu requerimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – V. Exª será atendido hoje, na 
forma do Regimento, Senador Sérgio Souza, com sa-
tisfação. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – Hoje?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Hoje.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria, com a permissão de V. Exª, de conclamar os 
Senadores e Senadoras que estão em seus gabinetes 
ou em algum outro ponto e que estejam nos ouvindo 
pela Rádio e TV Senado para que possam comparecer 
ao plenário. Estamos encerrando a primeira votação e 
vamos ter ainda mais uma ou duas novas votações. É 
importante, então, a presença de todos aqui.

Sr. Presidente, ontem à noite a Presidente Dilma 
participou da abertura da Conferência Nacional de Pro-
moção da Igualdade Racial. Ali está sendo tratado o 
tema “Democracia e Desenvolvimento sem Racismo”. 
Aliás, tem tudo a ver com a contagem que estamos 
fazendo de tempo para a votação, aqui, da PEC do 
Trabalho Escravo, muito importante. 

Eu queria destacar a participação aqui de uma 
importante delegação, de todo o Brasil, especialmen-
te do meu Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Vamos encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 31; NÃO, 39. 

Nenhuma abstenção.
Está, portanto, rejeitado o requerimento que pede 

votação em globo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agora nós vamos votar os re-
querimentos um a um.

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Peço silêncio ao Plenário por-
que vamos ter que votar os requerimentos um a um.

Submeto à votação o primeiro requerimento.
Requerimento nº 1.284, do Senador Francisco 

Dornelles, que requer, nos termos do Regimento Inter-
no, destaque para votação em separado da expressão 
“públicos”, constante do §9º do art. 166, incluído pelo 
art. 1º do Substitutivo à PEC nº 22, para que seja su-
primida do texto a expressão “públicos”, entre aspas.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maio-
ria/PP – RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu defendo 
que seja retirada do texto a expressão “pública”, por-
que ela pode causar dúvidas.

Quem vai aplicar a lei é um funcionário burocrata, 
e ele pode interpretar que nenhuma doação e nenhu-
ma emenda pode ser destinada a entidades privadas, 
mesmo àquelas sem fins lucrativos.

Nós podemos dizer, Sr. Presidente, que não é 
mandatória. No momento, isso é um texto constitucio-
nal. Qualquer lei e qualquer portaria poderá dizer: é 
proibido destinar recursos públicos para entidades que 
tenham fins lucrativos.

Mas, da maneira como aqui está escrito, pode 
vedar emendas para entidades privadas de fins não 
lucrativos: é o caso do Hospital do Câncer de São 
Paulo; é o caso do Hospital Sarah Kubitscheck; é o 
caso de uma série de hospitais que fazem trabalho 
de ação social.

Peço que seja aceita esta minha emenda.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, para contraditar, 
exatamente por ser um mandamento constitucional e 
exatamente por estarmos tratando de recursos públicos, 
não podemos deixar aqui a abertura para que recursos 
públicos sejam aplicados em saúde privada. O que não 
é o caso de serviços de saúde pública.

O Sarah Kubitscheck presta serviços de saúde 
pública. As Santas Casas de Misericórdia prestam 
saúde pública, são institutos filantrópicos. Portanto, 

o parecer foi contrário à emenda exatamente porque 
a intenção do Senador Dornelles está alcançada, ou 
seja, de garantir acesso a todos aqueles que são sem 
fins lucrativos, que prestam saúde pública, assim aten-
didos pelos recursos estabelecidos pelo mandamento 
da emenda constitucional, Sr. Presidente.

Portanto, a recomendação da Base de sustenta-
ção do Governo é pela rejeição do presente destaque, 
portanto votando “não” ao destaque, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu consulto os Srs. Líderes 
como...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – (Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, não com relação à defesa 
do requerimento, mas com relação à própria votação.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Porque o art. 310 não permite a defesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É que o requerimento de desta-
que não tem encaminhamento na forma do Regimento.

Nós combinamos, houve um representando um 
lado e o outro representando o outro lado.

Mas eu queria consultar a Casa sobre a maneira 
como nós vamos recolher os votos dos partidos, dos 
Líderes partidários. Simbolicamente, nós vamos contar 
e nós só podemos ter votação nominal daqui a uma 
hora, é isso que o Regimento manda que nós façamos. 

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Lobão Filho.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero pedir a 
V. Exª que, por favor, aumente um pouco o microfone. 
Nós não estamos escutando absolutamente nada aqui: 
nem o que eles falam, nem o que V. Exª fala.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL. Fazendo soar a campainha.) – 
Eu peço ao Plenário e aos assessores que estão no 
plenário que, por favor, façam silêncio, senão nós não 
vamos prosseguir nessa votação.

Nós vamos ter muitas votações de requerimen-
tos e só vamos atingir o resultado da sessão se nós 
exatamente colaborarmos. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Em votação o Requerimento 
nº 1.286, do Senador Pedro Taques. 



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79633 

Eu concedo a palavra, se assim o desejar, ao Se-
nador Pedro Taques para que faça a defesa do requeri-
mento. Em seguida, nós concederemos a palavra ao Se-
nador Eduardo Braga, que contraditará o requerimento. 

Senador Pedro Taques, com a palavra V. Exª
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores!

Melhorou o som, hein, Sr. Presidente. Olha, pa-
rabéns para a técnica! Melhorou o som. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a votação 
deste destaque pode resgatar a dignidade do Poder 
Legislativo, ao menos assim eu penso.

Eu já sustentei ontem que o orçamento pseu-
doimpositivo, que vem agachado atrás das disposi-
ções relativas à saúde, acrescentadas pelo Relator, 
é ilusório, não tem efeito algum no mercado persa de 
negociatas em torno do dinheiro público.

Já demonstrei, também, que a PEC joga por terra 
o princípio constitucional de que a lei tem de ser cum-
prida. O Orçamento é lei, Srs. Senadores, define um 
programa de trabalho. Desde 1824, a Constituição exi-
ge que seja cumprido. Mas esta PEC inventa a “lei um 
por cento cumprida”, é isso que precisa ser cumprido. 
Repito, à exaustão, quantas vezes for necessário: se 
1% do Orçamento é de “execução obrigatória”, 99% 
não o são. O Executivo pode escolher cumprir essa lei 
ou não cumpri-la.

E isso que a cidadania tem de saber, é isso que 
estão tentando esconder do povo, é a humilhação do 
Legislativo que se rebaixa a dizer: “Poder Executivo, 
me dê 1% para as minhas emendinhas, que em troca 
desse [com todo respeito] jabazinho eu lhe deixo com 
os restantes 99% para decidir sozinho, Poder Executivo.”

Vejam, brasileiros que nos assistem, como esta 
humilhação chegou ao ridículo: a negociação de últi-
ma hora foi apenas aumentar de 1% para 1,2%, 0,2% 
do Orçamento Federal, é esse o preço da deturpação 
das nossas instituições.

Veja a inversão de valores, Senador Aloysio: o 
substitutivo que foi votado ontem define que a execu-
ção da despesa pública é equitativa ou impessoal só 
quando ela seja igual entre as emendas apresentadas, 
independentemente da autoria.

Vejam a discriminação entre brasileiros: um Muni-
cípio não pode receber uma transferência da União se 
não cumprir os requisitos legais de responsabilidade 
fiscal, mas passa a poder receber se essa transferência 
estiver contemplada em uma emenda. O que mudou 
de um caso para o outro? Foi o Município? Foi o cida-
dão, que precisa tanto da boa gestão das finanças do 
Município quanto do dinheiro federal? Foram razões 
legítimas de política pública que fizeram isso mudar? 

Foi exclusivamente o interesse de um Parlamentar 
expresso pela sua emenda?

Srs. Senadores, eleitores que nos assistem, vejam 
que agressão à cidadania, com todo respeito: a régua 
para medir o princípio constitucional da impessoalida-
de não é a da igualdade entre os cidadãos, não é a 
do cumprimento das missões do Estado, não é a da 
manutenção dos padrões de responsabilidade fiscal; a 
régua, o critério, é exclusivamente o atendimento dos 
interesses dos autores das emendas! Por essa barbárie 
jurídica, não importa que os cidadãos sejam tratados 
igualmente diante da lei, importa apenas que um De-
putado ou Senador não se ache menos bem tratado 
do que algum outro em seus interesses imediatos!

Pobres daqueles que entram na política para isso 
e pobres daqueles cuja relação com o eleitor depen-
da disso, mas nem sequer vão levar o que estão es-
perando, porque a posição de força do Executivo, Sr. 
Presidente, continuaria exatamente igual, à de antes. 
Estão abrindo mão de 99% do Orçamento, do poder 
dever de decidir sobre 99%, para decidir sequer sobre 
1% que acham que vão levar.

Reitero a advertência que já fiz antes, ao Parla-
mentar que tenha votado de boa-fé por acreditar que 
está fortalecendo o seu papel, com todo o respeito, Sr. 
Relator, a V. Exª, que eu sei que é um homem de bem, 
um homem sério, digno, bom representante dos povos 
da floresta, mas eu não posso concordar com isso.

E eu encerro, Sr. Presidente, dizendo: peço, por-
tanto, aos nobre pares que votem pela rejeição do tre-
cho constante deste destaque, ou seja, pela rejeição...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – ... das alterações que a PEC quer impor 
ao art. 166 da Constituição.

Pela rejeição do que está dito no substitutivo do 
Relator neste particular.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o reque-
rimento do Senador Pedro Taques trata exatamente, 
Sr. Presidente, do seguinte requerimento:

Nos termos do art. 132, inciso II, do Regimento 
Interno, destaque para votação em separado 
do seguinte trecho da emenda substitutiva 
apresentada na CCJ à Proposta de Emenda 
Constitucional 22-A, já modificada pela Sube-
menda nº 1, da CCJ, e pela Emenda nº 9, de 
Plenário, e pela subemenda CCJ, Emenda nº 2.
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Sr. Presidente, o que pretende esse destaque 
apresentado pelo Senador Pedro Taques é simples-
mente retirar da emenda toda a estrutura do orçamento 
impositivo e todas as condições, Sr. Presidente, inclu-
sive para dar acesso aos recursos para os Municípios 
independentemente da adimplência. Ou seja, se esse 
recurso, esse requerimento fosse aprovado, nada da 
filosofia daquilo que foi aprovado pela Câmara dos De-
putados e nada daquilo que foi discutido amplamente 
para os investimentos na saúde pública brasileira seriam 
atendidos. Portanto, sob esse aspecto, a recomenda-
ção é pela rejeição do requerimento.

Agora, sob o aspecto do orçamento impositi-
vo, Sr. Presidente, é preciso lembrar ao Plenário que 
88,3% do Orçamento já é impositivo, porque se des-
tina à questão de pagamento de pessoal, se destina 
ao pagamento de despesas financeiras do Governo 
Federal, como juros e encargos, transferências para 
Estados e Municípios, fundos constitucionais. O que 
nós temos mesmo desvinculado, livre do Orçamento, 
são 11,7% desse Orçamento. Portanto, quando torna-
mos obrigatório 1,2% da receita corrente líquida, nós 
estamos falando de quase 15%, Sr. Presidente, daquilo 
que não é vinculado. 

Portanto, a recomendação é “não” ao requerimen-
to, contra o requerimento de destaque, para podermos 
viabilizar a aplicação dos recursos públicos na saúde, 
das emendas impositivas na saúde, e garantirmos a 
vinculação constitucional, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os Srs. Senadores que apro-
vam o requerimento permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Rejeitado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Requerimento nº 1.287, do 
Senador Antonio Carlos Valadares.

Eu vou conceder a palavra rapidamente ao Se-
nador Antonio Carlos Valadares e, em seguida, darei 
a palavra ao Líder do Governo, como temos feito em 
todos os requerimentos.

Eu queria só lembrar à Casa que nós estamos 
votando apenas o requerimento, nós não estamos vo-
tando ainda a emenda, o mérito. Nós estamos votando 
apenas o requerimento, o destaque.

Com a palavra o Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co Apoio Governo/PSB – SE. Para encaminhar. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o nosso requeri-
mento propõe que, quanto à obrigatoriedade dos 15% 
das receitas líquidas da União em favor da saúde, em 
vez de um parcelamento em cinco períodos, como 
propõe o Líder do Governo, esse parcelamento seja 

feito em três períodos. Enquanto o Governo propõe, 
no primeiro período – que vai ser certamente no pró-
ximo ano – 13,2% das receitas líquidas, eu proponho 
a mesma coisa no próximo ano, só que progressiva-
mente a nossa proposta termina com o Governo pa-
gando os 15% no ano de 2016. Já o Senador Eduardo 
Braga propõe que, em vez de a última prestação ser 
em 2016, seja em 2018. 

Ora, Sr. Presidente, as entidades que defendem 
a saúde pública do Brasil estavam defendendo 10% da 
receita corrente bruta, o que significa dizer que seria 
mais ou menos 18%. Ora, se há uma redução de 18% 
para 15% para ser pago em cinco anos, eu proponho 
que essa redução seja de 18% para 15%, uma redução 
razoável, mas que isso seja compensado com um perí-
odo de tempo mais reduzido para o pagamento dessa 
obrigatoriedade que seria em torno de R$35 bilhões: 
em vez de nós brasileiros pagarmos para a saúde R$35 
bilhões em cinco anos, que o façamos em três anos. 

É só isto que o nosso requerimento está pedindo: 
que os senhores votem favoravelmente a esse requeri-
mento para que a emenda seja, posteriormente, colo-
cada em votação. É só o requerimento! Ainda não é a 
emenda. Há muita gente aí derrubando requerimento 
e impedindo que a discussão seja feita no momento 
apropriado da emenda. Eu estou pedindo aos Srs. Se-
nadores e às Srªs Senadoras que aprovem o requeri-
mento e que deem a chance para uma discussão mais 
ampla sobre se devemos pagar o que o Brasil deve à 
saúde em cinco anos ou em três anos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu vou conceder a palavra ao 
Senador Eduardo Braga por três minutos, como es-
tamos convencionando, lembrando, mais uma vez, 
que estamos discutindo apenas os requerimentos de 
destaque. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, apenas para encaminhar contrariamente 
ao requerimento, tendo em vista que o Ministério do 
Planejamento e o Ministério da Fazenda mostraram 
que não havia nenhuma possibilidade real de fazer a 
implantação desse sistema que é novo num prazo tão 
exíguo. Nós estamos aqui aprovando uma PEC que 
tornará impositiva parte do Orçamento Federal, vin-
culando recursos da receita corrente líquida da União 
até 2018, no mínimo, a 15%, havendo possibilidade de 
ser maior, pois não há nenhum impedimento na PEC 
para se botarem recursos adicionais.

Por isso, o encaminhamento é contrário ao reque-
rimento, é voto “não” ao requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
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Eu queria só lembrar ao Plenário que nós já 
votamos o texto principal e que estamos em fase de 
votação das emendas, votando, portanto, os requeri-
mentos de destaque. 

Requerimento nº 1.287...
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Fora do microfone.) – Não, não. Tem de votar o 
do Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –...do Senador Antonio Carlos 
Valadares. É o 1.287.

Votação do requerimento.
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 

Apoio Governo/PSB – SE. Fora do microfone.) – Está 
aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Rejeitado o requerimento.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, pela ordem.

Sr. Presidente, há 76 Senadores em plenário; ape-
nas 5 levantaram o braço. Eu não estou entendendo a 
proclamação desse resultado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Levantaram o braço em votação 
simbólica, representando as suas Bancadas.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente, peço uma verifi-
cação por Partido, Presidente.

Presidente, faça a verificação pela Bancada par-
tidária.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente, verifique pelas 
Bancadas. Peça pelas Bancadas partidárias. Dos 5 
que levantaram, Presidente, 3 eram do mesmo partido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos fazendo exata-
mente isto: verificando o posicionamento de cada Lí-
der partidário e fazendo a conta aqui de acordo com 
o tamanho da sua Bancada.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Pois é, mas nesta votação, dos 
5 que levantaram, 3 eram do mesmo partido.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, quais são os Lí-
deres que votaram a favor?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Cinco mais representativos, na forma 
do Regimento.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Quais são os Líderes que vota-
ram a favor e quantos votos eles representam?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós já proclamamos o resultado.

Nós agora vamos apreciar o Requerimento nº 
1.288.

Requerimento do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira de nº 1.288.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Presidente, por dever de justiça, 
quem encaminhará em meu nome e em nome da mi-
nha Bancada é o Senador Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero Lucena, com 
a palavra, V. Exª.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este pedido de des-
taque tem como objetivo esta Casa dizer à opinião pú-
blica e ao Brasil se efetivamente ouviu as reclamações, 
as necessidades e as demandas das ruas expressas 
pelo povo brasileiro.

Ela tem como objetivo, na verdade, em função do 
encaminhamento do Líder, do Relator desta matéria 
do orçamento impositivo, tratar do assunto que define 
a obrigatoriedade por parte do Governo Federal de 
gastar um determinado percentual – e a proposta do 
Relator é de 15% – com a saúde brasileira.

Eu gostaria de pedir a atenção do Plenário para 
alguns números que podem proporcionar um melhor 
entendimento dos Parlamentares.

Por exemplo, de 2004 até a projeção de 2014 – 
a de 2014, se não houver a modificação que estamos 
propondo, já está, em tese, projetada em função do 
crescimento do PIB... Eu não vou ler, por exemplo, o 
total da Receita Corrente Líquida, não vou falar sobre 
valores correntes. Vou falar sobre o percentual apli-
cado em cada ano sobre a Receita Corrente Líquida.

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Receita Corrente Líquida: em 2004, foram 
aplicados na saúde 12,3%; em 2005, 12,3%; em 2006, 
11,8%; em 2007, 11,8%; em 2008, 11,6%; em 2009, 
atenção, 13,3%; em 2010, 12,3%; em 2011, 12,9%; 
em 2012, 13,1%; em 2013, estão projetados 11,9%...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero Lucena.
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O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – ... e, em 2014, mantida a regra, estariam pro-
jetados 12,4%.

Pois bem. O Governo, ao propor – e a emenda do 
Relator – 15% fixados na despesa de piso até 2018, 
está sugerindo os seguintes índices percentuais: para 
2014, 13,2%; para 2015, 13,7%; para 2016, 14,1%; 
para 2017, 14,5% e para 2018, os 15%, incluindo aí 
à proposta da emenda do orçamento impositivo 50% 
para a saúde nesse percentual.

E para o que quero chamar a atenção deste 
Plenário? É que o Governo já chegou a gastar no 
ano anterior, no ano de 2012, 13,1%. E, aí, pergunto 
ao Governo, que diz que escuta as ruas, e pergunto 
a qualquer cidadão brasileiro, se considera que este 
percentual atende às demandas, às necessidades dos 
recursos a serem aplicados na saúde. Se você pergun-
tar a qualquer Parlamentar, qualquer cidadão, qualquer 
administrador, sabe que, para enfrentar a gravidade da 
deficiência da qualidade...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – ... da saúde brasileira, um dos (Fora do mi-
crofone.) itens...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – ...sem dúvida nenhuma, é o volume de recur-
sos a ser financiado. Tem gestão, há necessidade de 
gestão; tem a fiscalização, é importante a fiscalização; 
mas se não garantirmos o mínimo desses recursos, 
não estaremos cumprindo com o nosso papel e com 
a nossa responsabilidade.

Há dois anos, em 2012, apresentei, logo após o 
veto à regulamentação da Emenda 29, que estabele-
cia como valor a ser gasto pelo Governo o mínimo de 
10% da receita bruta, o Governo usou como condi-
ção de vetar esta matéria que a receita bruta, na sua 
totalidade, não pertencia ao Governo Federal porque 
tinha de compartilhar com os outros entes federativos.

Naquela oportunidade, então, fizemos os cálculos 
e verificamos que os 10% da receita bruta correspon-
diam a 18% da Receita Corrente Líquida.

Apresentei esse projeto em 2012, há cerca de 
um mês, na Comissão de Assuntos Sociais. Aqui faço 
questão de abrir um parêntese para fazer um registro 
de justiça e também de gratidão. Essa Comissão, que 
é presidida pelo Senador Waldemir Moka, conduziu 
de uma forma transparente, aberta, democrática, a 
discussão...

(Interrupção de som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Olha ele mesmo pedindo tempo, o Relator. É 
engraçado.

Mas vamos lá.
Quero dizer que na Comissão foi debatido, foi 

discutido. O Senador Roberto Requião apresentou um 
relatório dizendo que era favorável ao meu projeto. S. 
Exª, em missão do Senado, não esteve presente para 
fazer a leitura e o debate do relatório. Foi nomeada, 
então, a Senadora Ana Amélia, que aprimorou o rela-
tório e o meu projeto junto com o Senador Requião, 
porque permitiu o escalonamento da aplicação desse 
percentual até 2018. Foram aprovados, então, os 18%.

Como o Relator dessa matéria incluiu esse item 
– já que ela não veio da Câmara –, nós apresentamos 
essa emenda e pedimos e encaminhamos o destaque. 
Porque dos 60 bilhões que os representantes do Go-
verno dizem que são para a aplicação e a garantia dos 
15%, escalonados até 2018, como acréscimo, Senador 
Fernando Collor, cerca de 20 bilhões já são da própria 
emenda impositiva, nos 50% para a saúde.

Na nossa proposta, estabelecemos, para 2014, 
já 15%. Porque 13% o Governo praticamente gastou 
o ano passado, acrescidos do orçamento impositivo 
de 50% das emendas dos Parlamentares.

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Sr. Presidente, espero, como sempre, a sua 
generosidade.

Já passaria dos 13,2% que o Governo está pro-
pondo.

Então, a minha convocação é para que nós pos-
samos votar esta matéria com: 15% em 2014; 16% em 
2015; 17% em 2016; e, em 2017, os 18%. Aí sim esta 
Casa, o Governo, está falando a verdade, estará falan-
do que tem compromisso de buscar a solução para a 
saúde brasileira. Quem é o administrador, quem já foi 
prefeito que não sabe, por exemplo, que no programa 
Mais Médicos, ao colocar médicos nas cidades, vai 
aumentar a demanda...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB – 
PB. Fora do microfone.) – ... de medicamentos?

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Fora do microfone.) – Sr. Presidente, de novo?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero, se V. Exa pu-
der concluir...

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Se V. Exa

 descontar também o tempo de inter-
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rupção, eu teria mais uns dois minutos. Eu peço dois 
minutos para encerrar, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exa, para 
concluir.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Então, todos nós sabemos que, ao buscar co-
locar mais médicos no interior deste País, vai aumen-
tar a demanda – e aqui nós temos ex-Ministros, como 
Humberto Costa, e tantos outros – de medicamentos, 
vai aumentar a demanda de exames. Será que esta 
Casa vai dizer aos prefeitos, que já estão chegando a 
25% da sua receita, do seu orçamento, sendo gastos 
na saúde, com a qualidade que nós temos hoje, que 
eles têm mais recursos para bancar isso, e o Gover-
no Federal não cumprir sua parte? Pois é isso que eu 
peço aos nobres Senadores...

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – ... que conhecem esse problema tanto quanto 
eu, que vivem essa demanda tanto quanto a popula-
ção, principalmente aqueles que são compromissados 
com a busca da solução dos nossos problemas, para 
que, de forma suprapartidária, nós possamos assumir 
um compromisso com a saúde brasileira, garantindo o 
meu destaque, a votação, para, a partir daí, nós bus-
carmos as alternativas de melhor gerenciamento, de 
mais fiscalização, de combate à corrupção, para que 
esse remédio chegue realmente para quem precisa.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.
A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Pela ordem, Presidente. Questão de ordem. Questão 
de ordem, Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a aquiescência de V. Exa, 
nós vamos conceder a palavra à Senadora Ana Amé-
lia, para uma questão de ordem.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão da orado-
ra.) – Questão de ordem, Presidente.

Na votação do requerimento de votação em glo-
bo nos destaques, V. Exa concedeu a votação nominal 
sem um pedido formal dos Senadores, na forma do 
art. 293, inciso IV.

Dessa forma, entendo que não houve verificação 
de quórum para o efeito do disposto no art. 293, inciso 
V, uma hora de intervalo. A votação do requerimento 
é simbólica. O pedido de verificação diz respeito ao 

quórum e é diferente de votação nominal, que é para 
decidir sobre o mérito, o que não é o caso.

Então, essa é a questão que eu apresento à Mesa, 
porque há uma dúvida aqui em relação ao tempo, à 
questão do quórum e à verificação que não foi solici-
tada formalmente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a intervenção 
e a questão de ordem colocada pela Senadora Ana 
Amélia. E eu gostaria só de lembrar que, como havia 
um prévio pedido para verificação...

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Eu pedi, Sr. Presidente. Presidente, eu pedi. 
Está nas notas taquigráficas. Eu pedi, como Líder do 
PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente. E nós fizemos 
questão de seguir o que manda o Regimento. Nós fi-
zemos a votação simbólica, anunciamos o resultado 
e, desde aquele momento, anunciamos que teríamos 
uma votação nominal com apoiamento do Plenário.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Eu pedi nominal e fui derrotado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Eu gostaria, Presidente, de que fossem verificadas 
as notas taquigráficas para saber se houve essa so-
licitação de verificação e também o apoiamento de 
mais três Senadores como recomenda o Regimento.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – 
AM) – Nós também pedimos pela Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co Apoio Governo/PSB – SE) – Para uma questão de 
ordem, Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Senador Valadares para uma 
questão de ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.) – O art. 403 do Regimento, 
combinado com o art. 293...

Vou deixar o Presidente desocupar, para ouvir a 
minha argumentação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Sr. Presidente, é o 293. 
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O art. 293 diz que, em sessão simbólica, os Líderes 
podem votar no lugar dos seus liderados presentes. 
Realmente, nesse particular, ao aceitar que os Líderes 
votassem no lugar dos liderados, V. Exª teve razão, mas, 
a meu ver, V. Exª cometeu um equívoco lamentável de 
visão, porque, ao olhar para baixo, V. Exª não prestou 
atenção, naquele momento em que se votava o nosso 
requerimento em defesa da Emenda nº 3, que somen-
te dois Líderes votaram em nome dos seus liderados.

E o vídeo desta sessão pode demonstrar isto. É 
só V. Exª requerer, e o vídeo vai demonstrar.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
E as notas taquigráficas também.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – E as notas taquigráficas 
também, que V. Exª anunciou que os Líderes é que 
dariam o resultado da votação.

Muito bem, só dois Líderes, de fato e de direito, 
levantaram as mãos, e eu respeito estes votos: Sena-
dor Wellington Dias e Senador Eunício Oliveira. O Se-
nador Eduardo Braga já faz parte da cota do PMDB, 
apesar de ser Líder do Governo. Ele levantou a mão, 
como escudeiro fiel do Governo da Presidenta Dilma, 
mas o voto dele não valeu nessa situação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Então, Presidente, como, 
na jurisprudência e no Direito, todo ato equivocado me-
rece ser corrigido, eu espero de V. Exª uma correção 
a respeito do anúncio desta votação. V. Exª pode até 
não corrigir agora, deixe para o final da sessão. eu não 
exijo que seja agora, mas que V. Exª veja o vídeo, onde 
só há dois Líderes levantando a mão. Só!

Então, V. Exª está com os óculos em dia, sua visão 
está perfeita, mas houve um equívoco no momento, 
talvez levado pelo barulho que acontece aqui atrás. V. 
Exª deve ter prestado atenção ao barulho aqui atrás e 
não prestou atenção à votação das Lideranças.

Eu agradeço a V. Exª. Não é obrigado que V. Exª 
decida agora. É bom que veja o vídeo, porque esse 
vídeo pode ir para o Facebook, pode ir para as redes 
sociais. E V. Exª pode, neste momento, não achar bom, 
mas isso pode ir. Esse vídeo pode ir para as redes 
sociais, onde foi tomada uma decisão contrária ao 
Regimento, que, de forma clara e transparente, era 
favorável ao nosso requerimento; no entanto, o anún-
cio foi desfavorável.

Agradeço a V. Exª que entenda esta minha justi-
ficativa. Eu tenho o maior apreço por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É recíproco.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – A minha palavra não tem 
nenhum objetivo de ofendê-lo. Eu sei que foi um equí-
voco. E eu gostaria que, sendo um equívoco, V. Exª, 
com a personalidade que tem, a coragem de homem 
do Nordeste, das Alagoas, possa corrigir este equívoco.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Antes de responder à questão 
de ordem do Senador Valadares, eu concedo a palavra 
ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria apenas 
rememorar os acontecimentos recentíssimos.

Quando havia uma controvérsia no plenário, sus-
citada pelo Senador Pedro Taques, sobre se seria cabí-
vel uma votação em globo, como requerido pelo Líder 
do Governo, dos destaques, a minha intervenção se 
deu logo após a intervenção do Líder do Democratas, 
Senador Agripino, e ela teve um objetivo meramente 
procedimental. Em primeiro lugar, para confirmar a ce-
lebração do acordo na data de ontem, que previa que 
nós votaríamos, em primeiro lugar, o requerimento da 
votação em globo. 

Em segundo lugar, no segundo momento da mi-
nha intervenção, dessa mesma intervenção, eu me 
manifestei para concordar com aquilo que V. Exª havia 
sugerido, no início da sessão, para o encaminhamento 
da votação dos requerimentos de destaque. Ou seja, 
falaria o autor, e, depois, alguém para contraditar. 

E, finalmente, Sr. Presidente, eu fiz uma outra 
sugestão de procedimento, diante da controvérsia que 
esse tema suscita, de que a votação dos requerimen-
tos de destaque se desse pelo processo nominal, com 
base exatamente no art. 294, do Regimento Interno. O 
requerimento de um Senador, com assentimento do 
Plenário, manifestado aqui pelo Líder do PMDB e pelo 
Líder do Governo. E a votação se iniciou sob o signo 
do art. 294, votação nominal. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Outra coisa é a verificação de 
votação que se dá quando há uma dúvida sobre o 
resultado da votação simbólica. É o que está previsto 
no art. 293: havendo dúvida quanto ao resultado da 



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79639 

votação aferida pelo pronunciamento dos Líderes, 
haverá requerimento de verificação de votação, que 
exigirá, para ser válido, o apoiamento de pelo menos 
três Senadores. E aí a votação se dá pelo processo 
nominal, sendo necessária a observação de pelo me-
nos uma hora de intervalo entre uma verificação de 
votação e outra. 

Ora, Sr. Presidente, quando, repito, propusemos, 
e todos concordaram, para maior clareza do processo, 
numa matéria controvertida, que a votação se desse 
pelo processo nominal, eu obviamente não estava fa-
zendo um pedido de verificação de votação, mesmo 
porque essa minha intervenção se deu antes que V. 
Exª colocasse em votação o requerimento do Líder 
Eduardo Braga.

Por essa razão, Sr. Presidente, eu, com todo o 
respeito, queria insistir na questão de ordem ao afirmar 
que não se observa, nesse caso, a regra do interstício 
de uma hora.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Permita-me, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – O Senador Cícero 
Lucena foi à tribuna; encaminhou a votação sobre o 
requerimento; nós estamos no processo de votação; 
começou-se uma série de questões de ordem com a 
visível tentativa de procrastinar o tempo para que se 
possa interromper a votação e estabelecer uma nova 
votação nominal. Nós estamos a poucos minutos, va-
mos concluir o processo de votação, Sr. Presidente, 
porque já se encerrou o encaminhamento. Nós esta-
mos em processo de encaminhamento para a votação 
do requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a concordância do Sena-
dor Randolfe, do Senador José Agripino e do Senador 
Pedro Taques, eu queria conceder a palavra ao Sena-
dor Eduardo Braga para contraditar os argumentos do 
Senador Cícero Lucena para nós votarmos. Podemos 
fazer isso?

E, em seguida, eu decidirei a questão de ordem 
do Senador Valadares. É o seguinte, Srs. Senadores. 
O art. 293 do Regimento Interno, quando trata da vo-
tação ostensiva, diz o seguinte: “o voto dos Líderes 
representará o dos seus liderados, permitida a decla-
ração de voto.”.

Só para que os senhores tenham uma ideia, e 
também os telespectadores que estão ouvindo ou 
assistindo a esse debate, só os votos, na forma do 
Regimento, dos Senadores Eunício Oliveira, que é 
Líder do Bloco da Maioria Parlamentar, e do Senador 
Wellington Dias – o Senador Eunício Oliveira vota por 

28 Srs. Senadores, na forma do Regimento, e o Se-
nador Wellington Dias, por 24 –, e 28 com 24 são 52. 

Então, não precisaria do voto de mais dois Líde-
res, de mais um Líder, de cinco Senadores. Só esses 
dois, na forma do Regimento, na votação simbólica, vo-
tam por 52 Senadores, representando os seus liderados.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Uma explicação, Presidente.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, eu gostaria de poder concluir...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Não, Sr. Presidente, nós já tivemos...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, questão de ordem.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo /PSOL – AP) – Presidente, questão de ordem. 
Questão de ordem!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu prorrogo a sessão de ofício 
para nós concluirmos a Ordem do Dia.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Não, não. Questão de ordem, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – E concedo a palavra, como tinha 
combinado, para o Senador Eduardo Braga.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Mas só suscitar, Presidente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, há um orador na tribuna.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) – São três questões de ordem, e 
a questão de ordem, conforme diz o art. 403 do Regi-
mento Interno, é suscitável em qualquer momento da 
sessão. Obviamente, como V. Exª muito bem conhece 
o Regimento, é conhecedor do Regimento, ela deve 
ser concedida por V. Exª de ofício, ou seja, obviamente 
nós ouviremos S. Exª o Líder Eduardo Braga, contra-
ditar as razões do Senador Cícero.

Obviamente, antes de apreciar, é necessário 
que sejam ouvidas as questões de ordem que estão 
a ser apresentadas, do Senador Agripino, a minha e 
a questão de ordem a ser apresentada pelo Senador 
Pedro Taques, conforme prevê o art. 403 do Regimento 
Interno, que reza sobre a questão de ordem. 
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Obviamente, não vou aqui rezar o Padre Nosso 
ao vigário, porque V. Exª é mais conhecedor do Regi-
mento do que eu, e é o guardião do Regimento desta 
Casa, ensinando a todos nós. Naturalmente que nós 
iremos, é lógico, ouvir o Líder Eduardo Braga, com o 
maior prazer, contraditar as razões do Senador Cícero. 
Tenho certeza de que, cumpridor do Regimento que 
é, Sr. Presidente, V. Exª, em seguida, concederá as 
questões de ordem que estamos a suscitar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Para contraditar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, há uma visível tentativa de procrastina-
ção do tempo do plenário. Essa é uma estratégia do 
plenário, que é legítima, mas V. Exª, inúmeras vezes 
nesta Casa, em respeito ao Regimento e em respeito 
à vontade da Casa, do seu Regimento, sempre esta-
beleceu uma regra. 

Recentemente, na PEC da Música, inúmeras ve-
zes, ao pretender uma questão de ordem a V. Exª, fui 
tolhido, porque havia uma premência para votar, para 
atender à demanda da cultura, dos artistas populares 
que aqui estavam. Nós estamos aqui debatendo a PEC 
impositiva, que trata de recursos públicos para a saú-
de. E, mesmo assim, estamos vendo essa tentativa. 

Quero dizer que neste momento não há mais 
CPMF. Por decisão do Congresso Nacional, do Senado 
da República, a CPMF foi extinta no país. Cinquenta bi-
lhões de reais foram retirados por ano do financiamento 
da saúde pública por uma decisão do Congresso Na-
cional. Àquela altura, quando se tinha CPMF, e se teve 
CPMF durante vários governos, não se conseguiu, em 
nenhum momento, Sr. Presidente, fazer a vinculação 
de recursos da receita corrente líquida para a saúde 
pública por parte da União. 

Estamos aqui dando um passo importante, numa 
negociação importante e com a responsabilidade de 
quem tem de executar aquilo que está sendo apresen-
tado. Portanto, recomendamos o voto “não”, pedimos 
à Base do Governo que acompanhe, pela responsa-
bilidade que temos de cumprir com o aumento de R$ 
64 bilhões de recursos novos para a saúde.

E queríamos pedir a V. Exª que concluísse a vota-
ção desse requerimento. Depois desse requerimento, 
se outras questões de ordem vierem a ser apresenta-
das, que V. Exª possa apreciar as demais questões de 
ordem. Mas faço um apelo a V. Exª para que coloque 
em votação esse requerimento, Sr. Presidente. 

E a recomendação à Base é “não” para o reque-
rimento ora em questão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu que-
ria fazer aqui uma ponderação. V. Exª manifestou-se 
com relação à questão de ordem colocada pelo Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, reiterada pelo Senador 
Aloysio Nunes. O Senador Aloysio Nunes apresentou 
as suas razões. Eu acho, Sr. Presidente, que ambos 
têm razões: tanto V. Exª tem razões de ordem regi-
mental – só que V. Exª tem o direito de decidir – como 
o Senador Aloysio Nunes tem amparo regimental na 
colocação que faz. 

O que o Plenário deseja ou pelo menos parte do 
Plenário deseja? O voto aberto. Nada mais do que o 
voto aberto, só isso. 

O Relator, Senador Eduardo Braga, fez um gran-
de esforço no sentido de aprovar, convencer o Palácio 
do Planalto pelo orçamento impositivo e fez um belo 
trabalho de acréscimo de recursos à saúde, junto à 
proposta do orçamento impositivo. Chegou a mais ou 
menos 15%. Está na hora de fazermos o esforço final. 

Governar é eleger prioridade. Não há nada mais 
importante neste País do que você destinar recursos 
públicos para a mais carente das necessidades do 
povo brasileiro, que é a saúde pública. Nós estamos 
a exatos nove minutos de cumprir o entendimento de 
V. Exª e o entendimento do Senador Aloysio Nunes, 
para que possamos ter o voto aberto para essa ques-
tão. O que se quer é o voto aberto, só isso: colocar no 
painel quem quer e quem não quer, assumindo suas 
responsabilidades. 

O Senador Eduardo Braga falou aqui sobre CPMF 
– R$40 bilhões. Muito mais do que isso houve de ex-
cesso de arrecadação no ano em que se acabou a 
CPMF, que já não subsidiava a saúde. Já não subsi-
diava! Subsidiava pagamento da dívida, subsidiava mil 
coisas e, residualmente, a saúde. Então, esse não é 
um argumento que me convença.

Eu gostaria, portanto, de contar com a compre-
ensão de V. Exª, acatando os argumentos de ordem 
regimental que V. Exª colocou, como também reconhe-
cendo os argumentos dos Senadores Antônio Carlos 
Valadares e Aloysio Nunes, e dizer que estamos a oito 
minutos da explicitação, perante o País, do voto aber-
to, de sabermos, assumindo cada um de nós a nossa 
responsabilidade, qual o esforço que o País precisa 
realmente fazer de prioridade orçamentária para re-
solver definitivamente a questão da saúde no Brasil.

É o apelo que faço a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues, 
Senador Pedro Taques e Senador Rodrigo Rollemberg.

Vou conceder a palavra a V. Exªs e, em seguida, 
nós vamos proceder à votação do requerimento.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, primeiramente, a primeira argumentação 
que faço é sobre o processo. É argumento em favor, 
independentemente do intervalo de uma hora, é o ar-
gumento favorável à necessidade da votação nominal 
em relação a esse requerimento. E o faço arguindo o 
art. 293, porque a votação anterior, conforme argu-
menta aqui a Senadora Ana Amélia, não foi feita pela 
verificação solicitada. Houve um acordo tácito e esse 
acordo tácito não está expresso no Regimento.

O Regimento deixa claro que necessitaria, pre-
cisaria, que três Líderes, pelo menos, três Senadores, 
solicitassem, conforme o art. 293 do Regimento Inter-
no, pelo menos três Senadores pedissem a verificação 
para a votação nominal.

O segundo é em relação à verificação de Líde-
res, à votação dos Líderes. Não expressa também o 
Regimento que, na votação dos Líderes, seja verifica-
da somente as Lideranças dos blocos parlamentares. 
Prevê claramente o Regimento, além da Liderança 
dos blocos parlamentares, porque, se assim fosse, o 
Regimento deixaria prevista, única e exclusivamente, 
a verificação das Lideranças, da Maioria e da Minoria.

Assim sendo, bastaria que dois Líderes fossem 
verificados nas votações aqui na Casa, o Líder da 
Maioria, que é o Líder do Governo, o Senador Eduar-
do Braga, e o Líder da Minoria, que é o Senador Mário 
Couto. Então, nem precisaria mais fazer a verificação 
dos Líderes partidários e sequer a verificação das Li-
deranças dos blocos, Senador Wellington, Senador 
Eunício e Senador Gim. Bastaria verificar dois, o Líder 
da Maioria, Senador Eduardo Braga, e o...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Líder da Minoria, o Senador 
Mário Couto. Não é assim...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) –... que estabelece o colegiado 
de Líderes aqui. O colegiado de Líderes estabelece 
a existência do Líder da Maioria, o Senador Eduardo 
Braga, do Líder da Minoria, o Senador Mário Couto, do 
Líder dos Blocos Partidários e do Líder dos Partidos 
Políticos, para assegurar, assim, o direito dos partidos 

majoritários e o direito dos partidos minoritários, como 
é o nosso caso, Senador Inácio...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... do PSOL, do PCdoB, dos 
partidos que são minoritários aqui, porque é assim no 
Parlamento: ser assegurado o direito das maiorias e 
ser assegurado também os direitos das minorias.

Portanto, Sr. Presidente, concluo esta questão de 
ordem, dizendo isto: nas verificações a serem feitas, 
se faz necessário o mínimo da representação. Quan-
do não for feita a verificação, quando não for possível 
– obviamente que não é possível e o Regimento as-
sim reza – a verificação nominal, ela ocorre com um 
intervalo de uma hora, porque não é possível a todo o 
momento ser feita a verificação nominal. E a verifica-
ção nominal é um pré-requisito do Regimento para a 
verificação de quórum. Mas seria de bom-tom, quando 
assim fosse, que a verificação fosse feita com a ve-
rificação das Lideranças partidárias que estivessem 
presentes em plenário, porque essa é a verificação 
exigida e a verificação que dá conta da diversidade 
presente no plenário. E me parece que é a verificação 
mais adequada porque, lato sensu, se é para verificar, 
se fosse assim, para verificar, então, bastaria consul-
tar somente dois Líderes, o da Maioria e o da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só, mais uma vez, 
dizer que, na votação ostensiva, o Regimento diz, no 
art. 293, que “o voto dos líderes representará o de 
seus liderados...”; e o art. 61 diz que “as representa-
ções partidárias poderão constituir bloco parlamentar”. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O que significa dizer que, do 
ponto de vista do Regimento, com relação à votação 
simbólica, não há absolutamente nenhuma dúvida na 
condução. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, mas a minha questão 
de ordem é outra, diferente daquela proposta...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, me permita. Uma questão 
de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – E a questão de ordem levanta-
da pelo Senador Aloysio trata da questão da votação 
simbólica. E quando... Nós sabemos que a transfor-
mação de uma votação simbólica em votação nominal 
ocorre, na forma do Regimento, de duas formas: por 
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um requerimento escrito, solicitando a votação nominal. 
Votado esse requerimento, claro, votado pelo Plenário, 
e por um – o que não houve e que não foi o caso, o 
que não foi o caso – ou por um pedido de verificação, 
com o apoiamento de três Senadores; no mínimo, de 
três Senadores, que foi o caso. Esse pedido aconte-
ceu de forma unânime para a votação nominal, com o 
acordo, inclusive, que foi colocado aqui publicamente 
pelos Senadores.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu não gostaria de 
contradizer V. Exª agora, mas eu fiz o requerimento – 
o requerimento de qualquer Senador –, requerimento 
verbal a V. Exª, um requerimento de encaminhamento, 
de um procedimento de votação. Então, o requerimento 
foi feito, e o Plenário assentiu, uma vez que não houve 
nenhuma contestação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria, mais uma vez, lem-
brar que o Parlamento, como todos sabem, caminha 
mais facilmente pelo diálogo e pelo entendimento, 
porque, quando algum bloco, mesmo a Minoria, quer 
obstruir qualquer processo decisório, legislativo, tem 
um longo caminho regimental pela frente.

Nós vamos, daqui a um minuto, concluir o tempo 
exigido para que possamos ter nova verificação nominal. 

Eu não posso negar a palavra ao Senador Pedro 
Taques para que ele coloque a questão de ordem e, 
consequentemente, consuma esse minuto que o Re-
gimento exige.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, V. Exª me permite a ques-
tão de ordem?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) – Com fundamento, conforme determina o 
Regimento Interno da Casa da Federação, quando se 
levanta a questão de ordem, necessário se faz trazer 
o fundamento.

O fundamento é o art. 403, combinado com o art. 
293, inciso II. Quando os Líderes falam e votam pelos 
liderados, os liderados devem estar presentes. Como 
nós podemos saber se os liderados estão presentes 
se o Líder levantou? 

Como é que o Senador Eunício, que é um grande 
Líder – eu quero cumprimentá-lo – do Estado do Cea-
rá, pode falar pelos liderados que não estão presentes, 
nos termos do art. 293, inciso II?

Muito bem, nós sabemos que os Parlamentos 
surgem na Europa, Sr. Presidente, a partir de 1215 , 
na Carta de João Sem-Terra. 

João Sem-Terra era rei da Inglaterra enquanto 
Ricardo Coração de Leão estava nas Cruzadas. Sur-
ge aí, em 1215, para acabar com o direito absoluto. 

Nós sabemos que as minorias precisam ser res-
peitadas, e a criação da votação de Líderes, a ditadura 
da Liderança, não pode inviabilizar o direito que cada 
Parlamentar tem de se manifestar.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria que esta 
questão de ordem, com fundamento no art. 403, com-
binado com o art. 293, inciso II, que diz que o Líder 
representa os liderados que se encontram presentes 
na sessão, e o próprio art. 293, inciso III, diz que a 
manifestação do Líder tem de ser em pé, os liderados 
devem estar sentados. Não foi isso que foi seguido, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Mais uma vez, eu queria dei-
xar claro que o Regimento fala dos liderados presen-
tes no painel, e o próprio Regimento estabelece, de 
hora em hora, a oportunidade para verificação dessas 
presenças, de modo que o que nós fizemos e conti-
nuaremos a fazer foi rigorosamente dentro dos limites 
do Regimento.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, serei muito breve.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Em pri-
meiro lugar, para cumprimentar a condução que V. Exª 
deu a esse momento da sessão e reconhecer o tra-
balho desenvolvido pelo Relator, Eduardo Braga, mas 
o próprio Eduardo Braga, o Líder, se refere à legitimi-
dade do processo de discussão, de levantamento de 
questões de ordem, através do Regimento, para que 
tenhamos uma votação nominal.

Nós estamos, na verdade, aqui, fazendo um en-
saio geral para o voto aberto. Como muito bem disse 
o Senador Agripino, nós temos, no momento, uma 
votação importante, de interesse do País, em que as 
pessoas terão a oportunidade de conhecer a posição 
de cada Senador.

Eu quero desejar que este momento seja um 
momento alvissareiro, para que, em seguida, nós pos-
samos votar e aprovar a PEC do voto aberto, amplo, 
geral e irrestrito. Mas quero cumprimentar o Senador 
Eduardo Braga pelo trabalho, pelo esforço, mas dizer 
da importância de que esta votação, que é uma vota-
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ção da maior importância, seja de conhecimento de 
todos os cidadãos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Vamos colocar em votação o 
Requerimento 1.288, votação simbólica, que pede 
destaque para a Emenda nº 4, de Plenário.

Votação do requerimento que pede destaque 
para a Emenda nº 4, de Plenário.

Votação simbólica.
O Srs. Senadores que aprovam o requerimento 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitado o requerimento.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – Verificação, Sr. Presidente.
Verificação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com apoiamento...
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Com apoiamento do PSB.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Fora do microfone.) – Com apoia-
mento do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Na forma do Regimento, já ten-
do evidente apoiamento regimental, nós passaremos 
à votação nominal.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Sr. Presidente, para encaminhar também.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Eu convoco 
todos os nossos Senadores e Senadoras do PSDB, 
para que venham ao plenário votar a favor da emenda, 
que vai ser o destaque da emenda.

Essa votação é decisiva para que possamos au-
mentar o financiamento à saúde pública no Brasil, de 
15% para 18% da receita bruta, num prazo razoável 
de quatro anos, porque, somente desta forma, nós po-
deremos dar uma resposta concreta, eficaz, efetiva ao 
drama da saúde pública brasileira. 

Então, aqueles que estão a favor do aumento das 
verbas para a saúde pública no Brasil votam a favor 
do destaque: “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu quero chamar atenção para o fato 
de que aqui, neste plenário, numa sessão temática, a 

Ministra Miriam Belchior apresentou dados, que são 
dados oficiais, demonstrando que, no Orçamento do 
Brasil, tirando o que já está carimbado para a educa-
ção e para outras coisas, sobram, de livre iniciativa 
do Governo Federal, R$36 bilhões. São R$26 bilhões 
que estão sendo separados a mais para a saúde, é 
disso que se trata. 

Então, por isso, a orientação nossa, Sr. Presiden-
te, por mais dinheiro para a saúde, é “não”, para que 
tenhamos a aprovação de um projeto que possa entrar 
em efetividade a partir do próximo ano. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – O De-
mocratas vota “sim”, Sr. Presidente, e pede a benção 
dos seus companheiros com o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é para encaminhar o voto “não”, dizendo 
que estamos construindo com responsabilidade uma 
proposta para o financiamento da saúde. Inclusive, se 
não fosse a nossa iniciativa, sequer estaríamos deba-
tendo, na PEC do Orçamento Impositivo, financiamento 
para a saúde. Estamos fazendo isso com responsabi-
lidade, assegurando mais R$64 bilhões verdadeiros, 
possíveis, para avançarmos na saúde pública. Por-
tanto, a recomendação é voto “não” ao requerimento 
apresentado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é bem rápido. É só para dizer que nós es-
tamos aqui votando nada mais nada menos do que 
R$8 bilhões de dinheiro novo. A partir do ano que vem, 
todos os anos, haverá dinheiro novo no caixa para 
atendimento às pessoas pobres, principalmente no 
Nordeste brasileiro, Sr. Presidente. Portanto, nós não 
podemos alterar esse projeto para que ele emperre e 
não sejam aplicados esses recursos. 

Portanto, o encaminhamento do PMDB é voto 
“não”, Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PMDB recomenda o voto “não”.

Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nós estamos tratando de um 
tema da maior importância para a população brasileira, 
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que sabe, hoje, o que encontra nos hospitais públicos. 
E nós devemos sim fazer um esforço de remanejamento 
de prioridades para que se possa garantir um volume 
maior de recursos para a saúde. 

Nesse sentido, o encaminhamento, a orientação 
é que votemos “sim” ao requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues, 
Senador Cícero Lucena.

Eu peço aos Srs. Senadores que estão em ou-
tras dependências da Casa que venham ao plenário. 
Nós estamos procedendo a uma importantíssima vo-
tação: é uma proposta de emenda à Constituição do 
Orçamento Impositivo e do financiamento da saúde. 

Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Para encaminhar. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, esta é a mais importante 
votação, eu diria, esta votação da proposta de emenda 
à Constituição do Orçamento Impositivo. É, Sr. Presi-
dente, porque, há duas semanas, nós votamos aqui, 
neste plenário, um dos temas fundamentais em relação 
à saúde pública, que teve o nosso apoio, o apoio do 
Partido Socialismo e Liberdade, que foi a...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... medida provisória do Mais 
Médicos. Nós apoiamos. Apoiamos, e apoiamos dizendo 
que aquele era um grande passo, mas era o primeiro 
passo de uma caminhada, em relação à saúde pública. 
Um dos graves problemas da saúde pública brasileira é 
a ausência de médicos, mas não basta colocar o mé-
dico – é necessário colocar o médico, como foi feito, e 
aplaudimos a medida por parte do Governo brasileiro 
de buscar todas as iniciativas em torno de colocar o 
médico em todos os cantos do Território nacional – sem 
ter o financiamento para a saúde pública. 

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Este é o mérito dessa inicia-
tiva por parte da votação da proposta de emenda à 
Constituição do Orçamento Impositivo, dessa brilhan-
te iniciativa...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... sua, Senador Cícero Lucena: 
trazer para o debate do Orçamento Impositivo a saúde 
pública. Não basta que o Orçamento seja impositivo 
no 1% das emendas parlamentares.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Ele tem de ser impositivo na 
grande necessidade do povo brasileiro, que é a saú-
de pública. 

Não basta, não é só haver o médico; tem de haver 
o médico e o financiamento. Esta é a grande emen-
da a ser resolvida: o financiamento da saúde pública. 
Esse é o Orçamento Impositivo em que tem de haver 
a imposição do financiamento da saúde pública para 
o povo brasileiro. Essa é a parte...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... mais impositiva que tem de 
ter o Orçamento.

Portanto, o voto do PSOL é ”sim” para essa emen-
da no Orçamento Impositivo. Esta, para mim, é a parte 
mais importante do Orçamento Impositivo: impositivo 
para a saúde pública, Sr. Presidente. 

O voto do PSOL é “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 

– PB. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, eu já fiz o encaminhamento, mas eu gostaria 
de lembrar, mais uma vez – porque eu estava pres-
sionado pelo tempo e pelas circunstâncias do meu 
encaminhamento –, a todos os Senadores o que isso 
verdadeiramente representa.

Presidente, nós estamos estabelecendo o Orça-
mento Impositivo, como bem disse o Senador Randolfe,

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – ... mas na sua maioria. O importante é que 
fique destacado que parte do Orçamento Impositivo 
dos Parlamentares está indo para a saúde; parte dos 
royalties, os 25%, serão recursos novos para a saú-
de, para ajudar o Governo a atingir esta meta; e, con-
sequentemente, esta Casa, com a sua criatividade,...

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) –... com a sua capacidade, vai conseguir recur-
sos para que possamos fazer mais do que este piso.

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Porque é importante que a Nação brasileira 
tenha conhecimento de que isso não é o máximo, não; 
isso é o mínimo – isso é o mínimo. E Governo que quer 
atender à população vai procurar...

(Soa a campainha.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) –... gastar melhor e mais.

Por fim, Presidente, eu gostaria de lembrar a to-
dos que votar “não” é dizer que não está ouvindo as 
ruas em relação à demanda...

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) –...dos 18% mínimo para a saúde.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é uma rápida consideração, mas a relevân-
cia do tema ora em discussão nesta Casa me faz vir 
a esta tribuna para fazer duas rápidas ponderações, 
Sr. Presidente.

V. Exª certamente se lembrará de que, quando 
discutimos aqui a regulamentação da Emenda 29, tão 
aguardada e por tanto tempo postergada, tratou-se 
desta questão: garantir um piso mínimo de participa-
ção do Governo Federal, a partir do seu Orçamento 
no financiamento da saúde.

A Base do Governo rejeitou a proposta. Apenas 
os Estados e Municípios – os primeiros com 12%; os 
segundos com 15% de piso – assumiram esse com-
promisso. Agora, busca-se, na verdade, complementar 
aquela votação, Sr. Presidente.

E lembro a V. Exª que, no ano de 2002, Senador 
Cícero, há dez anos, quando assumia o Governo o atu-
al Partido que hoje governa o Brasil, o PT, o Governo 
Federal participava com 56% do conjunto de investi-
mentos que se fazia na saúde pública.

Onze anos se passaram. Hoje, o Governo Fe-
deral, Senador Mário, participa com apenas 45%. E 
quem vem pagando esta conta? É óbvio que os Esta-
dos e Municípios.

A proposta, portanto, do PSDB, encaminhada pelo 
Senador Cícero, repõe a responsabilidade do Gover-
no Federal no financiamento da saúde pública. E não 
existe, Presidente Renan, tragédia maior no Brasil hoje, 
sobretudo no Brasil dos mais desassistidos, como a 
calamidade do tratamento e do atendimento à saúde.

Essa proposta, escalonada responsavelmente 
pelo Senador Cícero, permitirá que, nos próximos quatro 
anos, de forma gradual, nós possamos fazer com que o 
Governo Federal restabeleça a sua responsabilidade, 
como os Estados e os Municípios já vêm fazendo. É 
um gesto, Sr. Presidente, de solidariedade para com 
os cidadãos mais pobres do Brasil.

Encerro, dizendo que me parece absolutamente 
incoerente que o Governo Federal, por um lado, faça 

e apresente o programa Mais Médicos com uma extra-
ordinária e bilionária propaganda na televisão, fazendo 
dele, antes da sua existência, uma peça de marketing 
eleitoral, e, por outro lado, o mesmo Governo, Senador 
Cícero, que apoia...

(Soa a campainha.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG) – ... e apresenta o programa Mais Médicos, queira 
defender a proposta de menos recurso para a saúde.

Nós do PSDB defenderemos até o final – sabe-
mos das dificuldades – a proposta de V. Exª, porque 
ela resgata, repito, a responsabilidade da União no 
atendimento à saúde pública no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pimentel.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Quero falar pela Minoria, Senador Renan.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu quero começar registrando que 
essa proposta que estamos votando hoje representará 
mais R$64,2 bilhões para a saúde, sob as regras que 
vêm da Emenda 29.

Estamos fazendo isso, Sr. Presidente, sem criar 
nenhum imposto novo. E é bom lembrar que a saúde 
começou a receber mais recursos a partir dos anos 90, 
quando se criou a CPMF. Ela foi criada nos anos 90 e 
vigorou até 2008, quando, soberanamente, o Congres-
so Nacional resolveu, aqui no Senado Federal, rejeitar 
a CPMF, retirando de uma única vez R$40 bilhões da 
nossa saúde pública, o que repercutiu fortemente no 
custeio da saúde brasileira.

Estamos fazendo essa medida sem criar nenhum 
imposto novo, e registrando que o percentual de 15% 
das receitas correntes líquidas é diferente dos 12% que 
os Estados estão contribuindo, porque é simplesmente 
sobre os impostos mais as transferências, as receitas 
próprias; parte das receitas não vai para a saúde.

E é por isso que os Estados mais ricos da Fe-
deração, nenhum contribui com 12% sobre a receita 
corrente líquida. Se pegarmos o Estado de São Paulo, 
em 2010, 2011 e 2012, nunca ultrapassou 11% das 
suas receitas correntes líquidas; da mesma maneira, 
se pegarmos as cidades mais ricas do Brasil – e entre 
estas, São Paulo e Rio de Janeiro –, está dando, em 
média, 10% das receitas correntes liquidas, porque 
não incidem sobre as receitas totais aqueles 15% e 
aqueles 12%.

É verdade que essa foi uma decisão tomada 
pelo Congresso Nacional, quando aprovou a Emenda 
Constitucional nº 29, que não vinculou totalmente as 
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receitas correntes líquidas dos entes do Pacto Federa-
tivo. É verdade, também, que a participação da União, 
em 2012, foi de 12,7%, e, agora, estamos montando 
um sistema de crescimento para chegar, no mínimo, 
a 15%, no ano de 2012.

Esse processo de aporte é possível porque o 
Brasil equilibrou ainda mais as suas receitas corren-
tes líquidas e há um processo em que todo o Pacto 
Federativo, toda a sociedade brasileira participa des-
se sistema. 

Temos que ter clareza de que, hoje, 88% das 
receitas correntes líquidas da União são vinculadas. 
Você tem a vinculação no que diz respeito ao custeio 
da Previdência Social, da Lei Orgânica da Assistência 
Social, as transferências constitucionais dos Estados 
e Municípios do Pacto Federativo, o pagamento dos 
juros e encargos da dívida pública, o pagamento de 
pessoal e encargos sociais. Esse conjunto de ações 
absorve, hoje, 88,3% de todo o Orçamento da União, e 
é exatamente por isso que o Governo, ainda nos anos 
90, criou o Fundo Social de Emergência, que, depois, 
transformou-se na DRU, na Desvinculação de Receitas 
da União, para permitir o descontingenciamento de re-
cursos que eram destinados para determinadas fontes, 
para poder fazer frente ao custeio da máquina federal.

Por isso, Sr. Presidente, encaminhamos os 15%, 
encaminhamos “não” a essa proposta aqui apresentada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – A Minoria quer falar, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Chegarei lá.

Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só para encaminhar.

Escutei com atenção as explicações do Líder do 
Congresso, o Senador José Pimentel; escutei a expli-
cação do Líder Eunício Oliveira. Acompanho ambos e 
acompanho também o Líder do Governo, o Senador 
Eduardo Braga, orientando o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Mário Couto.

Em seguida, vamos encerrar a votação e confir-
mar o resultado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Renan, logicamente comungo com a proposta do meu 

Partido de trazer um percentual maior de dinheiro para 
a saúde pública no Brasil. 

O que me preocupa, Presidente, é que este Se-
nado já deu um apoio substancial ao Governo Federal 
no que tange à saúde pública neste País. O problema, 
Senador Flexa Ribeiro, é o recurso, na verdade, ser 
aplicado de maneira correta na saúde. O Brasil, hoje, 
é o país que mais cobra impostos de seus filhos. O 
Brasil, hoje, é um país que arrecada, anualmente, mais 
de R$1,5 trilhão. Hoje, nós temos arrecadado R$1,3 
trilhão, e a saúde pública deste País é uma das piores 
da América Latina.

Tenho em minha mão, Presidente – e faço ques-
tão de mostrar ao Plenário e a V. Exª –, uma foto, que 
mostro à TV Senado, para que ela possa mostrar ao 
País. É a foto de um médico fazendo uma operação 
em uma criança de 10 anos de idade – de 10 anos de 
idade! – com uma lanterna, Sr. Presidente. Olha a in-
fraestrutura da saúde no Brasil! Com uma lanterna! O 
médico que colocou, na internet, esta foto foi banido, 
foi punido, foi demitido do seu emprego pelo Governo 
Federal. 

O problema, meu querido Presidente, é a corrup-
ção neste País. Este é o grande drama do País. Este é 
o grande nó que este País tem: a corrupção do Governo 
petista. Se não fosse isso, Presidente, com certeza a 
saúde no Brasil estaria melhor, e bem melhor. 

O problema é aprovarmos mais dinheiro para a 
saúde e esse dinheiro não chegar ao seu objetivo final, 
que é o cidadão – que é o sofrimento, que é a pobreza 
–, que necessita de saúde neste País.

Este é o grande problema atual do Brasil: chama-
-se Governo.

Muito obrigado, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Sér-
gio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Com a palavra o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Presidente, eu posso concordar que há, certa-
mente, desvio no recurso para a saúde. Mas hoje, Sr. 
Presidente, o que o País vive é um subfinanciamento 
da saúde. Eu, desde o início, tenho defendido essa 
questão. A questão do Programa Mais Médicos é emer-
gencial. Nós vamos colocar, sim, mais médicos, agora 
esses médicos vão certamente demandar... Até por-
que o número de pessoas atendidas será maior, vai 
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aumentar a demanda. Os nossos hospitais estão com 
os corredores lotados, pacientes em camas, colegas 
médicos tendo que decidir quem é que fica na UTI e 
quem é que sai. É evidente a falta de recurso.

O Brasil optou – e optou certamente, da melhor 
forma. Nós temos um sistema universal. O nosso sis-
tema atende, dá o direito a todo cidadão. E aí você 
tem um subfinanciamento. Quando começou o SUS, o 
Governo Federal chegou a aportar 63% dos recursos 
para o SUS. Hoje não chega a 44%. Há uma evidente 
falta de recursos.

Na emenda do Senador Cícero Lucena, ele está 
fazendo de forma gradual. Ele está indo de forma 
que só em 2018 é que chegaria aos 18% da receita 
corrente líquida. Eu chamo a atenção para isso. Esta 
Casa já teve a oportunidade de votar a Emenda no 29. 
Votou obrigando os Estados a 12% e os Municípios a 
15%. Agora, é evidente o esforço, e é claro que eu re-
conheço. Nos 15% da receita corrente líquida, há um 
avanço? Há um avanço. Eu reconheço isso. Mas nós 
precisamos, esta Casa precisa dar essa resposta: 18% 
são os 10% da receita bruta. Um milhão e oitocentas 
mil pessoas foram às ruas para coletar assinaturas e 
trazer esse projeto para o Congresso Nacional.

Sr. Presidente, hoje, na Comissão de Constituição 
e Justiça, projeto do Senador Vital do Rêgo, relatado 
brilhantemente pelo Senador Paulo Davim, nós demos 
início àquilo que, na minha avaliação, resolve de forma 
permanente: é o plano de carreira para os jovens médi-
cos brasileiros irem para o interior e recurso para que 
a gente tenha um financiamento digno para a saúde.

Portanto, Sr. Presidente, o meu voto é pedindo 
desculpas, mas, nessa questão, eu fiz questão de co-
locar, desde o início, que votaria “sim”, porque esse 
projeto foi aprovado na Comissão de Assuntos Sociais, 
que eu tenho a honra e o privilégio de presidir.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Moka.

Eu vou conceder a palavra ao Senador Flexa e 
ao Senador Capiberibe e vamos encerrar a votação.

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 

– PA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Sérgio Souza, o que nós estamos 
votando agora, neste instante, é de uma importância 
vital para a saúde dos brasileiros: o requerimento para 
nós votarmos em separado a emenda do Senador Cí-
cero Lucena, que propõe não 15% da receita líquida, 
mas sim 18% da receita líquida.

Ainda há pouco, ouvi atentamente o Senador Pi-
mentel falar aqui sobre a CPMF, que tinham retirado 
40 bilhões da saúde.

Não é verdade, Senador Sérgio Souza. O Brasil 
inteiro sabe que isso não é verdade. 

Há três ou quatro semanas, nós estávamos para 
avaliar a permanência ou não do veto que a Presidenta 
fez na extinção dos 10% da multa do FGTS. A Presi-
dente, como todos da base do Governo, disse que, se 
tirassem os 10% da multa, não teria como atender o 
Minha Casa, Minha Vida, que iriam perder 3,5 bilhões 
de recursos.

Não é verdade, como não é verdade o que o Sena-
dor Pimentel acabou de dizer aqui. Por que lá não era? 

Em seguida, ainda ontem, os jornais publicaram 
que o Governo...

(Soa a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – ... não só não repassou os 10% para o FGTS, 
deve 4,5 bilhões dos 10% como deve também o sub-
sídio do Minha Casa, Minha Vida. Os 17,2% que o Go-
verno tem que entrar com recurso do Tesouro também 
não foram pagos. 

Então, são R$9 bilhões que o Executivo, o Gover-
no, a União deve para o FGTS. Nove bilhões de reais! 
E aí dizem que ia acabar o Minha Casa, Minha Vida, 
como dizem agora que foi a CPMF. Não é verdade.

O que está acontecendo? Este orçamento impo-
sitivo, que nós vamos votar talvez ainda hoje, o que é 
que faz? Vai fazer com as emendas individuais o que 
faziam com a CPMF: colocam as emendas individuais, 
50% delas, até 1,2% da receita líquida para a saúde, 
e tiram do piso o valor das emendas. Ou seja, não 
adianta colocar R$3 bilhões em emendas para a saú-
de, porque, da mesma maneira que se colocam esses 
três, o Governo tira três. Era o que fazia com a CPMF.

O que nós temos que fazer, evidentemente, para 
que se possa melhorar e ter recursos para financiar a 
saúde no Brasil é aumentar para 18% da receita líqui-
da, que vem a ser aquilo que o Senador Moka falou, o 
Saúde + 10, que 1,8 milhão de brasileiros assinaram 
para que tivéssemos 10% da receita bruta, que cor-
responde aos 18% da receita líquida.

Então, eu queria pedir aos Senadores e às Se-
nadoras que votassem “sim”, apoiando o requerimento 
para que possamos votar em separado a emenda do 
Senador Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Flexa.

Com a palavra o Senador João Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/

PSB – AP. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu 
quero destacar que nós estamos vivendo um momento 
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histórico. E também destacar o papel que a democracia 
exerce na felicidade deste País.

Nos últimos 25 anos ou 28 anos em que nós es-
tamos reconstruindo a democracia dos serviços públi-
cos fundamentais, saúde e educação tiveram avanços 
importantes. A educação se universalizou e a saúde 
passou a contar com recursos vinculados dos Estados 
e dos Municípios. E agora nós vamos dar um passo 
adiante, vinculando recursos da União Federal.

No entanto, a massa de recursos ainda é insufi-
ciente para melhorar a qualidade do atendimento de 
saúde, assim como nós temos graves problemas com 
a qualidade da educação. Mas um fato é incontestável: 
a democracia neste País universalizou a educação e 
a democracia está ampliando a assistência à saúde. 
Agora, é preciso, sim, mudar a concepção da saúde. 
E, nesse aspecto, nós precisamos de contribuição, de 
experiência de outros países. 

Mas nós temos um problema que tem que ser 
corrigido. Eu perguntei ao Ministro Padilha de quan-
tos auditores fiscais o SUS dispunha para controlar 
esse volume, que, se não é suficiente para atender 
com a qualidade que nós queremos a saúde, é um 
volume de recursos enorme. Infelizmente, a resposta 
do Ministro foi me dizer que são raros os auditores 
fiscais do SUS. 

Portanto, é necessário, sim, um acompanhamen-
to, um controle mais eficiente. Eu diria que nós deverí-
amos transformar a carreira dos auditores fiscais em 
carreira de Estado, com absoluta independência, para 
eles exercerem a sua atividade sem constrangimento 
e sem condução da política de Governo.

Portanto, eu volto a afirmar que nós precisamos, 
sim, definir melhor um sistema de fiscalização, que 
passa pela ampliação do número de auditores do Sis-
tema Único de Saúde. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-

ria/PMDB PR) – Obrigado, Senador Capiberibe.
Nós havíamos avisado que íamos encerrar a 

votação, mas vamos conceder a palavra, como última 
inscrita, à Senadora Ana Amélia. 

Em seguida vamos abrir o painel.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 

Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Sérgio Souza, Srªs 
e Srs. Senadores, ainda sobre esta matéria, em 2012, 
segundo dados do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, Demonstrativo da Receita Corrente 
Líquida, da Receita Federal, o País teve previsão de 
R$685.615.062 (seiscentos e oitenta e cinco bilhões, 

seiscentos e quinze milhões e sessenta e dois mil re-
ais) em recursos da Receita Corrente Líquida. 

Neste ano de 2013, segundo também estimativa 
da Receita Federal, os recursos dessa receita chegarão 
a R$698.478.872 (seiscentos e noventa e oito bilhões, 
quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentos e se-
tenta e dois mil reais). 

Assim, podemos perceber que houve crescimento 
de 1,8%. Se considerarmos o exercício que está em 
vigor, teríamos, em relação à Receita Corrente Líqui-
da, R$104 bilhões empenhados para a saúde. Ou seja, 
apenas R$4,2 bilhões adicionados.

Além disso, o Substitutivo apresentado pelo Re-
lator, em seu art. 4º, admite computar – e aí está o 
detalhe –, para fim de alcançar a dotação de 15% da 
Receita Corrente Líquida, a adição das provisões re-
sultantes da compensação financeira da exploração 
de petróleo e gás natural, que são os famosos royal-
ties, o que, na prática, está reduzindo as obrigações 
da União para investir em saúde.

De acordo com a Lei n° 12.858, deste ano, os 
serviços e ações de saúde terão repasses de 25% do 
montante dos contratos de royalties com “declaração 
de comercialidade”, estabelecidos a partir de 3 de de-
zembro de 2012. Também 50% do total do fundo social 
para educação e saúde, criado para receber recursos 
do pré-sal que cabem ao Governo Federal. O fundo 
é uma espécie de poupança da União para quando 
houver dificuldades fiscais.

Outro problema apresentado no substitutivo do 
Relator reside na indisposição da União em rever os 
percentuais a serem transmitidos à saúde, como pre-
visto pelo art. 198, § 3º, que trata da revisão, a cada 
cinco anos, dos percentuais a serem aplicados pelos 
entes federativos, ficando a obrigação predisposta aos 
cálculos dos percentuais de responsabilidade apenas 
– e de novo vem uma sobrecarga – para os Estados, 
para os Municípios e para o Distrito Federal. E a União, 
de novo, lava as mãos em relação ao financiamento 
da saúde.

Exatamente por isso o ideal seria é que esse 
art. 3º fosse retirado, mas o Relator não acolheu essa 
demanda que foi apresentada entre os destaques na 
apreciação dessa matéria que trata do orçamento im-
positivo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-

ria/PMDB – PR) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.
Consulto se todos os Senadores e as Senado-

ras já votaram.
Vamos encerrar a votação e abrir o painel.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – SIM, 39; NÃO, 28.

Está aprovado o requerimento e a emenda des-
tacada será apreciada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Passamos à votação dos demais 
requerimentos, lembrando a todos os Srs. Senadores 
e as Srªs Senadoras que nós temos ainda quatro re-
querimentos para votar.

Requerimento nº 1.289:
Nos termos regimentais requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda nº 5 
à proposta de emenda à Constituição nº 22A, 
de 2000.
Em votação o requerimento.
Aqueles que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)
Rejeitado o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Em votação o Requerimento 1.290, 
de 2013, Plenário:

Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do 
Regimento Interno do Senado Federal, desta-
que para a votação em separado da Emenda 
nº 6, Plenário, de minha autoria, apresentada 
à Proposta de Emenda Constitucional nº 22, 
de 2000, que altera o art. 165 e 166 da Cons-
tituição Federal, que acrescenta os arts. 35-A 
e 35-B ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, tornando obrigatória a execução 
da programação orçamentária que especifica.

Senador Humberto Costa, para encaminhar, sa-
bendo que esta é uma questão de acordo, pois não 
há encaminhamentos para requerimentos. Mas, por 
acordo, vamos conceder a palavra ao Senador Hum-
berto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Pois é, Sr. Presidente, como foi feito com todos os 
requerimentos, não poderia esperar outro posiciona-
mento de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Perfeito, é justamente por isso.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Eu queria fazer a minha fala lançando aqui um apelo 
às Lideranças do Governo e à Base do Governo. 

Esta proposta que estou apresentando preten-
de tão somente antecipar, de 2018 para 2017, o atin-
gimento dos 15% da receita corrente líquida para a 
área da saúde. 

Por que quero chamar a atenção da Base do 
Governo? 

Porque essa proposta é factível, está dentro do 
espectro da negociação que foi feita. Houve um mo-
mento em que o Governo admitiu a possibilidade de 
trazer para 2017 e depois, por pressão, especialmen-
te da Câmara, trocou essa antecipação do prazo pelo 
aumento do percentual da receita líquida para o orça-
mento impositivo. 

É, portanto, Sr. Presidente, uma proposta factível. 
O que nós votamos anteriormente foi o requerimento 
para votarmos os 18%. Eu, certamente, vou viver um 
dos maiores dilemas da minha vida, mas, como tenho 
conhecimento da dificuldade fiscal que nós temos, da 
dificuldade de conseguirmos cumprir, até 2018, o que 
está proposto na emenda do Senador Cícero Lucena, 
muito provavelmente não votarei naquela proposta. 
Mas proponho aqui esse acordo com os integrantes do 
Governo, porque V. Exªs viram: 41 votos foram dados 
agora pelo requerimento, mais 8, e será aprovada a 
proposta do Senador Cícero Lucena. 

Quero fazer esse apelo aos Líderes do Governo, 
porque uma negociação que ao menos trouxesse para 
2017 o período em que passa a vigorar efetivamente 
os 15% representaria uma proposta sustentável. Só 
chegamos a esta situação porque tem havido, não vou 
dizer se é da parte da Liderança do Governo ou de 
quem quer que seja, dificuldade para negociar. Ontem, 
poderíamos ter negociado dois ou três destaques para 
serem discutidos e votados aqui agora. 

Portanto, quero ainda fazer esse apelo, para que 
possamos aprovar esse requerimento e, em seguida, 
aprovarmos essa proposta do Governo. Parte impor-
tante da sua Base acha que o Governo poderia chegar 
até um pouco mais. Caso contrário, vamos arriscar a 
votação da emenda do Senador Cícero Lucena.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o 
Sr. Sérgio Souza deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria, antes de submeter 
à votação, Senador Eduardo Braga, dizer que estamos 
procedendo à votação das emendas. Por enquanto, os 
requerimentos de destaque; e, por enquanto, é maioria 
simples a votação do requerimento.

Posteriormente, quando votarmos o mérito, para 
aprovar o destaque, tem que ter 49 votos “sim”, o que 
vai, evidentemente, contrapor uma situação nova. Por 
enquanto, estamos votando apenas os requerimentos.

Senador Eduardo Braga.
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O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Presidente Renan.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC. Sem revisão do orador.) – É que houve uma vota-
ção nominal, Sr. Presidente. É só para justificar o meu 
voto. Votei com a orientação do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registrará a ma-
nifestação de V. Exª, Senador Petecão.

Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, para destacar, em primeiro lugar, com a 
permissão do Senador Humberto Costa, que houve 
um esforço enorme de todos nós aqui no Senado de 
construirmos uma negociação com o Governo.

Tanto é verdade, Sr. Presidente, que o financia-
mento da saúde não estava na PEC do Orçamento 
Impositivo. O financiamento da saúde sequer veio da 
Câmara dos Deputados como uma pauta para este 
Senado. Foi mérito do Senado da República, foi mé-
rito das Lideranças da Base aliada, foi mérito da Pre-
sidenta Dilma, que ficou sensibilizada, para que nós 
pudéssemos avançar. E, pela primeira vez, se conse-
guiu construir um entendimento com o Governo para 
apoiar aquilo que estamos construindo na PEC, porque, 
se não é, na realidade, o melhor dos sonhos, é o míni-
mo necessário para garantirmos um avanço de, nada 
mais, nada menos, R$64 bilhões a mais para a saúde. 
Essa é uma verdade incontestável, porque é numérica. 

Portanto, Sr. Presidente, é exatamente por es-
sas mesmas razões que nós recomendamos o voto 
“não” ao requerimento, para mantermos a coerência 
com aquilo que foi discutido, debatido, construído e 
que possibilitou a chegada até aqui de uma proposta 
de financiamento da saúde com vinculação da receita 
corrente líquida, de acordo com o substitutivo apresen-
tado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Vamos colocar em votação o Requerimento nº 
1.290, do Senador Humberto Costa.

Os Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Requerimento nº 1.291, tam-
bém do Senador Humberto Costa, que pede destaque 
para votação em separado da Emenda nº 7.

Em votação o requerimento.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE. Fora do microfone.) – Do anterior, não é?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, o anterior já foi. Agora é 
o 1.291.

Eu consulto V. Exª se quer fazer uso da palavra.
É o que pede destaque para a votação em sepa-

rado da Emenda nº 7, Senador Humberto.
Com a palavra V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Go-

verno/PT – PE. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, antes até de iniciar a minha 
fala, acho que é importante lembrar aqui ao Senador 
Eduardo Braga, por quem eu tenho o mais absoluto 
respeito, que o que ele afirmou há pouco, infelizmente, 
não corresponde à verdade.

É óbvio que o Senado aproveitou a Emenda 
Constitucional do Orçamento Impositivo para colocar 
a definição da vinculação constitucional dos recursos 
para a saúde. Mas essa discussão já vinha sendo fei-
ta, feita em comissão especial, feita na Comissão de 
Assuntos Sociais, inclusive na forma de projeto de lei 
complementar, exigindo um quórum mais baixo do que 
o voto da emenda constitucional. 

Como eu não gosto de sofisma, é importante 
que o Líder do Governo e outras pessoas aqui digam 
que essa negociação, na verdade, foi muito boa para 
o Governo, porque, para viabilizar aqui uma votação 
que melhore esses percentuais, seria necessário aqui 
ter 49. Bom, mas a condução o Governo sabe como 
deve fazer.

Mas eu queria defender o meu destaque. 
A emenda que eu pretendo que seja votada é 

uma emenda que eu posso até dizer que é redundan-
te, porque ela propõe que, em 2015, um ano após a 
posse do novo Presidente da República, nós possamos 
votar e discutir aqui no Congresso Nacional novamente 
esse tema do financiamento para a saúde. 

Isso não significa que fatalmente vai haver uma 
elevação dos percentuais: pode haver uma manuten-
ção dos percentuais; pode haver aprovação de uma 
nova fonte de financiamento para a área da saúde; 
pode haver, enfim, um conjunto de possibilidades, mas 
haverá, sem dúvida, nesse caso, uma referência para 
um debate que a sociedade quer fazer, uma referência 
para um debate que é preciso fazer.

Eu pergunto: quantas vezes o movimento Saú-
de+10, nesse debate, nessa negociação, foi ouvido?

Portanto, Sr. Presidente, eu estou propondo aqui 
algo que, se não for encampado pelos que estão de-
fendendo absoluta e total manutenção do texto, é uma 
demonstração de uma má vontade em relação à pos-
sibilidade de nós termos uma leitura dos movimentos 
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sociais da saúde e daqueles que estão vinculados à 
área da saúde aqui...

(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Peço a V. Exª que conclua. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PE) – Vou concluir, Sr. Presidente.
...como o entendimento de uma conquista obtida 

pelo caminho da negociação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eduardo Braga. Aliás, ao Senador Welling-
ton Dias.

Com a palavra o Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PI. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, apesar de todo o carinho que tenho 
pelo meu querido Senador Humberto Costa, gostaria 
de dizer que o pensamento que externo pela Lideran-
ça do PT é de todo o respeito em relação ao Senador 
Eduardo Braga, como Líder do Governo e como Re-
lator da matéria.

O que estamos votando aqui é fruto de um en-
tendimento, sim, envolvendo Partidos da Base do 
Congresso Nacional com a Presidente da República. 

É verdade, citei já várias vezes, mas, desde 2011, 
há essa discussão aqui, que é uma discussão de mui-
tos anos. Passaram por aqui vários governos, vários 
Ministros da Saúde. O próprio Senador Humberto teve 
a experiência de Ministro e sabe a dificuldade que era 
convencer um Presidente da República da necessidade 
de se fixar um patamar mínimo para a regulação da 
Emenda 29, para regular um valor definido para a União.

É por essa razão que destaco como uma vitória do 
povo brasileiro, que teve essa participação em emenda 
aqui apresentada ao Saúde+10. Houve um conjunto 
de fatores que ajudou a chegar ao que era possível. 
Eu acho que isso é o possível. O que o relatório aqui 
apresenta é fruto do que foi possível na negociação. 

Por isso, aqui, pelo Partido dos Trabalhadores, 
a orientação que damos, respeitando, como sempre 
tenho ressaltado aqui, a posição do Senador Humber-
to, é o voto “não”, pela rejeição do requerimento aqui 
apresentado. 

Manifestamos todo o nosso apoio, pelas negocia-
ções e pelo mérito, enfrentando, inclusive, os desgastes 
próprios de quem é Líder, do Senador Eduardo Braga, 
que tem sido correto com o Governo, com os outros 
Líderes e com os membros do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –

Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para, mais uma vez, dizer ao Plenário desta Casa 
que várias tentativas foram feitas, até mesmo antes, 
em 2009, em 2010, em 2011, e sequer se conseguiu 
regular a Emenda 29.

A regulamentação da Emenda 29, no que tange 
a recursos da União, ficou pendente. As negociações 
do movimento Saúde+10 também não avançavam 
com o Governo, não se chegava a um entendimento. 
Chegamos a um entendimento numa discussão nova 
com a Presidenta, que avançou , trazendo, inclusive, 
questões como as emendas impositivas que ajudaram 
a viabilizar uma discussão e uma reivindicação enor-
me de vários setores e da população, que foi às ruas 
no último mês de junho. 

Portanto, Sr. Presidente, é preciso destacar, sim, 
as conquistas e os avanços em torno dessa proposta, 
desse substitutivo, dessa PEC, que viabiliza e resolve 
minimamente, estabelecendo um patamar mínimo de 
vinculação do orçamento, da receita corrente líquida, 
que garante mais R$64 bilhões para a saúde pública 
até o ano de 2018.

Por essas razões, estamos encaminhando o voto 
“não” ao requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos colocar em votação 
o requerimento.

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento.
O último requerimento de destaque.
Requerimento 1.293, também do Senador Hum-

berto Costa.
Concedo a palavra ao Senador Humberto Costa.
É um requerimento que pede destaque em se-

parado de parte da Emenda nº 10.
Senador Humberto, com a palavra, V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu acho que, antes de mais nada, é importante que 
nós coloquemos os devidos acentos nas palavras. 

Em verdade, o que de fato vai representar – e 
não acho que é pouco não, Senador Wellington Dias, 
não acho que é pouco não, foi uma conquista sim, 
uma conquista dura, o que está se aprovando aqui é 
importante sim, porém é necessário que a gente diga 
– em verdade, são R$25 bilhões a mais, porque, na 
verdade, R$65 bilhões é quando nós incluímos aí o 
cumprimento da Emenda 29. 

Sim, mas tudo bem, nós teríamos independen-
temente dessa discussão que teríamos aqui. Então, 
do mesmo jeito que eu reconheço que esse recurso 
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representa algo consistente, também é importante re-
conhecer que o que há efetivamente de novo são R$25 
bilhões. O que eu reconheço: não é pouco.

Mas eu queria fazer aqui a discussão sobre uma 
questão concreta. A proposta inicial do orçamento im-
positivo era de 1% da receita corrente líquida, portanto 
correspondia a um determinado valor. Ao chegar o de-
bate junto a várias Lideranças, foi feita a proposta de 
que, para que houvesse a vinculação de 50% dessas 
emendas para a área da saúde, nós teríamos que ter 
um incremento de 0,2% da receita corrente líquida. En-
tão, em meu entender, nada mais justo: já que, no ano 
que vem, haverá 0,6% da receita corrente líquida para 
as emendas parlamentares, por que não garantir 0,6% 
para que essas emendas sejam na área da saúde?

Então, a minha proposta é que em vez de nós 
iniciarmos no ano que vem com 13,2% da receita cor-
rente líquida, nós possamos começar com 13,3% da 
receita corrente líquida. É uma coisa absolutamente 
simples, é uma coisa absolutamente sustentável e, 
havendo boa vontade, ela é perfeitamente aplicável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador 
Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pelas razões aqui já colocadas – aliás, como o próprio 
autor reconhece, fico feliz –, nós temos sim, a partir 
de 2018, um volume anual de R$26,6 bilhões de re-
cursos novos por ano para a saúde. Se somarmos o 
que vai acrescer já a partir do próximo ano... Nós es-
tamos falando aqui de entrada de dinheiro novo, que 
vai refletir nas receitas não só da União para a saúde, 
mas também para os Estados e para os Municípios, 
para chegar em todo o sistema de saúde, na promo-
ção, na prevenção, no sistema hospitalar, enfim. E o 
que estamos aqui colocando é que, somando 2014 a 
2018, chegamos a um total de R$64,2 bilhões nesse 
período. A partir de 2018, por ano, R$26,6 bilhões. 
Então, compreendemos que é uma conquista impor-
tante. Por isso, a orientação é o voto “não” em relação 
a esse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos proceder à votação 
do Requerimento nº 1.293, do Senador Humberto 
Costa, que pede destaque para a votação em sepa-
rado de parte da Emenda nº 10.

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento.
Esse foi o último requerimento. Agora nós vota-

remos o mérito das matérias. 

Nós vamos ter quatro votações nominais, mas 
poderemos reduzi-las para três se for aprovado o re-
querimento que pede votação em globo da Emenda 
nº 9, da CCJ, e da Subemenda nº 2, da CCJ – é um 
requerimento que engloba duas emendas, a segunda 
e a terceira, de pareceres favoráveis.

Eu peço a atenção do Plenário.
Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – Apenas, Sr. Presidente, para o 
meu esclarecimento. Nós vamos votar as emendas 
da CCJ, não o requerimento: aquela que eleva de 1% 
para 1,2% e uma outra que retira...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra ao Re-
lator para que ele possa esclarecer ao Plenário como 
um todo. Senador Eduardo Braga. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma 
emenda é a que estabelece a modificação de 1% para 
1,2%, e a outra emenda, Sr. Presidente, é a que esta-
belece que as transferências das emendas impositivas 
não implicam nova base de cálculo para transferência 
de recursos para pessoal para os demais Poderes nas 
esferas estaduais e municipais. 

E o voto é “sim”, Sr. Presidente, em torno do re-
querimento para a votação em globo das duas emen-
das com parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Então, vamos apreciar o reque-
rimento para votação em globo de emendas com pare-
ceres favoráveis. (Requerimento nº 1.302, de 2013.)

É o seguinte o Requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2013 – PLEN

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicita-se votação em 

globo da Emenda nº 9 – CCJ e da Subemenda nº 2 
– CCJ, oferecidas ao Substitutivo da PEC nº 22-A, de 
2000.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento. Os 
Srs. Senadores que aprovam o requerimento perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
Nós vamos ter apenas três votações nominais. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente. (Pausa.)

Nós estamos votando as emendas. Os destaques 
já foram votados, que foi a primeira parte da aprecia-
ção das emendas. Nós vamos agora fazer a votação 
da subemenda da CCJ à Emenda nº 2 de Plenário e 
da Emenda nº 9 também de Plenário. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Não, Sr. Presidente. 
Eu havia entendido que, após o requerimento de des-
taque, nós votaríamos o destaque que foi aprovado, 
para depois votarmos as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Esse requerimento que foi 
aprovado...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM.) – Ele apenas pede para votar em globo a Su-
bemenda nº 2 e a nº 9. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM.) – A minha pergunta a V. Exª é se a votação da 
Emenda nº 4, que teve destaque de votação em sepa-
rado aprovado, não tem precedência sobre a votação...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, não, não tem. É que o 
art. 300 do Regimento Interno, incisos IV e V, diz o se-
guinte: “no grupo das emendas de parecer favorável 
incluem-se as de comissão, quando sobre elas não 
haja manifestação em contrário de outra”. 

Então, primeiro, seguindo o Regimento, nós vo-
tamos as emendas de pareceres favoráveis, depois as 
emendas de pareceres contrários. 

Passamos à votação, portanto, da subemenda da 
CCJ; da Emenda nº 2, de Plenário; e da Emenda nº 
9, de Plenário, de pareceres favoráveis, para as quais 
nós criamos a condição de serem votadas em globo, 
com a decisão do Plenário.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é apenas para fazer o encaminhamento 

da votação: é “sim” às emendas. Essas emendas re-
presentam todo o entendimento que foi construído, 
tanto com as Lideranças da Câmara, como com as 
Lideranças do Senado.

Esta emenda é a que amplia o orçamento impo-
sitivo para 1,2 e que estabelece todas as regras que 
nós passamos, tanto a sessão da semana passada, 
como a sessão de hoje e a de ontem, debatendo, nes-
te plenário.

Portanto, o voto é “sim”, Sr. Presidente, a essas 
emendas.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Para encaminhar. revisão do orador.) – A 
orientação é voto “sim” ao Partido dos Trabalhadores. 
Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
da mesma forma, o Bloco União e Força encaminha 
o voto “sim”. Ao PTB, PR, PRB e PSC, nós encami-
nhamos o voto “sim”, porque isso é muito bom para a 
saúde do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, o PSDB vota “sim”, porque, 
embora sendo muito aquém do necessário, é um pou-
co mais de recurso para a saúde.

Então, nós votaremos favoravelmente.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 

Apoio Governo/PSB – SE. Para encaminhar. Sem revi-
são do orador.) – O PSB vota “sim”, porque aumenta 
a disponibilidade de recursos para a saúde.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB 
vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só lembrar a Casa 
que para a aprovação... Senador Sérgio Souza, o 
PMDB vota “sim”.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Para a aprovação desta emenda 
é fundamental, é necessário trinta... Melhor dizendo, 
49 votos “sim”.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PCdoB encaminha o voto...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Determino a abertura do painel.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – A oposição vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os Srs. Senadores e as Srªs 
Senadoras já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Gover-
no/PCdoB – CE. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, o PCdoB encaminha o voto 
favorável. Qualquer recurso a mais para a saúde é 
muito bem-vindo.

Então, nós estamos votando favoravelmente e pe-
dimos aos nossos pares, aos nossos amigos e colegas 
de todos os Partidos para que compareçam à votação.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Para encaminhar. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, na mesma lógica do Líder 
Inácio, que me antecedeu, qualquer pormenor que seja 
para a saúde é bem-vindo; qualquer pormenor que seja.

Então, o voto do PSOL é “sim”.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, só reiterando a posição do 
PSB, na mesma linha que votamos o destaque com 
objetivo de ampliar os recursos da saúde, como tam-
bém esta subemenda amplia os recursos para a saúde, 
a orientação do Partido Socialista Brasileiro é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os Srs. Senadores já podem 
votar.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e For-
ça/PSC – SE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/
PSC – SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – 
Sei que o nosso Líder Gim Argello já manifestou aqui 
o voto do Bloco União e Força, mas quero reiterar o 
voto do PSC, que é justo e defende, sim, mais recur-
sos para a saúde.

Então, o nosso voto é “sim”, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

chamar os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 
se encontram na Casa. Nós estamos fazendo uma 
votação nominal importante e precisamos alcançar 
49 votos “sim”. Pedimos, portanto, a presença dos Srs. 
Senadores e das Srªs Senadoras.

Sem a votação dessas emendas, Sr. Presidente, 
essa PEC não terá nenhuma efetividade, porque ela 
não atenderá aos anseios da população brasileira de 
garantir aumento dos recursos para a saúde pública. 
Não será aberta a possibilidade para que 50% das 
emendas impositivas sejam destinadas para a saúde 
pública, inclusive para o custeio, o que vai viabilizar, 
sem nenhuma dúvida, e melhorar o custeio da saúde 
em inúmeros Municípios pequenos deste País que 
estão com dificuldades para o custeio. Ademais, isso 
abrirá a oportunidade para que nós possamos colocar 
recurso novo do Tesouro no cumprimento do atendi-
mento dos 15% da receita corrente líquida. Portanto, 
esse é um avanço importante.

Essas duas emendas, como já foi dito por todos 
os Líderes aqui, representam avanços. E é preciso 
que haja a presença dos Srs. Senadores e das Srªs 
Senadoras no plenário para que nós possamos al-
cançar o quórum mínimo necessário para a votação 
dessas emendas.

Portanto, a recomendação da Base Aliada, da 
Base do Governo é o voto “sim” nestas emendas: na 
Subemenda nº 2 e na Emenda nº 9.

Mais uma vez, convido os Srs. e as Srªs Sena-
doras que se encontram na Casa para que compare-
çam ao plenário, para que nós possamos continuar a 
votação nominal de importante matéria para a saúde 
pública brasileira, inclusive para o custeio da saúde 
pública brasileira. A presença das Srªs e dos Srs. Se-
nadores no plenário é fundamental neste momento, 
Sr. Presidente.

E, mais uma vez, recomendo o voto “sim” à Su-
bemenda nº 2 e à Emenda nº 9, ambas fruto de acor-
do para que possamos avançar nessa matéria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Peço aos Srs. Senadores que 
estão em outras dependências da Casa que venham 
ao plenário. Estamos procedendo a uma importantís-
sima votação. É uma emenda destacada, com parecer 
favorável, portanto, importantíssima para o próprio or-
çamento impositivo e para o financiamento da saúde 
no Brasil.

Senador Eunício Oliveira.
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O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, apenas para convidar os Srs. Senadores 
a virem até o plenário do Senado Federal.

Estamos votando uma matéria extremamente im-
portante. Tive o privilégio de ser o autor dessa emen-
da acatada pelo Relator, Senador Eduardo Braga, e 
é necessário que tenhamos um quórum qualificado, 
específico, para que esta importante matéria seja, 
efetivamente, incorporada a essa PEC que está sendo 
discutida, debatida e votada no dia de hoje.

Portanto, o PMDB encaminha o voto favorável 
e convida os Srs. Senadores para virem ao plenário 
neste importante momento de votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PI. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, lembro aos Senadores e Senadoras 
que estão chegando que, na verdade, tivemos aqui 
os momentos de grandes divergências, mas, neste 
caso, pela orientação dos Líderes – não só da Base, 
como do Governo –, há um entendimento: trata-se do 
acatamento dos entendimentos, tanto da emenda im-
positiva como das regras para a saúde. Na verdade, 
não há maiores divergências em relação a esse item. 
E, para que ele seja consolidado, há necessidade de 
termos 49 votos “sim”.

Portanto, faço aqui também um apelo aos Líderes, 
não só do meu Partido, do Bloco que represento, mas 
de todos os partidos, da Base ou da oposição, para 
que possam comparecer em plenário para votação.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma forma 
que fizeram os demais Líderes, seria importante que 
os Senadores que se encontram nas dependências 
da Casa viessem até o plenário, tendo em vista que é 
uma matéria das mais importantes. Acho que o Brasil 
todo está acompanhando a sessão, todos apreensivos 
porque a saúde pública, sabemos, precisa de mais re-
cursos. Estamos fazendo um esforço ímpar, o Gover-

no Federal, para colocar mais recursos na saúde. Os 
Parlamentares estão fazendo um esforço para poder 
colocar mais recursos na saúde.

Agora, temos uma votação muito importante. Este 
Plenário todo concorda com essa votação, com essa 
matéria, para a qual o voto é “sim”.

Então, os Senadores que se não se encontram no 
plenário, que se encontram nas outras dependências 
da Casa, por favor, venham ao plenário para fazermos 
essa votação que reputo uma das mais importantes 
para a população, principalmente para a população 
mais humilde deste País.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais 
uma vez faço um apelo aos Senadores do PMDB para 
que compareçam ao plenário do Senado Federal. Nós 
estamos apenas com 48 votos até agora, no painel. 
Essa matéria é extremamente importante. Trata-se, Sr. 
Presidente, da emenda que foi feita de comum acordo 
com os vários Líderes, com os partidos, com a Presi-
dente Dilma, para que a gente possa colocar mais R$4 
bilhões por ano na saúde pública. É preciso que essa 
emenda seja aprovada. Portanto, o encaminhamento, 
mais uma vez, é “sim”.

Peço aos Senadores que ainda não comparece-
ram à votação, que estão em seus gabinetes, que com-
pareçam. Pelo Rio de Janeiro ainda não votou ninguém; 
pelo Rio Grande do Norte ainda não votou ninguém; 
por Tocantins ainda não votou ninguém.

Então, o nosso apelo é para que os companhei-
ros compareçam ao plenário do Senado para votarmos 
essa importante matéria que vai colocar, repito, R$4 
bilhões na saúde pública do Brasil.

Portanto, mais uma vez, solicito aos Srs. Sena-
dores que venham ao plenário e que votem “sim” para 
essa importante matéria, na noite de hoje.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Vamos encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 55; NÃO, 1.

Está, portanto, aprovada a Subemenda da CCJ 
à Emenda nº 2 de Plenário e à Emenda nº 9 de Ple-
nário, ambas de pareceres favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nós estamos constatando que o quórum está 
muito baixo para votação de matéria constitucional, de 
matéria dessa importância.

Eu faria uma sugestão a V. Exª e à Casa para que 
prosseguíssemos a votação na próxima semana, uma 
vez que amanhã também não há garantia de quórum, 
se houver. Eu acho que é uma questão de bom senso.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Presidente, eu votei “sim”, mas registrei “não”. 
Queira registrar em ata, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É evidente a manifestação de 
V. Exª, e a Mesa vai fazer o devido registro.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, apenas para pedir à Mesa que 
nós possamos encerrar essa votação no dia de hoje. 
Só falta uma votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós temos duas, mas uma é a 
votação em globo das emendas de pareceres contrários.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – E a outra que seria...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Depois a Emenda 4.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Que é a emenda exatamente destacada. Por-
tanto, nós só temos duas emendas.

Faço um apelo a V. Exª para que nós possamos 
dar curso e encerrarmos o primeiro turno para que nós 
possamos ter, na semana que vem, o segundo turno 
de votação desta importante emenda à Constituição.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – O Partido dos Trabalhadores encaminha 
nessa direção. Acho que é concluir a votação aqui das 

emendas e deixar para a próxima semana a votação 
do segundo turno. Acho que está correto esse enca-
minhamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Passa-se agora, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, à votação, em globo, das emen-
das com pareceres contrários da CCJ, sem prejuízo 
da Emenda Destacada nº 4.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – São as emendas de pareceres 
contrários.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – O PSDB se declara em obstrução, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quem vota “sim” aprova a emen-
da e quem vota “não” rejeita as emendas.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – O PSDB está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PSDB está em obstrução.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O PSOL, em obstrução.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, portanto, recomendamos o 
voto “não” à Bancada do Governo aqui no Senado – 
voto “não”.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O PSOL, em obstrução, Sr. 
Presidente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – O Partido dos Trabalhadores recomenda 
o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PT recomenda o voto “não”.

O PMDB recomenda o voto “não”.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/

PDT – RO) – O PDT recomenda o voto “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Bloco União e Força?

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
O Bloco União e Força recomenda o voto “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Bloco União e Força reco-
menda o voto “não”, através do Senador Gim Argello.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– A oposição recomenda a abstenção, Sr. Presidente.
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O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – O PMDB encaminha o voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A oposição como vota, Sena-
dor Mário Couto?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A oposição está em obstrução.

Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE) – O PMDB encaminha o voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O PMDB vota “não”.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Presidente, o PSB entra em 
obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PSB entra em obstrução.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

(Procede-se à votação.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Acir, como vota o PDT?
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/

PDT – RO) – O PDT encaminha o voto “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PDT encaminha o voto “não”.

Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/

PT – PI) – Estou fazendo um apelo aqui para as Srªs e 
os Srs. Senadores que estão em seus gabinetes, para 
que possam comparecer. A orientação é o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Clésio Andrade.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, é para solicitar aos Srs. Sena-
dores e Srªs Senadoras que se encontrem nas depen-
dências do Senado que compareçam ao plenário. Nós 
estamos em votação nominal. Há mais uma votação 
depois desta votação.

Portanto, nós estamos solicitando aos Srs. Se-
nadores e Srªs Senadoras que se encontram no Se-
nado, nas dependências, nos gabinetes do Senado 
da República, que compareçam ao plenário, para que 
nós possamos concluir a votação, em primeiro turno, 
desta importante emenda à Constituição.

Ainda temos, além desta votação, apenas mais 
uma votação. Portanto, estou fazendo um apelo aos 
Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que se encon-

tram neste momento nas dependências do Senado 
que compareçam ao plenário, para podermos concluir 
a votação desta emenda à Constituição, em primeiro 
turno, Sr. Presidente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Senador Inácio Arruda, já votou? 

Senador Pedro Taques, o voto é “não”. O PMDB 
recomenda o voto “não”, e V. Exª vai seguir...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – O PDT ainda não é um puxadinho do 
PMDB, não é?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu acho que – desculpem – 
é inevitável que nós tenhamos uma decisão muito 
importante, não hoje, mas na próxima votação, a da 
Emenda nº 4.

Talvez, o melhor fosse o procedimento para nós 
queimarmos essa etapa, garantirmos o quórum para 
as emendas que têm pareceres contrários, e deixarí-
amos essa outra votação para a próxima terça-feira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – O.k., Presidente, pelo PMDB, de acordo. O 
PMDB de acordo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, o PSDB, nessas 
condições, está de acordo. Votamos agora e a Emenda 
nº 4 na semana que entra.

Então, o PSDB sai da obstrução e recomenda 
aos seus membros que votem “não”.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – E o PMDB continua com o voto “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Sr. 
Presidente, o Bloco União e Força continua orientando 
o voto “não”, e concordando...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente, só uns escla-
recimentos...

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Só 
um minutinho, só um minutinho.

E continuamos orientando o voto “não”. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA) – Sr. Presidente.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 

Concordamos com essa orientação dada pela Mesa, 
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que foi sábia: terminamos a votação hoje e a Emenda 
nº 4, portanto, fica para a próxima terça-feira, sendo o 
primeiro item de pauta na próxima terça-feira na aber-
tura da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Sr. Presidente, a oposição concorda com a su-
gestão de V. Exª. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – O Partido dos Trabalhadores também 
concorda, Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente, só peço um 
esclarecimento de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O acordo que V. Exª propõe 
ao Plenário é que, a partir da próxima votação, seja 
encaminhado para a semana que vem? É isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É, porque restaria apenas uma 
votação, a da Emenda nº 4, e, desde já, nós marcaría-
mos a votação dessa emenda para terça-feira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O PSOL está de acordo. O 
PSOL suspende a obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, o PSB, também 
de acordo com esse entendimento, suspende a obs-
trução, mas eu gostaria de obter uma informação de 
V. Exª, um esclarecimento. Qual é a decisão da Mesa 
em relação à apreciação da PEC do voto aberto? V. 
Exª vai marcar a data?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Essa seria a matéria imediata.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria /PMDB 
– CE) – Nós não temos quórum, Presidente. Não te-
mos quórum para votar PEC.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, imediata a essa matéria. 
Nós concluiremos na terça-feira apenas com a vota-
ção da Emenda nº 4 e, em seguida, nós discutiríamos 
a PEC do voto aberto.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Diante do entendimento, Presidente...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Presidente. Presidente Renan.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Nós concordamos tanto com essa posi-
ção em relação à votação de hoje como também em 
relação ao adiamento do voto aberto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Seria na terça logo imediata-
mente à apreciação da Emenda nº 4.

Nós agradecemos a todos. E peço aos Senadores 
que venham ao Plenário. Nós precisamos de quarenta...

Eu queria novamente fazer um apelo aos Srs. 
Senadores. É importante que nós tenhamos 49 Se-
nadores no painel.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, só uma questão 
de esclarecimento. Desculpe. Quem votar “sim” está vo-
tando com o parecer da CCJ pela rejeição da emenda?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quem vota “sim” está aprovan-
do as emendas de pareceres contrários. Quem vota 
“não” rejeita.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS) – Sr. Presidente, um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS) – Sr. Presidente, ouvi no meu gabinete que V. 
Exª propôs um acordo: votaríamos as emendas que 
têm parecer contrário e deixaríamos a Emenda de nº 
4 para a próxima semana. Esse é o encaminhamento?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Para a próxima terça-feira, 
esse é o encaminhamento. Para tanto, precisamos de 
49 votos no painel. Se não tivermos, vamos ter de fa-
zer duas votações na próxima terça-feira, não apenas 
uma, da Emenda nº 4.

Se todos já votaram, nós vamos encerrar a vota-
ção e proclamar o resultado. 

Senador Aécio Neves.
Vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 01. NÃO, 56.

Estão, portanto, rejeitadas as Emendas de nºs 3, 
5, 6, 7, 8 e 10, de Plenário.

Nós convocamos a continuidade desta votação 
para terça-feira, quando nos restará apenas uma vota-
ção nominal, a votação da Emenda nº 4, destacada, e, 
em seguida, nós daremos continuidade à Ordem do Dia.

Está, portanto, encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 

como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013 (nº 
349/2001, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Luiz An-
tonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 2º ao 
art. 47 e dá nova redação aos incisos III, IV e 
XI do art. 52, ao § 2º do art. 55 e ao § 4º do 
art. 66 da Constituição Federal, abolindo a vo-
tação secreta no âmbito do Poder Legislativo.
Pareceres sob nºs 1.063 e 1.205, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre as Propostas), 
favorável, com votos em separado dos Sena-
dores Pedro Taques e Randolfe Rodrigues, e 
contrários dos Senadores Aloysio Nunes Fer-
reira e Eduardo Lopes; e
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– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 20, DE 2013 
(Calendário Especial  

– Requerimento nº 755, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 20, de 2013, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Cons-
tituição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona, terminando com 
o voto secreto do parlamentar.
Pareceres sob nº 645 e 1.205, de 2013, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), fa-
vorável; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Valadares, que altera os artigos 47 e 
52 da Constituição Federal, para estabelecer 

o voto aberto nas deliberações de cada Casa 
e do Congresso Nacional.
Parecer sob nº 1.205, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Sérgio Souza, favorável à Proposta de Emenda 
à Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial  

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57A, DE 1999

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 57A, de 1999 (nº 438/2001, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Ademir Andrade, que dá nova reda-
ção ao art. 243 da Constituição Federal (tra-
balho escravo).
Parecer favorável, sob nº 594, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 5, de 2006 (nº 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nos 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 -Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 

nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2013 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, de 
2013 (apresentado como conclusão do Rela-
tório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão Mista 
de Consolidação da Legislação Federal e Re-
gulamentação de Dispositivos da Constituição 
Federal, Relator: Senador Romero Jucá), que 
dispõe sobre a expropriação das propriedades 
rurais e urbanas onde se localizem a exploração 
de trabalho escravo e dá outras providências.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 787, DE 2009

Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, 
do Senador Magno Malta, que obriga as con-
cessionárias de energia elétrica a instalarem, 
sem ônus adicional, relógios de dupla tarifação 
para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

17 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
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jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

18 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

19 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

20 
REQUERIMENTO Nº 1141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 2003; 118, 
de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 333, de 2010; 
357, 389, 445 e 568, de 2011; 26, 85 e 190, de 
2012; e 145, de 2013, a fim de que tenha tra-
mitação autônoma (prevê nova modalidade de 
medida socioeducativa para menor).

21 
REQUERIMENTO Nº 1155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, soli-

citando o desapensamento do Projeto de Lei 
da Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de 
Lei do Senado nº 350, de 2012, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (promoção da 
igualdade e combate à discriminação no am-
biente de trabalho).

22 
REQUERIMENTO Nº 1163, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.163, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 133, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (acesso ao patrimônio genético 
nacional).

23 
REQUERIMENTO Nº 1174, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.174, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa (direitos e regularização dos contratos 
de trabalho rural).

24 
REQUERIMENTO Nº 1175, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.175, de 2013, do Senador Wellington 
Dias, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 208, de 2012, além das Comis-
sões constantes do despacho, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cida-
dania (direitos e regularização dos contratos 
de trabalho rural).

25 
REQUERIMENTO Nº 1180, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.180, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (responsabilização 
na contratação de obras públicas).
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26 
REQUERIMENTO Nº 1182, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.182, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008 – Com-
plementar (que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, 
de 2007; 90, de 2010; 344, de 2011; e 136, de 
2012 – todos Complementares), com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 130, de 2007; 246, 
de 2011; 270, de 2012; 181, 201, 329, 353 e 
354, de 2013, todos complementares, por re-
gularem matéria correlata (microempresas e 
empresas de pequeno porte).

27 
REQUERIMENTO Nº 1223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

28 
REQUERIMENTO Nº 1239, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.239, de 2013, do Senador Mário Couto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 34, de 2013, além da comissão 
constante do despacho, seja ouvida tam-
bém a Comissão de Assuntos Econômicos 
(obrigatoriedade de prestação de assistência 
odontológica).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, projetos de lei 
do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 460, DE 2013

Acrescenta o art. 323-A à Seção XII, do Ca-
pítulo III, da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), para dispor sobre o adicional 
por serviço penoso ao professor.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, 
passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 323-A. É assegurado ao professor adi-
cional remuneratório em valor variável de dez 
até trinta por cento, a incidir sobre sua remu-
neração, em face de serviço penoso.
§ 1º Considera-se serviço penoso o magistério 
exercido em áreas de risco social, com índi-
ces de violência acima da média estatística do 
município ou da unidade da federação e em 
face da exposição a atos de violência física 
ou psicológica praticadas por integrantes do 
corpo discente, devidamente atestados nos 
termos do regulamento.
§ 2º O percentual devido a título de adicional 
de penosidade será objeto de negociação 
coletiva, observado o pagamento mínimo de 
valor correspondente a dez por cento do valor 
da remuneração.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação 

O Art. 7º, inciso XXI, estabelece que são direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem a melhoria de sua condição social, o pagamento 
de adicional de remuneração para as atividades peno-
sas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.

Até hoje, passados vinte e cinco anos da promul-
gação da Constituição de 1988, o adicional para as 
atividades penosas não foi regulamentado.

No caso do magistério, a situação se agrava face 
à crescente onda de violência tanto na área externa 
da escola, quanto no ambiente de sala de aula, com 
alunos desafiando a autoridade do professor por meio 
de agressões verbais e físicas de toda ordem.

O que se pretende é chamar a atenção para o 
problema, mesmo sabendo que o adicional ora propos-
to, por si só, não servirá para resolver esta situação, 
mas amplificará, por certo, a discussão sobre o tema, o 
que será de suma importância tanto para o magistério 
quanto para os alunos, bem como para a melhoria das 
condições de educação em nosso país.

Em face do exposto, esperamos contar com o 
apoio de nossos Pares para a aprovação da presente 
proposição.

Sala das Sessões,  – Senador Mário Couto.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.303, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, “c”, 12, do 

Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2010, seja ouvida 
a Comissão de Assuntos Sociais, além das comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2013. – 
Senador Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de 
ser lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os pareceres lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Foi lido anteriormente o Pa-
recer nº 1.222, de 2013, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 151, de 2013, da Senadora Ana Amélia, que veda o 
pagamento da ajuda de custo dos membros do Con-
gresso Nacional no caso de reeleição.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Foram lidos anteriormente os 
Pareceres nºs 1.223 a 1.224, de 2013, das Comis-
sões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática; e de Constituição, Justiça e Cidadania.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Voltamos á lista de oradores.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concedo a palavra pela ordem a V. Exª, 
Senador Anibal.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu gostaria de informar que, nesta quinta-feira, 
às onze da manhã... 

Senador Walter Pinheiro, é bom que preste aten-
ção a esta informação, que lhe diz respeito.

Amanhã, quinta-feira, às 11 da manhã, a Presi-
dente da República, a nossa Presidenta Dilma Rousseff, 
participa de uma cerimônia de assinatura de decreto 
de migração das rádios de AM para FM.

Esse ato vai acontecer no Palácio do Planalto e é 
algo muito importante, porque diz respeito exatamente 
a abrir espaço para a tecnologia 4G no Brasil.

Então todas as rádios AM do Brasil poderão fazer 
a migração de AM para FM, e o decreto presidencial 
será assinado amanhã, às 11 horas, no Palácio do 
Planalto, pela nossa Presidenta. Então, estão todos os 
Senadores informados e também todas as rádios bra-
sileiras AM, espalhadas pelos mais diferentes rincões 
do Brasil, já ficam avisadas de que vão poder aderir 
a essa migração de tecnologia do sistema AM, para o 
sistema FM, a partir da assinatura desse decreto pela 
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Presidenta Dilma Rousseff amanhã, às 11 horas da 
manhã, no Palácio do Planalto.

É isso, Sr. Presidente.
Obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Senador Anibal. 
Nós vamos conceder a palavra ao Senador Wal-

ter Pinheiro.
Concedo a palavra, em substituição, ao Senador 

Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/

PCdoB – CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Quero, Sr. Presidente, inicialmen-
te, agradecer ao nosso companheiro Walter Pinheiro 
a cessão do tempo, porque uma obrigação de monta 
superior o chama de imediato, que é tratar de encon-
trar os recursos que possam garantir que a nossa 
emenda seja de fato aprovada aqui pelo Plenário do 
Senado Federal.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
aproveitar este momento do Congresso Nacional, com 
a presença dos Líderes partidários, para convidar a 
todos indistintamente, o Sr. Presidente especialmente, 
Senador Renan Calheiros: nos próximos dias 14, 15 
e 16 de novembro, em São Paulo, nós vamos realizar 
o nosso 13º congresso, o Congresso do Partido Co-
munista do Brasil. Para nós, é cheio de significados. 
Mais do que cumprir um preceito estatutário neste mais 
longo período democrático de nossa história, vamos, 
Sr. Presidente, analisar os dez anos de governo com 
participação popular, nossa atuação nele, e estabelecer 
a orientação política para a militância no futuro ime-
diato. Antes, no dia 13, vamos realizar um Seminário 
Internacional, para o qual está prevista a presença de 
mais de 50 delegações e partidos e organizações de-
mocráticas de esquerda, de cerca de 40 países. Parti-
ciparão partidos comunistas de vários países, inclusive 
da China, Cuba, Vietnã, Coreia Democrática e Laos.

O congresso é o grande coroamento do proces-
so de debates ocorrido nos últimos seis meses. Foram 
eleitos, Sr. Presidente, 858 delegados em todo o País. 
O Ato Político, previsto para dia 15, às 19 horas, con-
tará com a presença da Presidenta Dilma Rousseff e 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Também 
contará com personalidades políticas, intelectuais e 
convidados internacionais.

Nosso Partido tem um programa socialista e indica 
para o País um novo projeto nacional de desenvolvi-
mento. É visando a esses objetivos que participamos 
dos governos Lula e Dilma e de várias administrações 
municipais e de governos de Estado.

E o balanço que fazemos é positivo. O País en-
frentou a grave crise social e econômica herdada da 

década neoliberal com, digamos, certo êxito. O Brasil, 
hoje, é outro País. Levantou-se e podemos dizer tam-
bém que se levantou quase que do chão. É um País 
respeitado no concerto das nações democráticas e o 
povo brasileiro vive melhor, a despeito dos grandes 
obstáculos que ainda temos de superar.

Nesta década se destacam quatro grandes re-
alizações: o resgate do papel do Estado, a afirmação 
da soberania nacional, ampliação da democracia e 
crescimento econômico com progresso social. Estas 
conquistas ocorrem no âmbito de uma transição, ainda 
em curso, marcada pela luta entre o neoliberalismo que 
persiste e o novo desenvolvimento nacional que emerge.

O governo se impôs o esforço para recompor o 
Estado como condutor do desenvolvimento e da afirma-
ção da soberania nacional. Considera que distribuição 
de renda e erradicação da pobreza são motores do 
desenvolvimento econômico. A política externa impul-
siona a integração continental e uma nova correlação 
de forças no plano internacional, defendendo a paz, a 
soberania e o desenvolvimento para todos os povos.

A democracia voltou a florescer e se ampliou. O 
governo respeita e valoriza as manifestações do povo 
e dos trabalhadores, dialoga e negocia com os movi-
mentos sociais. Conferências nacionais e fóruns de 
discussão sobre os mais variados temas mobilizaram 
milhões de pessoas. Secretarias especiais ou pro-
gramas foram implantados para promover os direitos 
humanos e estimular uma sociedade solidária, sem 
preconceitos.

Foram adotadas políticas e programas para redu-
zir as desigualdades sociais e regionais e erradicar a 
fome e a extrema pobreza. O aumento real de 65,96% 
(2002-2012) no salário mínimo, os programas de trans-
ferência de renda, a geração de mais de 20 milhões 
de empregos e os investimentos diferenciados para as 
regiões menos desenvolvidas, no seu conjunto, resul-
taram em significativa mobilidade social, no início da 
diminuição das diferenças regionais, e em êxitos na 
valorização do trabalho. Mais de 36 milhões de pes-
soas foram retiradas da condição de extrema pobreza.

Esses resultados levam o povo a querer mais, 
como ficou demonstrado nas manifestações de junho 
último. Embora muitos tenham procurado aproveitar 
para dar um viés conservador, de direita e de antigo-
verno, essas manifestações estavam legitimadas pelo 
processo que se desenvolve no Brasil e, sobretudo, 
tendo base concreta, porque ainda resta muito a fazer 
no País, e o povo está disposto e olhando para adiante. 
Por isso, o nosso Partido quer reforçar e avançar no 
projeto em andamento. Por isso, combatemos a política 
de juros altos. E é bom que estejamos atentos quan-
do o Senado é convocado para debater a questão da 
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saúde no nosso País. Os banqueiros ainda levam so-
mas imorais dos cofres da Nação, podemos dizer as-
sim; somas imorais são arrancadas do povo brasileiro 
a título de juros pagos pelo Governo, quando compra 
os recursos necessários para conduzir um conjunto 
importante de políticas públicas que estão se desen-
volvendo em nosso País. Combater, portanto, essa 
política de juros altos é uma tarefa que nós conside-
ramos muitíssimo importante. E demais elementos da 
política macroeconômica de caráter neoliberal, porque, 
evidentemente, num processo de luta, você tem que 
considerar: muitas manobras são necessárias ser feitas 
para poder manter o Governo com esse viés avança-
do, democrático, popular. Não é uma tarefa fácil, não é 
uma tarefa simples. Nós temos essa consciência, mas 
é preciso um núcleo de combate, é preciso um núcleo 
de luta, insistente, persistente, participando junto com 
o Governo, próximo ali à Presidente da República, um 
núcleo de caráter de esquerda, capaz de ajudar o nos-
so País a avançar, de fato, mais, como foi o slogan da 
nossa Presidente. 

Consideramos que a tarefa política central do mo-
mento é a mobilização de apoio para que o Governo 
realize as mudanças que a Nação reclama por meio 
das reformas estruturais democráticas. Defendemos 
uma reforma política com esse teor, reforma política 
democrática, porque há uma campanha insana em 
curso sempre, permanente, desde que Ulysses levan-
tou os braços e disse: “Esta é a Constituição cidadã”, 
porque ali estavam assentadas reformas democráticas 
do ponto de vista político-eleitoral, uma campanha de 
retrocesso nesse campo. 

Nós queremos avançar, e avançar para nós sig-
nifica fazer uma reforma política que introduza o fi-
nanciamento público das campanhas; o voto em lista 
que fortaleça os partidos políticos, que garanta a de-
mocracia interna dos partidos, mas que fortaleça os 
seus programas; a democratização dos meios de co-
municação de massa. 

Anibal acaba de anunciar um ato de migração 
das frequências AM para FM. É muito importante que 
esse espectro FM absorva uma grande parte da fre-
quência AM e que, em seguida, num passo seqüen-
cial, nós possamos fazer também poderosas rádios 
AM, usando essa frequência com outra modelagem, 
de outra maneira. 

Mas é preciso, sobretudo, registrar que nós temos 
que avançar na democratização do uso de veículos 
que podem se comunicar com dezenas de milhões 
de brasileiros simultaneamente – a televisão, o rádio, 
a rede internacional de computadores. Quanto a esta 
última: como regulá-la sem restringi-la e sem impedir 
que ela seja usada pelos mesmos que dominam as 

televisões, os jornais e os rádios na atualidade? Por 
isso a necessidade da reforma política, da reforma que 
garanta a democratização dos meios de comunicação. 

E nós precisamos reformar, no sentido democra-
tizante, o Poder Judiciário: não é possível manter suas 
estruturas, que são estruturas, digamos, quase que 
do século XIX. É preciso fazer uma reforma tributária 
progressiva, que atente para as questões regionais, 
que permita que os Estados possam se movimentar 
no sentido de agregar nas regiões que são mais vul-
neráveis, no Norte e no Nordeste brasileiro especial-
mente, e em regiões muitas vezes ricas, como o Sul e 
o Sudeste, mas que têm lacunas. Que essas regiões 
possam ser preenchidas com instrumentos tributários 
capazes de permitir também que elas avancem, que 
elas se desenvolvam, que elas cresçam. 

Reforma tributária progressiva, atualização e rea-
lização da reforma agrária, que não pode ficar contida, 
permitindo quase que um ressurgimento do latifúndio 
em determinadas áreas onde já prevaleceu, em déca-
das passadas, o minifúndio, que permitiu que essas 
regiões avançassem, crescessem e se desenvolves-
sem. É preciso ampliar e realizar uma reforma agrária 
mais ousada, digamos assim, no nosso País. 

É preciso estarmos atentos à reforma urbana, 
hoje crucial para o projeto de desenvolvimento do Bra-
sil. Não há como desenvolver o Brasil sem atentar para 
as questões urbanas graves. O levante social de junho 
teve como base explosiva a questão da mobilidade, o 
transporte dos trabalhadores, o ônibus, o trem, o passe 
livre, o transporte popular de massa, que não exclui o 
direito de cada um comprar o seu automóvel, mas que 
garante um transporte amplo e massivo para todos. 
Então, a nossa proposta é que se faça uma reforma 
urbana mexendo em questões cruciais. É claro que a 
reforma urbana pode mexer com estruturas também 
fundiárias, porque elas são grande entrave do desen-
volvimento na nossa Pátria.

Tratar a questão cambial e monetária. Tirar da 
nossa pauta esta ideia que, vira e mexe, retorna para 
ser discutida entre nós: a questão da independência 
do Banco Central. Independência de quem a do Ban-
co Central? O Banco Central é da Nação, é do povo 
brasileiro, depende do nosso povo. Não tem de haver 
dúvida sobre isso. Banco Central independente para 
manter ao sabor do “mercado” – entre aspas, porque 
mercado não decide nada –, para manter nas mãos 
de três pessoas a decisão sobre a elevação ou não de 
taxas de juros. É preciso tratar da questão da política 
cambial e monetária, voltada para a elevação das taxas 
de investimentos e o pleno desenvolvimento econômi-
co. Essa é que é a tarefa ainda da nossa história, da 
nossa Nação, do nosso País. Nós temos de aumentar 
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essas taxas de investimentos, que, para um país que 
precisa crescer enormemente, ainda são vergonhosas.

Assegurar proteção ao meio ambiente, o que é 
uma questão-chave. Nós precisamos melhorar o nos-
so trato. Digo isso como um Parlamentar que tem no 
seu Partido um núcleo ousado, firme e consequente 
que vê o desenvolvimento, que vê o progresso, mas 
que pode estabelecer uma relação de paridade com 
a defesa do meio ambiente. 

Preconizamos medidas para expandir e acelerar 
a produção energética e a edificação da infraestrutura 
– e, na questão energética, temos de buscar todas as 
alternativas, todas, para ampliar a oferta de energia 
mais barata para o desenvolvimento da nossa Nação 
–, a ampliação dos investimentos em ciência, tecnolo-
gia e inovação – questão chave, estratégica.

Veja, nós ainda estamos enganchados na produ-
ção de satélites, no veículo lançador de satélites, no 
submarino nuclear. São décadas e décadas tratando 
de construir um submarino nuclear, e o nosso subma-
rino continua ainda com certas dificuldades.

O nosso Partido tem isso presente como questão 
importante, fundamental para a nossa defesa, mas, so-
bretudo, porque, ao produzir um equipamento dessa 
ordem, que permite a inovação tecnológica em todas 
as frentes, nós abrimos também espaço para ofertar 
produtos de maior qualidade para o nosso povo e, 
sobretudo, aumentar a competitividade da empresa 
nacional.

Quanto às bandeiras candentes entre os trabalha-
dores e o movimento social, destacam-se, entre outras: 
universalização, com qualidade, dos serviços públicos; 
valorização do trabalho, com a redução da jornada de 
trabalho. E cito aqui o esforço que praticamos, eu e o 
Senador Paim, quando Deputados, apresentando a 
emenda da redução da jornada de trabalho, que está 
ali, bem aqui, vizinho, no Salão Verde, no plenário da 
Câmara Federal, votada por unanimidade na comis-
são de mérito, esperando que o nosso Presidente 
da Câmara dos Deputados coloque em votação esta 
matéria, porque ela é fundamental para o direito dos 
trabalhadores.

Destacam-se também: a revogação do fator pre-
videnciário, que já foi motivo de grande debate aqui, 
no Senado Federal, que nós aprovamos e que tam-
bém está na Câmara; avançar nas conquistas para 
as mulheres rumo à sua emancipação, e combate à 
violência praticada contra elas. Ainda ontem, fizemos 
aqui um belíssimo ato de apoio à Mara Rúbia, que 
veio aqui, quando tivemos a oportunidade de prestar 
solidariedade numa causa justíssima, de combate a 
essa violência embrutecedora que ainda assistimos 

em nosso País contra as mulheres, na área domésti-
ca, pelo próprio esposo.

Também se destacam a promoção da igualdade 
social para os negros e luta contra o racismo, que ainda 
perdura entre nós; defesa dos direitos das etnias na-
tivas, dos nossos indígenas; combate às opressões e 
discriminações que desrespeitem a liberdade religiosa 
e a livre orientação sexual; transporte público de qua-
lidade e eficiente; 10% do PIB para a educação; 10% 
das receitas brutas da União para a saúde, apoio ao 
Programa Mais Médicos.

Para esses avanços e novas conquistas, defen-
demos a unidade das forças democráticas, populares 
e de esquerda. Este é o caminho para garantir a quarta 
vitória consecutiva na sucessão presidencial de 2014: 
unir as forças de esquerda, unir as forças democrá-
ticas, os setores populares, para que possamos ter 
sucesso, êxito e mais uma vitória muito importante 
para o projeto de desenvolvimento, que coloca como 
pedra fundamental, também, a distribuição da riqueza, 
assegurando não só a continuidade, mas também o 
aprofundamento do ciclo progressista iniciado em 2003.

A crise atual mostra a falência do neoliberalismo, 
que elevou o nível de desigualdade social e impediu o 
avanço econômico dos países em desenvolvimento. A 
grande crise se espraiou nos países chamados centrais, 
numa enorme devastação social, atingindo duramente 
as condições de vida de seus povos. Na maioria dos 
países capitalistas, há uma violenta regressão social e 
perda de conquistas civilizacionais, em vários aspec-
tos. Esses são alguns dos temas que abordaremos, 
também, no nosso Seminário Internacional, com o pro-
pósito de fortalecer a unidade dos que anseiam pela 
paz e o progresso social em todo o mundo.

Neste Congresso, elegeremos nova direção na-
cional do Partido, inclusive seu presidente. O Comi-
tê Central está propondo a reeleição do Presidente 
Nacional, Renato Rabelo, que deverá ficar no cargo 
até o primeiro trimestre de 2015. E indica, também, a 
Deputada Federal por Pernambuco Luciana Santos – 
ex-Prefeita de Olinda, ex-Secretária de Estado, Vere-
adora, Deputada Estadual – para a Vice-Presidência. 

Evidentemente, esta é a proposta que o atual 
Comitê Central, que já realizou a sua última reunião, 
apresentou ao Congresso, para que, eleito o Comitê 
Central, examine essa proposta de recondução do 
Renato Rabelo e de indicação para Vice da Luciana, 
que vai ser a sua sucessora, fazendo com que, entre 
as forças do campo popular de esquerda, tenhamos 
uma Presidenta dessa qualidade, com esse caráter, 
envolvida com as lutas do nosso povo, com as lutas 
do nosso País e engajada nesse grande projeto, do 
qual nós participamos, de desenvolvimento da nossa 
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Pátria, do nosso grande Brasil. Luciana deverá assumir 
o comando do nosso partido em 2015, quando Renato 
deverá afastar-se da função de Presidente, como já 
comunicou ao coletivo partidário.

Luciana Santos é engenheira eletricista e é nossa 
atual Vice-Presidente; tem 47 anos de idade, 29 anos 
de militância política e 26 anos de militância no PCdoB; 
foi dirigente de diretórios estudantis e Vice-Presidente 
Regional da União Nacional dos Estudantes; Vereadora 
e, por duas vezes, Prefeita de Olinda. 

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Ela assumiu dois mandatos de De-
putada Estadual em Pernambuco, onde assumiu a 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente. 
Eleita Deputada Federal em 2010, liderou nossa Ban-
cada na Câmara, já no segundo ano de seu mandato. 
É Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
da Cultura e Desenvolvimento Urbano. 

Tem como sua característica de militância a ami-
zade, simplicidade, dedicação, serenidade e persis-
tência.

Será a primeira mulher a assumir a Presidência 
do Partido, em mais uma demonstração da valorização 
que nossa organização dá à participação feminina na 
nossa estrutura e na nossa sociedade.

Temos certeza de que, armados com as resolu-
ções do 13º Congresso, o PCdoB estará ainda mais 
apto para continuar construindo o País democrático, 
soberano e socialmente justo a que todos almejamos.

Por tudo isso, Sr. Presidente, reafirmo o convite 
para as Lideranças partidárias, para os meus colegas 
Senadores para que possam dedicar umas horas ao 
nosso ato político, no dia 15 de novembro, Dia da Pro-
clamação da República, às 19 horas, no Anhembi, em 
São Paulo, onde faremos um ato político na busca de 
consagrar esse movimento que consideramos e en-
tendemos que é muito importante para o nosso País, 
meu caro Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Inácio Arruda, quero, primeiro, 
parabenizar o glorioso PCdoB pela história, por sua 
luta, inclusive, em alguns momentos, quando foi preci-
so, com todo heroísmo, até armada, porque era preci-
so naquele momento. Quero felicitar o gesto, nem tão 
comum hoje em dia em muitos partidos, dessa renova-
ção, pelo desprendimento, pode-se dizer, mas eu diria 
mais pela lucidez do atual Presidente. E, finalmente, 
em terceiro lugar, felicitar pela nova Presidente. A Lu-
ciana, eu a conheço bem, porque foi Prefeita de Olinda, 
que é quase a minha cidade, ali, ao lado de Recife. E 
não só acompanhei o período dela diretamente como 

também pelos parentes, amigos, conhecidos com os 
quais convivo e que sempre disseram do excelente 
desempenho dela como Prefeita. Além disso, não sei 
se há outras, mas o PCdoB dá um bom exemplo em 
ter uma mulher como sua presidenta – não sei se há 
algum outro partido com mulher presidenta, não sei.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Na atualidade, também não conheço 
nenhum que tenha.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – O que prova que é um fato especial 
do PCdoB. E eu lamento, porque não vou poder estar 
presente à solenidade, mas vai aqui o meu grande 
abraço a todos os companheiros do PCdoB do Brasil 
e, muito especialmente, ao PCdoB do Distrito Federal, 
na pessoa do Presidente Madeira.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Com quem estive hoje, e falamos de 
V. Exª. Mesmo V. Exª não estando presente, nós fala-
mos bem de V. Exª.

Um grande abraço. Muito obrigado pelo aparte.
Sr. Presidente, V. Exª está convocado para es-

tar presente, no dia 15 de novembro, às 19 horas, no 
Anhembi, em São Paulo, para participar do nosso ato 
político. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Sér-
gio Souza.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. 
Sérgio Souza deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Convocação é convocação. Lá 
estarei.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/
PR – ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Pela ordem, o Senador Magno 
Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR 
– ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de fazer o meu registro, quero conceder a palavra ao 
nosso querido Senador Vital do Rêgo, que precisa 
também fazer um registro importante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Só quero lembrar que o próximo 
orador é o Senador Sérgio Souza.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Obrigado, Senador Magno Malta.
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Rapidamente, Sr. Presidente, para fazer o regis-
tro, até para se configurar nos Anais da nossa Casa, 
que houve um equívoco que tanto eu quanto o Líder 
Eunício Oliveira cometemos igualmente. Eu estava 
numa audiência, vim correndo para acompanhar e 
votar nominalmente e me equivoquei.

Voto acompanhando o Partido. Eu gostaria que 
V. Exª registrasse meu voto na ata, bem como o voto 
do Senador Eunício Oliveira. Nós dois nos equivoca-
mos, mas votamos seguindo a orientação do Partido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Constará em ata que V. Exªs vo-
taram acompanhando a posição partidária.

Senador Magno Malta, pela ordem. Em seguida, 
o Senador Sérgio Souza. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/
PR – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nós estávamos aqui aguardando, com 
muita expectativa, que tivéssemos a possibilidade de, 
ao encerrar a votação tão importante do Orçamento 
Impositivo, nós também podermos votar o voto aberto. 

A Nação requer, a Nação pede, a Nação não 
consegue entender. Os mais jovens; a terceira idade; 
quem deixa de receber aposentadoria; quem está lu-
tando para se aposentar; quem já se aposentou; quem 
se aposentou, ajudou a construir o País e ainda não 
ganha o suficiente para comprar remédios; quem está 
na faculdade; quem tem sede de entrar na faculdade; 
quem ganha salário mínimo; enfim, do mais indouto ao 
mais letrado, neste País, todos anseiam por ver uma 
Nação que vote aberto – que vote aberto.

Penso que essa era a grande possibilidade de 
fazermos o voto aberto: hoje. Mas, infelizmente, ainda 
não foi hoje.

Revelo a V. Exª que deixo o plenário entristecido 
e com certa decepção. Até porque aguardei que, hoje, 
nós pudéssemos fazer um debate, um debate que já 
foi feito, um debate que massivamente já ocorreu na 
sociedade brasileira, até pelas próprias manifestações 
de rua. E V. Exª é precursor desse debate, Senador 
Paim, que apresentou proposição absolutamente im-
portante em tempos distantes de nós – a briga é muito 
antiga, muito velha –, e que nós, hoje, esperávamos 
que fosse acontecer. Aliás, eu estava ali sentado com 
V. Exª, quando esperávamos que pudesse ser hoje, 
e, infelizmente, para aqueles que estão vendo a TV 
Senado, ainda não foi hoje.

Senador Paim, uma ONG construiu um ciborgue 
como se fosse uma criança tailandesa – e tão somente 
era uma criança criada em 3D – e colocou na internet, 
e uma investigação da Holanda, a partir daí, trouxe à 
luz mil pedófilos – mil pedófilos! E essa mesma maté-
ria traz a preocupação no sentido de que um conselho 

– que é um viés do conselho de medicina americano 
– começa a entender e tomar a posição de que a pe-
dofilia é uma opção sexual do cidadão e que ele não 
pode sofrer repressão por isso.

Aí eu pergunto a V. Exa: Aonde é que nós vamos 
chegar? Aonde é que nós vamos chegar? Porque, na 
hora em que nós aprovarmos a pedofilia, na hora em 
que o mundo entender pedofilia como coisa normal e 
não como crime, está aprovado a bestialidade: a rela-
ção sexual com animal – pode levar um animal para 
dentro de casa, que está tudo certo; a necrofilia – gente 
doente que gosta de ter relação sexual com um morto. 
A bestialidade!

Ande é que nós vamos parar? Nós estamos co-
meçando a enxergar a lama e o final da humanidade? 
Se bem que a Bíblia diz que os tempos vão piorar. 

Mas que isso não estimule o Brasil, e que nós se-
jamos estimulados a fazer esse tipo de enfrentamento.

Aliás, arrebentar valores de família é o que que-
rem todos os livros didáticos agora – e eu quero falar 
sobre isso na terça-feira. Estão se preparando com 
essa história: porque o Estado é laico. O Estado é lai-
co, mas a Bíblia não pode entrar. Você não pode levar 
uma Bíblia.

Tantos projetos que entraram aqui e na Câmara 
dos Deputados foram rechaçados, porque era a bíblia, 
porque o Estado é laico. Mas você pode dizer que uma 
criança pode ter dois pais, que uma criança pode ter 
duas mães, em nome de um Estado laico. Isso pode! 
A Bíblia não pode entrar na escola, mas pode entrar 
no presídio. Depois que estão desgraçados, presos, a 
Bíblia pode ajudar lá no presídio, mas na escola não 
pode ajudar na formação. 

Então, nós vamos fazer uma discussão em nome 
da família brasileira, em nome de uma sociedade que 
precisa ser sarada e que está apodrecida por esse tipo 
de comportamento.

Para tanto, Sr. Presidente, eu faço esse registro 
com muita angústia no meu coração e encerro o meu 
pronunciamento – até porque, na terça-feira, eu inicio 
uma série de discursos sobre isso – dizendo que, nesse 
final de semana próximo passado, o jornal A Gazeta, 
do meu Estado, trouxe uma pesquisa sobre seguran-
ça no Estado do Espírito Santo, o segundo mais vio-
lento do País, com números maquiados do Governo, 
até porque é uma prática, desde o Governo passado, 
maquiar números. 

A pesquisa com a população é que a nossa se-
gurança é horrorosa, é ruim, é péssima. A segurança 
do Estado do Espírito Santo, que não existe, aliás. É 
uma insegurança. E eu lamento, até porque o instituto 
nem merece confiança. É o instituto chamado Futura, 
que eu chamo de “mintchura”, no meu Estado, que não 
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merece confiança, mas maquiar números para dizer 
que a violência no Espírito Santo está diminuindo? No 
mínimo é uma brincadeira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Magno Mal-
ta, que mais uma vez exige providências para que a 
família esteja sempre em primeiro lugar.

Senador Sérgio Souza, com a palavra.
Na sequência, o Senador Anibal Diniz e, em se-

guida, o Senador Roberto Requião.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 

PR) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Senador Sérgio Souza, eu tenho 
que ler esse requerimento...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Pois não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – ... enquanto temos mais de qua-
tro em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Em votação o Requerimento nº 
1.296, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, que 
requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
licença dos trabalhos da Casa, nos dias 7 e 8 de no-
vembro de 2013, para participar do Ciclo de Debates 
sobre o Programa do Sistema de Monitoramento de 
Fronteiras – SISFRON, nos Municípios de Ponta Porã, 
Corumbá e Campo Grande, Mato Grosso do Sul, con-
forme o Requerimento nº 94, de 2013 – CRE, apro-
vado em 19 de setembro de 2013.

É o Requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) –Com a palavra, o Senador Sér-
gio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, caros brasileiros que nos assistem, que nos 
ouvem, eu venho à tribuna do Senado Federal para 
fazer um pronunciamento sobre a saúde e sobre os 
investimentos na saúde no Brasil.

Mas antes faço o registro, Sr. Presidente, de que 
hoje à tarde, na Valec, que é a empresa brasileira que 
cuida das ferrovias no Brasil, eu estive, juntamente 
com prefeitos do meu Estado: o Prefeito Luiz Carlos 
Gil, de Ivaiporã; Dona Neuza Pessuti, de Jardim Alegre; 
Prefeito César Silvestri Filho, de Guarapuava; Prefeito 

de Apucarana, Beto Preto; a Prefeita de Califórnia, a 
Ana; o Prefeito de Cambira; Prefeitos como o Marcel 
Micheletto, de Assis Chateubriand. Juntamente com o 
Deputado Alex Canziani e o Deputado André Vargas, 
estivemos na Valec, com o Presidente Josias, tratando 
do traçado da Ferrovia Norte-Sul.

Inclusive faremos, em breve, um seminário no 
Paraná, para tratar desse assunto, porque essa é uma 
ferrovia que vai ligar o Norte ao Sul e não há como ser 
diferente senão passar pelo Paraná. E nós gostaríamos 
muito que passasse por uma região grandiosa como é 
a região de Maringá, a região de Londrina, a região do 
Vale do Ivaí, e a região central do Paraná, a região de 
Guarapuava, e a região de Pato Branco, o que seria 
um traçado natural, levando não só a oportunidade do 
desenvolvimento daquela região, mas também levan-
do um modal de transporte eficiente para nós escoar-
mos a nossa produção. E por que não levarmos até lá 
também os insumos necessários à nossa produção?

Feito este registro, Sr. Presidente, eu hoje venho à 
tribuna, depois de uma votação demorada, tumultuada, 
debatida, que é a PEC nº 22A, que trata do orçamento 
impositivo, para falar de saúde, porque essa proposta 
de emenda à Constituição que torna impositivas as 
emendas parlamentares apostas ao projeto de lei ou 
à Lei Orçamentária Anual, ela tem uma importância 
muito grande para o Parlamento brasileiro e também 
para as unidades federativas deste País, especial-
mente os Municípios mais pobres, os Municípios que 
precisam, infelizmente, da mão amiga dos governos, 
seja estadual, seja federal. Mas aqui nos restringimos 
ao Governo Federal.

Por que infelizmente? Porque não é autossuficien-
te em recursos para investimentos. Inclusive o Município 
mais rico deste País também precisa da mão amiga 
do Governo Federal, no caso de São Paulo, com os 
investimentos através dos Programas de Aceleração 
do Crescimento – PACs, para a construção de creches, 
escolas, para fazer a mobilidade urbana.

Imagine o Município menor do meu Estado, o Es-
tado do Paraná, do Estado de S. Exª o Senador Magno 
Malta, o Espírito Santo, de S. Exª o Presidente Paim, 
o Estado do Rio Grande do Sul, o Acre, o Piauí, do 
João Vicente Claudino. 

Os Municípios precisam da mão amiga do Gover-
no. E o Governo faz, com muita maestria, um trabalho 
fantástico, no Congresso Nacional, com as emendas, 
na hora de encaminhar as votações dos projetos que 
interessam ao Governo. 

E a maioria das emendas, ainda assim, se frustra 
no meio do caminho. O Parlamentar assume, perante 
a sua base, o Município que ele representa, porque 
essa é a função do Deputado, representar o povo, e é 
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a do Senador também representar o povo, mas repre-
sentar as unidades federativas – aí colocando também 
os Municípios. E há frustração no meio do caminho, 
quando uma emenda não é empenhada, não é paga.

E o orçamento impositivo vai dar ao Congresso 
Nacional a autonomia, ou seja, uma vez alocada a 
emenda no orçamento, deixa de ser emenda, passa 
a ser orçamento e passa a ser impositiva, como é, por 
exemplo, o orçamento americano. E nós teremos a exe-
cução dessas emendas de forma obrigatória, ou seja, 
dada como certa, com cem por cento de certeza de 
que vai acontecer a obra, o investimento no Município. 

Mas o importante que quero registrar na noite 
de hoje, Sr. Presidente, é que sou eu o autor de uma 
das emendas que colocam a obrigatoriedade de dire-
cionarmos 50% do valor das emendas parlamentares 
para a saúde.

Nós sabemos que a educação deve vir sempre 
no topo da pirâmide. Estamos fazendo nosso papel, 
melhorando o índice de desenvolvimento da educação. 
No entanto, nós sabemos que na hora de escolher en-
tre levar o seu filho para a escola ou para o posto de 
saúde ou para o hospital, porque ele está com febre, 
porque aconteceu um acidente, a prioridade imediata 
é a saúde.

E se nós perguntarmos, neste momento, à po-
pulação brasileira: “o que você acha que mais preci-
samos?” Mais de 40% vai dizer que é de saúde. Em 
segundo lugar, virá a educação – em torno de 20% –, 
depois vem a segurança pública, e assim por diante. 
Mais ou menos nessa ordem.

Então nós precisamos colocar as emendas par-
lamentares para atender às prefeituras deste País; do 
meu Estado, o Estado do Paraná, na saúde, mas não 
somente para os investimentos, porque os investimen-
tos são a menor parte do custo da saúde. A construção 
de um hospital, a construção de um posto de saúde, 
a compra de uma ambulância é caro, é caro, sim, às 
vezes o Município não tem com construir, mas é a me-
nor parte do custo.

Por vezes, assisti a depoimentos de prefeitos no 
meu gabinete, ou quando visito os Municípios pelo 
interior do meu Paraná, dizendo que gastam mais de 
30% com a saúde. O Município que tem um FPM 0,6 
gira a sua receita anual em torno de R$12 milhões, 
R$13 milhões, somando-se aí as transferências cons-
titucionais todas, incluindo o ICMS e também a receita 
própria e as transferências voluntárias. Trinta por cento 
são R$4 milhões, R$5milhões que ele gasta em saúde, 
e a construção de um posto de saúde fica muito aquém 
disso, inclusive as liberações feitas pelo Governo Fe-
deral, que atendem agora a milhares de Municípios. 
Nas unidades básicas de saúde, o valor aproximado é 

de R$500 mil, R$600 mil, mas a manutenção, o preço 
de um médico, o preço do remédio, dos insumos, isso 
é caro, é muito caro.

Por isso, Sr. Presidente, eu venho aqui fazer uma 
defesa dessa proposta de emenda à Constituição. E 
também para que nós possamos concluir, na próxi-
ma terça-feira, a votação dessa proposta de emenda 
e votar, logo em seguida, o segundo turno para que 
possamos ter, já no próximo ano, essas emendas para 
a saúde de forma obrigatória.

Mas venho também, Sr. Presidente, fazer uma 
reflexão de que, desde os protestos que tomaram as 
ruas das principais cidades do País, especialmente 
no mês de junho deste ano, os institutos de pesquisa 
identificaram uma mudança no sentimento dos brasi-
leiros sobre os principais problemas nacionais, alçando 
a saúde para o topo da lista no ranking das preocupa-
ções da nossa população.

Infelizmente, são notórias as graves deficiências 
que ainda assolam a saúde pública do País. Temos 
muito o que melhorar, porém é forçoso reconhecer 
que, desde que a população brasileira foi às ruas 
demonstrar sua insatisfação, o Governo Federal tem 
procurado dar respostas às principais demandas ex-
ternadas especificamente na saúde; já apresentou as 
ações concretas que considero muito importantes para 
a melhoria do setor. 

Primeiramente, não poderia deixar de destacar, 
Sr. Presidente, o lançamento do Programa Mais Mé-
dicos, que, apesar das polêmicas envolvendo a classe 
médica nacional, representa o atendimento de uma 
das principais carências na área de saúde, qual seja, 
a falta de médicos nas localidades mais distantes dos 
grandes centros urbanos. 

O Brasil tem, segundo dados do Ministério da 
Saúde, 1.8 médicos para cada mil habitantes. Essa é a 
média nacional. Brasília e Rio de Janeiro ultrapassam 
os 3.0. No Rio chega a 3.5. O Paraná, meu Estado, 
1.6 médicos a cada mil habitantes. O Maranhão, 0.56. 
Agora, no interior do meu Estado é fato vermos por ve-
zes os médicos cumprindo jornadas em várias cidades 
ao mesmo tempo, pelo simples fato de que não tem 
médicos suficientes. É a lei da oferta e da procura. No 
Município, o prefeito não consegue fazer esse médico 
cumprir o horário, porque, se exigir, no outro dia ele 
vai para outra cidade que está oferecendo, inclusive, 
um salário melhor. Por isso, Sr. Presidente, precisamos 
valorizar a classe médica, mas precisamos aumentar 
o número de médicos. 

E aqui venho enaltecer a postura da Presiden-
te Dilma em lançar esse programa, e não ficar só no 
discurso. Desde segunda-feira passada, começaram 
a chegar mais de três mil profissionais oriundos do 
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nosso país vizinho, Cuba, para ocupar as vagas ocio-
sas da segunda etapa do Programa de Saúde Mais 
Médicos. A previsão, Sr. Presidente, é de que esses 
novos profissionais comecem a atuar nos Municípios 
em dezembro, já no mês que vem. Com a chegada dos 
cubanos, o Programa fechará, em 2013, com mais de 
6.600 profissionais prestando serviços a toda a popu-
lação brasileira.

O Mais Médicos, que hoje atinge 12,6 milhões 
de brasileiros, vai impactar, já em seu primeiro ano, 
na assistência em saúde de mais de 22,7 milhões de 
cidadãos brasileiros.

No Paraná, chegaram, entre os dias 26 e 28 de 
outubro, 11 médicos estrangeiros, que participam da 
segunda etapa do programa e que iniciaram seus aten-
dimentos há dois dias.

Outro avanço recente e expressivo no setor de 
saúde, obtido a partir de ação direta do Governo Fe-
deral, corresponde ao auxílio tão necessário às Santas 
Casas e aos hospitais filantrópicos de todo o Brasil.

Aqui, Sr. Presidente, vou fazer uma referência ao 
Estado do Paraná – somente ao Estado do Paraná –, 
citando algumas cidades que vão receber recursos 
nas Santas Casas ou nos hospitais filantrópicos, cujo 
total de recursos ultrapassa a soma de R$100 milhões 
para o ano de 2014, no Estado do Paraná: na cidade 
de Campina Grande do Sul, no Hospital Angelina Ca-
ron; na cidade de Campo Mourão, na Santa Casa; em 
Curitiba, diversos hospitais filantrópicos, mas a Santa 
Casa vai receber recursos; o Hospital Infantil Peque-
no Príncipe, que trata das crianças; o Hospital Eras-
to Gaertner, que é o hospital do câncer em Curitiba, 
que vai receber recursos substanciais, inclusive, do 
Governo Federal, ultrapassando a casa dos milhões 
de reais; em Rio Negro, o Hospital e Maternidade; em 
Apucarana, dois hospitais vão receber recursos; em 
Londrina, são vários os hospitais, entre eles o Hospital 
Evangélico e também o Hospital do Câncer de Londri-
na e a Santa Casa; em Arapongas, três hospitais vão 
receber recursos do Governo Federal; em Cornélio 
Procópio, a Santa Casa; em Andirá, o Hospital de An-
dira; em Medianeira, o Hospital e Maternidade Nossa 
Senhora da Luz; em Mandaguari, o Hospital Geral; em 
Ibiporã, o Hospital Cristo Rei; em Colorado, o Hospital 
e Maternidade Santa Clara; em Astorga, o Hospital 
Regional Cristo Rei; em Cianorte, alguns hospitais; 
em Engenheiro Beltrão, a Santa Casa; em Goioerê, 
também a Santa Casa recebe recursos do Governo 
Federal agora, já para 2014; em Cascavel, o Hospital 
do Câncer; em Laranjeiras do Sul, dois hospitais; na 
cidade de Turvo; em Guarapuava; em Prudentópolis; 
em Pitanga; em Santo Antônio da Platina; em Irati; 
em Siqueira Campos; em Sarandi; na Umuarama; em 

Ribeirão Claro; em Rolândia; em Toledo o hospital vai 
receber mais de R$5 milhões em recursos, e outros 
Municípios que aqui já foram anunciados pelo progra-
ma do Governo Federal.

Então, Sr. Presidente, é importante nós destacar-
mos o total desses investimentos, já em 2014, que ul-
trapassam os R$100 milhões para o Estado do Paraná.

Mas, Sr. Presidente, com a sanção da Lei nº 
12.873, o Governo Federal criou o Programa de For-
talecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e 
das sem Fins Lucrativos, o conhecido Prosus, que 
possibilitará, a partir de 2014, o parcelamento da dí-
vida dos serviços com a União. As dívidas tributárias 
dessas entidades somam, hoje, cerca de R$15 bilhões 
e poderão ser quitadas em até 15 anos.

Todos os 5,6 mil estabelecimentos de saúde que 
prestam serviços ao SUS poderão aderir ao Prosus, 
desde que apresentem um plano de estabilidade fi-
nanceira e aumentem em 5% a oferta de atendimento 
na rede pública.

Pelo Prosus, as entidades terão o acompanha-
mento do Fundo Nacional de Saúde (FNS) para manter 
em dia o pagamento de débitos correntes, evitando, 
assim, o aumento da sua dívida e quitando gradativa-
mente o valor total.

Além disso, Sr. Presidente, as Santas Casas e 
entidades filantrópicas terão mais um reforço finan-
ceiro para 2014, como disse na ordem, no Brasil, de 
R$1,7 bilhão, e sendo parte desses recursos, cerca de 
R$100 milhões, R$103 milhões para ser mais exato, 
no Estado do Paraná. 

Em um ano, Sr. Presidente, os incentivos pagos 
aos principais hospitais filantrópicos para o atendimen-
to de usuários do SUS cresceram 185%, chegando a 
R$968 milhões, em 2012, contra R$340 milhões, em 
2011. 

São recursos vinculados ao cumprimento de me-
tas de atendimento.

Também houve o aumento de 50% no valor des-
tinado a obras e compra de equipamentos que passou 
de R$400 milhões, em 2011, para R$600 milhões, em 
2012.

Neste mês também foi sancionada pela Presi-
dente da República a Lei n° 12.868, que aperfeiçoa 
o processo de certificação dos hospitais filantrópicos. 
O Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social, o conhecido Cebas, tão almejado por tantos 
hospitais do meu Estado, o Estado do Paraná, o Estado 
do Senador Roberto Requião, do Senador Alvaro Dias, 
é concedido pelo Ministério da Saúde, desde 2009, a 
essas entidades que comprovam que 60% ou mais do 
atendimento ambulatorial ou hospitalar é feito pelo SUS.
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Essa certificação isenta os hospitais que paga-
rem tributos relativos à seguridade social da seguri-
dade social. A lei prorrogou de três para cinco anos a 
validade da certificação dessas entidades.

Outra novidade, Sr. Presidente, é que, para obter 
a renovação do certificado, o Ministério irá considerar 
a matéria de atendimentos realizados nos últimos três 
anos e não apenas a produção do último ano, como era 
feito anteriormente. Assim, a unidade poderá renovar 
o certificado desde que alcance a média de 60% nos 
atendimentos no SUS nos últimos três anos e o míni-
mo de 50% no ano imediatamente anterior. 

Atualmente cerca de mil hospitais filantrópicos 
possuem o Cebas, emitido pelo Ministério da Saúde. A 
lei também permite a entidades que atuam na promo-
ção da saúde e na prevenção, nas redes de atuação 
do SUS, solicitarem o Cebas.

Em relação às Santas Casas, Sr. Presidente, 
como relatei há pouco, é muito importante destacar os 
investimentos. As Santas Casas estão passando por 
uma dificuldade muito grande, não só no meu Estado, 
mas em todo o País. E são entidades que se instalaram 
em regiões do meu Estado, em cidades do meu Estado 
muito antes de chegar o SUS. E lá faziam um trabalho 
voluntário, um trabalho filantrópico. E agora nós pre-
cisamos que o Governo Federal realmente aporte os 
recursos necessários para a sua subsistência, para a 
sua manutenção, porque só com as doações da co-
munidade não estão mais conseguindo. 

Sr. Presidente, o Paraná receberá sete equipa-
mentos beneficiando os Municípios beneficiando os 
municípios de Campina Grande do Sul, Guarapuava, 
Curitiba, Arapongas, Campo Mourão e Londrina.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – É importante destacar, Sr. Presidente, e mere-
ce nossos elogios, o trabalho conduzido pelo Ministro 
Alexandre Padilha e a determinação da Presidente 
Dilma Rousseff de enfrentar os desafios para melho-
rarmos as condições da saúde do cidadão brasileiro, 
mas especialmente dos nossos estabelecimentos, 
aportando recursos substanciais para melhorarmos a 
saúde do Brasil.

E assim, Sr. Presidente, espero que continue-
mos nesse caminho de transformar positivamente a 
qualidade de todos os serviços públicos oferecidos 
ao povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
Boa noite a todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Sérgio Souza.

De imediato, o Senador Anibal Diniz; e, na sequ-
ência, o Senador Roberto Requião.

Anibal Diniz e V. Exª. Não estou nem chamando 
Líderes, só os inscritos. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, apro-
veito a minha estada na tribuna hoje para comentar 
rapidamente a decisão do Senador Aécio Neves, do 
PSDB, que, no mesmo dia em que o Governo fez o 
ato pelos dez anos de existência do Programa Bolsa 
Família, apresentou, ou anunciou que apresentaria, 
um projeto de lei para tornar o programa permanente 
e atrelado às políticas públicas de assistência social 
e erradicação da pobreza no País.

Ora, a diretriz de erradicar a pobreza e promover 
o desenvolvimento social e a execução de programas 
que fazem diferença na vida da população tem sido, 
entretanto, uma marca do Governo do Partido dos Tra-
balhadores. A Presidenta Dilma Rousseff, inclusive, afir-
mou que a meta do Governo é chegar a 700 mil vagas 
em creches para filhos de beneficiados do Programa 
Bolsa Família até o final da sua gestão.

Assim, como ela mesma classificou, essa é uma 
meta ambiciosa. Hoje, 407 mil crianças do Bolsa Famí-
lia são atendidas em creches. Mas é essa motivação 
permanente que caracteriza esse Governo.

Por isso, causa surpresa a justificativa do projeto 
de lei do nobre Senador Aécio Neves, que traz uma 
sorte de “alerta”: o de que o projeto de lei seria neces-
sário para garantir a continuidade do Bolsa Família, ou 
seja, a continuidade de um programa que já é vitorioso 
e que já conta com toda a atenção do atual Governo.

Mas a proposta do Senador pretende ser neces-
sária para que esse mesmo programa, que já é hoje 
desenvolvido com responsabilidade e eficiência em 
favor de quase 14 milhões de famílias – abro aspas –, 
“se torne menos vulnerável à vontade de governantes 
e a manipulações políticas eleitorais” – fecho aspas –, 
como se não soasse também ligeiramente eleitoreira 
a proposição vinda de um possível candidato ao Pla-
nalto em 2014. Na verdade, soa estranho ouvir isso 
daqueles que consideram, ou que pelo menos consi-
deravam, que o Programa Bolsa Família “estimularia 
a preguiça” ou não “abriria portas” para que seus be-
neficiários deixassem essa assistência.

Hoje, estamos a menos de 11 meses de uma 
eleição. Uso eleitoral, me parece, é desafiar os fatos 
reais e acusar o PT de ter considerado, em 2002, que 
o antigo programa era uma esmola. Os programas 
localizados de auxílio-educação, alimentação, gás e 
outros não eram universais. Já o Programa Bolsa Fa-
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mília concilia o pagamento de benefícios monetários 
com contrapartidas ligadas à saúde e à educação a 
13,8 milhões de famílias. São quase 14 milhões de 
famílias atendidas.

Compreendemos esse movimento do projeto de 
lei tucano como uma estratégia de tentar popularizar 
a imagem de um possível candidato à Presidência em 
2014. No entanto, está certo o Senador Aécio quando 
diz que o Programa Bolsa Família é uma conquista da 
cidadania e está incorporado à vida dos brasileiros. 
Trata-se de um programa fundamental de proteção 
social a milhões de cidadãos. 

É claro que vemos com alegria o reconhecimen-
to de um trabalho árduo e eficiente que transformou a 
vida de milhões de pessoas nos últimos dez anos, mas 
nos preocupa que, após longos anos criticando esse 
programa, o PSDB tenha mudado a direção e faça a 
tentativa de, por meio de declarações e agora por meio 
de um projeto de lei, se valer do sucesso do mesmo 
programa, que hoje é reconhecido mundialmente, para, 
quem sabe, ganhar também musculatura eleitoral.

O texto publicado na revista Carta Capital, aliás, 
lembra que, no primeiro mandato do ex-Presidente 
Lula, o PSDB se empenhou em tentar deslegitimar o 
Programa Bolsa Família. 

Tucanos de várias estirpes afirmavam que o pro-
grama era “esmola governamental” ou “esmola eleito-
reira” ou feito para “atingir as metas eleitorais do PT”, 
ou era, ainda, um “assistencialismo simplista que não 
apresenta benefícios concretos”.

Em editorial intitulado “Bolsa Esmola”, publicado 
em 13 de setembro de 2004, o PSDB afirmava que o 
programa teria se reduzido “a um projeto assistencia-
lista” e “resignado-se a um populismo rasteiro”.

Nada disso é verdade. Todos sabemos o valor do 
Programa Bolsa Família, trabalhamos para melhorá-lo 
ainda mais, e lembramos seu início como uma junção 
de quatro programas do governo do ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, quais sejam o Bolsa Es-
cola, o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, 
o Bolsa Alimentação e o Auxílio-Gás.

Isolados, esses programas, entretanto, não cons-
truíam o resultado esperado e jamais chegariam ao 
sucesso que o Programa Bolsa Família alcançou. O 
PT avançou, uniu os benefícios, ampliou e aprofundou 
o trabalho, a ponto de hoje o Governo brasileiro ser 
premiado pelo Bolsa Família. Hoje, o Programa Bolsa 
Família é um programa de transferência de renda que 
tem reconhecimento mundial e é modelo de inspiração 
para muitos outros países.

Nos últimos dez anos, o governo do PT tomou 
decisões estratégicas acertadas e, principalmente, 
decisões que se mostraram acertadas. Por isso mes-

mo, hoje, diante do sucesso do programa, é mais fácil 
defender o Bolsa Família.

O PSDB, precavido, parece tentar defender-se 
da desconfiança de que, se eleito, poderia encerrar 
o programa e parte para uma iniciativa protetiva da 
sua imagem.

Mas a Ministra do Desenvolvimento Social, Mi-
nistra Tereza Campello, encerrou bem essa discussão 
há poucos dias. Afirmou, com propriedade, que não se 
discute mais quem é contra ou a favor do Bolsa Família.

Esse programa não existiria sem uma determina-
ção política para transferir recursos para os mais pobres. 
É preciso determinação, dados, estatísticas e estudos, 
como ela bem citou. E, juntando essas informações 
todas, fica muito claro que os mitos e os preconceitos 
foram sepultados. O sucesso do Bolsa Família fez com 
que muitos paradigmas fossem quebrados.

Eu já tratei desse assunto antes e faço questão 
de reafirmar novamente: o Bolsa Família retirou 36 
milhões de pessoas da extrema pobreza do ponto de 
vista da renda. Desses 36 milhões de pessoas, 22 mi-
lhões saíram com o apoio do Plano Brasil sem Miséria. 

Mais de 5 milhões de crianças menores de sete 
anos estão com a vacinação em dia, o que é um dos 
compromissos assumidos pelas famílias atendidas 
pelo programa. 

E, em mais um exemplo, o programa Bolsa Fa-
mília contribuiu para reduzir a mortalidade infantil das 
crianças de até cinco anos em 19,4%, entre 2004 e 
2009. E, nas doenças ligadas diretamente à pobreza, a 
queda da mortalidade infantil foi mais acentuada: 46,3% 
nos casos de diarreia e 58,2% nos casos de desnutri-
ção, nos Municípios com alta cobertura do programa. 

Na educação, 15 milhões de crianças e adoles-
centes têm a frequência acompanhada mensalmente 
e informada a cada dois meses ao Governo para pro-
vidências. Estudos também mostram que o abandono 
escolar entre as crianças beneficiárias é menor em 
todo o ciclo básico da educação. No ensino médio, é 
de 7%, enquanto a média nacional é de 10,8%.

Por fim, estudo do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), publicado há menos de 30 dias, 
mostra que cada R$1,00 investido no programa Bolsa 
Família estimula o crescimento de R$1,78 no PIB e es-
timula a indústria, o comércio e a geração de empregos.

Este é o verdadeiro projeto que temos e devemos 
ter: crescimento econômico com crescimento social, 
com distribuição de renda.

O Programa Bolsa Família é um sucesso. O Pro-
grama Bolsa Família tem a cara do Presidente Lula, tem 
a cara do PT, tem a cara da Presidenta Dilma Rousse-
ff. E por mais que haja um esforço do Senador Aécio 
Neves em torná-lo uma política de Estado para tentar 
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desfazer essa imagem, as pessoas vão continuar en-
tendendo que o Presidente Lula foi o grande articulador 
desse Programa Bolsa Família com sua sensibilidade, 
com a história de vida de um retirante nordestino que 
teve de sobreviver em São Paulo e conseguiu, ao lon-
go de uma vida de lutas, construir essa sensibilidade 
social que veio promover essa grande transformação 
no Brasil através do Programa Bolsa Família.

Então, dez anos de existência desse programa 
é realmente motivo de muita comemoração, principal-
mente porque o Programa Bolsa Família está sendo 
hoje reconhecido mundialmente e está sendo copiado 
por vários outros países.

Ficamos felizes pelo reconhecimento, até dos 
nossos adversários, dos adversários do PT, do Presi-
dente Lula e da Presidenta Dilma, de que o Programa 
Bolsa Família é um sucesso. Não existe aliado mais 
forte do que o sucesso. O Bolsa Família é um sucesso 
e por isso está buscando aliado até entre os seguido-
res do PSDB.

Para concluir, Sr. Presidente Paulo Paim, para 
deixar o Senador Roberto Requião usar a palavra, eu 
gostaria de informar que amanhã estarei em Rio Branco, 
com o Senador Jorge Viana, onde participaremos de 
um debate na Ordem dos Advogados do Brasil, com 
uma exposição do Senador Pedro Taques a respeito 
do trabalho que ele vem desenvolvendo como Relator 
neste projeto de reconstrução ou de reformulação do 
Código Penal.

Então, teremos, com uma promoção do Senador 
Jorge Viana e da Ordem dos Advogados do Brasil, um 
debate, em Rio Branco, exatamente na sede da OAB, 
em que estará presente o jurista, Senador Pedro Ta-
ques, que vai contribuir com suas observações e coletar 
também as opiniões de juristas locais, de operadores 
do Direito que atuam tanto no Tribunal de Justiça quan-
to no mundo da advocacia e que vão também trazer 
as suas contribuições para este projeto que está em 
discussão do novo Código Penal.

Fica o convite para todos que estiverem em Rio 
Branco e que puderem participar desse ato, que será 
no auditório da OAB.

Encerro aqui, Sr. Presidente, minhas palavras, 
sem utilizar os 20 minutos, para poder proporcionar 
ao Senador Requião usar a palavra imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Meus cumprimentos, Senador 
Anibal Diniz, pela defesa sempre firme do Governo da 
Presidenta Dilma, destacando o Bolsa Família.

O Senador Roberto Requião é convidado a usar 
a tribuna.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Sem revisão do orador.) – Senador Paim, 

Senadores que ainda se mantêm firmes aqui no plená-
rio do Senado Federal às 21h23, eu fiquei surpreendi-
do e estupefato em razão do inexplicável decreto da 
nossa Presidente da República, levantando para 30% 
a participação de estrangeiros no capital ordinário do 
Banco do Brasil. O Banco do Brasil é uma instituição 
pública. Não entendi.

Mas, antes de fazer a crítica, quero fazer um 
pedido de informação. E, para dar conhecimento ao 
Brasil a respeito desse pedido de informação, vou lê-
-lo na sua integralidade:

Requerimento de informações.
Requeiro, nos termos do §2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 
216 do Regimento interno do Senado, infor-
mações ao Senhor Ministro [...] da Fazenda 
sobre as motivações de natureza técnica que 
levaram aquela pasta a propor à Presidente 
da República o texto do decreto sem número 
publicado em 25 de outubro de 2013, destinado 
a reconhecer “como de interesse do Governo 
brasileiro a participação estrangeira no capital 
ordinário do Banco do Brasil S.A. e dá outras 
providências.”
O presente requerimento alcança o envio de 
cópia de todos os documentos produzidos 
previamente à publicação daquele Decreto 
sobre a matéria.
Justificação.
No dia 5 de outubro de 2013, a Presidente 
da República promulgou, com a assinatura 
do Ministro Guido Mantega, um decreto sem 
número, que contém os três seguintes artigos:
“Art. 1º É do interesse do Governo brasileiro 
a participação estrangeira de até trinta por 
cento no capital ordinário do Banco do Brasil 
[Sociedade Anônima].
Art. 2º O Banco Central do Brasil adotará as 
providências para execução do disposto nes-
te Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.”
Ocorre, todavia, que não há razões técnicas ou 
jurídicas que justifiquem esse Decreto.
No sentido oposto, há um dispositivo consti-
tucional (§3º, do art. 164), que resguarda di-
reitos próprios de instituições financeiras pú-
blicas a receber as disponibilidades de caixa 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios:
“§3º – As disponibilidades de caixa da União 
serão depositadas no Banco Central; as dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
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e dos órgãos ou entidades do Poder Público 
e das empresas por ele controladas, em ins-
tituições [...] oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei.”
Permitir [Senador Randolfe] que 30% das 
ações do Banco do Brasil sejam transferidas 
para mãos de estrangeiros é o mesmo que 
fraudar a norma que dá ao Banco do Brasil as 
características de instituição financeira oficial. 
Pior ainda, dá seguimento ao processo de 
privatização e de transferência de parcela sig-
nificativa do capital aos estrangeiros em um 
dos poucos setores que têm obtido lucros ex-
pressivos em comparação com outros setores 
da nossa economia.
Trata-se de uma forma disfarçada de permitir 
que adentre no Brasil capital meramente es-
peculativo, que somente gerará uma transitória 
elevação de nossas reservas cambiais, com a 
tendência de corroê-las quando das vultosas 
remessas de lucros que advirão da distribuição 
de resultados do Banco do Brasil.

Não é um aumento de capital, é venda de ações 
ordinárias. O aumento de capital ainda possibilitaria 
aumentar a capacidade de financiamentos produtivos 
no Brasil.

A lei 9.784/99 impõe, em seu art. 2º, que o ges-
tor ofereça sociedade e aos órgãos de contro-
le a motivação dos atos públicos, [vamos lá]:
“Art. 2º A administração pública obedecerá, 
dentre outros, aos princípios da legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, propor-
cionalidade, moralidade, ampla defesa, con-
traditório, segurança jurídica, interesse público 
e eficiência.”
O controle constitucional da administração 
pública repousa precipuamente sobre o Con-
gresso Nacional.
Pois é no exercício desse controle que requeiro 
as motivações técnicas e jurídicas da edição 
daquele decreto.
Sala das Sessões, em 6 de novembro de 2013.
Senador Roberto Requião PMDB/PR

Em 6 de novembro de 2013, ano de mais um 
aniversário do Senador Randolfe Rodrigues.

Cumpro, dessa forma, com a minha obrigação. 
Não me parece razoável, pelo contrário, parece-me 
absurdo esse aumento da participação estrangeira 
no Banco do Brasil. Não tenho ideia de qual é o mon-
tante da participação privada nacional, mas daqui a 
pouco esse Banco sairá das mãos, sem dúvida, do 
Estado brasileiro.

Esses acionistas, mesmo que ainda permane-
çam minoritários, têm direitos na legislação, acordos 
entre os bancos, acordo de Basileia, e não consigo, 
realmente, entender o que quer a nossa Presidente. 
Privatiza porto, privatiza petróleo – a privatização do 
campo de Libra –, privatiza ferrovia, privatiza estrada, 
privatiza aeroporto. O que significa isso? Nesse caso, 
é absolutamente inexplicável a participação. A partici-
pação não acrescenta nada, não aumenta em R$1,00 
o montante de recursos do Banco do Brasil. E, através 
da distribuição dos lucros desse setor, que tem dado 
vantagens extraordinárias – que é o setor bancário, o 
setor financeiro –, ela, sem nenhuma explicação, sem 
nenhuma justificativa, assina esse decreto, que deve 
ser questionado por todo o movimento sindical, por 
todos os brasileiros.

Nós não vamos por um bom caminho. A impres-
são que eu tenho é de que isso tudo, acompanhado 
do aumento da taxa Selic, do aumento anunciado de 
juros, significa um regresso ao neoliberalismo. Quem 
fazia isso muito bem, Senador Paim, era Fernando 
Henrique Cardoso. Por isso, nós elegemos a Dilma, 
porque tinha publicamente uma visão contrária à visão 
privatista de Fernando Henrique.

O requerimento já está protocolado no sistema 
de informática do Senado da República, e eu espero 
que a Mesa rapidamente o faça chegar às mãos do 
Mantega, o nosso Ministro da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) –Seu pedido será atendido, com 
certeza, pela Mesa.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Concedo um aparte ao Senador Ran-
dolfe Rodrigues.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Governo/
PSOL – AP) – Senador Requião, vosso requerimen-
to suscita em todos nós a seguinte pergunta: qual a 
diferença das candidaturas postas, pelo menos das 
que estão colocadas hoje, para o debate presidencial 
da eleição do ano que vem? Ao abrir os jornais, nós 
vemos que eles não procuram se diferenciar. Aliás, 
são pautados pelo inexorável tridente – e é tridente 
mesmo, porque é o tridente satânico, pautado pelo 
mercado, é o tridente satânico do superávit primário, 
meta de inflação e dos dogmas da meta de inflação, 
da privatização...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Câmbio flutuante, meta de inflação, 
superávit primário: o famoso tripé.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Gover-
no/PSOL – AP) – Exatamente. O tridente satânico.
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O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Dois braços desse tripé no céu, e o 
outro ferrando os brasileiros.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Gover-
no/PSOL – AP) – E não muda disso. Esse tridente, 
esse dogma, não muda. Esse é o modelo que as can-
didaturas postas colocam, e ninguém modifica esse 
parâmetro do debate político e econômico que está 
colocado. Ou seja, ninguém se propõe a fortalecer o 
papel estratégico do Estado brasileiro. Ninguém se pro-
põe ao debate que V. Exa está colocando aqui. Todas 
as candidaturas que estão sendo apresentadas para 
a eleição presidencial se propõem a reduzir mais o 
Estado. Aliás, concordo com V. Exa. No primeiro turno 
da eleição presidencial, eu votei em Plínio de Arruda 
Sampaio. No segundo turno, eu votei na Presidente 
Dilma. E foi exatamente porque, no segundo turno da 
eleição presidencial, em 2010, a Presidente disse que 
a outra candidatura era a candidatura que privatizava 
o Brasil. Aliás, votei no segundo turno porque a Pre-
sidente dizia que era a candidatura do PSDB que iria 
privatizar o pré-sal. Eu lembro que foi por isso que votei 
na candidatura da Presidente Dilma no segundo turno. 
O que ocorre é que temos um programa, um projeto 
que, durante os anos 90, entregou tudo, e hoje faz de 
conta que não entrega, mas também entrega. V. Exª 
está dando um exemplo concreto agora, na tribuna, 
quando faz a denúncia da entrega de 30% das ações 
do povo brasileiro, do nosso Banco do Brasil. Esse é 
um debate que temos que travar, que é o debate so-
bre o papel estratégico do Estado brasileiro. Por que 
os debates têm que ser entre aqueles que fazem a en-
trega total e aqueles que fazem o disfarce da entrega? 
Por que os debates só podem ser esses? Por que o 
debate não pode ser o do papel estratégico do Estado 
brasileiro na Petrobras ou do papel que o Banco do 
Brasil tem que cumprir dentro da economia nacional? 
Cumprimento V. Exª. Tenho uma inveja cristã de não 
subscrever com V. Exª esse requerimento e já o faço. 
Sinto-me contemplado no requerimento de V. Exª, no 
requerimento que V. Exª encaminha agora à Comissão 
de Assuntos Econômicos e ao Plenário do Senado.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Senador Randolfe, esse decreto foi as-
sinado sem justificação, é um decreto nulo, porque quer 
se evitar a discussão, assim como se evitou a discus-
são de Libra, inclusive aqui no Senado da República.

Na época do Império, nós tínhamos os luzias, 
que eram os moradores de Luziânia, que eram os pro-
gressistas, e tínhamos os saquaremas, que eram os 
conservadores. Daí veio a famosa frase: nada mais se 
parece a um saquarema que um luzia no poder. Nós 

estamos vendo isso hoje de uma forma extremamente 
clara e transparente.

Agora, eu gostaria de dizer a V. Exª que há uma 
diferença ainda entre o Governo da Dilma, o nosso 
Governo, e as propostas dos seus opositores. E a dife-
rença é que os opositores se encaminham no mesmo 
sentido quanto às reformas econômicas que a Dilma 
está fazendo, as reformas econômicas neoliberais, mas 
querem liquidar, de uma vez por todas, com as políticas 
sociais que foram mantidas. Não foram criadas por nós. 
Eram políticas propostas pelo Fundo Monetário Inter-
nacional, que começaram, na realidade, no Governo 
Collor, mas não foram implementadas, e que o Governo 
do Presidente Lula fez valer, com garra, na defesa do 
povo brasileiro. Eu vejo o Lula como um defensor do 
povo brasileiro, uma espécie de líder dos interesses 
do povo brasileiro, negociando com o capital.

Quando eu fiz a campanha e votei na Presidente 
Dilma, Senador Randolfe, eu imaginava que nós darí-
amos um passo à frente. Agora, nós vamos assumir o 
Governo e o capital é que vai negociar conosco. Nós 
não vamos procurar concessões, mas nós vamos partir 
para um projeto de Brasil Nação, de desenvolvimento 
claro. No entanto, não é isso que está acontecendo.

Mas não chego a ponto de dizer que a nossa 
Presidenta é igual aos seus supostos adversários, 
que esses estão muito à direita, festejam a política 
econômica. Tanto que V. Exª, eu, o Senador Paim e o 
Brasil não vimos nenhuma observação a respeito da 
ampliação para 30% da participação estrangeira no 
Banco do Brasil. Não há um reclamo de setor algum 
da imprensa, os partidos se calaram. E eu tomei a 
iniciativa de fazer esse requerimento de informação, 
hoje. Por quê? Porque eles estão todos de acordo, mas 
eles querem isso e mais. Eles querem acabar com o 
aumento do salário mínimo, eles querem acabar com 
as políticas compensatórias e partir para aquela vi-
são entreguista do neoliberalismo absoluto. Apesar, 
Senador Randolfe, de o domínio do capital financeiro 
ter quebrado os Estados Unidos, estar levando deses-
pero à Itália, à Grécia, a Portugal e à Espanha. E nós 
estamos copiando tudo.

A impressão que eu tenho é de que o nosso Go-
verno, com essas medidas, tenta dar um aceno para a 
direita dizendo o seguinte: não precisam ir por esses 
supostos candidatos da direita, porque nós somos 
capazes de fazer por vocês, agora, tudo que vocês 
esperam que eles possam fazer se eleitos. É a tenta-
tiva de evitar o surgimento de uma oposição, com a 
complacência e a aquiescência com as medidas que o 
setor financeiro, a banca nacional e internacional quer 
do Brasil, ou seja, o fim de qualquer possibilidade de 
um projeto verdadeiramente nacional.
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Senador Paim, obrigado pelo tempo e por nós es-
tarmos aqui até 21h40min aproveitando a TV Senado 
para dar ao País a notícia que os jornais, as rádios, as 
televisões e os partidos políticos não dão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Roberto Requião, seu 
requerimento será encaminhado. Meus cumprimentos 
pelo trabalho que vem fazendo em defesa do Mercosul, 
já que V. Exª terá um encontro nesta segunda-feira, 
naquele foro tão importante.

Agora, como é um Líder, um orador inscrito e um 
Líder, é o Líder Randolfe Rodrigues. Em seguida, falará 
o também Líder, mas como orador inscrito, Senador 
João Vicente Claudino.

Por favor, Senador Randolfe Rodrigues, Líder 
do PSOL.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Paulo Paim, nosso Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Randolfe, me permita...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Pois não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – ... dizer ao Brasil que V. Exª faz 
aniversário. Isso é uma alegria, com certeza, para to-
dos nós. Eu ouvia hoje alguns contarem a história de 
V. Exª, com os filhos, nesta data tão importante. Então, 
parabéns a V. Exª

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Obrigado, Presidente. Agradeço 
os cumprimentos de V. Exª e os cumprimentos que tive, 
no decorrer do dia de hoje, de todos os colegas daqui 
do Senado. Sigamos em frente, desfrutemos a vida.

Sr. Presidente, senhores que nos assistem pela 
TV Senado e nos ouvem pela Rádio Senado, a Co-
missão de Constituição e Justiça do Senado aprovou 
o Projeto de Lei nº 262, de minha autoria, no dia de 
hoje, que altera o Plano Nacional de Mobilidade Urbana 
e institui o modo de transporte cicloviário na Política 
Nacional de Mobilidade Urbana.

Na verdade, a Política Nacional de Mobilidade 
Urbana já admite o uso da bicicleta. O que o nosso 
Projeto de Lei nº 262 inclui, Presidente, é a possibili-
dade, é a vinculação aos Municípios brasileiros, para 
que seja disponibilizado, para que seja introduzido 
algo que já é utilizado em Municípios, em metrópoles 
de todo o Planeta, principalmente e notadamente na 
Europa, que são as bicicletas públicas. Ou seja, é a 
utilização compartilhada de bicicletas.

Esse projeto de lei, uma iniciativa que me foi 
apresentada por sugestão daquela que considero 
uma das maiores autoridades em mobilidade urbana 

de nosso País, que é a Drª Cristina Bardini, Presidente 
da Companhia de Transportes Coletivos do Município 
de Macapá, capital do meu Estado, o Amapá, e uma 
das maiores autoridades em transportes urbanos do 
País, pretende cada vez mais avançar na redução da 
utilização do veículo, da utilização do transporte emis-
sor de dióxido de carbono, do ônibus, do carro, como 
meio de transporte público.

As nossas cidades estão cada vez mais incom-
patíveis com a utilização dos carros. Isso todas as ci-
dades, todas as grandes cidades brasileiras, e todas 
as médias cidades brasileiras. E, lamentavelmente, 
Presidente, nós temos encontrado poucas iniciativas 
em nosso País para reverter essa circunstância.

Matéria do caderno de Economia de O Globo, 
lamentavelmente, desta semana, aponta a caminho 
inverso que nós temos percorrido no Brasil; aponta que 
nós estamos, veja aqui, lamentavelmente, no Brasil, 
pagando mais imposto para as bicicletas do que para 
os carros. Temos tido uma redução da tributação so-
bre os veículos, e não temos tido essa corresponden-
te redução sobre tributação em relação às bicicletas.

Olha só, Presidente: nós pagamos no Brasil 40,5% 
de tributos sobre o que é fabricado nas bicicletas e pa-
gamos 32% de tributos sobre o que é fabricado nos 
carros populares que são produzidos em nosso País. 
Com isso, nós temos, com essa incidência de 40,5% 
de tributos sobre a bicicleta, um acréscimo sobre o 
preço final das bicicletas que incorre em termos uma 
bicicleta vendida no Brasil que está entre as mais ca-
ras do mundo.

Vejamos aqui algumas comparações que inclusive 
esta reportagem traz: uma bicicleta, uma bike de aro 
comum, 26 e 21 marchas, vendida em média a R$400 
no Brasil, é cerca de 54% mais cara do que uma simi-
lar nos Estados Unidos. Veja só: uma bike de 26 e 21 
marchas vendida no Brasil sai aqui a R$400. A mesma, 
nos Estados Unidos, sai a R$259 – a metade do preço.

A comparação vai em frente. A chamada bicicle-
ta dobrável, que é ideal para uso de forma integrada 
nas grandes cidades, que é ideal para ser integrada 
ao transporte público, ou seja, é ideal para ser parte 
dos longos trechos em que se utiliza transporte emis-
sor de dióxido de carbono, e outro trecho utilizando 
a bicicleta dobrável acoplada ao carro. Ou seja, algo 
ideal para grandes cidades, para metrópoles, que é 
tão incomum no nosso país. 

Essa bicicleta custa R$640 no Brasil. Para par-
cela da população brasileira é quase impossível a 
aquisição. Na Alemanha, para adquirir essa bicicleta, 
custa R$477. Se fizermos essa comparação com ou-
tros países, o preço é muito mais caro no Brasil. No 
Brasil, custa R$640; na Espanha, R$570; na França, 
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R$542; na Inglaterra, R$497; na Alemanha, R$477, 
nos Estados Unidos, R$286. 

Ou seja, se comparar o preço do Brasil ao preço 
dos Estados Unidos, o preço desse tipo de bicicleta 
nos Estados Unidos, da bicicleta dobrável, é quase 1/3 
do preço dessa bicicleta em nosso País. 

Com essa simples medida de redução de 14% 
nos tributos, nós teríamos a criação de mais empre-
gos, nós teríamos, com essa simples medida, segundo 
estudo, em média, em que uma bicicleta que sai de 
uma fábrica tem o seu preço elevado em 68,2% devi-
do a esses tributos, e, com essa simples medida de 
redução, nós teríamos a criação de mais empregos e 
teríamos a possibilidade da redução do preço e, com 
a redução do preço, estaríamos induzindo a possibili-
dade das vias das nossas cidades terem a utilização 
mais sustentável das bicicletas. 

Além disso, não é só a redução dos tributos que 
é uma necessária medida para incrementarmos a bici-
cleta como um bem, como um instrumento necessário 
ao transporte das cidades. Nós temos poucas ciclovias 
em nosso País. Das cidades brasileiras, hoje, dentre 
as nossas metrópoles, o Rio é a capital brasileira que 
tem o maior número de ciclovias. Mesmo assim, Sr. 
Presidente, no Rio nós temos 240km de ciclovias, 
muito aquém, muito abaixo, se comparado com as 
outras metrópoles do Planeta. Em Berlim, são 750km 
de ciclovia; em Nova York, 675km; Amsterdã, 400km; 
Paris, 394km; Bogotá, 349km.

Nós temos uma situação de disparidade total. O 
Brasil é o terceiro maior produtor de bicicletas, só esta-
mos atrás da China e da Índia na produção de bicicle-
tas no mundo. Entretanto, o País figura na 22ª posição 
no ranking dos consumidores de bicicleta. Estamos no 
terceiro lugar do ranking de produtores; estamos na 
22ª posição na condição de consumidores.

Com isso, temos cidades cada vez mais des-
confortáveis; temos metrópoles e médias cidades que 
têm cada vez mais carros e cada vez menos ciclovias. 
Com menos ciclovias, com menos espaço para os ci-
clistas, temos cidades que expelem mais dióxido de 
carbono. Com mais dióxido de carbono expelido pelas 
cidades, temos cidades mais quentes, temos cidades 
com mais congestionamento, temos cidades cada vez 
mais insuportáveis, temos também pessoas cada vez 
mais sedentárias.

É necessária uma política de mobilidade urbana 
que seja mais inclusiva do cidadão. E só podemos ter 
uma política de mobilidade urbana inclusiva do cida-
dão se olharmos menos para o carro e olharmos mais 
para a bicicleta. Esse meio de transporte tão simpá-
tico, cujo motor gerador é a velocidade humana, cujo 
motor gerador é a possibilidade de deixar o humano 

não sedentário, cujo motor gerador, além de tudo isso, 
não é poluente.

Por isso, Sr. Presidente, dentre os projetos que 
já aprovei aqui no Senado, um que me deu enorme 
satisfação e que eu diria, já que o senhor me saúda 
pelo aniversário, tive como presente hoje na CCJ – foi 
a aprovação desse Projeto de Lei nº 262, de 2013, que 
inclui no Plano Nacional de Mobilidade Urbana não só 
o uso da bicicleta, mas vincula, obriga os Municípios 
à disponibilização de bicicletas públicas. 

Com a utilização de bicicletas públicas, assim 
como se tem nas metrópoles da Europa, os Municípios 
adquirem, compram bicicletas públicas com financia-
mentos do BNDES, disponibilizam para os cidadãos. 
E, quem sabe, com isso nós vamos ter a utilização 
cada vez menor de transportes coletivos e cada vez 
maior das bicicletas, como é em muitas metrópoles da 
Europa. Nós vamos passar a ter isso nos Municípios 
brasileiros.

Eu espero que o quanto antes a Comissão de 
Infraestrutura do Senado aprecie, aprove essa matéria 
e nós possamos aprovar essa matéria no plenário do 
Senado e, em seguida, ela possa ir para a Câmara. 
Com essa matéria, eu espero que nós possamos tam-
bém, o quanto antes, reduzir o tributo sobre a bicicleta. 

Repito: nós não podemos ter um País que está 
entre as oito economias do mundo, um País que se 
propõe a ser sustentável e que quer dar exemplo para 
o mundo só será de fato sustentável se não for um País 
campeão em poluentes, em expelir dióxido de carbono 
na atmosfera. E nós poderíamos dar um belo exemplo 
para o mundo reduzindo nossa produção de dióxido de 
carbono e incentivando a utilização, nas nossas cida-
des, da bicicleta, como meio sustentável de transporte.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela condescen-
dência, pelo tempo concedido, de V. Exª, tempo con-
cedido também pelo Senador João Vicente Claudino, 
que será o próximo Senador, e pelos cumprimentos 
pela passagem do aniversário. “Nada a temer – como 
diz a poesia – senão o correr da luta. Nada a deixar a 
desejar a não ser correr do sonho.” Sigamos em frente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Randolfe 
Rodrigues, o aniversariante do dia, do mês, pelo seu 
pronunciamento, principalmente falando das bicicletas. 
Nós todos entendemos que é necessário, sim, diminuir 
os tributos sobre as bicicletas. 

Apresentamos, tanto eu como o Senador Inácio 
Arruda, projeto nesse sentido. Naturalmente, o seu é 
muito mais amplo. Por isso, nossos cumprimentos pelo 
seu projeto que visa fortalecer, viabilizar a bicicleta a 
preço equilibrado, módico para todos.



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79769 

Convidamos, neste momento, o nobre Senador 
João Vicente Claudino, para o seu pronunciamento. 
Quando terminar, eu vou convidar V. Exª para ficar uns 
minutos aqui na Presidência.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Com maior prazer, Presidente 
Paulo Paim. Eu queria, nesta noite, noite de aniversário 
do Senador Randolfe Rodrigues, fazer três registros 
em relação ao Piauí.

O primeiro registro é um registro de parabéns 
também. Parabéns à TV Cidade Verde, do Estado do 
Piauí, e especialmente ao programa Notícias da Manhã. 
O programa, telejornal, completa 15 anos no ar, tão 
bem comandado, de uma maneira competente, muito 
profissional, feito com ética jornalista pela apresenta-
dora e editora-chefe do programa, Nadja Rodrigues. 

Eu tive, Senador Paulo Paim, na segunda-feira, a 
felicidade de nessa semana inaugurarmos lá essa se-
mana de parabéns do programa Notícia da Manhã, de 
entrevistas especiais, e ser o primeiro entrevistado na 
segunda-feira. E vi em um quadro junto com o jornalista 
Elivaldo Barbosa, que faz a parte política do programa, 
quando o jornalista Elivaldo Barbosa fez um elogio à 
apresentadora Nadja Rodrigues. E ela se emocionou. 

Naquele momento, eu vi a paixão da pessoa, 
do profissional, que faz aquilo que gosta, a doação 
do dia a dia, de sete às oito da manhã estar na TV 
Cidade Verde apresentando, o zelo com o programa, 
a dedicação para levar a boa informação, esse bem 
tão valioso quando é feito com responsabilidade, com 
compromisso, com ética.

Por isso, nós estamos aqui nesta noite, primeiro 
para parabenizar os 15 anos do programa Notícia da 
Manhã, Nadja Rodrigues, toda equipe de produção 
de apoio, toda equipe técnica, também o jornalista 
que divide com ela, o jornalista Elivaldo Barbosa, em 
especial, também a direção da empresa, o Dr. Jesus 
Tajra e o Jesus Filho, que conduz tão bem um meio de 
comunicação que orgulha o Estado do Piauí, por fazer 
a boa imagem do Estado, a boa comunicação, uma 
comunicação que eleva o nosso Estado e nos orgulha.

Então, ficam aqui os parabéns a toda a equipe da 
TV Cidade Verde, em especial, à jornalista Nadja Ro-
drigues, pelos 15 anos do telejornal Notícia da Manhã. 

O segundo registro, Senador Paim, é que nós te-
mos percorrido o Piauí, prestando conta do nosso man-
dato, nós que já estamos no sétimo ano de mandato. 
Junto com o Senador Wellington Dias e com lideranças 
políticas, visitamos Municípios do Estado, região por 
região, colocando para essas populações, para o povo, 
para as lideranças, para os seus dirigentes, o que nós 
temos feito durante esse tempo em que estamos pas-

sando pelo Senado Federal e o que poderemos fazer 
até o final do mandato, abrindo parcerias importantes 
para auxiliá-los na gestão administrativa. 

Estivemos nesses últimos dias em Municípios, 
como o Município de Sussuapara. Só para dar um 
dado interessante, Senador Paim: no Município de 
Sussuapara, no interior, nasceu o Senador Pimentel. 
Ele é Senador pelo Ceará, mas nasceu no interior do 
Município de Sussuapara, que foi desmembrado da 
cidade de Picos, a terceira maior cidade do Estado do 
Piauí. Lá com o Prefeito, Dr. Edvardo, o Vice-Prefeito, 
Miguel Moura, os vereadores; visitamos também o ex-
-Prefeito Miguel Rocha. Temos alocado recursos para 
esse Município para construir uma estrada vicinal que 
liga o povoado de Santa Luzia a uma região de Picos, 
o povoado Pedrinha. 

De lá fomos a Bocaina, com o Prefeito, José Luiz, 
o ex-Prefeito Macedo, onde visitamos e mostramos à 
população obras que já alocamos para o Município, 
obras da infraestrutura urbana, como o calçamento, e 
também recursos para a área de lazer e esporte, como 
o estádio de futebol.

Também visitamos o açude de Bocaina, que é 
importante não só para o abastecimento de água, mas 
também para a economia, através da piscicultura, e 
para o lazer naquela região. Hoje o açude de Bocai-
na está com menos de 20% da sua capacidade. Um 
vereador me disse: “Senador, o senhor se apresse a 
falar, porque, se demorar a falar, pode ser que o açu-
de seque até o momento de falar”. É uma situação 
alarmante, que nós, eu e o Senador Wellington Dias, 
vimos in locu, e ficamos estarrecidos. 

E temos que buscar, junto ao Governo Federal, 
recursos, para que nós possamos auxiliar aquela po-
pulação e as populações circunvizinhas a encontrar 
soluções para o problema da água naquela região.

De lá, fomos a São João da Canabrava, um Mu-
nicípio próximo, com o Prefeito Elson, e, da mesma 
forma, colocamos para a população as obras, nós te-
mos assumido esse compromisso com o povo de São 
João da Canabrava. Da mesma forma, em São Luís do 
Piauí, de calçamentos em povoados da zona rural da-
quele Município. Em Picos, uma reunião na Associação 
Comercial e Industrial de Picos, escutando uma região 
tão importante, onde o que se tem de desenvolvimen-
to até hoje – eu não canso de afirmar isto – foi feito 
pela classe empresarial, por comerciantes, por indus-
triais, pela área de serviços do Município, pelo polo e 
o entroncamento, porque Picos é dentro do Estado do 
Piauí e também na Região Nordeste. Nesta semana, 
nós estivemos em Agricolândia, com o Prefeito Walter, 
com todas as lideranças, também prestando contas. 
Da mesma forma, em Barro Duro, com uma reunião 
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no Sindicato dos Trabalhadores Rurais, com o Prefei-
to Chico Pereira, vereadores, trabalhadores rurais. De 
lá, fomos a Passagem Franca, com o Prefeito Lan, e 
finalizamos a nossa viagem em Santa Cruz do Piauí, 
visitando o ex-Prefeito Jurandir.

Esse é um trabalho que nós temos procurado 
levar. Tenho certeza de que V. Exª, Presidente Paulo 
Paim, da mesma forma age no Rio Grande do Sul, não 
só prestando conta aqui na tribuna no Senado, que 
diariamente o faz com muita competência, mas tam-
bém de peregrinar por um Estado tão rico, tão gran-
de, mas também na busca de soluções de problemas 
importantes com o trabalho que V. Exª executa muito 
bem aqui no Senado Federal.

E o terceiro registro. Volta à tona, em Teresina, 
uma discussão que nós temos já há um bom tempo 
sobre o aeroporto da cidade. O aeroporto de Teresina 
foi projetado para 550 a 600 mil passageiros/ano, e os 
estudos da Infraero diziam que nós atingiríamos esse 
número entre 2018 e 2020, mas hoje nós já estamos 
com 1,1 milhão passageiros/ano. O aeroporto está to-
talmente estrangulado. É um aeroporto de centro de 
cidade, é um aeroporto escolhido ainda na década 
de 60, e não houve o pensamento ou o planejamento 
de, vislumbrando esse aumento do número de passa-
geiros, se pensar em deslocar o aeroporto para outra 
área menos povoada. É uma área central, densamente 
povoada, onde a aproximação de voos, a expansão do 
aeroporto é muito difícil, onde o risco aviário é muito 
grande. Nós já vivemos diariamente esse processo.

E faço este discurso aqui porque agora volta à 
tona uma história que, eu sei, não terá um resultado 
muito bom: a ampliação do aeroporto. Na minha opi-
nião, é uma ampliação paliativa, mas, mesmo sendo 
paliativa, essa reforma tem números altos. Os recursos 
da Infraero... Nós pesquisamos no orçamento, busca-
mos informações. Aqui há e-mails que encaminha-
mos à assessoria da Infraero para que nos dissesse 
e mostrasse no orçamento o que está alocado para 
essa reforma. Foram feitos esses puxadinhos lá e, 
agora, espera-se ampliar a pista e fazer outras obras 
de construção que levam a números estratosféricos: 
R$500 milhões, R$600 milhões. 

Nós temos estudos de engenharia e de consulto-
rias segundo os quais com R$400 milhões você constrói 
um aeroporto novo, melhor do que o que existe hoje, 
dando condições muito melhores para quem usa o 
aeroporto e tratando verdadeiramente com responsa-
bilidade a questão. 

Mas esta semana, Presidente Paim, eu assistia 
pela televisão a um secretário da prefeitura municipal 
dizer que, primeiro, esse plano já vinha de muito tempo. 
O PTB teve o ex-Prefeito de Teresina, Elmano Férrer, e 

lá, quando ele assinou um decreto de desapropriação 
declarando áreas residenciais – em torno de 1,2 mil 
famílias – como áreas residenciais propícias à desa-
propriação, eu subi a esta mesma tribuna do Senado 
– prefeito do meu partido – e me posicionei contra a 
atitude do prefeito. Não é uma atitude por eu ser opo-
sição ao atual prefeito de Teresina, mas por não ver 
consistência nesse plano de reforma, ampliação e ex-
pansão do aeroporto nos moldes em que é colocado. 

E esta semana eu vi um dos secretários asses-
sores do Prefeito de Teresina fazer duas afirmações 
que me deixaram muito preocupado. 

Primeiro, sobre o recurso para a desapropria-
ção das famílias. Hoje, não serão mais 1,2 mil, pois 
reformularam o projeto, e só serão 140 famílias, mas 
famílias que moram lá há mais de 30 anos. A cidade 
de Teresina nasceu naquela região, na região do Poti 
Velho, que depois se ampliou para Aeroporto, na zona 
norte de Teresina. São famílias que ajudaram a fundar 
Teresina. Dali, Teresina cresceu. Dizia que esse recurso 
vinha do Fundo Nacional de Aviação Civil.

Senador Paulo Paim, nós votamos aqui, no dia 
4 de agosto de 2011, quando foi convertida em lei, a 
Medida Provisória nº 527, que criou esse Fundo Na-
cional de Aviação Civil. Votei a favor da criação desse 
fundo, que li no momento da votação, mas, como já 
faz dois anos, eu fui atrás para rever se, no momento 
em que nós votamos essa medida provisória, dizia-se, 
na composição do FNAC (Fundo Nacional de Aviação 
Civil), que há recursos para desapropriação. Fui lá e li 
os objetivos dos recursos do fundo e que o fundo está 
inserido no Programa Federal de Auxílio a Aeroportos 
(PROFAA), que tem por finalidade aplicar recursos em 
construção, reforma e reaparelhamento dos aeroportos 
de interesse regional e estadual do Brasil. Depois, nós 
votamos a Medida Provisória nº 551, que foi convertida 
na Lei nº 12.648, de 17 de maio de 2012, já no ano 
passado, que reduz o percentual do Adicional de Ta-
rifa Aeroportuária (Ataero), incidente sobre as tarifas 
de embarque, pouso, permanência, armazenagem, 
capatazia, de 50% para 35,9%, passando a constituir, 
em sua totalidade, receita desse fundo. Nós votamos 
em 2012 receitas para compor o Fundo Nacional de 
Aviação Civil e outras receitas que compõem esse 
fundo, em que 74,76% destinam-se ao sistema aero-
viário de interesse nacional e 25,24% para aplicação 
nos Estados. Mas fui ler, reler – já tinha lido – e não 
consegui encontrar, em nenhuma parte do fundo, algo 
que sinalizasse que há recursos para desapropriação. 

Fui ao Orçamento do Fundo Nacional de Aviação 
Civil. O Fundo Nacional de Aviação Civil tem alocado, 
como dotação inicial para este ano, R$702.682.827,00. 
Até o dia 9 de agosto de 2013, quando estava atualiza-
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do o Siga Brasil, tinha empenhados só R$71 milhões. 
Quer dizer, até o dia 9 de agosto, só 10% tinham sido 
empenhados.

Não vi, nas suas rubricas, nenhuma dotação 
para Teresina. E existem duas nacionais: construção, 
reforma e reaparelhamento de aeroportos e aeródro-
mos de interesse regional, com 417 milhões; e cons-
trução, reforma e reaparelhamento da infraestrutura 
aeronáutica, civil e aeroportuária, de interesse federal, 
com 151 milhões.

Mas aqui há recurso: 20 milhões para o Municí-
pio de Ji-Paraná; quase 17 milhões para Sobral; 21,6 
milhões para Mossoró; 500 mil para Barreiras; 20 mi-
lhões para Vitória da Conquista. Não sei se Teresina 
está aqui. Mas eu não sei, Presidente Paim. Como 
não vi, na criação do fundo, não sei de onde vai tirar 
recurso para desapropriação.

Pesquisando os portais, encontramos no Afonso 
Pena, de Curitiba; no aeroporto de Joinville. Mas pe-
guei um aeroporto muito próximo a Teresina – e todos 
administrados pela Infraero. No dia 11 de janeiro deste 
ano, o jornal Tribuna do Ceará estampa: “Autoridades 
buscam recurso para ampliação do aeroporto de Ju-
azeiro do Norte”.

Eu fui atrás para saber qual era o tamanho desse 
recurso: 11 milhões, que, pelo que diz a matéria, não 
tinham sido alocados para desapropriação. E as auto-
ridades do Ceará estavam buscando resolver o proble-
ma desse déficit de 11 milhões para a desapropriação.

No dia 4 de janeiro de 2013, um portal – já pego 
outro aeroporto do sul do Paraná, em Londrina –, o 
Portal da Associação Comercial e Industrial de Londri-
na estampa: “Faltam recursos para a desapropriação 
em torno do aeroporto de Londrina”.

No mês de abril, o mesmo portal diz que o Go-
vernador aportou 6,2 milhões para resolver o proble-
ma das desapropriações do aeroporto de Londrina e 
destaca que lá, no mês anterior, ele já tinha colocado 
9,7 milhões.

Então, eu não vejo outra saída, se vão insistir 
nessa peripécia aeroportuária em Teresina: eu defen-
do, hoje, principalmente na modelagem de concessão 
aeroportuária – e a Ministra Gleisi Hoffmann esteve, 
há alguns dias, na Comissão de Infraestrutura, onde 
reafirmou que o modelo das concessões é 50% de 
concessão para pessoa privada e 49% ainda perten-
cem ao Governo –, a inclusão de Teresina, para que se 
faça um estudo, porque aí se colocando a opção para 
a iniciativa privada de construir um aeroporto que dê 
aos passageiros a segurança, o conforto, o respeito 
necessário.

A outra afirmativa do Secretário foi a de que, 
se não houvesse a ampliação do aeroporto de Tere-

sina, poderia entravar o desenvolvimento da cidade. 
Eu confesso que me esforcei muito para entender o 
que queria dizer isso. Eu acho que a transferência do 
aeroporto para outra região de Teresina promoveria o 
desenvolvimento urbanístico da cidade, até porque o 
Sinduscon...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI) – ... Sindicado da Construção Civil, 
há meses, reclama que o aeroporto de Teresina fica 
na beira do rio, num ponto baixo da cidade, o que, por 
uma lei internacional de aproximação de voos, está 
dificultando o investimento em novos edifícios habita-
cionais em Teresina.

Então, eu acho que o aeroporto de hoje é que 
entrava o desenvolvimento da cidade, e não a transfe-
rência do aeroporto existente hoje para um aeroporto 
melhor, mais moderno, que atenda bem a nossa popu-
lação e que valorize, verdadeiramente, a importância 
de Teresina, que atende todo o Piauí. Segundo dados 
estatísticos, de 35% a 40% dos passageiros são de 
regiões do Maranhão que preferem ir por Teresina a 
ir por São Luis.

Esses são registros de preocupação que tenho 
em relação a esse assunto, porque sei da aflição de 
famílias que terão a sua vida mudada bruscamente, 
principalmente com a insegurança de não termos os 
recursos para fazer essas desapropriações a preço 
justo. Verdadeiramente, nós vamos afetar muito a vida 
dessas famílias em Teresina.

Era o que eu tinha a registrar hoje, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador João Vicen-
te Claudino.

Passo a Presidência a V. Exª, para que eu faça 
rápidos registros aqui, neste momento.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. João Vicente 
Claudino, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco União e Força/PTB – PI) – Concedo a palavra 
ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador João Vicente Claudino, que preside 
a sessão, eu quero apenas fazer aqui quatro registros. 

Primeiro deles, dizer que estive, hoje, na confe-
rência nacional de combate a todo tipo de racismo e 
de preconceito, estive com a Ministra Luiza Bairros, e 
a impressão que saí de lá foi muito positiva.

Falei em um grupo de trabalho que tratava do 
mundo político e ouvi, todas aquelas pessoas que lá 
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estavam, com muito carinho – foram fotos, abraços –, 
um povo que está muito animado, principalmente, Se-
nador João Claudino, com o discurso da Presidenta, 
no dia de ontem. Ela fez a abertura, quando fez um 
discurso que emocionou a todos, tanto que me com-
prometi de, na semana que vem, vir à tribuna e repro-
duzir o discurso da Presidenta Dilma.

O segundo registro, Sr. Presidente, com o mesmo 
otimismo desse primeiro – e que bom que V. Exª, que 
sempre tem me apoiado nessa luta, está presidindo a 
sessão neste momento –, eu quero dizer que recebi, 
hoje, a líder do Aerus, Graziella Baggio, o Zoroastro, 
Diretor do Sindicato Nacional dos Aeronautas, o Carlos 
Henke, de Porto Alegre, o Ivan Martins, da comissão 
que também trabalha na busca de uma solução para 
o Aerus. Eles estiveram, na AGU, com o Ministro Luís 
Inácio Adams, com o representante do Ministério da 
Previdência, o Carlos Gabas, com a Drª Ana Paula e 
o Dr. Fernando. E por que digo isso, aqui, com certo 
otimismo? Parece-me, Senador João Claudino, que o 
sonho vai se tornar realidade, o sonho de milhares de 
pessoas que, eu dizia ontem, transportaram o Brasil, 
transportaram o povo brasileiro de ponta a ponta, in-
clusive para o exterior, que era a nossa querida Varig, 
que veio a falir.

Tive uma reunião com nove Senadores, com a 
Presidenta Dilma, onde falei sobre esse tema, e ela 
disse: “Paim, estou sensível à questão do Aerus, e va-
mos buscar uma alternativa”.

Parece-me que, a partir da reunião de hoje e de 
outra que terei amanhã, vai-se encontrar um grande 
acordo e, com isso, esses milhares e milhares de bra-
sileiros verão os sonhos se tornarem realidade, com o 
Governo resolvendo de forma definitiva essa questão 
do Aerus, algo que vem já dos governos anteriores 
ao do Presidente Lula, mas que a Presidenta Dilma, 
com sua sensibilidade, está praticamente resolvendo. 
Não posso falar que já resolveu, mas as informações 
que recebi, hoje, pela manhã... Era até para eu comu-
nicar, também, ao Senador Alvaro Dias, à Senadora 
Ana Amélia, ao Senador Pedro Simon, enfim, a todos 
os Senadores, mas só pude fazê-lo neste momento. 

Então, meus amigos e minhas amigas do Aerus, 
parece-me que o sonho de resolver definitivamente a 
questão poderá se tornar realidade ainda este mês.

Presidente, eu quero fazer registros rápidos.
Quero dizer que se inicia amanhã, dia 7, e vai 

até o dia 10, o 25º Festival de Turismo de Gramado, o 
segundo maior e importante evento de turismo latino-
-americano, que reúne cinco continentes.

Quero aqui agradecer ao convite que me fizeram 
para ir até lá. Tentarei estar presente em um desses dias.

A solenidade de abertura será amanhã, às 20h, 
no Palácio dos Festivais, com o título Festa de Abertura 
– Festa das Festas. O Estado do Rio Grande do Sul é 
o Estado anfitrião do Festival do Turismo de Gramado 
e está oferecendo a festa de abertura. 

Muito obrigado pelo convite.
Sei que este ano o tema principal é turismo sus-

tentável e desenvolvimento econômico. 
Quem puder, não perca. Começa amanhã e vai 

até o dia 10, o 25º Festival de Turismo de Gramado. 
É uma belíssima festa. Quem for até lá, com certeza, 
não vai se arrepender. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, neste momento, 
aproveitando meus minutos, dizer que recebi um te-
lefonema do Governador Tarso Genro sobre o projeto 
que veio da Câmara e que nós estamos aqui discutindo 
da dívida dos Estados. A pedido do Governador, falei 
com o Presidente Renan Calheiros, e ele me garantiu 
que a Comissão deve votar na semana que vem e que 
essa matéria virá, de imediato, a Plenário. 

Essa questão é fundamental para o Rio Gran-
de do Sul, que deixará de pagar, Sr. Presidente, uma 
taxa de IGPDI + 6%, para pagar, a partir daí, natural-
mente, uma taxa baseada no IPCA + 4% ou a Selic, o 
que for menor. Hoje, o valor que o Rio Grande do Sul 
deve, o principal, chega a R$21,5 bilhões, acrescido 
de R$20,5 bilhões em relação a resíduos. Seria uma 
dívida impagável, mas, com esse novo acordo, nós 
acreditamos, pela conversa que tive com o Secretário 
da Fazenda e também com o Governador, que nós 
pagaremos a dívida total do Rio Grande até 2018, o 
que é muito positivo.

Buscamos, então, esse acordo, e quero informar 
ao povo do Rio Grande que o Presidente Renan me 
disse que, se depender dele, essa matéria será vota-
da neste mês de novembro, depende só da decisão 
da CCJ.

Por fim, Sr. Presidente, quero deixar registrado, 
primeiro, que, neste mês de novembro, data de Zumbi 
dos Palmares, nós vamos votar um PL que combate 
todo tipo de preconceito, o PL no 122. Dei uma nova 
redação ao PL nº 122, como Relator, não naquele es-
tigma de quem é contra ou a favor, mas construindo 
uma outra redação, conversando com evangélicos, 
com católicos, com apostólicos, com LGBTs, enfim, 
com todos os segmentos, para que a gente tenha uma 
lei que combata os preconceitos.

E, neste mês de novembro, data de Zumbi dos 
Palmares, faço aqui um registro para a minha própria 
memória e para a história, porque fica nos Anais da 
Casa, e isso para mim é muito importante: quero ho-
menagear todos os militantes que lutam por justiça, 
liberdade e igualdade de direitos para todos. 
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Sr. Presidente, eu vou explicar a seguir. 
A minha vida é a luta permanente – eu vou dizer 

o porquê dessa frase – em defesa dos trabalhadores 
do campo, da cidade, da área pública e da área priva-
da, dos idosos, aposentados e pensionistas e todos 
os discriminados.

Agora vem a explicação, Sr. Presidente. 
Essa frase, que é a luz que me ilumina, escrevi 

ainda quando era adolescente. Dedico cada dia, cada 
noite, a cumprir o que ela me ensina. Até hoje, ela me 
dá o norte para cada passo que dou nessa longa ca-
minhada pelas estradas do meu País – inclusive, es-
tive lá no seu Piauí –, irmanado com a nossa gente. 

Por isso, eu me orgulho muito, Sr. Presidente, 
meus companheiros, de ter sido Constituinte e ajuda-
do a escrever lá, junto com Caó, Edmilson e Benedita 
da Silva, que o racismo é crime, não prescreve, é ina-
fiançável, como também ter ajudado a escrever o art. 
40, que garante a terra aos quilombolas.

Foi na Constituinte Cidadã, com a participação 
de inúmeros Parlamentares, que articulamos, votamos 
e aprovamos, em parceria com o Executivo, a criação 
da Fundação Palmares, como foi também com esses 
Constituintes que nós decidimos, no final da elabora-
ção da Carta Magna, que uma comissão deveria ir à 
África do Sul exigir a libertação de Nelson Mandela. 
Eu estava naquela comissão.

Lembro, com satisfação, aqui, Sr. Presidente, para 
ficar nos Anais da Casa, neste mês de Zumbi, que, nos 
90 anos do inesquecível Abdias Nascimento, houve 
uma homenagem internacional a ele no Itamaraty e lá 
declamei, em sua homenagem, uma poesia de minha 
autoria, que depois entreguei a ele, porque ele estava 
presente – hoje ele é falecido –, com o título: Abdias, 
um homem à frente do seu tempo.

Fui relator da Lei Caó, que regulamentou o ar-
tigo da Constituição que diz que o crime de racismo 
é inafiançável e não prescreve – grande Caó, ficam 
aqui as minhas homenagens a você, que é o grande 
autor dessa lei.

Apresentei e aprovei, Sr. Presidente, projeto de 
lei na Câmara dos Deputados para que a verdadeira 
história do povo negro fosse contada na sala de aula. 
O projeto aprovado na Câmara – naquela época, eu 
era Deputado – foi arquivado no Senado, mas foi re-
apresentado pela Deputada Esther Grossi e pelo De-
putado Ben-Hur, e hoje é lei federal.

Apresentei e aprovei, e hoje é lei, projeto que diz 
que a injúria usada como instrumento racista também 
é crime inafiançável. 

Apresentamos e aprovamos, e hoje é lei, com 
muito orgulho – V. Exª participou comigo e me ajudou 
–, o Estatuto da Igualdade Racial. Recebi das mãos de 

Winnie Mandela a Carta da Liberdade, que me inspi-
rou a apresentar esse estatuto. E, ontem, a Presiden-
ta Dilma disse que esse estatuto foi e é fundamental 
para as políticas públicas de combate a qualquer tipo 
de preconceito.

Fui relator, Sr. Presidente, do projeto do Executivo 
que deu a SEPPIR o status de Ministério. Ganhamos 
por dois votos – V. Exª votou do nosso lado.

Fomos ao Supremo Tribunal Federal, como consta 
no filme Raça, de Joel Zito, defender a política de co-
tas. Lá, argumentamos, na tribuna daquela Casa, sob 
a Presidência, na época, do Ministro Lewandowski, e 
vencemos. Conseguimos assegurar que as cotas fos-
sem constitucionais.

Fui relator, aprovamos, e hoje é lei, a política de 
cotas na CDH e na Comissão de Educação.

Como foi bom apresentar e defender aqui, no Par-
lamento, um projeto que depois avançou no Executivo 
e ali foi semeada a proposta do ProUni, o ProUni que 
garante cotas para todos – negros, brancos e pobres 
inclusive – nas universidades particulares.

Como foi bom apresentar um projeto para o en-
sino técnico: o Fundep. Depois votamos uma brilhante 
iniciativa do Executivo que foi o Pronatec, que também 
beneficia pobres, negros e brancos no ensino técnico.

Defendemos, e agora por iniciativa da Presiden-
ta Dilma, as cotas também no serviço público. Agora 
com certeza será lei. Bela iniciativa da Presidenta, que 
manda para o Congresso um projeto para garantir as 
cotas no serviço público.

Como foi bom aprovar, recentemente, na CDH, 
projeto de lei de nossa iniciativa que regulamenta o art. 
40 da Constituição, para que o povo quilombola tenha 
o título definitivo de suas terras.

Sr. Presidente, eu fiz aqui uma retrospectiva, 
neste mês de Zumbi dos Palmares, do que apresen-
tei, aprovei, participei e me somei com outros Parla-
mentares, como V. Exª, de projetos que marcaram a 
nossa trajetória neste período, em defesa da igualda-
de, da liberdade e no combate permanente, para que 
ninguém seja discriminado por motivo nenhum e, é 
claro, principalmente pela cor da pele. Faço-o porque 
quero que fique nos Anais da Casa. Ficando nos Anais 
da Casa, V. Exª sabe tanto quanto eu que eu poderei 
transformar isso numa separata, no futuro.

Agradeço a tolerância de V. Exª e peço que con-
sidere, na íntegra, todos os meus pronunciamentos. 
Obrigado, Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –
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Registro sobre Campanha Conte Até 10 Nas 
Escolas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Conselho 
Nacional do Ministério Público, por meio de seu Presi-
dente, Rodrigo Janot Monteiro de Barros, enviou con-
vite para o lançamento nacional da Campanha Conte 
até 10 nas Escolas.

O lançamento da Campanha acontecerá dia 7 de 
novembro, às 16h, e ela tem como objetivo sensibili-
zar a sociedade com objetivo de evitar os homicídios 
cometidos por impulso, que ocorrem em situações 
como brigas em bares, discussões no trânsito ou en-
tre vizinhos. 

O alvo são os crimes que acontecem em função 
da banalização da violência, da falta de tolerância, da 
ação impensada no momento da raiva. Daí a proposta 
de contar até dez e manter o controle.

A ação é uma iniciativa do Conselho Nacional do 
Ministério Público em parceria com a Estratégia Nacio-
nal de Justiça e Segurança Pública (Enasp), integrada 
pelo CNMP, Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o 
Ministério da Justiça. 

A estratégia da campanha “Conte até dez” quer 
ir além da qualificação e sensibilização dos agentes 
do sistema de Justiça...

Quer engajar também a sociedade civil, princi-
palmente jovens, que estão na fase de aprendizagem 
e construção do conceito de cidadania e respeito ao 
próximo.

O Ministério Público organizou eventos regionais 
de lançamento, alguns em escolas públicas com his-
tórico de violência, para mobilizar a sociedade local. 

Os roteiros de aulas têm como objetivo sugerir 
aos professores das escolas de ensino médio como 
tratar o tema da violência em sala de aula. 

O assunto é abordado sob a ótica de 4 temas re-
levantes, que tratam das causas e das consequências 
dos homicídios por motivos fúteis e da violência gratuita.

Quero cumprimentar a todos aqueles que estão 
envolvidos com essa Campanha. Nota 10 para a Cam-
panha Conte até 10 nas Escolas.

E, para reforçar as falas que constam da Cam-
panha, repito:

Paz. Essa é a Atitude!
Valente mesmo é quem não briga!
CONTE ATÉ DEZ. A RAIVA PASSA. A VIDA 

FICA.!!!
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –
Registro sobre o lançamento do livro “Para além 

do que os olhos veem” – Volume 2.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero re-
gistrar que no dia 9 de novembro, sábado, a partir das 
15 horas, eu estarei no Pavilhão Central da 59ª Feira 
do Livro de Porto Alegre, na Praça da Alfândega, au-
tografando o livro “Para além do que os olhos veem”, 
volume dois. 

O livro é uma bela e fascinante viagem a um tema 
universal. Ele convida o leitor a adentrar o terreno fértil 
e valoroso dos direitos humanos, a viajar por experi-
ências compartilhadas durante as audiências públicas 
que a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa realizou, sob a minha presidência, no 
transcorrer do ano de 2012. 

Foi uma vivência esplêndida e, este “Para além 
do que os olhos veem – Volume 2” deseja retratar os 
legítimos anseios do povo na busca de seus direitos.

O livro tem distribuição gratuita. 
Era o que tina a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco União e Força/PTB – PI) – Consideraremos, Se-
nador Paim, na íntegra, o pronunciamento de V. Exª e 
também o registraremos nos Anais da Casa.

Quero dizer a V. Exª que fui a São Paulo assistir 
ao filme Dossiê Jango, e antes passou um resumo do 
filme Raça. Não assisti, mas fiquei entusiasmado. Ele 
reflete muito a sua luta, o seu trabalho, a sua dedica-
ção a essas causas sociais no Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino.
Bloco União e Força/PTB – PI) – Concedo a palavra 
ao Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/
PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, colegas Senadores, 
ouvintes da Rádio Senado, espectadores da TV Sena-
do, todos que nos acompanham pelas redes sociais, 
Aracaju, capital do meu Estado, Sergipe, sediará, de 
9 a 13 deste mês, portanto, esta semana, o 60º Con-
gresso Brasileiro de Anestesiologia, o CBA, como nós 
chamamos, evento maior da nossa especialidade, a 
anestesiologia, onde estará sendo resgatada a orga-
nização do Congresso Brasileiro do Estudo da Dor. 
O Congresso Brasileiro de Reanimação e a Jornada 
Alagoas e Sergipe de Anestesiologia também inte-
gram a programação para o período, engrandecendo-
-o ainda mais.

Portanto, Sr. Presidente, a realização desse Con-
gresso em Aracaju é a concretização do sonho, um 
sonho nutrido desde 1998, quando, Sr. Presidente, 
nem imaginava ser Parlamentar, muito menos político; 
época em que, com muito empenho, determinação e 
dedicação, presidi a Sociedade de Anestesiologia do 
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Estado de Sergipe e a Cooperativa dos Anestesiolo-
gistas do Estado de Sergipe, ladeado, é lógico, por 
ilustres colegas. Cito aqui o Dr. José Ferreira, cito o 
Dr. Elio Lima, cito o Dr. Roberto, cito o Dr. Raimundo 
Saturnino, cito o Dr. Sinval, cito um grande amigo, 
já falecido e um grande sonhador que nos deu bons 
exemplos de união, de força, o Dr. Antonio Roberto, 
que já nos deixou. 

Algumas vezes me perguntam se sou um sonha-
dor. Sim, sou um sonhador, tenho fé e tenho muita es-
perança. E para que serve um sonho, para que serve 
uma utopia, muitos me perguntam. Ambos servem como 
motor que nos impulsiona para a realização de algo 
em que acreditamos, independente do tempo que leve.

Sonhei um dia em ser médico e, como bom “so-
nha dor” – peço licença, Sr. Presidente, licença poética 
para desmembrar a palavra sonha dor –, nesse sonho 
estava incluído o desejo de aliviar a dor dos pacientes, 
assim como, há exatos 167 anos, fez William Thomas 
Green Morton quando realizou a primeira anestesia 
científica no Hospital Massachusetts.

Sr. Presidente, naquele tempo e até alguns pou-
cos anos, jamais havia pensado, ou sonhado, em entrar 
para a política, como já disse aqui. Só quando assumi 
a Secretaria de Estado da Saúde foi que percebi, de 
maneira clara, de maneira objetiva, que além da dor 
física existia uma dor muito pior, que é a dor social. E 
ela estava ali, na minha frente! É a dor que atinge não 
apenas um, mas grande parte do nosso povo e da nos-
sa gente. A dor do desemprego, a dor da violência, a 
dor de saber que boa parte da nossa juventude está 
sendo levada, encaminhada para o mundo obscuro das 
drogas. A dor de saber que pisamos o melhor solo e 
talvez tenhamos o melhor subsolo do planeta, mas que 
ainda convivemos, por décadas e décadas, eu diria até 
séculos, com muitas e muitas mazelas, com muitas e 
muitas desigualdades e injustiças sociais. 

Este País tem jeito, Sr. Presidente, mas o jeito 
quem dá somos nós com as nossas atitudes, na ma-
terialização dos nossos sonhos e das nossas espe-
ranças, como disse o escritor e poeta inglês William 
Ernest Henley quando escreveu o seu poema Invictus: 

Sou condutor do meu destino; sou senhor do 
meu destino; sou comandante da minha alma; 
é verdade. Porque quem poderia nos obrigar, 
não impõe; dá-nos liberdade para viver e nós 
dá o milagre da vida, que é aquele todo pode-
roso e supremo, Deus. 

Portanto, é com as nossas atitudes que a gente 
materializa sonhos e materializa esperanças. Como o 
sonho que vivemos aqui hoje à tarde, para que a saúde 

pública tivesse ou venha a ter mais recursos, porque 
saúde significa vida, e vida plena.

Sr. Presidente, naquele tempo, e até alguns anos, 
como disse aqui, nem pensava em estar na política. 
E como também disse, só percebi quando fui secre-
tário de saúde que a pior dor é a dor social. Nesse 
momento compreendi que precisava lançar mão de 
outros recursos, não mais os que estava usando até 
então nos centros cirúrgicos, na clínica de dor ou nos 
ambulatórios. E vi na política o verdadeiro instrumen-
to de transformação de justiça social, um meio de dar 
– abre aspas – “à dor social uma atenção verdadeira 
e um tratamento digno, buscando a cura para as de-
sigualdades que assolam o nosso Estado, o nosso 
País”, Sr. Presidente.

O meu Estado nunca esteve tão endividado, nunca 
passou por uma dificuldade tão imensa. Hoje é comum, 
durante as madrugadas, caixas e caixas eletrônicos 
serem arrombados e explodidos em muitas cidades 
do interior. O meu Estado nunca foi violento; hoje se 
tornou o quinto Estado mais violento, Sr. Presidente, 
levando-se em conta o número de homicídios propor-
cionalmente falando. 

O meu Estado está com a saúde verdadeiramente 
na UTI. Esta semana eu vi nas redes sociais fotos de 
pacientes que estavam sendo tratados, cuidados com 
respirador, com respiração mecânica, Sr. Presidente, 
não no leito, não em uma maca, mas em cima de um 
bureau. Isso é muito indigno, Sr. Presidente. Ninguém 
merece isso, muito menos quando se pagam tantos tri-
butos neste País, mas é o que nós estamos passando.

O meu Estado pede, clama, roga a todos os que 
lá moram, a todos os que amam aquele Estado aju-
da em um momento tão difícil quanto este. Sergipe, 
Sr. Presidente, tem mais secretarias do que o Estado 
de São Paulo; Sergipe tem mais secretarias do que o 
Estado de Minas Gerais. Lá é prioridade gastar muito 
mais em propaganda, gastar muito mais em comunica-
ção do que comprar o leite para aquelas crianças que 
têm alergia à lactose, do que comprar o medicamento 
oncológico, do que dar, realmente, uma saúde digna. 

Sr. Presidente, em 2007, Sergipe tinha mais mi-
litares nas ruas do que tem hoje. O efetivo, naquela 
época, era superior a seis mil militares. Hoje, Sr. Pre-
sidente, não passa de quatro mil. E o nosso Estado 
se tornou, infelizmente, um Estado violento, apesar 
de tanta riqueza, de tanta grandeza dada pela gene-
rosidade divina.

Se nos primórdios alguns cirurgiões consideravam 
a dor uma consequência inevitável ao ato cirúrgico, o 
mesmo nunca poderia ser aplicado à dor social. Mas a 
humanidade venceu a dor na primavera de 1846, quan-
do a anestesiologia teve o seu marco inicial. Diante de 
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tudo isso, Sr. Presidente, os meus sonhos passaram 
a ter uma dimensão muito mais ampla.

E assim como disse, há exatos 50 anos, Martin 
Luther King Jr., “Digo a vocês hoje, meus amigos, que, 
apesar das dificuldades de hoje e de amanhã, ainda 
tenho um sonho”, assim como os que sonharam um 
dia com a criação da Sociedade Brasileira de Anes-
tesiologia e a fundaram em 1948, fruto dos sonhos 
de muitos, assim como sonhou o abnegado aneste-
siologista sergipano Sinval Andrade dos Santos, meu 
mestre, que, com a participação de colegas, a exem-
plo de Antônio Garcia Filho, fundador da Faculdade de 
Medicina, mais um sergipano que foi além do sonho, 
fundaram, em 1973, a Sociedade Brasileira de Aneste-
siologia do Estado de Sergipe, estamos concretizando 
um sonho coletivo: a realização do Congresso Brasi-
leiro de Anestesiologia.

Em seu discurso, Luther King disse: “1963 não é 
um fim, mas um começo”. Hoje eu lhes digo que 2013 
é a continuidade, o prosseguimento na luta por uma 
sociedade mais justa e igualitária. E a hora de promo-
ver a justiça social é agora. Precisamos estar atentos, 
sobretudo à realidade e não aos números, índices e 
indicadores apenas. Estes muitas vezes nos iludem.

Assim como Luther King, eu também tenho um 
sonho e o meu sonho se reflete em vários outros so-
nhos. Ademais, temos algo muito especial a comemorar.

Este ano, 2013, estamos sediando o 60º Con-
gresso Brasileiro de Anestesiologia e a Sociedade de 
Anestesiologia do meu Estado de Sergipe comemora 
os seus 40 anos de fundação.

Isso se deve a muitos abnegados, como aqui já 
disse: ao Dr. Sinval Andrade, ao Dr. Enedino, ao Dr. 
Ferreira, ao meu amigo e irmão Elio Lima, que me 
ensinou, com certeza, a fazer anestesia e ao falecido, 
como já disse, o querido exemplo de líder Dr. Antonio 
Roberto, que nos ensinou que pela união se constrói e 
se tem uma força enorme. Melhor um soldado domado 
do que um soldado apenas pelo soldo.

Assim como perseguimos o anestésico ideal, 
perseguimos também políticas públicas que sejam 
ideais, que, com uma boa margem de segurança e a 
ausência de efeitos colaterais, possam tornar nossa 
sociedade equânime.

Sr. Presidente, para finalizar, eu gostaria de citar 
Victor Hugo, quando dizia não haver nada mais pode-
roso que uma ideia cujo tempo chegou.

Chegou, Sr. Presidente. Há mais de 13 anos so-
nhamos com esse congresso e pedimos a realização 
desse congresso, porque o regimento da sociedade 
assim permitia. Todas as grandes capitais já estavam 
nesse tempo: São Paulo, Rio, Belo Horizonte, Recife, 
Fortaleza, Salvador, Porto Alegre, Curitiba, todas as 

grandes capitais. Sobrou apenas, para 13 anos depois, 
Sr. Presidente, a gente realizar esse sonho que começa 
sábado, o 60º Congresso Brasileiro de Anestesiologia, 
realizado com muito esforço, com muita abnegação do 
Presidente do congresso, Dr. Ronaldo Gurgel. Tenho 
certeza de que sofreu muito para realizar esse sonho 
com o Dr. Roberto Menezes, o Dr. Ferreira, o Dr. Mar-
cos Albuquerque e tantos outros que contribuíram e se 
esforçaram, porque, Sr. Presidente, acredite, Sergipe 
ainda não tem, mesmo 13 anos depois, um centro de 
convenções adequado para realizar eventos de uma 
dimensão como essa. Serão mais de três mil aneste-
siologistas reunidos em Aracaju, que ficarão por uma 
semana sendo cuidados, tratados e bem recebidos 
com o calor humano que o sergipano tem, para que 
a gente possa discutir o presente e o futuro da anes-
tesiologia não no nosso País apenas, mas no mundo 
como um todo.

Então, Sr. Presidente, a partir desta semana, 
Aracaju será a capital mundial da anestesiologia. São 
mais de 220 convidados, vindos de todo os cantos do 
Brasil e de muitos cantos do Planeta.

Muito obrigado pela paciência e por nos permitir 
esse momento.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco União e Força/PTB – PI) – Quero parabenizar 
V. Exª pelo pronunciamento, principalmente por levar 
o 63º Congresso Brasileiro de Anestesiologia, eu sei 
que é um sonho antigo. 

Estive em Aracaju...
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e For-

ça/PSC – SE) – Agradeço a sua ida. Muito gentil, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco União e Força/PTB – PI) – ... e vi o reconheci-
mento no semblante das pessoas pelo trabalho de V. 
Exª, pela maneira diferente como se faz política, como 
se presta conta do que se faz aqui no Senado Federal, 
no Congresso Nacional. 

Em quanto à parte política do pronunciamento, de 
tantos Líderes que V. Exª citou no seu pronunciamen-
to tão rico, eu cito Santo Agostinho, quando diz que a 
esperança tem dois filhos: a indignação e a coragem. 
A indignação de nós nos insurgimos ao que está er-
rado e a coragem de fazer mudar toda essa situação.

Então, pelo relato que V. Exª faz de Sergipe, Se-
nador Eduardo Amorim, eu tenho certeza de que V. Exª 
terá a coragem, à altura dessa transformação, de dar 
àquele Estado, não a anestesia do sentimento, que é a 
acomodação, a inércia, mas a coragem de se insurgir 
e de pensar num Estado bem diferente.

Parabenizo V. Exª.
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O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e For-
ça/PSC – SE) – Obrigado, Sr. Presidente, obrigado 
pelas suas palavras.

Publicamente, agradeço aqui a sua presença 
recentemente lá no nosso Estado, o seu esforço de 
ter ido, não sozinho, mas com certeza com toda uma 
comitiva. Está registrado, não apenas no nosso cora-
ção, na nossa mente, mas com certeza no de muitos 
sergipanos.

V. Exª é um amigo sergipano, sim, e só temos a 
agradecê-lo pelos seus adjetivos e, sobretudo, agrade-
cer ao bom Deus pela amizade e pelo convívio.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco União e Força/PTB – PI) – Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lem-
brando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realiza-
da sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, 
com a Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22A, DE 2000

Continuação da votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 
22-A, de 2000 (nº 565/2006, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que alte-
ra os arts. 165 e 166 da Constituição Federal 
e acrescenta os arts. 35-A e 35-B ao ADCT, 
tornando obrigatória a execução da programa-
ção orçamentária que especifica. (Orçamento 
Impositivo)
Pareceres sob nºs 1.125, e 1.214 de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Braga:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Taques, e vencido dos Se-
nadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, 
Pedro Simon, Cícero Lucena e Lúcia Vânia; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Emenda nº 2-Plen, nos 
termos de subemenda, e à Emenda nº 9-Plen; 
e pela rejeição das Emendas nºs 3, 4, 5, 6, 7, 
8 e 10-Plen, com votos vencidos dos Sena-
dores Pedro Taques e Aloysio Nunes Ferreira.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 20, 28 e 43,  de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013 (nº 
349/2001, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Luiz 
Antonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 
2º ao art. 47 e dá nova redação aos incisos 
III, IV e XI do art. 52, ao § 2º do art. 55 e ao 
§ 4º do art. 66 da Constituição Federal, abo-
lindo a votação secreta no âmbito do Poder 
Legislativo.
Pareceres sob nºs 1.063 e 1.205, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre as Propostas), 
favorável, com votos em separado dos Sena-
dores Pedro Taques e Randolfe Rodrigues, e 
contrários dos Senadores Aloysio Nunes Fer-
reira e Eduardo Lopes; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 20, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 20, 28 e 43, de 2013) 

(Calendário Especial 
 – Requerimento nº 755, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 20, de 2013, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Cons-
tituição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona, terminando com 
o voto secreto do parlamentar.
Pareceres sob nº 645 e 1.205, de 2013, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), fa-
vorável; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Valadares, que altera os artigos 47 e 
52 da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nas deliberação de cada casa e 
do Congresso Nacional.
Parecer sob nº 1.205, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Sérgio Souza, favorável à Proposta de Emenda 
à Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
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inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

 – Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

 – Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57A, DE 1999

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 57A, 
de 1999 (nº 438/2001, na Câmara dos Deputa-
dos), tendo como primeiro signatário o Senador 
Ademir Andrade, que dá nova redação ao art. 
243 da Constituição Federal (trabalho escravo).

Parecer favorável, sob nº 594, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2006 

(Desarquivado nos termos do  
Requerimento nº 239, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 5, de 2006 (no 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nos 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 737, 
de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso Jereis-
sati, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, apresentando, ainda, a Emenda nº 3-CDR.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
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setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2013 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, 
de 2013 (apresentado como conclusão do 
Relatório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão 
Mista de Consolidação da Legislação Federal 
e Regulamentação de Dispositivos da Cons-
tituição Federal, Relator: Senador Romero 
Jucá), que dispõe sobre a expropriação das 
propriedades rurais e urbanas onde se loca-
lizem a exploração de trabalho escravo e dá 
outras providências.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 787, DE 2009

Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, 
do Senador Magno Malta, que obriga as con-
cessionárias de energia elétrica a instalarem, 
sem ônus adicional, relógios de dupla tarifação 
para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

17 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

18 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 836, 
de 2013, do Senador Wilder Morais, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137, de 2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 
208, 463, 581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 
e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 
157, 214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (utilização do FGTS para 
pagamento de serviços educacionais).

19 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

20 
REQUERIMENTO Nº 1141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 2003; 118, 
de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 333, de 2010; 
357, 389, 445 e 568, de 2011; 26, 85 e 190, de 
2012; e 145, de 2013, a fim de que tenha tra-
mitação autônoma (prevê nova modalidade de 
medida socioeducativa para menor).

21 
REQUERIMENTO Nº 1155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, solicitando 
o desapensamento do Projeto de Lei da Câmara 
nº 130, de 2011, do Projeto de Lei do Senado nº 
350, de 2012, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (promoção da igualdade e combate à 
discriminação no ambiente de trabalho).

22 
REQUERIMENTO Nº 1163, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.163, de 2013, do Senador Wellington Dias, soli-
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citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
133, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(acesso ao patrimônio genético nacional).

23 
REQUERIMENTO Nº 1174, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.174, de 2013, do Senador Wellington Dias, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
208, de 2012, além das Comissões constantes 
do despacho, seja ouvida, também, a de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (direitos e 
regularização dos contratos de trabalho rural).

24 
REQUERIMENTO Nº 1175, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.175, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania (direitos 
e regularização dos contratos de trabalho rural).

25 
REQUERIMENTO Nº 1180, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.180, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (responsabilização 
na contratação de obras públicas).

26 
REQUERIMENTO Nº 1182, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.182, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008 – Com-
plementar (que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, 
de 2007; 90, de 2010; 344, de 2011; e 136, de 
2012 – todos Complementares), com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 130, de 2007; 246, 
de 2011; 270, de 2012; 181, 201, 329, 353 e 
354, de 2013, todos complementares, por re-
gularem matéria correlata (microempresas e 
empresas de pequeno porte).

27 
REQUERIMENTO Nº 1223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

28 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
mentar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, 
de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 
66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 
243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 
21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 
382, de 2012, todos Complementares, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (limites de 
gastos com pessoal na Lei de Responsabili-
dade Fiscal).

29 
REQUERIMENTO Nº 1239, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.239, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 34, de 2013, além da comissão constante 
do despacho, seja ouvida também a Comissão 
de Assuntos Econômicos (obrigatoriedade de 
prestação de assistência odontológica).

30 
REQUERIMENTO Nº 1247, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.247, de 2013, do Senador Zezé Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 330, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (proteção, tratamento e uso dos 
dados pessoais).

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Blo-
co União e Força/PTB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 47 mi-
nutos.)
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Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79797 



79798  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79799 



79800  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79801 



79802  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79803 



79804  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79805 



79806  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79807 



79808  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79809 



79810  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79811 



79812  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79813 



79814  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79815 



79816  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79817 



79818  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79819 



79820  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79821 



79822  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79823 



79824  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79825 



79826  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79827 



79828  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79829 



79830  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79831 



79832  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79833 



79834  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79835 



79836  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79837 



79838  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79839 



79840  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79841 



79842  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79843 



79844  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79845 



79846  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79847 



79848  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79849 



79850  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79851 



79852  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79853 



79854  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79855 



79856  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79857 



79858  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79859 



79860  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79861 



79862  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79863 



79864  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79865 



79866  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79867 



79868  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79869 



79870  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79871 



79872  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79873 



79874  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79875 



79876  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79877 



79878  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79879 



79880  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79881 



79882  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79883 



79884  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79885 



79886  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79887 



79888  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79889 



79890  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79891 



79892  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79893 



79894  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79895 



79896  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79897 



79898  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79899 



79900  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79901 



79902  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79903 



79904  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79905 



79906  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79907 



79908  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79909 



79910  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79911 



79912  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79913 



79914  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79915 



79916  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79917 



79918  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79919 



79920  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79921 



79922  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79923 



79924  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79925 



79926  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  79927 



79928  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013
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SEMESTRAL 
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Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
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número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
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FORNECIDO GRATUITAMENTE. 
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